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«O problema hidroeléctrico», in Técnica, II Série, 
Ano I, n° 5, Julho, 1926. pp. 3-9.' 


Na vida agitada de nossos dias. nesta falaz mentira da hiperciviliza- 
Çào. ateia-se feroz a luta económica das nações. 

Convencionada a paz universal na letra rígida de laboriosos tratados, 
apregoada aos ventos a fraternidade dos povos, proclamada às massas a 
obediência ao Direito e à Justiça, nascido o estéril areópago da Socie¬ 
dade das Nações da sementeira farta destas flores de oratória diplomá- 
llCa > assistimos todos, assombrados, hesitantes, ao decorrer dum período 
de intranquilidade e desconfiança. 

Nestas horas inquietas que a História regista, quando se levantam e 
entrechocam os interesses da humanidade, a lei da selecção natural é 
uma sentença inexorável: morrem sempre os mais fracos. 

Ser mais fraco nào significa porém ser mais pequeno ou menos 
poderoso; significa trabalhar menos e principalmente ter menos cons¬ 
ciência da sua individualidade ou menos fé na grandeza dos seus des¬ 
tinos. 

Esboçam-se com palavras ocas, projectos-burlas de pacifismo e fra¬ 
ternidade, cenário de papel dourado que encobre uma nuvem de ambi¬ 
ções ilegítimas; fala-se inconscientemente, quase por praxe, em 
reuniões e entendimentos internacionais como se o sentir dum povo 
«ndependente concedesse a alguém o direito de falar por si. Mas acima 
de todos os arrazoados interesseiros ou nefelibatas ergue-se o ideal da 
Eátria, ideal que os novos ainda conservam no melhor recanto das suas 
esperanças e do seu respeito, ideal que hâo-de manter despótico, faná¬ 
tico, inflexível. 

Nào nos chegou ainda a hora de agir, mas quando ela vier de há 

muito estaremos preparados para a receber. Desde já nos acompanha 

uma tnndivâo do vitõritii a fé. 

Tremem na nossa terra os homens de hoje ante o periRo colonial, 

adulando como viumuUm» as chancelaria» da Buropu c a»»(»Undo de Joc- 

•nos às discussões de Genebra numa atitude de réus! 

1 Referido como Anexo I por Peneira Dia* em linha de Rumv I 
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Triste tarefa! Dir-se-ia que os acompanha o remorso duma obra 
infrutífera e desonesta ou o receio de que na agitação da guerra se 
tenha desreguiado a balança da Justiça! 

Na luta económica que se desencadeia precisamos vencer — único 
meio de não morremuxs. Precisamos ter a convicção de que não somos 
nem vítimas nem réus mas antes um povo independente que tem direi¬ 
tos porque cumpre deveres. Precisamos convencer-nos que o nosso tra¬ 
balho e o nosso progresso são bem mais forte direito do que o Direito 
da Sociedade das Nações. Direito porventura torto mas o único a que 
nos amparamos hoje relembrando as glórias de séculos passados, como 
um velho mendigo que pede esmola falando aos seus benfeitores nos 
passados viços da sua mocidade. 


Lançados nesta luta da concorrência internacional, posta a recorda¬ 
ção nos esplendores do passado e postos os olhos na miséria do pre¬ 
sente, nós, os novos, sentimos quase fugir-nos o calor de todas as 
fantasias e o entusiasmo de todas as ilusões. 

Mas breve reagimos; depressa compreendemos que há ainda um 
caminho, mas só um. aberto na nossa frente: criar, valorizar, ser 
honesto, incutir respeito. 

Ante todas as manifestações da actividade nacional se mostra aberto 
este caminho pedregoso; mas, entre todas elas. uma nos merece, neste 
momento e neste lugar, especial atenção: a indústria, e mais particular- 
mente um dos seus elementos: a energia eléctrica. 

Não vimos porém repetir que os aproveitamentos hidroeléctricos 
são a independência económica de Portugal nem afirmar que determi¬ 
nado rio nos dará em cavalos-vapor um número que se escreve com 
cinco ou seis algarismos. 

Não pretendemos taml>ém formular leis; não vimos pontificar por¬ 
que nos falta autoridade; não podemos nem devemos fazê-lo. 

Muito longe disso. Vimos apenas dirigir-nos aos que sabem mais do 
que nós, como alunos para mestres, perdi-lhes que nos leiam, que nos 
concedam a benevolência de escutar-nos com atenção para poderem 
dizer-nos o que há de falso ou verdadeiro na opinião que vamos expor 
sobre o problema hidroeléctrico português. 

Poderá parecer loucura que tentemos sobre o caso aventar uma 
opinião, mas assim é. Nós, a geração nova dos Engenheiros de Portu¬ 
gal, temos a consciência de que sobre nós pesa o implacável dever de 
dar solução aos problemas pendentes da vida portuguesa. Por isso nos 
habituamos a pensá-los antes que nos apareçam os primeiros cabelos 
brancos porque só assim poderemos compensar a curta duração duma 
vida humana. 
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A nossa responsabilidade nào tem limites mas tomamo-la resoluta¬ 
mente. Se ao extinguir-se a nossa geração nós tivermos deixado os pro¬ 
blemas portugueses com o aspecto insolúvel com que hoje nos sâo 
entregues, nós reconhecemos à geração futura o direito de chamar-nos 
traidores porque nada soubemos fazer e porque não quisemos afastar- 
nos para dar a outros o lugar que nos não era devido. 


Quando, repassados de pasmo, ouvimos falar com desconcertante 
sem-cerimónia em aproveitamentos hidroeléctricos em terras de Portugal 
eom possibilidade de produção de centenas de milhares de ca valos- va por, 
nbs. em nossa inexperiência, procurando na lógica e na razão o que não 
queremos pedir à nossa fértil fantasia, perguntamos mentalmente: 

— E o que havemos nós de fazer a estes cavalos todos? 

— Em que havemos de lhe dar aplicação imediata e contínua, de 
forma a podermos fornecê-los a preço barato mas com possibilidade 
duma remuneração vantajosa aos avultados capitais que seriam exigidos? 

Peita a pergunta, dizemo-lo com tristeza, quase com vergonha, não 
encontramos de momento uma resposta plenamente satisfatória. 

E ao pensarmos assim, o problema que nos era apresentado como 
uma crise de produção transforma-se insensivelmente num outro mais 
grave que mais nos entristece ainda: a crise de consumo. 

No nosso raciocínio ainda hesitante, nesta ânsia de evolução e desen¬ 
volvimento que as pessoas de mais idade, umas vezes com razão, outras 
Por imodéstia, costumam menosprezar, nasce a noção clara de que tal 
como nos é posto, nào existe o problema hidroeléctrico português. 

De facto, o problema hidroeléctrico e só hidroeléctrico — e ser só 
hidroeléctrico significa que se ocupa apenas de produzir energia à 
custa da hulha branca — tem como condições necessárias e suficientes 
oe existência em qualquer país as circunstâncias seguintes: 

1* A existência de quedas de água em condições práticas de 
aproveitamento: condições topográficas, geológicas e hidromé- 
tricas de caudal c regime. 

2* A escassez de combustíveis naturais ou a sua inadaptabili- 
dade a qualquer processo vantajoso de aproveitamento. 

3 J A necessidade de grandes fontes de energia eléctrica para 
ocorrer ao consumo das grandes manifestações industriais exis¬ 
tentes ou em construção. 

A primeira condição é, no nosso país. satisfeita razoavelmente. 
Posto que nào tenhamos tanto quanto o poderia fazer pensar a propa¬ 
ganda que o caso tem merecido, uma riqueza espontânea, por virtude 
Principalmente do regime torrencial de todos as nossos rios. 




4 J. N. Ferreira Dias Jr. 


A segunda condição é. para nossa desgraça, a mais favorável à exis¬ 
tência dos aproveitamentos hidráulicos. 

Posto que ainda ninguém tivesse demonstrado a insolubilidade da 
utilização dos nossos carvões — embora ainda não encontrasse solução 
prática satisfatória — não nos acompanha grande fé neste caminho de 
tentativas. 

Os jazigos são escassos, segundo parece; a qualidade longe de ser 
boa; a utilização só poderá portanto fazer-se por métodos especiais, 
variáveis porventura para cada caso, exigindo um trabalho de adapta¬ 
ção árduo e talvez inglório. 

O emprego dos nossos carvões queimando-os sobre uma grelha ao 
modo ordinário não poderá nunca ser uma solução industrial nem 
mesmo lotando-os com carvões superiores. Os resultados apenas 
seriam satisfatórios quando a percentagem do nosso carvão fosse muito 
pequena, e. nessas condições, o seu emprego estaria muito longe duma 
solução nacional. 

O emprego exclusivo dos carvões nacionais como recurso industrial 
— salvo os métodos especiais de pulverização, destilação, etc., entre 
nós pouco mais do que teóricos — ou a sua preponderância numa mis¬ 
tura de carvões apenas poderá ser defendida por quem não conheça 
por experiência própria como è titânica a luta para conseguir manter a 
pressão duma caldeira quando se tem para combustível um carvão de 
má qualidade. 

A análise da terceira condição é para nós um horizonte negro, mais 
negro do que o carvão que compramos aos ingleses, tão negro como 
tem sido para nós a última centena de anos: espoliados em todas as 
conferências sobre as partilhas de África, perdidos em todos os exces¬ 
sos das paixões pessoais. 

Consumir electricidade! Aonde? 

Portugal — eis a parte negra — é um pais que não consome electri¬ 
cidade. 

Atrás desta ideia visionamos uma figura definhada: a Indústria; atrás 
dela a legião dos sem trabalho e mais numerosa ainda a das multidões 
parasitárias que fingem que trabalham porque não têm oride trabalhar 
de facto; à vista deste quadro sombrio, desta imagem dum povo que 
não trabalha o bastante para pagar o que come. o nosso raciocínio dis¬ 
persa-se em busca de causas que não encontra claras. 

Concentremo-nos pois; visemos apenas a electricidade. 

As centrais hkiroeléctricas em Portugal, poderão lutar e lutam com 
todas as dificuldades, desde o desfavorável regime das chuvas e das 
rios até â inconveniente topografia do terreno; só há uma dificuldade 
que lhes não aparece: a afluência de fregueses. 

E as nossas centrais, ao presente, são apenas uma imagem micros¬ 
cópica de grandes centrais eléctricas: Duas pequenas centrais na Serra 
da Estrela, fornecendo energia para a fábrica de carbureto de Nelas e 
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para a mina da Urgeiriça; ao norte, a central de Varoza, próximo da 
Régua, alimentando a margem do Douro até ao Porto; mais para noro¬ 
este, entre Porto e Braga, uma série de pequenas centrais de interesse 
puramente local c finalmente, no Alto Minho a central do Lindoso, 
feudo espanhol em terra portuguesa. 

Demoremos sobre esta a ncxssa atenção visto que ela representa o 
nosso maior centro de utilização de hulha branca. 

Quem há dois anos visitasse o Lindoso e olhasse com olhos de ver 
para as máquinas instaladas e para os ponteiros que oscilavam nos pai- 
néis de mármore do quadro de comando, sentiría gelar-se-lhe o cora¬ 
do à vista dum espectáculo tão pouco animador. 

Quem se desse a esse trabalho, teria visto uma central disposta para 
receber quatro grupos turbo-altemadores de 8.000 K.V.A. cada um; des¬ 
ses quatro grupos, apenas dois montados; desses dois, apenas um em 
serviço, e esse mesmo a trabalhar com metade da carga! 

E em face de tão desesperadas condições de exploração, a empresa 
via-se obrigada a vender o K.W.A. por preço superior ao de Lisboa, em 
9 u e a energia é obtida à custa do carvão importado de Inglaterra e 
onerado com um frete de cerca de 900 milhas! 

Eis como caem as virtudes da hulha branca num pais que não está 
cm condições industriais de lhe tirar o proveito! 

E certo que mesmo em tais casos os aproveitamentos hidroeléctricos 
*cm a virtude de atenuar a importação de combustíveis. Mas não chega; 
^indispensável que conjuntamente com isso eles nos forneçam energia 
barata porque podem fazê-lo, desde que as condições do seu estabeleci- 
•nento se apoiem solidamente em bases seguras de exploração. 

Dias depois daquela visita desoladora alguém nos comunicara ale¬ 
gremente que iam começar em breve as obras hidroeléctricas do 
Cávado. 

De novo tentamos descobrir quais as vantagens que disso adviríam 
s 'multane:«mente com as obras hidráulicas se não criassem estabele¬ 
cimentos fabris que absorvessem a energia produzida. 

Mas de novo nos surgiram, não vantagens, mas inconvenientes, 
íxmhamus mais uma central fornecendo meia dúzia de K.W. para ilumi- 
naçào das aldeias vizinhas e um novo agravamento da superprodução, 
um novo concorrente que para conseguir consumidores teria que recor- 
re r à pouco humanitária e pouco patriótica tarefa de os roubar aos 
outros. 

Para mais, o fornecimento do Porto, alvo que todas as empresas do 
Norte procuram alcançar, é perfeitamente compatível com as possibili- 
oades actuals. O Porto, que tem, e lodos temos a petulância de chamar 
mdustrial. não tem uma capacidade de consumo superior a uns humil- 
ex 15.000 cavalos; Lisboa, a capital que pelo último censo alberga 
cerca de 600.000 pessoas, não consome às Companhias Reunidas uma 
Potência superior àquela. 
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Lisboa, o lendário cais da Europa, é uma cidade retiniamente buro¬ 
crata; precisa de electricidade, feitas bem as contas, apenas para ilumi¬ 
nação e para as lanternas de projecçào dos animatógrafos. 

Para que serviriam então as grandes supercentrais, criadas só por si, 
isoladamente? 

Nós, os rapazes, que nào temos ainda responsabilidades directas só; 
achamos uma resposta: Para nada! 

Construídas essas fantasias, criadas pelo raciocínio das pessoas 
sensatas, iniciadas as suas obras sem um objectivo complementar de 
realização simultânea em que geralmente se nâo fala, conseguiríamos 
apenas satisfazer o entusiasmo de ver um ponteiro a marcar umas 
centenas de milhares de volts, enquanto ao lado um outros, o dos 
amperes, acusaria apenas a corrente de carga da capacidade da linha. 

E se bem pensássemos nem isso chegaríamos a ver porque essas 
grandes centrais começariam por não ter linha pela razão simplicís¬ 
sima de ninguém saber para onde havia de transportar tão formidável 
energia. 

Arrisca-se às vezes, como justificação de obras deste género, esta 
frase dogmática: O aproveitamento nacional da hulha branca daria um 
impulso às industrias no nosso país e permitira a electrificaçáo dos 
caminhos-de-feiTo. 

Mas como. Santo Deus!? Poderiam as centrais, depois de construídas 
estar à espera que a indústria se desenvolvesse e que as administrações 
das companhias de caminhos-de-ferro resolvessem mandar fazer o 
estudo da electrificaçào das suas redes? 

Não e nào! I 

O problema hidroeléctrico português só por si não existe porque 
nas condições em que nos encontramos não temos necessidade de 
mais energia do que a que ao presente produzimos. O problema que 
existe, grave, difícil, sem ter ainda bem definido o caminho da solução 
é o problema geral do fomento, o problema da nossa vitória na luta 

^ I 

A obra a fazer-se tem que ser de conjunto. Tem de começar-se a 
estudar simultaneamente a electrificaçào da rede ferroviária, a criação 
de indústrias que não existem, a irrigação dos terrenos cultiváveis, a 
abertura de canais, a construção de grandes centrais, a redução sistemá¬ 
tica das centrais térmicas particulares e quantas outras coisas ... 

Paremos. Ao chegarmos aqui, confessamos vencidos que a nossa 
fantasia pode ir mais longe que a daqueles que falam em construir cen* 
trais com a mesma facilidade com que abrem e fecham em suas casas 
os interruptores da luz eléctrica. 

Deixemos por hoje nesta breve generalidade aquilo que pensamos. 
Talvez mais tarde, se para esse campo convergirem as acontecimentos, 
tomemos a falar com este azedume que mais realça a fé. no problema 
hidroeléctrico português. 
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Técnicos de Portugal! 

Se alguma atenção vos merece este grito d'alma, vinde orientar o 
ponto de vista que expusemos. Vinde transmitir-nos os ensinamentos 
que vos tem dado a vossa prática e o vosso trabalho. Vinde, porém, 
com elementos técnicos e económicos que nos facilitem o estudo e não 
com frases de fantasia exaltada que nada adiantam: vinde falar-nos 
secamente sem rodeios, de planos de trabalho e não dizer-nos que as 
quedas da Serra da Estrela — coitadinhas — dariam energia para ali¬ 
mentar a Europa. 

O século XX não é o século da luz e menos ainda o da electrici- 
^de; é o século da complicação. Todos os planos, por mais modestos 
que sejam, envolvem uma onda confusa de questões económicas mais 
Uanscendente talvez que os seus aspectos técnicos. 

É aí que o nosso ânimo fraqueja levemente-, é ai que mais sentimos 
a nossa inexperiência, a nossa falta de preparação; é aí, principalmente, 
que vos pedimos auxilio. 

Portugal — dissemo-lo atrás — precisa pouco, na hora presente, da 
energia eléctrica mas em compensação, pobre doente, precisa bem da 
energia de seus filhos. E nós, na estulta mas desculpável vaidade das 
nossas fantasias, contentamo-nos com bem pouco: oxalá que ao abdi¬ 
carmos nas nossos sucessores lhes possamos deixar a nossa terra a pre- 
c j Sar pouco de energias pessoais mas a precisar muitíssimo da energia 
eléctrica — da energia que há-de então nascer dos grandes aproveita¬ 
mentos hidroeléctricos. 




•Sessão solene dc abertura», in I o Congresso Nacional 
de Engenharia, Lisboa — 1931. Relatório, Imprensa Libânio 
da Silva. Lisboa, 1931. pp. 36-37* 


A sessão solene de abertura do 1° Congresso Nacional de Engenha¬ 
ria teve lugar na Sala «Portugal* da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
pelas 22 horas do dia 7 de Junho de 1931 - 
(...) 

Em terceiro lugar, foi concedida a palavra ao Sr. Eng. José Nasci¬ 
mento Ferreira Dias Júnior, Secretário Geral do Congresso, que pronun¬ 
ciou o discurso seguinte: 

Sr. Ministro do Comércio 
Minhas Senhoras 
Meus Senhores 
Meus Colegas: 

Convidado a ser Secretário Geral do 1° Congresso Nacional de \ 
Engenharia por imerecida deferência da Direcção da Associação dos j 
Engenheiros Civis Portugueses a que me honro pertencer, cumpre-me 
dizer-vos ao que vem o Congresso. 

Não vou reproduzir-vos o programa, porque esse corre impresso 
em letra redonda, vou apenas tentar dizer-vos em duas palavras o que 
lhe deixou nas entrelinhas, ao redigi-lo. a Comissão Organizadora. Vou 
mostrar a vossos olhos o espírito do Congresso 

Se alguém se dispusesse a correr mundo em busca de opiniões sobre 
o mérito ou a inutilidade dos congressos, não chegaria nunca a formar 
juízo certo do pensamento dos seus semelhantes, tão diferentes deveriam 
ser os informes colhidos. Mas que se resolvesse a meditar na canseira, na 
perseverança, na actividadc que exige a organização de tal iniciativa, quem 
pensasse bem que nunca uma energia se perde mas que antes incessante- ' 
mente se transforma, teria que reconhecer que há num Congresso qual¬ 
quer coisa que vive porque o exige a imutabilidade das leis do Universo- | 

1 Referido como Anexo II por Ferreira Dias era Linha de Rum> / 




I a Congnsso \ack>nal de Engenharia 


9 


Essa vida é o seu espírito, a sua mais alta finalidade. 

Suponhamo-nos a olhar de longe a superfície da Terra e analisemos 
° discutem as pessoas a quem cabe a gerência das nações. Ouve- 
se falar aqui de um acordo económico, além de uma reunião adua¬ 
neira; acolá comenta-se o -dumping*, do outro lado discute-se o 
proteccionismo. É inegável que os problemas da produçào sào o pesa¬ 
delo da humanidade; e a ninguém, mais de perto do que aos Engenhei- 
ros > diz respeito o problema em causa. 

Disponhamo-nos agora a ver, ao longo do Tempo, como se deu a 
evolução daqueles países que no campo da actividade económica e 
industrial representam a vanguarda do progresso. De todos eles, é tal¬ 
vez a Alemanha aquele que marcou uma fase mais nítida de ascensào; 
c a ascensão económica dos povos, que é hoje a preocupação do 
nnindo, arrasta quase sempre consigo todo o nível de uma nação: a 
força, a riqueza, a cultura 

Por muito que corram mundo os versos de Schiller ou a música de 
o^ethoven, é forçoso confessar que não é a essas manifestações do 
espírito germânico que a Alemanha deve o lugar que ocupa no mundo; 
deve-o antes à evolução prodigiosa das suas indústrias que a gente pro¬ 
vocou e a terra favoreceu. 

A estudar-se a história deste período construtivo da Alemanha, dois 
•actos se nos deparam como causas primeiras deste desenvolvimento 
admirável: a unidade do pensamento político e a acção sistemática dos 
Engenheiros. 

Nào é bonito plagiar mas é legítimo tirar dos factos os ensinamen¬ 
tos que eles podem dar-nos. E assim, olhando para nós todos, olhando 
Para estas bandeiras desfiadas que andaram a flutuar pelo mar das 
índias, eu resumo, não digo em dois votos, mas apenas em duas aspi¬ 
rações, o espírito que anima o 1® Congresso Nacional de Engenharia: 

1° — Que o Destino nos conceda a graça de dar corpo e dar 
unidade a um pensamento português; 

2° — Que os Engenheiros de Portugal se habituem a ver 
que no seu estudo, sereno mas perseverante, existe alguma 
coisa que em muito contribui para a evoluçào da nacionalidade. 

É a palavra «Nacional* que no nome deste Congresso sintetiza o seu 
jjSpuito; ela não significa apenas que nele tomam paite os que traba- 
. , an j 03 nos sa terra; traduz o desejo de uma unidade, é o simbolo do 
cal supremo de Pátria — o amor mais alto e mais nobre que Deus fez 
"aseer no coração dos homens. 


Rede Eléctrica Nacional, I o Congresso Nacional de Engenharia, 
Imprensa Libânio da Silva, Lisboa, 1931. 
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Quando, em fins do século passado, começou a tomar vulto a téc-, 
nica do transporte de energia sob a forma eléctrica a alta tensão, a 
humanidade mostrou uma vez mais quanto podem os seus recursos 
quando excitados pelo instinto da conservação. 

Vem já dos tempos de Esopo a afirmação de que a neccssidadei 
desperta o engenho até nos irracionais-, mas os homens são ainda bem 
mais sensíveis do que aqueles às imposições da luta pela vida. 

A rápida evolução da electrotecnia no último meio século e, dentro 
desta, a expansão admirável da teoria e da prática das linhas de trans¬ 
porte de energia, não foi uma consequência directa das lucubraçòes de 
Faraday ou Ampére; foi o resultado de uma luta pertinaz de concorrên¬ 
cia. o fruto do engenho humano aguilhoado pela necessidade imperi¬ 
osa de vencer para viver. 

Nos países que as condições da Terra e da gente fizeram industriais, 
o problema da força motriz constituiu desde sempre uma preocupação; 
a vitalidade dos organismos de produção carecia de energia abundante, 
barata, acessível a todos. 

A necessidade colectiva excitou a técnica, indicando-lhe um fim ã 
atingir; e a técnica cumpriu o seu dever, primeiro com timidez, por 1 
último com desassombro 

No seu estado actual, a electrotecnia deu já satisfação quase 
cabal aos rogos instantes dos centros industriais, concentrando * 
produção da energia em grandes centrais térmicas ou hidráulicas, 
em máquinas de grande potência com bom rendimento e boa utili¬ 
zação, para em seguida a transportar e distribuir sob a forma de cor¬ 
rente eléctrica. 

Ao conhecimento da realidade técnica do empreendimento juntoU- 
se o da viabilidade económica. E como se tratava de ocorrer a unu* 
necessidade, a tarefa de fornecer energia às indústrias passou a consti¬ 
tuir uma nova indústria. 
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Conclusão 1. Nos centros CO W U mld oW de energia em que a neces¬ 
sidade desta é um facto e nào uma hipótese, a distribuição de 
electricidade pode ser uma indústria com condições de vida. 


n 

Quando em 1825 George Stephenson tripulava a locomotiva do pri¬ 
meiro combóio de serviço público de Stockton a Darlington, dando 
aplicação aos estudos de Pain e Watt, nào o fazia nem por capricho 
excêntrico de milionário nem por estímulo de desportista em busca de 
um -record- de velocidade; fazia-o como sócio de uma empresa que 
ousadamente se fundara para ocorrer às necessidade de transporte 
numa regiào carbonífera. 

Feita a experiência começou a evolução; a técnica assentou ideias e 
P 5 caminhos-de-ferro espalharam-se pelo mundo, em toda a parte onde 
tavia alguém ou alguma coisa que transportar. Nos caminhos-de-ferro 
com o nas linhas eléctricas a função criou o órgão. 

Mas cedo se reconheceu a possibilidade de comutar entre si a causa 
e ° pfoto, provocando a função com a existência do órgão, e o cami- 
nho-de-ferro, que se criara e aperfeiçoara ao serviço de uma necessi- 
passou a ser instrumento de civilização fomentando a vida em 
re giòes pouco activas. 

Análogo papel compete às redes eléctricas onde quer que o con¬ 
sumo não exista ou seja exíguo. E as redes de distribuição de ener- 
8'a eléctrica, que são uma necessidade da civilização e da actividade 
•ndustrial, podem ser também um órgão de fomento, levando a vida 
e ° conforto, instigando ao consumo da energia e consequente- 
Hiente ao aperfeiçoamento cultural e material as regiões que na mar- 
c ua incessante da humanidade se deixaram atrasar — com culpa ou 
sem ela. 

I ^ as nesla segunda missão, que é de filantropia quando olhada em 
da^ 0 àS P°P u *açóes que se vão servir e que é de interesse colectivo 
ação quando vista sob o aspecto do aumento da actividade e da 
umaTí* P^ itas Muc vai provocar, a distribuição da electricidade nào é 
acti . , I ulÚMr ‘ a E nào ° é P° r duas razões; a primeira, porque é uma 
vida de que não deve ter em mira um lucro directo de exploração; a 
sàotar * X>lt * uc nào P°dc* «Mo cm nenhuma hipótese. Sc as tarifas 
tarif haiXaS ' ° rcn d*mento é baixo para o montante dos encargos; se as 
rn. a * las - a intenção é falseada e a receita global não sobe, se é 

q só ° ainda 

seia i l 30 * ^' n ^ cirT,s públicos cumpre resolver o problema quando ele 
do Esj i menção. De resto, é esta. logicamente, a função 

Nar~i d° receber de todos para repartir por todas, visando a servir a 
v o com o fomento da riqueza pública. 
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Conclusão II Nas regiões de consumo escasso a distribuição da 
energia eléctrica nào é uma necessidade mas uma obra de 
fomento, é mais um meio para criar actividade do que uma 
forma de servir activkiades já criadas; é um encargo de escassas 
receitas directas, que visa ao aumento da riqueza pública e que 

é, logicamente, uma função do Estado. 

III 

Quem se der ao trabalho de compulsar as estatísticas dos últimos 
anos para inquirir da situação de Portugal quanto ao consumo da energia 
eléctrica, comparando-a com a dos países industriais da Europa ou da 
América do Norte, chega a números que quase custam a acreditar. 

Concentremos num quadro alguns valores dos consumos específi¬ 
cos da energia fornecida por redes públicas, relativos ao ano de 1925 
(o de Portugal é de 1927): 


QUADRO I 


Pais 

Consumo especifico médio 

kWh por habii. 

kWh por km 1 

Suiça 

1000 

95 000 

Estados Unidos 

Vi0 

H 300 

Alemanha 

400 

53 000 

BdRiCJ 

300 

78 000 

França 

230 

18000 

llilta 

190 

25 000 

Inglaterra 

190 

35 000 

Portugal 

19 

1 200 


Para alguns países foi possível obter valores mais recentes, que 
constam do quadro seguinte 


QUADRO II 


Pa» 

Ano 

Consumo específico médio 

kWh por habrt. 

kWTi por km J 


192? 

400 

105 000 

_ 

França 

1929 

360 

26 000 

Estados Unkk* 

1929 

800 

12IX» 

Portugal 

1930 

30 

I 900 


Por mais doloroso que seja o reconhecimento da situação mesquP 
nha de Portugal tal como salta dos números destes quadros, impõe-se 
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olhar bem de frente para a realidade, porque é com ela que temas dc 
haver-nos e é com soluções reais que lemos de a modificar. 

É certo que nâo é Portugal o último país do mundo na ordem de 
electrificaçüo. mas se só nos comparamos aos grandes consumidores, é 
porque aqueles que nos sâo iguais ou inferiores não nos podem servir 
nem de exemplo nem de incentivo. 

Se analisarmos com mais vagar as estatísticas da França e da Itália, 
que nâo sâo dos mais fortes consumidores, e se. em vez dos consumas 
médios do país, tomarmos os consumos específicos em regiões mais 
•Estritas, encontraremos os valores seguintes: 


Na França (1927): 

8 departamentos com menos de 20 kWh por habitante; 

39 departamentos entre 20 e 100 kWh por habitante; 

26 departamentos entre 100 e 200 kWh por habitante; 

16 departamentos com mais de 200 kWh por habitante. 

Na Itália (1925): 

3 províncias do sul (Calábria. Apúlia e Bazilicata) menos de 20 
kWh por habitante. 


Todas as restantes mais de 100 kWh por habitante. 

Mostram-nos estes números que só uma extensão reduzidíssima 
vstes dois países tem condições de consumo análogas às nossas. 

? , consum ° d* energia das redes públicas de distribuição em Portu- 
em 1930. de 169 milhões de kWh. Mesmo que lhe juntemos 56 
milhões produzidos nas centrais de serviço particular, obteremos um 
J ?s ^ so ^al de 225 milhões; mas se atendermos a que só as cidades de 
sboa e Porto concorrem para esse consumo com 114 milhões, fica-nos 
P3ra todo o resto do País o mísero valor de 111 milhões a que corres¬ 
ponde uma densidade de consumo extremamente baixa. 

Basta, de resto, observar o consumo por habitante dos diferentes 
«tritos de Portugal em 1930. constante do quadro seguinte, 
h certo que a pequena expansáo das redes públicas deve. em 
^guns casos, ter provocado o estabelecimento de força motriz panicu- 
atrá ° Metrificada; mas mesmo que somemos aos números dados 
95 trilhões de kWh que 6 legitimo esperar que produzam os 

, eavalos instalados nessas condições, nâo fazemos aumentar de 
cos° e,ra scnsívc * a orácm de grandeza dos nossos consumos específi- 


** atendermos, fínalmentc. a que há algumas regiões de coasumo 
reBiâ^'^ de Braga e Porto, parte dos de Aveiro e Coimbra. 

dí> i? c a Scrn * da Estrela. Ribatejo. Peníasula de Setúbal e faixa litoral 
cado * * de incluir que grande parte do País constitua um rner- 
3 ç rt-n * e * earit 'd ;, de praticamente virgem, em que a capitação em kWh 
Ttvsenie j>or números dígitos, o que a estatística confirma. 
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QUADRO III 


Distritos 

Consumo 
das redes públicas 

kWh por habit. 

Consumo total 
incluindo 

o serviço particular 
kWh por habit 

Aveiro 

5.05 

11,77 

Beja 

3.51 

11.45 

Braga 

25,20 

37.73 

Bragança 

1.60 

1,71 

Castelo Branco 

10.27 

11.63 

Coimbra 

13.07 

16,78 

Évora 

6.93 

7.51 

Faro 

5.08 

7.07 

Guarda 

5.75 

7,00 

Leina 

2.68 

39.48 

Lisboa 

104.63 

12039 

Portalegre 

533 

6.16 

Porto 

70.63 

89.40 

Santarém 

11.44 

1238 

Setúbal 

5.03 

60,78 

Viana do Castelo 

5.53 

5.53 

Vila Real 

4.12 

4.61 

Viseu 

21.69 

2132 


A análise dos dados referentes aos últimos quatro anos — únicos I 
em que há estatística das instalações eléctricas — permite-nos notar I 
que a cadência do crescimento natural do consumo no nosso País sc j 
tem mantido com muita regularidade à volta de 20 milhões de kWh por 
ano — isto é. um crescimento médio da ordem de 10 por cento, I 
número que não é mau. 

Não sendo de esperar que o crescimento natural se acelere, antes j 
sendo de contar que se retarde, não é legítimo supor que dentro destas J 
dezenas de anos mais chegadas o consumo da energia eléctrica atinja j 
valores notáveis sem o auxílio de uma medida de fomento corajosa «1 
perseverante. 

Cottdusào Uh F.m Portugal não há a necessidade instante de ener¬ 
gia eléctrica para alimentar actividades já criadas e ainda não 
servidas. Aparte Lisboa e Porto, há um mercado débil, efl* 
grande parte quase virgem, com fraquíssimas densidades d«f 
consumo. A electrificaçáo de Portugal náo >e destina a servií 
mercados; destina-se a criá-los. 
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Demonstrada a escassez dos mercados nacionais de energia eléc- 
tnca e provado correlativamente o carácter de instrumento civilizador 
< * eve ter a eletrificação de Portugal, importa ver quem poderá 
abalançar-se a táo benemerente empreendimento. 

Sef ia bastante penoso e muito falível pretender demonstrar com 
numeros rigorosos a inviabilidade financeira de uma tarefa táo vasta, 
Para uma empresa industrial que pretendesse lançar-se a ela, nào tendo 
outro fito, como é natural e humano, além de distribuir um dividendo 
acima de 10%. 

Mas quem pense alguns minutos que uma linha de 130 kV p<xle 
custar 150 contos por km, que uma de 60 kV pode custar 60 e que uma 
e 30 pode custar 30. quem pensar nos milhares de quilómetros de 
Unhas — 


que importa construir, quem atender na escassez da energia a 


transportar; quem reflectir na necessidade fundamental de vender a 
electricidade a tarifas baixas: quem além de tudo isso, pensar nos pre- 
postos de transformação e nos encargos da exploraçáo, nào 
* Xxlc ter ilusões por muito tempo sobre o péssimo negócio que repre¬ 
senta a electrifkaçào de Portugal. 

E se quem se dedicar a tal estudo, depois de reconhecer que lhe 
n o interessa fazer o transporte e o abastecimento, pensar que, a seguir 
jO isso > se impõe a distribuição regional a 6 ou 10 kV, e a dlstribui- 
v <*0 local em baixa tensáo. encontrará dobrado motivo para nào arriscar 
* num atrevimento inglório. 

E Certo que o consumo crescerá quando houver boas linhas e boas 
n **i mas. por mais rápida que seja a evolução, o capital só será devi- 
amente remunerado ao fim de larguíssimo prazo. 

Deixemos, porém, em paz, como merecem, as estimativas de des- 
ros^M 35 hipóteses, mesmo fundamentadas, sobre os consumos futu- 
v Meditemos sobre as realidades do presente, que delas se tira o 
Melhor ensinamento. 

e ^ xisIcm em Portugal algumas empresas, concessionárias do Estado, 
regues ao mester de prcxluzir e distribuir electricidade. 
land^* 5 0rdm essas empresas as regiões de mais valioso consumo, limi- 
^■se a servi-las, como um mineiro se limita a seguir um filào. 
sumo °. c l Ut *, vemos ? As empresas lastimarem-se da escassez do con- 
ajj a 013 utilização das suas instalações e do seu capital, e vemos, 
forca . VtzeSi frxarem-se tarifas que nào sendo proveitosas para a 
_ motriz industrial, muito menos o sào nas aplicações agrícolas. 
Naçüo- S 3 e * ectr ‘ cit *ade a preços altos nào interessa ao fomento da 
nada ’ interessar apenas a meia dúzia de consumidores que 

gi u nas P rest *ntam como valor de conjunto. E como os preços da ener- 
aos elearificadas sào, na grande maioria, superiores 

reços que é legitimo permitir a uma electricidade de fomento, 
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reconhece-se sem dificuldade a inviabilidade financeira da electrificaçào 
integral do território português. 

Conclusão IV: \ ei cc trtfh açto total do t errit ório português em con¬ 
dições proveitosas n.i< . <.• viável som a intervenção do orçamento 
do Estado. Abandonada á iniciativa particular, essa obra será 
muito lenta e com tarifas incomportáveis para as condições do 
trabalho português. 


V 

Raras vezes se vende a electricidade na central onde se produz; | 
impõe-se quase sempre transportá-la até junto do consumidor. 

Tira-se deste facto uma conclusão singela: nào sâo as centrais que j 
provocam o consumo, sáo as linhas. Uma central eléctrica que. com as j 
suas máquinas em funcionamento, dá a noção mais perfeita da activi-1 
dade, é, no fundo, o órgão mais passivo de todo o sistema electrifica- 1 
dor de um país. 

As linhas e as tarifas mandam, e a central só fornece aquilo que a J 
boa ou má política daquelas lhe determina. 

É por este facto que a evoiuçáo de umas e outras tem que fazer-se 
de forma diferente: as linhas podem e devem multiplicar-se mas as cen¬ 
trais só devem flHder-se. 

éRtij$ o novo sistema produtor é inútil e portanto nocivo, sempre 
que o seu estabelecimento náo corresponda à criaçáo efectiva de utn 
novo mercado ou náo coincida com a saturação de um sistema anterior 
alimentando a mesma região 

Uma central que se satura é um valor que deixa de contar na evolu- 1 
çào do consumo; mas a náo se dar a sucessão metódica dos centros j 
produtores, dá-se necessariamente a sua concorrência — e a concor-1 
rência o mesmo é que a ruína no débil mercado português da electrici-J 
dade. 

Interessa ao Estado português ter concessionários tão fortemente j 
amarrados às condições dos seus cadernos de encargos que a utilidade 
pública das concessões seja. de facto, uma utilidade e seja pública; mas 
de forma nenhuma lhe convém ter concessionários falidos, porque a 
riqueza e a actividade de Portugal náo sáo outra coisa senào a riqueza ! 
e a actividade dos seus elementos componentes — individuais ou •, 
colectivos. 

É por isso que. na hora presente, à parte a Central de Castelo do , 
Bode, destinada a substituir a Central Tejo no propósito de baratear «.* 
nacionalizar a energia, dois terços da qual sáo hoje comprados ao 
estrangeiro sob a forma de combustível, nenhum outro grande centro ' 
produtor é de aconselhar em Portugal 
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Vimos que uma central é um órgão passivo; vejamos se liá possibi¬ 
lidade de tomar activo, na hora presente, um grande empreendimento 
produtor. AnalLsemos uma por uma as formas possíveis de lhe dar 
expansão; 

a) Alimentação de um novo mercado rico. 

Não há em Portugal mercados por servir. 

Ao adjeciivar-se um mercado português de electricidade, 
importa não levantar os olhos das páginas negras da estatística 
atrás reproduzida — mais negras do que o carvão que compra¬ 
mos aos ingleses. 

Em face desses números, ninguém é capaz de localizar, 
aquém fronteiras, um novo mercado de consumo denso, e por¬ 
tanto de exploração lucrativa, capaz de absorver algumas escas¬ 
sas dezenas de milhòes de kWh e que não possa ser servido 
pelas centrais existentes. 

b) Alimentação de um novo mercado pobre. 

Não pode admitir-se, por mais optimista que se seja, que 
alguém se arrisque a construir um grande centro produtor só 
«mi a garantia de um hipotético mercado de evolução lentíssima. 

Somam-se dois prejuízos: o das linhas e o da central. 

c) Concorrência nos mercados já servidos. 

A concorrência nos mercados actuaLs, fora de Lisboa e Porto, 
£ de uma política pouco recomendável, exceptuando os casos 
em que se imponha como correctivo imperioso de tarifas. Fora 
disso é ruinosa; e se nos países de grande consumo ela é possí¬ 
vel c mesmo necessária, é impraticável com êxito em mercados 
rarefeitos, como os nossos. Duplicação de despesas e conse¬ 
quente redução a metade dos magros benefícios de exploração, 
não parece obra assaz benemerente, nem é empresa em que o 
capital se arrisque. 

A concorrência dentro de Lis!>oa e Porto é pouco viável. As 
despesas de estabelecimentos que tal tentativa exigiria não per- 
jnitem coasiderá-la como assunto digno de mais profunda aná¬ 
lise. 

^ ^kboraçào e interligação com os produtores existentes. 

E esta a solução nacional porque é a mais eficaz, a que mais 
valoriza as iniciativas já criadas e a que custa menos dinheiro 

Mas esta solução não é possível de momento com um novo 
produtor de grande vulto, porque a crise que existe em Portugal 
é de consumo e não de produção. 

E dentro desta política de cooperação que o País deve seguir, 
sucedendo-se as centrais na cadência do crescimento do con¬ 
sumo e não antecipando-se a este, na miragem de aumentar o 
«radiante da evolução. 


18 


J. N. Henvtra DiasJr. f 


No momento de iniciar-se a expansão das linhas, mais do que em 
nenhum outro, importa ser prudente no problema dos centros produto* 1 
res. É preciso não começar por um insucesso para perder o alento. 

A politK .i de ct ec trifi e a çâo deve começar pelas linhas e aio peüj 
centrais; e o mais elementar bom senso manda que se aproveitem dos 
empreendimentos actuais todos os recursos de que eles são susceptí* 
veis, para que a pouco c pouco eles se desenvolvam e se adaptem às 
necessidades futuras de muito falível previsão. Importa não cairmos no 
fracasso de uma grande central a trabalhar longos anos em vazio. 

Que façam da estatística o seu livro de horas aqueles a quem curti* 
pre marcar o caminho! 

Conclusão V: O estabelecimento de uma c entral não influi na curva 
do consumo: é este que determina aquele. A concorrência entre 
redes usada por sistema é inviável e antinacional. Impôem-se o 
alargamento das linhas e a sucessão condicionada dos grandes 
produtores ao ritmo do consumo. 

V! 

A expansão das linhas de transporte e abastecimento de energia, na 
missão de fomento que lhe cumpre ter em Portugal, traz consigo por 
várias formas o aumento de riqueza pública. 

Porque extingue as centenas de pequeníssimas centrais de baixo 
rendimento que se espalham hoje por toda a parte, evita o desperdício I 
de combustível que a Nação paga e com que ninguém lucra. 

Porque concentra a produção em grandes organismo produtores,! 
emharatece a energia e leva a prosperidade às grandes centrais. 

Porque permite utilizar os nossos recursos naturais térmicos oü 
hidráulicos, nacionaliza a energia. 

Porque toma a electricidade mais acessível em todos os recantos do 
nosso território, incita ao consumo e ã actividade. 

Mas. assente como ficou, que o estabelecimento de novas centra# 
deve condicionar-se à evolução do consumo para que todo o novol 
organismo produtor tenha uma missão de socorro dos organismos anu?* 
riores ao atingirem a sua saturação, estabelecido que esse socorro st 
dará por interligação e não por duplicação de linhas, aceite que a$ 
novas linhas de fomento farão acelerar a evolução do consumo, nada 
justifica que. mesmo em Portugal a exploração dos órgãos produtores 
não possa ser uma actividade remuneradora sem necessidade dos favoq 
res do Estado. 

Quando há consumo, quando uma central se satura, quase sempreJ 
ou a empresa tem meios para ampliá-la ou uma empresa se forma pará 
construir outra. Mas mesmo que tal se não dê, pode o Estado alhear-se* 
da intervenção directa; cumpre-lhe antes incitar o empreendimento.: 
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pois que ele é viável, ou dando uma garantia de consumo — e nunca 
Uma garantia de juro ao capital — ou reforçando esse capital com uma 
®Peraçâo de crédito industrial. O Estado pode dispensar-se de ser pro- 
utor > ntas nào pode nem deve alhear-se da distribuição. 

Mas o que deve impor-se em todos os casos no caderno de encar- 
ros da concessão de uma central é que as linhas de fomento possam 
sempre distribuir a tarifas baixas toda a energia de que necessitam os 
seus mercados sem limitação de nenhuma espécie e sem cláusulas que 
Possam permitir ao concessionário a posição de monopolista de facto. 

Conclusão 17 \ intervenção tio Estado nos organismos de produ¬ 
ção deve limitar-se ao incitamento pela facilidade do crédito, e 
só quando for preciso; mas sempre se imporá àqueles a obriga¬ 
ção de alimentar sem restrições as linhas de fomento. 

VII 

a Iv ‘ a m ‘ssào económica de difundir o consumo de electricidade, deve 
a cçào do Estado, para ser eficaz, ser activa e ter unidade. 

^ Mas essa actividade da função estadual nào deve nem necessita ir até 
nunúcia das linhas de serviço rural ou às redes de distribuição local. 
Outras entidades poderão eficazmente ajudá-lo chamando a si essa 
P^ne da grande tarefa — a parte que directamente lhes interessa e diz 
peito, E nessa orientação, uma vez levada a energia eléctrica a um 
oncelho ou grupo de concelhos, aos corpos administrativos e aos 
^ r Ranismo.s regionais, com a colaboração técnica e financeira do 
_ a t tom P et ‘ria a distribuição local, complemento indispensável da 
ta | e °^ ra e * ectri f ica Ção E nesta posição de distribuidores, alimen- 
o-se num ponto da rede primária, estes organismos viveriam inde- 
•nüerues, com uma tare f a s j m pi es ^ hem que importante, sem se 
im ° CUparem com as K raves questões técnicas e administrativas que 
Purta o problema da grande distribuição. 

Conclusão VI 1: A intervenção do Estado na construção e explora¬ 
ção das linhas deve ser activa e unitária, reservando aos orga¬ 
nismos locais o papel de distribuidores sob a sua fiscalização e 

assistência. 


VIII 

Panu^^ F '^‘ c,rica Nacional nào deve ser olhada como uma panaceia 
Çào ^ <>St)s "ales. É um elemento de progresso digno da maior aten¬ 
da* Um instrumento despertador de actividades não inferior às estra- 
do S fav >S * X>rt0s ou aos telefones e como tal, é igualmente merecedor 
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Ao falar-se nela surge por vezes o espectro aterrador do Estado 
industrial; mas os que levantam o alarme ignoram talvez como é pode¬ 
rosa a intervenção de quase todos os Estados da Europa no problema 
da electricidade. De resto, nas consideração aduzidas procurou mostrar' 
se que não há indústria na obra de elecirificação porque não há sobre¬ 
posição a entidades particulares. A estas é impossível realizar a obra de 
conjunto que representa a rede eléctrica de Portugal, em termos de 
poder ser tomada como um empreendimento nacional, como um bene¬ 
ficio prestado à gente portuguesa. 

Resumo das conclusões: 

Aceite a utilidade da Rede Eléctrica Nacional como obra de 
fomento, cumpre ao Estado: 

I o Construir e explorar as linhas. 

2 o Incitar e condicionar a construção de centrais. 

3 o Incitar e condicionar as distribuições locais. 


Lisboa, Junho de 1931 





«Rclatorio», Estatística das Instalações Eléctricas em Portugal. 
An °de 1931. Ministério das Obras Públicas c Comunicações. 
Direcção dos Serviços Eléctricos, Imprensa Nacional, 
Lisboa, 1932, pp. 3-5 


Relatório 


an 3 f )U ^*' ca V ào da Estatística das Instalações Eléctricas relativa 
0 de 1931 — quinto ano de estatística — contribui a Direcção dos 
1Çt>s Eléctricos com mais um elemento de estudo para a ordenação 
«‘«emitica da Electricidade. 

de 0 ^ az P° r imposição regulamentar nem pela burocrática volúpia 
«gotar a verba orçamental das publicações a seu cargo; fá-lo na 
cza de executar um trabalho indispensável, na fé serena de que 
o-de vir a ser frutuosos a colheita e o apuramento destes subsídios 
aimt 0 * - ^ P r<) ^l erna da energia, apregoado com persistência, há-de 
rwo . a a * car Kar. por unânime consenso, a cotação de grande serviço 
Público. 

Se houvesse o hábito de reler os números atrasados do Diário do 
vento, como se relèem as obras primas dos autores consagradas, 
a . R e nte se encheria de espanto se. neste ano de 32, deixasse cair 
Hj V | ISta sollre a dúzia e meia de bases da Lei dos Aproveitamentos 
dráulicos, que viu a luz na 1* série do jornal oficial em 27 de Outu- 
hro de 1926. 

Esboça-se nela, embora vago, um plano de centralização e de har- 
n »a, capaz de convencer leigos e até, talvez, os interessados directos 
Jj ma Política económica diferente. Mas se o amador dessas leituras 
n ^Pvctivas folhear este volumezinho de estatística e souber ler-lhe 
a j en,re linhas o que ele traduz de pequenez e desordenamento, ficará 
uvidar da lei ou da estatística, tão pouco se casam os elementos 
duma e doutra. 

Por isso a Direcção dos Serviços Eléctricos, ao trazer a público o 
PJésenie volume, não sabe que mais há-de sentir: se a satisfação da 
oportuna e útil, se a tristeza dos números que nela se contêm. 
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Duas referências é oportuno fazer na apresentação deste trabalho: | 
não foi tarefa das mais fáceis apurar os dados que nele figuram, e teria ' 
sido tarefa impossível completã-lo com certos elementos que aparecem 
em algumas publicações similares estrangeiras, referentes sobretudo a 
pormenores técnicos da exploração e à vida económico-financeira das, 
empresas produtoras e distribuidoras. 

São, principalmente, a dispersão e a pequenez da maior parte dos 
organismos de produção ou distribuição as causas desta carência dtf 
elementos: dão origem a uma escassíssima assistência de técnicos espe-,' 
cializados e. consequentemente, à dificuldade de obter uns elementos «S 
à impassibilidade de alcançar outros. 

Contudo, o presente boletim apresenta-se nitidamente melhorado» 
em relação aos anteriores. Deu-se às matérias melhor arrumação, organH 
zou-se um quadro sobre a utilização dos diferentes combustíveis, nacio-j 
nais e estrangeiros, na produção de energia termoelécirica, publicam-tifl 
elementos sobre a natureza dos postos das linhas de alta tensão, e, prin-.l 
cipalmente, elaborou-se um quadro geral das distribuições de baixa ten¬ 
são, classificadas por concelhos e por empresas, contendo grandtf j 
número de informações sobre potências e consumos — tantas quanta* 
foi possível colher e compilar nas escassos meses do ano que corre. 

Completam o volume duas cartas de Portugal, contendo a primeirtj 
um esquema das linhas de alta tensão e a segunda a distribuição cor»-] 
celliia do consumo de energia eléctrica. 

Mantém-se para as ilhas adjacentes a impossibilidade, já constatada 
no ano anterior, de obter elementos que permitam chegar a resultado*' 
com suficiente garantia de exactidão. As dificuldades apontadas para o 
continente acentuam-se para as ilhas e agravam-se com a demora d* 
correspondência. Por Isso, mais uma vez se adia a publicação de dado* 
estatísticos relativos àqueles distritos, os quais, de resto, nada interes¬ 
sam ao problema metropolitano. 


Um facto desagradável, embora de prever, chama, acima de tudo, 
atenção de quem lançar a vista sobre os gráficos estatísticos: o ano àc 
1931 é o primeiro em que começa a fazer-se sentir no nosso consutitá 
de energia eléctrica o afrouxamento da marcha em que iaino*' 
seguindo. Até 1930. o crescimento da produção, apesar de lento, maflj 
leve-se firme: 10,86 por cento em 1929 e 8,17 por cento em 1930: ^ 
em 1931. embora não tenhamos a lamentar um retrocesso, como algu^ 
países estrangeiros, retardou-se com violência o andamento da no*** 




•tetotórir»., Estatística das Instalações Eléctricas 


23 


evolução: o aumento desceu para 2,97 por cento, tendo a produção 
Passado de 260 para 267,8 milhões de kWh. 

O aumento global de 2,97 por cento resulta de um aumento de 7.32 
P° r cento nas centrais de serviço público e de uma redução de 12,99 
P°r cento nas de serviço particular, o que prova que continua a man- 
ler-se a tendência de serem as segundas ahsorvidas pelas primeiras. 

Na distribuição do consumo das redes públicas, segundo a natureza 
“os consumidores, mantêm-se muito sensivelmente a posição do ano 
a nterior no que respeita à tracçào e à força motriz: respectivamente. 24 
e 42 por cento do consumo total. 

O consumo da indústria electroquímica dobrou, passando a quase 9 
P“ r cento, por virtude da laboraçâo da fábrica de Setúbal; em contrapar- 
•oa. diminuiu a percentagem de iluminação de 27,5 para 25 por cento. 

Em valor absoluto, apenas a iluminação acusa uma baixa de cerca 
e 1 milhão de kWh em relação a 1930. E se não fosse a electrifícação 
e m “itas vilas e aldeias, que em 1931 trouxe um forte contingente a 
Kla e spêcie de consumo, a energia utilizada em luz teria sofrido uma 
“^js fone baixa. Só Lisboa, na sua iluminação particular, consumiu 3 
milhões menos que em 1930 e 5,5 milhões menos que em 1928! 

. ^° s 267,8 milhões de kWh que são toda a nossa produção em 

Incluindo o serviço público e o particular, não chega bem a 35 
P° r cento a pane de energia hidráulica — sensivelmente um terço. Da 
n ergia térmica restante, só 26 por cento foi gerada com combustíveis 
^cionais; o resto, 130 milhões de kWh — 49 por cento de toda a 
°ssa produção de energia eléctrica — foi produzido com combustíveis 
^^angeiros. 

P número das centrais eléctricas mantém-se quase estacionário. 
l‘|° Próximo das 4 centenas, mas na potência instalada nota-se, em 
31, um aumento sensível, de 150 para 185 milhares de kW; esse 
mento foi preenchido na sua maior parte pelas ampliações da Central 
1°, das Companhias Reunidas Gás e Electricidade (16.000 kW), da 
^ntral do Freixo, da U. E. P. (7.000 kW) e da Central de Massarelos, 
^wnpanhia Carris de Ferro do Porto (5.000 kW). 

SUrn tào forte aumento de potência e tão fraco aumento de con- 
p rt . “esceu, logicamente, o número de horas de utilização, que sem- 
ep, j** •Jttntivera em crescimento: passou de 1.729 em 1930 para 1.448 


RmnJ n, ' nU;ini 325 cen,ra ‘ s de serviço público a apresentar melhor dia- 
P^rtria ? UC 3S S€r viço particular, por falta de indústrias de lataração 
teórica* 601 ^ reRÍS,am se 2.678 horas para as centrais públicas hidroe- 
mente 11 ' C 1 ^ para 35 tennoc íórtricas. Continua a influir desfavoravel- 
q ncste “Itimo número a grande quantidade de centrais de reserva. 
a ode l9V) Um ° cs P c ' t ^' co P°r habitante apresenta-se, em 1931. inferior 
já no | . C ’ P° r 86 le r passado a contar a população pelo último censo; 
eUm de 1930 se chamava a atenção para o facto de deverem 
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ser um pouco altos os números que se publicavam. Referidos à populfl 
çào total do continente, os consumos específicos médios fixam-se pte* 
sentemente em 29,3 e 37.1 kWh por habitante, consoante se conta W 
consumo das redes públicas ou o consumo total. 

O consumo das cidades de Lisboa e Porto aumentou na primeira 
baixou na segunda, passando de 74 e 40 milhões de kWh. respectivi4 
mente, para 80 e 36. 

Apesar da baixa de consumo em iluminação particular, o aumento 
de Lisboa deve-se ao crescimento das necessidades de tracçâo e forçã* 
motriz; pelo contrário, o Porto, com um pequeno aumento na iluminai 
çào, fraquejou na ttacçào e no consumo da indústria, sobretudo neste' 
último. 

O comprimento das linhas de alta teasào ficou em 2.700 quilónte*| 
tros, tendo subido cerca de 300. um pouco menos do que subira eífl 
1930. Destes 2.700 quilômetros. 2.300 são de linhas aéreas; desteS» 
1.300 possuem postes metálicos, e os restantes, postes de madeir* 
cimento ou mistos. 


Nesta comparação do ano que passou com os que o precederam* 
nada de notável se encontra que possa fazer sair Portugal, no campo 
da electricidade, da mediania que o boletim anterior já registava. 

Nenhum esforço renovador se manifesta; a electrificação tem-s® 
feito pela livre acção das condições naturais, sem qualquer orientação 
superior. 

(Continuam a dispersão do» órgãos produtores, a estreiteza da distri 
buiçào. a pobreza do consumo, a desnacionalização da energia — quí* 

iro males que se impõe atacar simultaneamente. 

Cominui) a haver quase* 400 ewntruls, das quais só 20 têm mui* *1*’ 

1.000 kW. e ÍIH menos de 100! 

O consumo especifico, que em quuse todos os pulses du Europa t 

da ordem das centenas de kWh por habitante, está entre nós a pena* 
em 37; o consumo da indústria (força motriz e clectroquímica). qite 
regula geralmente entre 60 a 80 por cento do consumo das redes públP 
cas, temo-lo apenas em 51. 

As tarifas de haixa tensão andam, sem lei, ao arbítrio de todas & 
opiniões e de todos os contratos; e a energia importada em combustf" 
veis cifra-se ainda em metade da nossa produção. 

Só Deus é perfeito e eterno; não admira, por isso, que a nossa eleC 
tricidade seja defeituosa e que a sua política ainda não tenha nascid^i 

Direcção dos Serviços Eléctricos, em 15 de Julho de 1932. — ^ 
Engenheiro Director, Ferreira Dias. 
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•Relatório». Estatística das Instalações Eléctricas em Portugal, 
de 1932, Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 
Direcção dos Serviços Eléctricos. Imprensa Nacional, 

Lisboa, 1933, pp. Hl-Vm. 

Relatório 

De ano para ano. na sua missão de fazer luz sobre o problema da 
‘•HerjOa. a Direcção dos Serviços Eléctricos melhora e amplia a matéria 
03 sua Estatística 

A intromissão incessante da electricidade em todos os aspectos da 
^ i vida de humana, adaptada aos mais variados usos (luz. força, calor), 
seu aparecimento como causa primeira dos múltiplos fenómenos que 
compunham as oscilações eléctricas desde as frequências industriais às 
«ações ultrapenctrantes. dão a este agente fisico um lugar inconfun- 
té^c ^ UCr ° cons I £ * cremo « no campo da especulação pura. que no da 
*°“ Ca a plicada, quer no domínio económico ou social. 

Ante esta expansão, consumir electricidade não é só atributo do 
cm™*™ industrioso; é-o também do homem civilizado, porque aquele a 
a electricidade não interessa, aquele que não sente algumas 
necessidades que ela pode satisfazer na multiplicidade dos seus 
te i OU * um desgraçado que não tem pão ou um irracional que não 
'nt alma. Km qualquer dos casos uma decadência. 
s . ' P° r iss o que o valor das distribuições eléctricas é índice perfeitis- 
‘ o do nível da vida de um povo; e é ainda por isso que todos os 
«dos fomentam a difusão do consumo e o mostram permanente- 
*nte aos olhos do mundo em laboriosas estatísticas. 

A Direcção dos Serviços Eléctricas, ao trazer a público o V volume 
Estatística ( tas Instalações Eléctricas em Portugal, vê ainda com des- 
jv Mo a Pequenez dos seus números, apesar do sensível progresso dos 
^ m °* ano», mas |tode ulirutar com NUWaçâo que este volume, |>ela 
niaiériã. pela sua oportunidade, pelo seu escrúpulo, enfileira já. 
m ' MVur - entre as melhores estatísticas eléctricas. 


mHhf° rnui,as as modificações que neste volume se introduziram, 
™>rando-o em relação ao anterior 

çy. 08 Vl >lumes precedentes não se tiveram cm conta as centrais parti- 
minP <KÍ ‘ ncia inferior a 20 kW; este ano, com um pouco mais de 
a c Uc “’ faixou-se para 5 kW o limite mínimo das estações produtoras 
T^ o nridc rcy Nào p arvcc r<i/o; j ve | j r ITU1 j S abaixo; neste número ntxs 
p Crem os nos boletins futuros. 

j. s ^ reccu n° r ^ ni dispensável descrever individualmente na II Parte 
-xtatistica as centrais particulares abaixo de 20 kW, como se faz para 
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todas as outras; esses pequenos produtores interessam apenas pelo 
número c nào pelas características. 

A inclusão destes novos produtores, embora em número avultado, 
nào traz descontinuidade à evoluçào dos dados estatísticos (aparte o 
numero de centrais), porque nem a sua potência global nem a energi* 
que produzem dào valores que pesem no conjunto do País. 

A classificação das centrais pela potência instalada, que nos anterioj 
res boletins se fazia em um único quadro, passa a fazer-se em dois: urt* 
relativo ao serviço público e outro ao serviço particular. É maus perfeita 
esta arrumação 

Ao quadro da produçào termoeléctríca por combustíveis, em kWh. 
que começou a publicar-se o ano passado, junta-se este ano novo 
mapa que o completa, o consumo, em quilogramas, de combustível 
nacionais e estrangeiros empregados nessa produção. 

Começa neste volume a publicação de um quadro, cuja falta ^ 
fazia sentir, relativo ao funcionamento das principais centrais de serviço 
público, com informações sobre a produção, o consumo, a ponta, o 
factor de utilização das máquinas e o factor de carga das redes 

Também neste ano se ampliam as informações sobre linhas de alt* 
tensão, além dos elementos sobre a natureza dos postes, inclui-se urt» 
quadro classifícativo por tensões c distritos. J 

Mas a mais fecunda inovação na 1 Parte do presente boletim é *; 
inclusão do capitulo relativo à Exploração das centrais de serviç® 
público. Contam-se nele três quadros: dois relativos ao funcionamento 
de centrais hidro e lermoeléctricas. dando notícia sobre o número 
médio de horas de laboração e utilização e sobre os encargos de r K - >v 
soai em função da potência instalada; o outro diz respeito ao consunw 
de combustivel por kWh cm gramas de óleo ou de carvão. 

Como nos dois anos anteriores, a I Parte termina com uma série d*' 
gráficos que põem em relevo a posição da electricidade portuguesa 

Também na II Parte se melhorou este boletim. Aperfeiçoou-se 
descrição das centrais, criou-se um capitulo de Subestações e meneio^ 
nou-se no capitulo de Consumo a potência dos receptores ligados ** 
redes públicas. 

Nào valia a pena reproduzir este ano as gravuras que aparecera*® 
no boletim passado sobre linhas de alta tensão e consumos concelhio» 
por serem insignificantes as alterações sofridas no espaço de um arK* 
por tal motivo se publicam duas novas gravuras representando a disto" 
buiçào em alta tensão nos arredores de Lisboa e Porto. 




Passemos uma revista rápida sobre os números desta Estatística. 

(...) 
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As cifras desta Estatística estão alguns pontos abaixo de modestas, 
estulto afirmar o contrário para nos enganarmos a nós próprios ou 
larnto-nos para deixar o mundo na ignorância da nossa pequenez, 
Porque aos olhos de quem os sabe ler os números dizem mais do que 
• it P 0noení 4rios; e a crítica serena das próprias deficiências é sempre 
n «cio de ressurgimento e meio caminho para alcançar prestígio. 

19^2 C,U3se lodos os países da Europa as estatísticas eléctricas de 
52 acusam quebras importantes; e, dos muito poucos que não desce- 
ro, a Inglaterra e a Holanda são dos mais felizes com aumentos da 
r em de 3 por cento. Na América do Norte, os Estados Unidos vêem a 
0 a Produção eléctrica decrescer, desde 1930, cerca de 20 por cento; e 
'-anadá, desde 1931, sofreu uma queda de mais de 10 por cento. 

felizmente, na nossa mediocridade, a confusão económica mundial 
• Passando sem deixar grande rasto. 

h nOSSa Produção eléctrica aumentou 7 por cento e os números já 
nhecidos do ano que corre permitem prever que novo aumento se 
Sistará. A quase totalidade das nossas actividades industriais retoma 
a n °rmal e até, em alguns casos, marcha acelerada; o tráfego fer- 
cada* 10 re 8‘ s,a nos meses jâ decorridos de 1933 uma subida bem mar- 
. como a querer refazer-se do abatimento dos últimos três anos. 
riam aí? est ? rTKXS em posição de ter sonhos de grandeza que nos cobri- 
desaf ri< ^ aj * 0; de muitos temos já que nos penitenciar. Mas o relativo 
dos tí ° 80 Cm ^ Ue vivemos merece ser olhado sem a descrença de venci- 
ensa’° a k^ oat * a dos espíritos falhados; estamos em muito lx>a altura de 
Va ,ar Urna ponta de optimismo, de aproveitar este balanço com que 
a su bir. para ler e adoptar a Atitude tiloríosa de Swett Marden. 

Eno^*if CÇào ^°® Serviços Eléctricos, em 15 de Setembro de 1933- — O 
R e nhe iro Director, Ferreira Dias. 


A Estatís tica das Instalações Eléctricas em Portugal 

rw° * Ministério das Obras Públicas c Comunicações, 
Lnrtc ^° dos Serviços Eléctricos, Imprensa Nacional, Lisboa, 
1934, pp. III-LX. 

Relatório 

tr a s ^° decorridos seis meses do ano de 1934 e já se encon- 

í des ac * a ' em vésperas dc sair a público, a Estatística das Instala - 
tricas em Portugal relativa ao ano de 1933- 
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No papel modesto que lhe cabe como um dos indicadores da acti- 
vidade portuguesa nesta ofensiva irresistível de números, que constitui 
um dos aspectos mais marcantes da ncxssa vida pública presente, nào 
fica a este volume o receio de ser tido por retardatário. 

Mas a Estatística, mesmo oportuna, nào muda, só por si, a natureza 
das coisas, antes regista os seus aspectos, bons ou maus. para mais 
seguro estudo; e por isso os números a que se chega, independentes 
da vontade de quem os calcula, ou sào motivo de orgulho, que consola 
os que caminham na frente, ou motivo de preocupação, que deve esti¬ 
mular os que vâo atrasados. 

No sétimo ano da sua publicação ainda a Estatística das Instalações 
Eléctricas coloca Portugal no segundo caso. apesar dos progressos 
todos os anos registados, e pela sétima vez se sente o desejo e a neces¬ 
sidade de uma providência, nào para nos alçar em esplendores inaces¬ 
síveis. mas para nos dar a posição que merecemos e necessitamos — 
hoje, quando nem já os mais cépticos discutem o papel da electricidade 
como elemento de valorização económica c social. 


O plano geral deste volume é idêntico ao do anterior. Aparte o 
natural aperfeiçoamento, resultante da inclusão de novos elementos, 
nenhuma mudança sensível de orientação se lhe introduziu, nào só 
porque, na sua feição actual. esta Estatística parece satisfazer, mas 
ainda porque a análise de publicações similares estrangeiras nào sugere 
nada de melhor que em Portugal seja útil ou viável. 

Há, contudo, nesta Estatística uma deficiência grave, que reduz de 
maneira sensível o seu valor como elemento de estudo do problema 
português da energia: a nào inclusão das instalações de força motriz 
nào electrificada e das condições do seu funcionamento; mas a maneira 
dispersa como se acham hoje os organismos do Estado que superinten¬ 
dem na matéria nào permite uma apreciação conjunta de todos os 
órgãos produtores da energia que consumimos. 

Com particular cuidado se têm omitido e continuarão a omitir os 
números relativos ao movimento interno das repartições desta Direcção. 
Pretende-se fazer desta Estatística uma publicação técnico-económica 
que traduza como muitos números e poucas palavras — embora com 
algumas, julgadas indispensáveis — um aspecto da vida portuguesa; e 
nessa feição, que parece a única aceitável, não fica lx?m a referência aos 
requerimentos que se despacharam ou a outros papéis que. apesar de 
necessários, só vaiem, economicamente, o trabalho que dão a fabricar. 

Os aperfeiçoamentos introduzidos neste volume dizem apenas res¬ 
peito à I Parte: a II Parte mantém os elementos e a disposição do 
volume anterior com as mudanças que o tempo trouxe às instalações. 


"Relatórios*, Estatística das Instalações Eléctricas 
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Criou-se um capítulo de Tracção Eléctrica , abrangendo dois qua- 
ros que no próximo anos se completarão com novos elementos; 
ampliou-se o capitulo de Consumo com um quadro indicativo do con¬ 
sumo de força motriz nas diversas classes de indústrias; ampliou-se o 
^apítuln da Distribuição com um quadro relativo ao número e potência 
^°s postos de transformação e sua repartição por distritos; ampliou-se 
° capítulo tia Exploração com números relativos a pessoal, e. final- 
n ' en,e * criou-se um capítulo de Elementos Comparativos, onde se resu¬ 
mi 11 e agrupam os principais resultados obtidos em cada ano. para 
cómodo estudo do nosso desenvolvimento. 
c Nào desaparece, por este motivo, o capitulo dos Gráficos Estatústi- 
Porque têm finalidade distintas os aspectos numérico e gráfico da 
ev °luçào; antes, pelo contrário, aumentou-se o número de figu- 
' 5? ra r ,0rnar l,1a ' s completa a visáo do conjunto, 
f ° j ,na * do vo * ume inclui-se uma gravura a cores representando as 
d<. Í« S * ener K' a eléctrica de potência superior a 100 kV. compreen- 
nas ”| a5 i <ie servi< '° público e as de serviço particular, destas últimas, 
imrv^ d iJi CS Usboa e Pono, indica-se apenas a potência total pela 
Possibilidade de as fazer figurar individualmente 
dadas in< “ Cações relativas a concessões hidroeléctricas pedidas sào 
nessa Rravura sem qualquer compromisso quanto à viabilidade 
n hadtf i >U econ ° mica dos aproveitamentos; constituem apenas um apa- 
dos pedidos em vigor registados na repartição respectiva. As 
p roj ‘‘ ,as M u e se indicam são as potências a instalar mencionadas nos 
Potên*- 1 * res P ectívos quando neles se faz tal menção, ou o produto da 
horas) 0 ' 3 P ermanentc por 2,5 (o que corresponde à utilização de 3 500 
Nà t,u , ando ;' ió cssa potência pennanente vem indicada, 
todas ÜeVC * r ^ cr * r ' se que os aproveitamentos registados constituem 
dn toda .^^kilidades dos nossos rios, como se não pode garantir que 
isso ( j f , as a ^i UL ‘las quedas de água haja queda e haja água; mas nem por 
,Xa de ser interessante apreciar o conjunto. 


(...) 

a centuán^ a ° * * Nào P 0 ^ pretender-se. como neste mesmo local, 
taçio. mas S ° an<> passado, eliminar as hulhas inglesas da nossa impor- 
çio clç rna^ Hlem0! ' C dcvcmos dar aos recursos nacionais uma posi- 
‘ndustriais 'd* re evo ’ °rientando os melhores carvões nos usos 
Coj nplenient as lenhites pobres na produção de força para 

ele cWcidade 0 M. ap0, ° C 3 encr{< ' a das quedas na grande produção de 
se ju|g- ar nu * «y 33 ** 3 * xdc ‘ za do problema nào admite o derrotismo de 
das de á KU 3 . Inglaterra se pode queimar ou só as que- 

a Es<an dinávia são viáveis, também não avançaremos 
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muito se nos julgarmos dispensados de estudo e dedicação, convenci¬ 
dos de que o futuro se subordina a imposições sem ambiente, que nin¬ 
guém cumpre, como as da lei dos aproveitamentos hidráulicos ou do 
decreto n° 14.009. 

(...) 

Os comentários finais nâo podem ser diferentes do que foram no 
ano anterior. A nossa electricidade é -modesta mas progressiva-, pari> 
empregar as palavras com que a revista austríaca Elektrotechnik urtd 
Mascbinenbau comenta os números da nossa Estatistica de 1932. 

Está longe de ser consolador o estado de desenvolvimento das nos¬ 
sas instalações eléctricas a que a suspensão de novas montagens veio 
trazer um atraso passageiro, imposto por uma providência de maior 
alcance; mas é de esperar que dessa providência resulte um mais 
rápido aumento das cifras desta Estatística. 

Chegámos a um ponto instável na vida da nossa indústria eléctrica; 
e ainda bem que o alcançámos, porque assim se mostra o progresso 
que temos tido, progresso material das cousas e progresso espiritual 
das ideias, ao qual já náo satisfaz a organização em que vivemos. 

Queixam-se os concessionários contra o Estado porque este lhe 
pediu que suspendessem por algum tempo as suas aspirações, neifl 
sempre razoáveis, e queixam-se aqueles, uns contra os outros, porque 
todos se copiaram no tropel de pedir concessões num ritmo precipi' 
tado; queixam-se os consumidores contra os concessionários pelas 
suas tarifas e pelas suas exigências; queixa-se contra si mesmo o pró¬ 
prio Estado pela necessidade de uma ordem e de uma técnica mais 
perfeitas. 

Ao publicar este volume fica-nos a fundada esperança de que o 
volume seguinte virá encontrar na atmosfera já serena duma nova orgâ¬ 
nica o caminho que fará florescer a electricidade portuguesa. 

Direcção dos Serviços Eléctricos, 9 de Junho de 1934. — O Enge¬ 
nheiro Director Ferreira Dias. 


«Relatório», Estatística das Instalações Eléctricas em Portugal 
Ano de 1934. Ministério das Obras Públicas c Comunicações. 
Direcção dos Serviços Eléctricos, Imprensa Nacional, 

Lisboa. 1935, pp. III-XI. 

Relatório 

Com um pouco mais de esforço para melhor cumprir, conseguiu-se 
este ano ter apurados em meado de Maio os números da Estatística das 
Instalações Eléctricas em Portugal relativa ao ano de 1934. Procura-se 
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com esta pontualidade compensar um pouco do muito que deixámos 
de fazer em sucessivas décadas passadas 

Quando mais nào seja ainda possivel tentar na ordenação e incita¬ 
mento da indústria eléctrica, vào-se apurando números, na convicção 
sempre serena de que hào-de vir a ser úteis e na certeza sempre confir¬ 
mada de que hào-de colher o agradecimento de alguns que os sabem 
•cr e a indiferença de todos os restantes. 

Desde já. e mesmo que aquém fronteiras nunca venham a servir, 
estes sutxsidios estatísticos, espalhados pelo mundo fora, sâo um ele¬ 
mento nacional de propaganda que interessa aproveitar. Esta Direcçào 
o tem feito. É restrito o meio técnico em que se divulgam e é mesqui- 
n ” a a estatura dos números para se desempenharem com brilho do 
cargo de embaixadores, mas, ao menos, fica a estes Serviços a satisfa- 
Çào do dever cumprido no que cabe em suas atribuições, ao ver figurar 
Portugal nas estatísticas internacionais de energia eléctrica, como país 
cm dia com os seus números. 

As estatísticas da força motriz começaram a fazer-se. rudimentares. 
nos Principais países no último quartel do século passado; e os estudio¬ 
sos do oficio, a quem estas matérias sào familiares, conhecem o volume 
de trabalho que o problema hoje movimenta em todo o mundo em 
publicações inumeráveis, em congressos ininterruptos, em repartições 
públicas, em associações privadas. As estatísticas norte-americanas 
registam valores desde 1880 e pode bem ser que as haja mais antigas; 
mas entre nós estes elementos só começaram a ser compilados em 
com 50 anos de atraso. 

Durante meio século o problema da força motriz (e quantos 
°utros!) deve ter-se apresentado como demasiadamente prosaico para 
Prender a atenção da nossa gente, levada, por falsa preocupaçio de 
superioridade mental, a desdenhar das realidades em favor de abstrac- 
Ç*cs vazias de sentido. Hoje, que começa a reacender-se em nós uma 
consciência apagada há séculos, já temos, pelo menos, umas notas de 
estatística para oferecer ao estrangeiro em troca das que nos manda: 
nus os nossos números, pela sua modéstia e pela falta que revelam de 
um plano orientador, colocam-nos ainda entre os últimos da Europa, 
^•va-nos a desculpa de estarmos a começar. 

Potência instalada. — (...) Já custa chamar desoladores a estes 
números, à força de repeti-lo. A potência total das centrais é baixa; mas 
a Potência média é baixíssima em consequência do número elevado de 
Pequenas instalações, em permanente multiplicação. 


Sem defendermos a doutrina sistemática da auto-suficiência imposta 
come» sacrifício, julgamos útil dispensar o alheio quando este pode ser 
fuprido com o trabalho próprio; e ao olharmos para o pouco que tra¬ 
mamos — pelo muito mal que sabemos trabalhar — descobrimos 
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dobrado valor no crescimento da nossa actividadc. K se é assim na paz. 
digamos também que o não é menos na guerra — para não fugir ã 
moda desta Primavera. 

(...) 

Queimemos carvão nacional; não o desbaratemos Entre os extre¬ 
mistas do carvão e da água temos mantido sempre esta posição eclé¬ 
tica. O carvão serve para queimar, mas a supremacia da produção 
eléctrica compete aos aproveitamentos hidráulicos. Não são coisas 
incompatíveis. 

(...) 

F. quanto às centrais a construir no futuro — não nos falece a espe¬ 
rança de que se construam algumas ainda dentro da nossa geração — 
mais uma vez se repete que não podem ser microscópicas e que a 
regularização do caudal dos anos médios secos deve ser. ao lado do 
orçamento da obra, o primeiro ponto a exigir reflexão. 

(...) 

Saiu iludida a esperança, a que no relatório do ano passado chamá¬ 
ramos fundada, de que este volume viesse a publicar-se na atmosfera já 
serena de nova organização da electricidade portuguesa. Não faremos 
irais augúrios. 

Mas se no aspecto geral a posição não melhorou, o aspecto econó¬ 
mico não deixa de ser animador. Apesar de tudo, o consumo cresceu c 
já hoje se sente em muitos pontos a falta de electricidade. Há 10 ou 12 
anos o problema português da energia era exclusivamente um pro¬ 
blema de consumo; apesar de quase não haver centrais, as que havia 
trabalhavam em vazio; hoje, o mesmo problema continua a existir por¬ 
que o consumo específico de *Í4 kWh por cabeça é impróprio de gente 
que se preza, mas começa a mostrar-se — e bem-vindo seja — o pro¬ 
blema da produção. Coexistem os dois. 

É preciso olhá-los, medi-los e resolvê-los simultaneamente. Mas 
nem as maiores centrais, nem as linhas mais imponentes que o pensa¬ 
mento alcance resolvem o nosso problema na fase de crise doutrinária 
em que hoje se encontra. Há opiniões com mais ou menos calor e 
acerto, umas conhecidas e outras reservadas; falta a doutrina legal. Falta 
ficar um critério sobre aproveitamentos hidráulicos, orientar as conces¬ 
sões de centrais térmicas, refundir profundamente os cadernos de 
encargos sobre distribuição, reformar os regulamentos de licenças, fir¬ 
mar o papel do Estado como animador e colalxnador da obra de elcc- 
trificação — numa palavra, falta lançar ideias novas e dar finalidade e 
coisas que hoje a não têm. 

Este aspecto, seguramente o mais difícil, não é o único; tem que se 
lhe seguir o piano das obras. Mas a ordenação da indústria eléctrica 
tem que proceder a sua expansão; mostram-no as reflexões deste rela¬ 
tório, as dos relatórios que o antecederam e tudo o mais que se sabe c 
sc não diz. 
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Quebrará o encanto quem souber (e puder) imprimir aos órgãos 
dispersos da electricidade portuguesa a Itarmonia serena das leis físicas 
do Universos. Esse terá achado o que nos falta: a Lei. 

E a Lei será fecunda. 

Direcção dos Serviços Eléctricos, em 25 de Maio de 1935. — O 
“'genheiro-Director. Ferreira Dias 


•Relatório., Estatística das Instalações Eléctricas em Portugal. 
■4«o de 1935, Ministério das Obras Públicas c Comunicações, 
Junta de Elcctrificaçào Nacional. Imprensa Nacional, 

Lisboa, 1936, pp. Hl-Xm. 

Relatório 

Correm várias opiniões sobre o poder dos números. Asseveram 
j®? 9ue lhes pertence o governo do mundo; dizem outros que antes 
deixam ver como ele é governado; há quem repila a banalidade de 
cam° S nÚmerws fa,am ' e há quem os leia sem perceber o que signifi- 

? Ccrto ® 9 ue 3 lição dos números nunca se oferece bem nítida ao 
ddhecimento dos homens. Quer se procure tirar dela uma visão retros- 
P^liva, quer. principalmente, se procure extrapolar na previsão do 
desconhecido* colhe-se quase sempre como resultado uma imagem 
ocada. que a irregularidade dos fenómenos sociais ou económicos 
nâo dcbca precisar. 

^ ma ' s . são de sobejo conhecidos os erros de diversa indole que 
falsear um valor estatístico; e dai o exagero sofista de chamar 

*dhra á estatística e tempo perdido ao seu estudo. 
v ^ as abandonarmos os extremismos, fundamentalmente destruli- 
005 focarmos na zona do razoável no espectro do pensa- 
estatística cuidada e oportuna valor 
ividade. Por isso a Junta de Electrificaçào 
posse, traz a público a Estatística das Ins¬ 
ano de 1935. com o mesmo desvelo que 
— w,.iv... que a antecederam. 
atnK 3 Verda(Jc * a Junta difere apenas desses organismos em não poder 
j . u,r 3 outrem a culpa do que não fizer. Faz-se esta confissão por 
* ns n *°livos: porque a outros servirá de exemplo, que não parece 
r u * e Porque à própria Junta servirá de estimulo quando sentir mais 
e a resistência do meio. 


»v,„o. veremos atribuir à 
^calculável na v.da da colect 
. a . ci0na *- a três meses da sua 
f^foes Eléctricas relativa ao 
dedicar 


ICUItim nc r^n*inie«M/vâ.- 
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Ao encarar-se a multidão de problemas novos que os últimos ano* 
viram nascer e enfrentar em Portugal quase se duvida de que a origer# 
comum de todos eles seja uma ideologia política mais nacionalista, cfl* 
ada e servida por homens de melhor têmpera. A alguns parece que nâ° 
basta a causa para explicar a extensão do efeito. 

Mas. mesmo que queira atribuir-se à marcha imparável do tempo 0 
germinar de algumas destas questões, há que reconhecer o ambient# 
novo em que vivemos, como se tivéssemos mudado de clima no doinH 
nio das ideias. E o clima condiciona a vida. 

Há uma dúzia de anos o problema da energia — e falamos dest® ‘ 
porque nos interessa — tinha já em todo o mundo a importância quf 
hoje tem, mas levantá-lo em Ponugal seria temeridade que cairia na indi¬ 
ferença ou no ridículo, como se fosse tentativa de cultivar planta exótica*] 
Correm as coisas no presente de maneira diversa. Na linguagem oficfc» 
fala-se de assuntos novos; parece que o habitat da civilização europeia t* 
estendeu até à ponta de sudoeste, onde começam a mostrar-se, talve* 
ainda insuficientemente vincados, os seus frutos materiais e espirituais. J 
As propostas de lei n°s 7 e 82 (respectivamente da Reconstituiçá® 
Económica e dos Petróleos Brutos), apresentadas pelo Governo, o* 
pareceres da Câmara Corporativa a que deram origem, relatados pel® 
engenheiro Prof. Vicente Ferreira, e os Decretos-Leis n u s 22 788 e 2o 
470, que criaram o Instituto Português de Combustíveis e esta Juntã* 
mostram que o problema da energia, mais do que uma ideia aceite, * 
uma preocupação dos poderes públicos; e se algumas vozes afirmai» 
que tal problema não existe entre nós — e sabemos que essas vozes s® 
levantam — elas deixam ver quase sempre quanto é agradável o cornO' 
dismo de algumas situações criadas. 

Às vezes não é por mal que se diz mal; diz-se porque se não pensa, 
ou porque se não percebe, ou porque se acha fácil e bonito ter ideia* 
de oposição quando se não tem responsabilidade naquilo que s® 
afirma. No fundo, um defeito de raça, que o norte da Europa quastf 
desconhece, e mais um embaraço que se espera vencer. 

(...) 

Produção. (...) De uma forma geral mantém-se com o aspecto do* 
anos anteriores a posição relativa da energia de origem nacional e 
origem estrangeira: cerca de meio por meio. É natural que em ponto* 
restritos as coisas melhorem pouco a pouco, mas as grandes linhas tia 
questão só mudarão quando houver energia hidráulica a abastecer o* 
distritos de Lisboa e Setúbal. Conseguiremos assim alimentar de fonte 
nacional 80 por cento do nosso consumo de energia eléctrica-, mai* 
algumas linhas de alta tensão permitiriam sem dificuldade passar acint* 
de 90 por cento. Neste campo de actividade teríamos declarado a nossã 
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independência quanto a matérias-primas, e estaríamos mais sossegados 
a rapeito de perturbações de origem externa — tanto quanto o sos¬ 
sego é compatível com a barafunda da vida presente. Nào leríamos 
arrumado o problema geral da energia, que é vasto e complexo, mas 
ficaria resolvido o problema da energia eléctrica, que é parte impor¬ 
tante daquele. 

(...) 

Distribuição. (...) Há pessoas que com certa frequência dissertam 
sobre Rede Eléctrica Nacional e declaram que não vêem nada; e muitas 
haverá que, ao lerem o que nestes relatórios se tem escrito sobre as 
linhas em construção, verào apenas o acaso como fonte de certa har¬ 
monia que se esboça. 

As coisas nào se passam inteiramente assim. Os serviços do Estado 
Podem nào ter força nem dinheiro para imporem aos particulares deter¬ 
minada acçào ou fazerem por sua conta determinada obra, mas nada os 
impede de incitarem o que lhes parecer bom e indeferirem o que lhes 
parecer mau. Não precisam, para isso. nem da verba do orçamento, 
nem do artigo da lei, nem do argumento da força pública; basta-lhes um 
critth-io para distinguir o bom do mau. É passivo, mas é alguma coisa. 

E claro que o bom e o mau são relativos, como sempre, e depen¬ 
dem do critério de referência; mas o mundo é assim, e o caso é filosó- 
hco demais para interessar aqui. De positivo, temos procedido como 
Hcou dito, sentimos a responsabilidade de termos impedido que se 
a Çam algumas coisas, mas ainda nos nào pesou a consciência; em con¬ 
trapartida dá-nos alguma alegria ver que nos orientamos para determi¬ 
nado objeclivo. 

Se a electricidade caminhasse sempre assim, a sua marcha seria infi- 
nitamente lenta; mas o que se faz, mesmo que não pareça, já é Rede 
Eléctrica Nacional. O que é preciso é deixar de ser passivo; é multipli- 
car as obras por 10 e virar do avesso as directrizes da lei. 



Exploração. (...) Finalmente, se compete ao Estado respeitar como 
legítimos os direitos do capital, também lhe cabe. como último objec- 
tlv °; ntanter e prestigiar as necessidades morais do homem, de que a 
lustiça e a ordem se podem apontar como símbolos; e para bem se 
desempenhar deste encargo precisa reparar na agitação do mundo e 
notar que, se há ódios condenáveis, também já muita injustiça social. 
< í Ue importa corrigir, A este problema o temos como fim-, aos outros 
como meios 
(...) 

Este relatório arrancou uns números do volume a que serve de intro- 
u Çào para lhes dar relevo e, principalmente, para apontar defeitos; pas- 
fpn cm branco sobre alguns assuntos, ou porque em relatórios anteriores 
P foram abordados, ou porque pareceu melhor nào lhes tocar. 
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A Junta dc Electrificaçào Nacional tem o encargo de propor ao 
Governo a reforma da electricidade portuguesa. Mas reformar nào é 
apenas mudar melhorando. Melhorar é, neste caso. verbo transitivo: 
quem melhora melhora alguma coisa. A acção de melhorar pressupõe a 
existência de um estado pior: o sujeito para praticar a acção precisa 
conhecer o estado inicial. E lógico. 

Este relatório é a descrição abreviada do estado inicial. 

Junta de Electrificaçào Nacional. 31 de Julho de 1936. — O Enge¬ 
nheiro Presidente. Ferreira Dias. 


«Relatório». Estatística das Instalações Eléctricas em Portugal. 

Ano de 1936, Ministério das Obras Públicas e Comunicações. 

Junta de Electrificaçào Nacional. Imprensa Nacional. 

Lisboa. 1937. pp. III-X. 

Relatório 

Desde 1929 que a Estatística das Instalações Eléctricas aparece pre- I 
cedida de um relatóno em guisa de prefácio. 

Em época de economia liberal, quando o Estado assiste passiva¬ 
mente à livre expansão da iniciativa particular, quando muitos dos seus 
órgãos, privados por lei de opinião própria, se confinam ao papel de 
fiscalizadores. em funções por vezes platónicas, quando à consciência : 
das pessoas que a têm chega a pôr-se o problema de saber se esses 
órgãos merecem existir, o relatório de uma estatística nào pode set 
mais do que um epítome que facilite a consulta dos quadros do texto. § 

Mas quando os órgãos do Estado exerçam actividade construtiva (C >' 
construir nào tem só o aspecto material) um relatório anual, como este. 
deve juntar à crítica dos números um resumo do que se fez. do que 
devia ter-se feito e do que projecta fazer-se, desta maneira se tomaflt 
patentes, simultaneamente, o progresso da Nação, a qualidade das pes¬ 
soas e o mérito do sistema. 

A economia da electricidade nào é hoje entre nós nem liberal neiB 
dirigida; é um termo médio, mal definido, porventura instável, que 
importa substituir por um sistema pretiso servido por uma doutrin* 
bem clara. 

Neste período de transição, que. esperamos, será breve, mulliplb j 
cam-sc as dificuldades de todos os problemas, ou melhor, aparec ettjÊ 
dificuldades onde nào deviam existir; a velha frase «porque é do reguU* j 
mento-, que, apesar de anedótica, é um símbolo de ordem e um primof j 
de comodidade para resolver pequenos atritos, raras vezes se pod tf I 
usar por carência de doutrina legal, aqueles que apreciam a polémic* I 
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— felizmente nào sào todos — abusam com intransigência da fraqueza 
dos serviços; e aqueles que sào muito susceptíveis melindram-se com 
algumas verdades que a justiça manda dizer. 

Nào tanto por isto, que a razão nos aconselha a levar resignada- 
mente. mas porque se aguardam decisões superiores, impõe-se a este 
relatório ser discreto; nào diremos o que fizemos nem o que pensamos, 
cingindo-nos a comentar ao de leve os números que se seguem. 

(...) 

Produção. <...) Mesmo tudo isto ponderado, nào se hesita em afir- 
mar que queimamos mal o carvão que temos; queimá-lo-emos melhor 
quando o Instituto Português de Combustíveis conseguir introduzir um 
pouco de técnica nas pequenas instalações e os Serviços Eléctricos con¬ 
seguirem mandar fechar todas aquelas que existem como resultado de 
um jogo de teimosia, cortando ao meio (ou a um lado) a distância que 
separa dois inimigos que a economia liberal nào consegue harmonizar; 

° distribuidor e o consumidor. 

(...) 

Distribuição. ( ...) É modestíssima toda esta actividade; nào está em 
nossas mãos fazer mais do que procurar dar-lhe certa harmonia, mas 
sabemos que muitos achariam preferível que fossemos partidários da 
nà° intervenção. É muito possível que essa harmonia seja má; mas per- 
swtiremos nela enquanto tivermos a concordância de quem manda e 
nos nào convencermos de que a má harmonia nào está um furo acima 
boa desarmonia. 

A técnica da construção de linhas continua boa nas principais 
^mptesas, só é pena que se nào generalize para evitar certos casos que 
uetfoam. E é principalmente de lamentar a falta de escrúpulo com que 
certos construtores de linhas executam os trabalhos a seu cargo, criando 
l »pos de postes que sào hilariantes fantasias arquitectónicas, olhando os 
projectos como inutilidades regulamentares c tratando com a irreverên- 
c “ Prápria de espíritos superiores as condições de segurança. 

Estamos na disposição de tomar a ofensiva contra este género de 
actividade pelo que ofende directamente a técnica e pelo que ofende 
ndireciamente o nosso nome de civilizados. Achamos mesmo que deve- 
romper-se uma ofensiva geral contra a pecha nacional de fazer mal 
cWu nà ° P° r< i uc nâo sa '* TJ fHJ nào possa fazer-se bem, mas porque o 
<rixo ou a falta de educação o nào deixam muitas vezes fazer. 

A tendência para o torto e para o imperfeito é manifesta, mesmo 
. nu * s simples tarefas; tem-se a impressão de que há falta de Gcome- 
r a na educação do povo, que nào tem vocação natural para a linha 
sente a superioridades das coisas uniformes ou contínuas, 
um à í r, ' B<>s t i UL * 80 fabricam e consomem em Portugal que deixam a 
^mtoado a mesma impressão que os panos de riscas encarnadas 
i e se vendem aos pretos. Nào é falta de dinheiro de quem faz ou de 
em compra; é. na maior pane das vezes, falta de Geometria. 


38 


J. R. Ferreira Dias }r. 


(...) 

Explicar estas coisas o melhor que sabe, compor pequenos proble¬ 
mas que o tempo levanta, tem sido a activkiade desta Junta, enquanto 
aguarda decisões superiores. 

Junta de Electrificaçào Nacional, 31 de Agosto de 1937. — O Enge¬ 
nheiro Presidente, Fenvira Dias. 


«Relatório», Estatística das Instalações Eléctricas em PòrtugaL 
Ano de 1937, Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 
Junta de Electrificaçào Nacional, Imprensa Nacional. 

Lisboa. 1938, pp IU-XV1. 

Relatório 

Terminou no dia 20 do passado mês de Abril o prazo de dois anos 
concedido pelo Decreto-Lei n u 26 470 à Junta de Electrificaçào Nacional 
para elaborar os diplomas relativos ao novo estatuto que deve reger a 
indústria da produção e distribuição da energia eléctrica. 

Apesar do trabalho feito, não pôde o Governo tomar deliberações 
dentro daquele prazo, o que ocasionou a recente publicação do 
Decreto-Lei n° 28 689, que prorrogou por dois anos a duração da Junta; 
daqui o caber-nos mais uma vez o encargo de escrever estas palavras, 
que abrem um novo número da Estatística das Instalações Eléctricas. 

Completam-se com este volume os elementos relativos a onze anos. 
contados a partir de 1927. porque, embora o decreto n u 5 786, de 10 de 
Maio de 1919. determinasse já a recolha de elementos estatísticos da 
indústria eléctrica, nunca se cumpriu essa disposição na vigência do 
regime liberal. 

Foi a Repartição dos Serviços Eléctricos, criada pelo decreto cofl* 
força de lei n° 14 165, de 25 de Agosto de 1927. que recolheu os primei' 
ros números relativas a esse ano; e é em seguimento deles que todos o5 
anos, a partir dessa data, se traz a lume, pontualmente, esta publicaçá°* 

Pelas razões invocadas no relatório do ano transacto, não é possívo 
satisfazer aqui certa curiosidade legítima — e cada dia o é mais — de 
saber o que se pensa, o que será possível e o que será provável quanto j 
à orgânica futura. Parece haver certa convicção de que é indispensável 1 
ou, mais modestamente, que é vantajoso mudar algo do que existe: * j 
parece inegável que a opinião pública, embora debilmente, manifesta r j 
certo sentir quanto a coisas de electricidade. É natural, por isso, a inM- v 
tência com que nos pedem informações; e é com prenúncios de satisfi*' | 
çào porque esta vem longe — que vemos estes factos desmentirc*** j 
certa afirmação de que o problema da electricidade em Portugal 
existia, mas fora inventado. 
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Confiamos, pois, no período transitório, em que se procura seguir 
caminhos novos sem que a lei expressamente o determine. Apenas o 
Decreto-Lei n° 27 289. de 24 de Novembro de 1936, e o artigo 8 0 do 
Decreto-Lei n° 28 123, de 30 de Outubro de 1937. vieram dar à Junta 
alguns poderes no que se refere a tarifas e mais cláusulas das conces- 
sóes municipais e das distribuições em regime municipalizado; mas 
esses poderes, que são bem poucos, nào podemos exercê-los tio intei¬ 
ramente quanto seria desejável; ficamos mesmo cm geral bem longe 
“isso, porque é impraticável impor boas condições de venda de ener¬ 
gia antes de resolver, por uma providência larga e radical, o problema 
da dispersão e da pobreza da quase totalidade das nossas três centenas 
de distribuidores em baixa tensão. 

Nestes casos em que lemos força pouco podemos utilizá-la; em 
todos os outros em que a nào temos vamos exercendo uma acção 
quase pessoal, que depara alternadamente com a boa vontade de uns e 
3 intransigência de outros. Mas esta acçio, forçadamente lenta por 
Pouco estimulante — o verdadeiro estímulo nào estamos autorizados a 
-Io nem a prometê-lo -. traz canseiras que fazem desanimar; porque 
o mais simples caso exige só por si, de cada vez. tantas contas, tanto 
empo, tanta explicação como uma grande reforma da electricidade. 

As vezes vencemos, outras convencemos, outras ainda conseguimos 
ainda** OUçam — dizem-no — para nos fazerem favor; e outras vezes 
ánim 3 00853 tenta *iva acaba em fracasso — repulsivo para temperar o 

At ^ escem pequenos atritos resultantes de uma legislação dispersa e 
scm P rc conforme, e tudo isto nos faz sentir o desejo muito sincero 
inoiA^ * S coisas ,omen > rumo bem definido. Sem ele todo o esforço é 
^ no e o amor ao trabalho uma figura de retórica. 

d Potència igualada. (...) Servidores vitalícios da Electricidade e servi- 
de ha ,rans í t ° r ’ os do Estado, metidas por amor da arte nestas andanças 
fnas rmonizar interesses que reputamas harmonizáveis, fica-nas algu- 
vezes, mesmo quando vencemas, a mágoa de não convencermos, 
an /j Uasc sempre descontentes, seja por preconceito ou desconfi- 
tambéni 5e * a * X,r m ' n 8 ua d° nosso poder de apostolado; e há-os 
ac Çâo nJ** 3 ^ ,a ** a 9 u ‘ apontada de fundamentos legais da nassa 
de M d i° n ° S ' cm * >ra 50 Maquiavel, na obra que ofereceu a Lourenço 
nacò^« ,C S ’ aconsc ^ w ° príncipe a apontar base legal nas suas determi- 
( mesmo que seja falsa. Se o nào fez, devia tê-lo feito. 

ntâ ^ ^ ,ni P° na notar, para melhor juízo do assunto, que a 

c °ncorrê ° recursos nacionais não depende de uma questão de 
haj^ar- ° tla cx,crna °em da incapacidade orgânica do Pais para se 
é dc ser modificada por simples providências fiscais, como 

Rra em muitos produtos. Exige um plano nacional da energia. 
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(...) 

No dia cm que tivermos uma central hidro-eléctrica capaz de garan* j 
tir 250 ou 500 milhões de kWh e uma linha que traga essa energia àsl 
margens dos estuários do Tejo e do Sado teremos nacionalizado, setn i 
mais complicações, 90 por cento da nossa energia eléctrica, teremos.] 
dado vida a algumas indústrias electroquímicas de interesse vital em que j 
hoje é inútil pensar e poderemos facilitar alguma electrificaçào ferroviá* ! 
ria, que, em grau mais ou menos modesto, náo deixará de ter interesse, 1 
Mas esta central náo pode ser um órgão isolado como o seria uni 
edifício ou um jardim: tem que se integrar no conjunto das centrais J 
existentes, tem que se interligar e trabalhar em comum com elas. terfl 
que ser para elas, ao mesmo tempo, ajuda e ameaça; tem que ser. em 
nossa opinião, um alto exemplo de corporativismo e de colaboração do j 
Estado, se bem conseguimos compreender os ideais políticos do Estado 1 
Novo. 

A obra de electrificaçào só é fecunda nesta base harmónica ÍM 
regrada: e por Isso o plano de organização tem que preceder o planO 1 
da central. Cremos que isto é tão evidente em todas as coisas qi*« 
parece insensato repeti-lo; todos os dias ouvimos censurar as obras sem j 
plano; mas por isso mesmo temos que dizer mais uma vez que 
reforma da electricidade portuguesa — de que a nacionalização é um 
aspecto — precisa fundamentalmente de vasta lei que a oriente. ;( 
ela só teremos poeira ou fragmentos que se não ajustam. 

(...) 

Junta de Electrificaçào Nacional. 20 de Agosto de 1938 — O Hng c ' , j 
nheiro Presidente. Ferreira Dias. 


«Relatório», Estatística das Instalações Eléctricas em PortugdL 
Ano de 1938, Ministério das Obras Públicas e Comunicações. 
Junta de Elcetrificação Nacional, Imprensa Nacional, 
Lisboa, 1939, pp II1-XXI1 


Relatório 

A prorrogação por dois anos do mandato da Junta de Electrifii 
Nacional, determinada pelo Decreto-Lei n° 28 689, traz-nos a obriu - 
de escrever mais uma vez a abertura da Estatística das Instalações P* 
tricas. 

Tem sido uso desde o segundo número — e estamos no 
primeiro — abrir esta publicação com um relatório; e nele se COSÍ 
fazer, a par do comentário estatístico, o resumo de um ano de trai 
da indústria eléctrica portuguesa 
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Parece-nos bem proceder assim, damos vida a milhares de números 
que a falta de umas palavras de apresentação tomaria monótonos c 
frios, e. porventura, inacessíveis a muitos, mostramos com serena ver¬ 
dade. sem exageros deformantes. tão usuais, o que vale e o que faz 
*-'ste sector da Nação; e tomamos patente o nosso próprio trabalho 
naquilo em que o sentimos verdadeiramente útil — nào apenas como 
fiscais do regulamento, mas como peça activa da indústria, com aquelas 
funções de iniciativa, de coordenação e de arbitragem que nos permi- 
,em os poderes da lei e a confiança dos particulares. 

Nestes relatórios se mencionam obras e planos, progressos e aspira- 
Çóes; neles falamos do que nos parece bom e do que julgávamos mau. 
como se foram imitações profanas das Epistolas aos Coríntios: e por 
cies, alguns nos elogiam pelo desassombro e outros nos censuram pela 
irreverência Mas nem uns nem outros têm razão. 

Quem visitasse há anos o Palácio de Cristal do Porto, quando nele 
*c admirava a Exposição Colonial, teria lido num dos topos do salão, em 
lu gar de destaque, esta frase do Chefe, que repnxluzimos de memória: 
wrtugal poderá ser, se nós quisermos, uma grande epróspera nação. 

Estas palavras foram ali postas para que todos as lessem; eram para 
todos um apelo e para os portugueses de boa vontade uma ordem. Mas 
CUm Prir uma ordem implica compreendê-la, e nós julgámos compreender 
que □ frase elegante e optimlsta, escrita naquela parede como paládio do 
^psso ressurgimento, queria dizer, despida das, galas que o local impunha: 
Muital poderá ser, se nós o fizermos, uma nação bem melbor do que é 
^ azt ' r Portugal melhor nào se consegue com insatisfações políticas, 
com a critica sistemática de assuntos para que se não tem prepara- 
' 0001 c °m a passividade dos organismos acéfalos; mas consegue-o 

um > dentro da pequenina célula em que trabalha, dedicando-se à 
estudando os problemas que lhe são conexos e promo- 
con. - a V °' la < ^ e ' es urn agitar de ideias, vibrante mas ordeiro, para que a 
^ciência nacional os enxergue e os coloque na posição que merecem 
«o apenas o que fazemos; se o estilo é por vezes vivaz, nào é 
_ . v>n, hro nem irreverência, é talvez, pela força do hábito a preocu- 
Nüo ° ^' t ^ aica avivar os contornos de algumas imagens essenciais 

merecemos nem louvor rw-m ronenn nimnrimrM lima ordem, tal 



lo de portugueses e de electricistas. 



fiáção n>m as Co ‘ sas Para melhor, com alargamento na matéria e per- 
P°nt uai idade; ergueram-se justos louvores aos pioneiros desta 
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reforma: e todos os serviços públicos começaram a reconhecer a vanta* ■ 
gem de fazer estatística, enviando às entidades que fiscalizam os res- I 
pectivos boletins. 

A uplicaçào das leis da Física aos fenómenos políticos, sociais e ■ 
económicos tem sido tentada muitas vezes com êxito; e. no caso pre- 1 
sente, a imagem de um corpo elástico em movimento oscilante, que J 
ultrapassa, pela acção da inércia, o ponto de equilíbrio, não deixa de | 
ter sua analogia. Sob a acção do impulso inicial, a elasticidade do sis- j 
tema estatístico tem conduzido algumas vezes a um erro por excesso, 1 
com duas manifestaçóes: a sobreposição de elementos pedidos e> I 
colheita de dados que não chegam a ser origem de nenhum estudo. ■ 
pelo menos conhecido. 

Aqueles que. como nós, já trabalharam na indústria — do outro a 
lado da barricada, segundo a frase de Clemenceau — conhecem o justo 1 
mau humor com que se satisfazem as exigências oficiais cujo objectivO f] 
se não percebe: e como queremos servir sem molestar, reduzindo aoS \ 
nossos Serviços a fama de impertinentes — evitá-la é impossível •* 11 
temos tentado corrigir, quanto podemos, aqueles defeitos. 

Fizemos um primeiro acordo com o Instituto Português de Combu*' I 
tíveis, no que se refere a máquinas instaladas, este. em vez de se dirigí J I 
aos industriais, serve-se do nosso arquivo como se seu fora. O segundo 
acordo propusemo-lo o ano passado ao Instituto Nacional de EsfiW j 
tica, e foi sancionado pelo decreto n u 29 599, de 15 de Maio de 1939* 
este organismo desiste de colher elementos sobre a indústria da electn* j 
cidade e nós comprometemo-nos a oferecer-lhos, já compilados. ^ 
prazos estabelecidos. O terceiro acordo tencionamos propô-lo à D' re ^’ 
çâo Geral da Indústria, cujos boletins estatísticos nos têm parecido m3** 
eléctricos do que industriais, e é possível que no futuro procuremo* 
entender-nos com outros organismos que se proponham vir repe**H 
aquilo que já fazemos desde 1927 — e relativamentc bem. 

Nâo julgamos possível evitar o que apontámos com a centraltttifl 1 

total destes trabalhos no Instituto Nacional de Estatística, porque 
matérias especializadas que só alguns Serviços saltem lidar e qu<J > 
esses cspecialmente interessam; mas náo pareceria descabido que 09 
boletins a emitir fossem sujeitos à verificação de um órgão central 
não para ingerência no traltalho de cada um nem para o comenwj 
inútil d3 redacção ou do formato, mas para a verificação sumari* j I 
rápida das interferências e para a supressão de tudo aquilo que 
fosse objecto. em tempo oportuno, de uma compilação pública <*1 
reservada. J 

Seria para nós mais uma peia. mas aceitá-la-íamos de Itoa vont**l 

(...) 

Potência instalada (...) Muitas das nossas indústrias não sà° f 
des. nem médias, nem pequenas, formam um sistema abaixo de 
crítica, que podemos designar por -economia de vão de escada»; j 
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sistema conserva-se e prolifera durante longo tempo porque há uma 
simpatia geral pelo que é humilde, mesmo que seja franca mente mau. 

Tudo que em Portugal é grande é olhado com suspicácia; entre 
uma indústria bem montada e um curioso que trabalha por palpite, ou 
entre uma empresa ferroviária e um camionista de letras grossas, o por¬ 
tuguês nào hesita: vota sempre pelo segundo. E só nas horas de 
aperto, quando se sente a falência ou a concorrência estrangeira, 
quando se vê a incapacidade da produção nacional, quando se reco- 
^ UC 3 P auta nào * remédio para todos os males, quando se per¬ 
cebe que precisamos de trabalhar e nào apenas de nos entreter para 
nào sef mos subvertidos pelo avançar dos estranhos, é que corremos a 
concentrar a finança e as instalações, a gritar pela técnica, a aperfeiçoar 
°»fabricos. 

Desconfiamos mesmo que às vezes se cai na desorganização para 
ugir ao exclusivo, mas parece-nos razoável pensar se ante a pequena 
«de consumidora do País e a grande produção das modernas 
unidades industriais, nào seria preferível perder o medo e entrar afoita¬ 
mente pelo monopólio. Ao menos tínhamos a certeza de ter uma indús- 
•^pelo outro caminho arriscamo-nos a nunca ter coisa nenhuma. 

Política de fomento que se tem seguido, depois que se arruma- 
ricv * ' azenda e a v 'da dos portugueses, julgamos descobrir este crité- 
u / es * ra das, portos, rega, arborização, saneamento, edifícios. 

nizaçào. telefones, tudo que pertence à actividade exclusiva do 
dad*° LMn marc * ia com a velocidade que permite a nossa capaci- 
a f c em trabalho e em dinheiro; mas as questões de interesse geral 
nh US | à atividade privada — referimo-nos à electricidade e aos cami- 
pr°s-oe-feno — ndo têm partilhado daquele tratamento como se o seu 
Ral nr VS<> 050 iWcrcs5 * ssc também a todos nós e ao conceito de Portu- 
°bra.s° n ?í ndOV P arece t l ue cstas tenham menos categoria de 

hinovT t e d ° t * uc as ÜU,ras * cm lodos os países do mundo, ou sào 

em i * “tado ou concessões do Estado fortemente fiscalizadas. E 
( a P ane têm igual tratamento 

^Ternos skío consultores gratuitos de todos que nos querem ouvir. 
quanto C b- t,dadeS Públicas ou privadas: a consciência de bem servir é 
menor n >as . Ia P ara nos pagar. Não somos infalíveis; apenas devemos ter 
050 manda k*" dade de erro do que muitos outros; mas, quando a lei 
sas dç , om:i ha mui, as vezes rcacções secundárias que impedem as col- 
rem o rumo que o senso comum acharia razoável. 

França, cm itnivcru com franceses. fativam*» da demora 
c *Panhot a Um AuT*"" enür Pam c lidxja, por caucj da lenndâo da» marchas na llnlu 
**dn- Nd* t vr ' cn,r ‘ > comeniou mau» comhóius' A Evunha d um nai» atn- 

** XuaidinNM envergonhado silêncio 
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Produção. (...) A economia do carvão das locomotivas poderá ainda J 
fazer-se substituindo-o pela electricidade: temos a convicção de que, J 
depois de se perder muito tempo, ainda se há-de recorrer a alguma jl 
electrificaçào ferroviária — também acentuamos a palavra alguma — % j 
apesar de estarmos numa época em que a evolução do automóvel » 
desorientou as ideias até ao fanatismo 

(...) j 

Já uma vez aqui dissemos e agora o repetimos: não é com diplo* 4 
mas, como a lei dos aproveitamentos hidráulicos ou o decreto n B j 
14009. sobre carvões nacionais, em que se exprimem vagos desejos, 1 
sem explicar como se realizam, que as cousas de energia se orientam 1 
em base sólida. Ê preciso ser realista e querer realizar. A obra parecí ■ 
útil e além de útil seria linda; e aos olhos dos técnicos seria mesmo t;U> J 
bonita como um plano de urbanização o é para o comum das gentes. 1 

(...) 

Consumo. (...) No empenho de concorrermos para o nosso deseft* 
volvimento industrial e de conseguirmos trabalho permanente pari* 1 
alguns portugueses temos feito toda a espécie de esforços no sentida 1 
de conseguir energia eléctrica em condições aceitáveis para uma inclús- ■ 
tria electroquímica que pretende montar-se no nosso País e que a nós J 
recorreu; mas os resultados não têm sido brilhantes. Às vezes levantam* ■ 
se vozes a favor das indústrias do azoto ou do ferro, mas tudo morrí ,V 
ao primeiro arranco, porque não há o essencial: a electricidade. 

Não há nem cremos que a possa haver enquanto a indústria da pr°* | 
duçâo e distribuição de energia correr como até hoje sem rumo dí 
objectivo nacional; enquanto não se puserem em prática uma remodí* m 
laçáo na orgânica, que as,senta em princípios doutrinariamenie falsos, * ■ 
uma colaboração estreita e cordial entre Estado e concessionários. 

Julgamos falso o princípio da livre concorrência em que se fundí' 
mente a nossa legislação, quando se vive em monopólio de facto e & 
não pode nem deve viver de outra maneira, como já hoje se reconheC* 
mesmo nos grandes paises industriais; julgamos falso o critério de mãfl* 
ter sob a alçada municipal, que lhe destrói a unidade, um problema dí 
feição nacional que os progressos da técnica, ligando as redes e ma* 1 ' 
lendo-as em apertada independência, tomam cada vez mais indivis 05 
julgamos ainda falso o critério de que basta saber ler e escrever p®** 
saber distribuir electricidade com aceito e proveito. 

Distribuição. (...) Não conhecemos nenhuma nação próspera 
mesmo pequena — que não seja servida por uma grande e prôspí**■ 
Electricidade. 

(...) 

Exploração. (...) O que acima de tudo importa registar é que es-*** 
más condições não resultam tanto do baixo nível de consumo do 
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como da falia de organização racional; porque é sabido que quanto 
nienos favoráveis são as condições naturais de existência de uma indús¬ 
tria tanto mais longe tem de se levar o rendimento da organização. 

(...) 

Pensámos acabar este relatório com algumas reflexões sobre 
fomento industrial. Talvez por deformação profissional, temos a impres¬ 
são de que este assunto não alcançou ainda entre nós a atenção que 
lne é devida, como fórmula estável para dar trabalho e desafogo aos 
Portugueses. 

A notícia, chegada hoje, de que nova guerra começa, e com ela 
todas as preocupações que lhe são inerentes, fez-nos desistir do intuito. 
Por inoportuno 

E como resumo de tudo que atrás dissemos, depois de um ano de 
trabalho pouco rendoso, igual a tantos outros que o antecederam, nós. 
tpie nos consideramos homens de boa vontade, confessamos mais uma 

° oosso desconsolo pela falta de interesse que julgamos sentir à 
v °lta do esforço que nos foi pedido e com o qual não temos procurado 
0601 honra nem proveito 

Diz-se que todos têm a sua hora; pode ser que ainda um dia reco- 
n eçamos que a nossa descrença ê infundada, e ouçamos a frase do 
Engelho Homem de pouca fé, porque duvidaste? 

Junta de Elcctrificaçào Nacional, 1 de Setembro de 1939. — O 
tngenheiro Presidente. Ferreira Dias. 


«Aspectos da Electrificaçào dc Portugal», Conferência realizada em 
31 de Maio de 1932 no Instituto Superior de Agronomia, in 
Conferências Realizadas no Ano Lectiro de 1931-1932, 
Universidade Técnica de Lisboa, Lisboa, 1932, pp. 45-64. 


Excelentíssimo Senhor Reitor 
da Universidade Técnica, 

Meus Senhores: 

Convidado a tratar, nesta série de conferências promovidas peta 
Universidade Técnica de Usboa, de assunto de relevo na economia de 
Portugal, propus-me vir mostrar-vos alguns aspectos da electrificaçào 
do nosso território. 

É ingrata a minha missão. Viesse eu falar-vas de estradas ou portos, 
de escolas e de iletrados, de conservas cai de vinho do Porto, e nin* 
guém teria dúvidas sobre o valor nacional do tema versado; poderia * 
conferência ser medíocre por mingua do autor, nania pela inferioridade 
do assunto. Mas falar da electrificaçào e querer dar-lhe cabimento entre 
os lugares de primazia é ainda ousado atrevimento no geral consenso 
da nossa terra; a electrificaçào nào tem ainda entre nós foros de 
assunto nacional, de problema de primeira plana, para me permidf 
tomá-la como argumento desta palestra. 

Nào tem mas deve tê-la: eis o que pretendo mostrar- vos. 

É certo que nos últimas quatro anos se tem esboçado em prol d* 
electrificaçào, conto beneficio de ordem colectiva. um movimento qu*' 
se nào tem sido inteiramente frutuoso, pode ao menos arrogar-se o td* 
unfo de ter feito nascer o problema. 

Mas têm sido poucos as apóstolas, e, mesmo muitos que fasseiflj 1 
nào lhes era lícito pretender enraizar unta doutnna sem a submeter *1 
cadência lentíssima do tempo. 

Rede Eléctrica Nacional, quedas de água. carvões nacionais, elecld' j 
ficaçào rural, sào expressões que já andam no ouvido de toda a gent* I 
mas andam ainda mais como toada dum estribilho do que como efc* 
mentos harmonicamente enlaçados dum problema de fomento — lad® 1 
da melhoria económica da terra e da melhoria social da grei. 
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A fama dos problemas é como a fama das pessoas; depende mais, 
quase sempre, dos estranhos do que dos próprios. Mas se as pessoas 
beneficiam por vezes do elogio próprio ou do elogio mútuo, os proble- 
nus - coitados, sem outra forma de reclamo além do seu valor intrínseco 
que nem todos sabem apreciar, precisam de quem fale por eles para se 
fazerem valer. H por isso que venho falar pela Electricidade. 


lmpôe-se. antes de tudo, dar resposta a uma pergunta lógica; por¬ 
que apareceu só agora o problema da electricidade a querer empare- 
ar-se com os clássicos problemas, aceites nemine discrepante como 
Problemas nacionais, como sào. por exemplo, os que interessam às 
comunicações e ao comércio externo? 

A resposta é fácil. 

Se folhearmos o mais elementar compêndio de História Amiga, 
encontraremos invariavelmente afirmações como estas: 


No seu território, a oeste da Síria, entre o Líbano e o Medi¬ 
terrâneo, os fenícios acumulavam-se em cidade junto ao mar 
que eram outros tantos portos donde saíam numerosos navios... 

A cidade de Tiro tomou-se o maior empório comercial do 
seu tempo... 

Cartago. admirável porto de mar. centro do comércio da 
África com a Europa e a Ásia... 

Durante o alto império romano desenvolveram-se extraordi¬ 
nariamente a indústria e o comércio graças à facilidade de 
comunicações; por toda a parte surgiram estradas, pontes, aque¬ 
dutos, canais... 


fiva^rf n,ÍZat * a 03 lra ^^ ào d* inúmeras gerações, a necessidade colec- 
núm 05 P 01 * 05 - das estradas, da expansão do comércio, entrou no 
v o &ds que já se nâo discutem 
fiamos a electricidade. 

àmba^f «nos antes de Jesus Cristo o conhecimento de que o 

2 "Ccionado adquire a propriedade de atrair corpos leves: há 
que a electricidade nasceu para o conhecimento humano, 
untas v t,Uíante muitos séculos se manteve infecunda a descoberta, e 
des da doutrinas sobre Electrostática foi tudo quanto deram as ida- 
A Fl . L,tÓrta ami Ka. média e moderna 
ria5 ceu cct d c ‘dade industrial é criação exclusiva dos últintos 199 anos: 
descobri 0 ™ ° con * lec ' men, ° da indução electromagnética que Faraday 
Setemb ° l™ e cu i° centenário Londres festejou com ufania em 
r<> d° ano passado, fortaleceu-se em 1870 com os enrolamentos 
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fechados, aplicados por Gramme às máquinas de corrente contínua, C fl 
consolidou-se em nossos dias com a expansão que é ocioso referir. 

A primeira linha de tracçào eléctrica com carácter industrial foi esta¬ 
belecida em 1881 em Lichterfeld próximo de Berlim e o exemplo esten¬ 
deu-se rapidamente a partir de 1890 a inúmeras linhas urbanas ej| 
suburbanas; a expansão das linhas de traasporte de energia a alta tensão Ü 
só começou a fazer-se em 1894 com os progressos do transformador. ■ 

A Electricidade industrial é jovem, e nào parece, por isso. que posr | 
samos inferir que os nossos antepassados usaram para com ela dé 
menos consideração por nào terem feito linhas eléctricas ao mesmo 1 
tempo e com a mesma intenção com que faziam estradas: cada um fã* i 
o que sabe e nào é a mais obrigado. 

Eis a razão simplicíssima porque a Electricidade só aparece agora a 1 
reclamar a atenção das classes que pensam. 

E porque aparece? Porque duas razóes a forçam a aparecer. 

Peguemos, por exemplo, no volume que. sob o titulo -Joumées de 
l Électricité Industrielle- inclui os n 9 s do Boletim da Associação das Cen- 1 
trais Eléctricas Industriais da Bélgica (ano de 1931). 

Nào falemos no exemplo admirável de actividade e organizaç* 0 M 
que se aspira naquelas ISO páginas; fixemo-nos apenas na comunic** 1 
ção apresentada pelo general Émile Mathieu. engenheiro electrotécniCft M 
que foi chefe dos serviços técnicos do Alto Comissariado Belga nos tef' 
ritórios renanos, e tem por título A concentração no domínio do prodU' \ 
ção da eíectricuUuie no estmngein> 

Depois de se referir ao estado da produção da energia eléctrí**** 
antes do grande conflito mundial, acrescenta o autor (pág. 71); 

Celui-ci. par la création de besoins spécialisés. nc tarda P 95 
à provoquer le développement intensif de cette producriCl^B 
Mais l impulsion donnée ne produisit tout son effet ( l u: ‘P\T 1 
l armistice: la rupture du front économique déclancha une coH* ( 
currence effrénée à la conquêie des marchés mondiaux, et 
que nation concentra ses efforts à perfectionner l équipenj^M 
électrique que devenait un élément de plus en plus impod*^H 
de l armature economique 

De facto, foi depois da guerra que na Europa, como na Améric^JJ 
estabelecimento de linhas eléctricas de transporte e de redes de 
buiçáo atingiu posições nunca previstas As centrais isoladas, quatiu^ 
havia. eram. até essa data, a forma mais corrente da produção da 
gia eléctrica, c esta era dLstrilnnda quase exclusivamente nos fp"' 
aglomerados urbanos ou industriais Raras linhas de alta tensão 
tiam há 15 ou 20 anos, e hoje. as redes eléctricas em quase 
Europa e América do Norte formam um labirinto indcstrinçável & . 
acelerada se mostra a cadência deste crescimento que as linhas * 1 
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cas jã nâo respeitam fronteiras; o trânsito internacional da energia faz- 
se já hoje em larga escala nos países da Europa Central, e na 2* Confe¬ 
rência Mundial da Energia, reunida em Berlim há dois anos, o 
engenheiro Olivcn apresentou um projecto de super-redc europeia 
a 400.000 volts, estendendo-se de Leste a Oeste desde os confins do 
mar Negro até Lisboa e de Norte a Sul desde a Escandinávia até aos 
Balkans! 

Ante esta conquista do mundo pela electricidade num quarto de 
aÉcu l°. Portugal precisa pôr-se em dia, para mostrar, ao menos, que se 
manifesta nele uma ressonância desta evolução universal — ressonân¬ 
cia até hoje tâo frouxa que quase parece que nem há vibração! 

A segunda razáo que assiste à Electricidade para se fazer lembrar é 
i °rtiem interna: ela tem a pretensão fundamentada de se julgar útil, 
de se julgar mesmo indispensável na actual modalidade da evolução 
económica e social do mundo e de Portugal, e encontra entre nós, na 
su fJ‘ ,ua Çâo presente, indícios duma desorientação que desejaria ver 
substituída por uma harmonia bem ordenada e bem compreendida 
Está explicado porque motivo surge agora em Portugal o problema 
electricidade-, vamos tentar esboçá-lo no resumido tempo duma 
Palestra. 


A situação presente da electricidade portuguesa é tâo mesquinha 
f pie quase confrange falar nela e, sobretudo, pò-la em confronto com 
°utrxs mais afortunadas 

li 1 i Vj alLSeinos - ,hc stimariamente estas quatro características: a nariona- 
C *n* 3 3 distribuição e o consumo. 

Ati ^ U: j mo * nacionalidade, a electricidade portuguesa é estrangeira 
0 a fracçào da nossa energia eléctrica gerada por via térmica — 

p a ^ e ( l Uasc Importa dizer que a compramos em óleos ou carvões, 
móv ÍRUa * mt ' ntc em bom dinheiro de contado a gasolina dos auio- 
forca^ ° carvio ^ os combóios e grande parte dos combustíveis para a 
R nK ? riz incll wtrial nâo electrificada que orça por 9S.000 cavalos, 
exulta esta situação da falta de recursos? Não, felizmente 
escaml" 0 * recursos hidráulicos, se nâo óptimos como os alpinos ou os 
sâo e lnav<>s - Pelo menos bons. Temos recursos térmicos que, se nâo 
y eitáve RCra *' neni * x>ns ncm abundantes, sâo pelo menos muito apro- 
tuldad** ^° rc ^ ue 2 *^ cn * ca tio* geradores de vapor já hoje nào tem difi- 
Pr>wa arder 11 Ut '^ Zar Industrialmente em boas condições tudo quanto 

VüfserHÜu ^ Carris p<>f to utiliza exclusivamente o pior carvão 
e coni.Vi e ima K' nar — os resíduos das minas de S. Pedro da Cova — 
contudo, os eléctricos andam. 
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E é interessante referir um caso muito recente para dar ideia do 
desapego, do desinteresse com que o público ainda hoje olha para as 
tentativas de nacionalização da energia eléctrica. 

Por uma deficiência de ventilação, os resíduos queimados na cen¬ 
tral da Carris do Porto produziam quantidade apreciável de cinzas que, 
arrastadas para a atmosfera, sujavam as casas da vizinhança e desagra¬ 
davam, como é natural, aos respectivos inquilinos 

Estes resolveram, por intermédio da Junta de Freguesia, pedir aos 
poderes públicos que na central se adoptassem dispositivos que captas¬ 
sem as poeiras — o que é perfeitamente legítimo e digno de ser atendido. 

Mas na sua representação, irada e não facunda, os cidadãos da fre¬ 
guesia de Massarelos não protestam directamente contra as poeiras; 
acusam rudemente a Companhia Carris da infâmia sem nome de querer 
queimar xisto em vez de carvão! 

Talvez se vissem as barcaças do Douro atracar ao cais pejadas de 
carvão inglês e soubessem da paralisação das minas nacionais, não sen¬ 
tissem revolta bastante para protestar com tanta eloquência! 

Confrange esta falta de sentimento consciente do bem nacional! 

Ma s prosst gaynos. _ ^ 

Quanto á produção da nossa energia eléctrica estamos tamlrêm mal- 
Temos cerca de 200.000 kW instalados, repartidos por quase 400 cen¬ 
trais — não contando com as de potência inferior a 2.5 kW. 

Destas *00 instalações só 20 têm mais de 1.000 kW, entre serviÇO* 
públicos e privados. As outras, poeira sem valor dum produção frag* 
mcntada. com uma potência média de 120 kW. são simples casas d* 
máquinas dando energia cara e má, com um trabalho intermitente, 
incapazes de manter um fornecimento regular, e impotentes, por maio* 
ria de razão, para fomentar o consumo. Todos sabem a escassa utili* 
dade que hoje tem a energia eléctrica na maioria das terras em que r 
existe com a fama de grande melhoramento , 

Esta produção dispersa, inconcebivelmente dividida e individual 
zacb, representa o estado mais primitivo que a electrificaçâo dum pa |S 
é susceptível de apresentar: estamos na idade da pedra lascada ert* 
grande parte do nosso território, e na restante parte nem lá chega mO* 
ainda porque temos regiões mais virgens de electricidade — excluída * 
atmosférica, bem entendido — do que certas florestas tropicais ond*> 
segundo é voz corrente, -a mão do homem nunca pós o Pé- g 

E o quadro triste desta dispersão ainda se agrava se atendermos * j 
que naquelas 400 centrais se não incluem as instalações de força moto* 
não electrificada — sistema mais rudimentar ainda, se possível f° r | 
nova pulverização por onde se repartem 95 000 cavalos. 

Quanto à distribuição, se não podemos dizer que temos mu» 1 
maus, podemos, pelo menos, afirmar que temos muito pouco. ^ 

Somam uns escassos 2.500 km, as linhas de alta tensào acima ^ 
2.000 volts. incluindo traçados aéreos e subterrâneos. Pertencem ***** 
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•jnhas quase exclusivamente a 5 empresas distribuidoras, assim reparti- 
^ a começar pelo norte: 

1*. — União Eléctrica Portuguesa c Electra dei Uma. Trans¬ 
portam e distribuem a energia das suas centrais de Undoso e 
Freixo (Porto) por uma linha a 75.000 volts Undoso- Porto, (bre¬ 
vemente a elevar para 130 kV), por uma linha a 60.000 volts 
Porto-Coimbra e por uma rede bastante extensa a 15.000 volts, 
especialmente nos distritos de Braga, Porto, Aveiro e Coimbra. 

2* — Hidro-Eléctrica do Varosa. Transporta e distribui a 
energia das suas centrais de Varosa (Lamego) e Caniços (Famali- 
eâo) por uma linha a 60.000 volts Varosa -Caniços-Porto e por 
fedes a 5.000 e 15.000 volts nas vizinhanças da Régua e 
Lamego, na região do Ave (Santo Tirso, Guimarães, Famalicão, 
Vila do Conde), nas cercanias do Porto e para o sul desta 
cidade até Espinho 

3'- — Hidro-Eléctrica da Serra da Estrela. Transporta e distri¬ 
bui a energia das suas centrais tia Senhora do Desterro e Ponte 
Jugais (Ceia) por linhas a 40.000, 12.000 e 6.000 volts na 
fegiâo serrana (Ceia, Gouveia, Covilhã. Canas de Senhorim, etc.). 

— Hidro-Eléctrica Alto Alentejo. Transporta e distribui a 
energia das suas centrais da Póvoa e Bruceira (Niza) por linhas 
a 3°'°00 e 6.000 volts no Alto Alentejo (Portalegre. Crato, Cas¬ 
telo de Vide) na região de Abrantes e do Entroncamento e um 
Pouco para o sul deste até Chamusca 

~~ Companhias Reunidas Gás e Electricidade Transpor- 
me distribuem a energia da sua central Tejo por uma linha a 
r°Lisboa-Santarém e por linhas a 10 000 e 3.000 volts 
Usboa e vizinhanças (Oeiras, Cascais, Sintra, Loures). 

Além t 

(lima meia^d^ 8 ** tiistrihu ' doreíi de maior vulto, algumas outras empresas 
re Riona| m T UZÍa) P^uem linhas de alta tensão de mais limitado valor 
89.000 km^ 18 a P esar disso, só uma reduzidíssima extensão dos nossos 
alia tensão P ° SSUi * 10 i° ° beneficio de redes públicas de distribuição a 
Daqui r P mcsmo aMT1 densidade quase sempre bastante fraca, 
incapaz,. V 5511 ' 13 ° catado primitivo do nosso sistema produtor e a sua 
! ,n porta L Um Scrv * ço proveitoso 

modifica se n ^° ca *f n< > CITO de supor que a nossa situação se 

Ce mrali 2 ar a ^*®f^ rmos a tonMruir grandes centrais; é indispensável 
mento vanta >r0dU ' rál> en * mcia dúzia de núcleos capazes dum fomeci- 
tx Pansào de 1?*^' mas essa ev °luçáo tem que ser precedida duma 
c de pr( )n ., mhas que coletiem o consumo e duma política de tarifas 

f ° descnvohrtuà 

mais angusti, C f Uanl ° ao consumo que a nossa situação se mani- 



52 


/ N. Ferrnra Diasjr 


Foi de 260 milhões de kWh a produção de energia eléctrica etn 
Portugal, em 1930. na totalidade dos serviços públicos e particulares. 
Correspondeu-lhe um consumo, dcdu/.ldus as perdo* de transporte C 

transformação, de 224 milhões, número que represefllfl UfHfl capiiaÇflG 

inferior a 40 kWh por habitante. 

Se deste coasumo total considerarmos apenas os 170 milhões que 
correspondem às redes públicas, para melhor estabelecermos o para¬ 
lelo com as números de alguns países estrangeiros que só a estas sé 
referem, encontraremos o consumo especifico de 30 kWh anuais. 

E se reunirmos num quadro as coasumas específicos da energií 
fornecida por redes públicas em alguns países, em números redondo», 
encontraremos para nós a miserável situação que a seguir se apresenta: 


Países 

Consumo específico 
mWk> kWh/hab. 

Suíça 

1.000 J 

Estados tinidos 

Hon 

Alemanha 

450 J 

UélRica 

•100 A 

Inglaterra 

3!» 

Fiança 

300 

Itália 

260 

Espanha 

120 

Portugal 

30 _ 


Os números apontados para os países estrangeiros referem-** *1 
dados estatísticos de 1927. inferiores aos actuais. o que mais agrava ‘ 

nossa insignificância É certo que não ocuparíamos o último lugar ; 

agrupássemos por ordem decrescente de consumo todos os países d 
mundo; mas a comparação com os que nos estão abaixo nem o 
serve de incentivo nem deve servir-nas de consolação. 

É muito irregular a distribuição do consumo médio por habitante 
energia fornecida por redes públicas nos diversos distritos do 
nenie. Só os 7 que a seguir se indicam tiveram em 1930 esse coníUflM 
medio superior a 10 kWh 
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Sào estes, precisamente, os distritos em que. como vimas, existem 
^ Santidade apreciável aa linhu» públicas dc transporte e UiMJlIwi- 

m' 1 • <>s 11 alinham para baixo tios 10 kWlvhah. ate ao 

Irvcrivfl d t . 2,7 cm Urugunça. 

côes d 5mn ^ ue somcmos 30 consumo das redes públicas o das instala- 
voes de serviço particular, nâo conseguimos uma melhoria sensível cia 
fiação; a média dt) país sobe para 40, como dissemos, e os distritos 
ator consumo passam a ser os indicados no quadro seguinte: 


Dinftoi 

Consumo cspcdlko 
médio kWh/hab 

~Lahoa ---- 

120 

■—ÍIÜ5Ü_ 

H9 

, Sctúbõi - 

60 


39 


37 


21 

^Coimbra --—-- 

16 


fes ^ XJa e Horto, os nossos grandes centros consumido- 

Ntm^ abaÍX ° da m6dla 8 eral dc Espanha! 
inches r entrev * sta recente dada a um tomai espanhol, o engenheiro 
dores de puJ V °' d ‘ rector da tâmara Oficial cie Pmductores y Distribm- 
njts de Ca f ^ do P aís v ' z ' n b« e professor da Escuda de Itijçenie- 
quas#... m nos ' d ' zia com aquela adjectivaçào pitoresca que caracteriza 
sempre os espanhóis: 

W con - sumo de nergia eléctrica ha sido siempre uno de 
dtees más diáfanos de prosperidad de um pais». 

a bsoluta t men» a< * a nossa ' a rcs P®ho de diafanidade, o nosso índice é 
usos domési ^ 0pÇà ° para ,odas 35 radiações! Nào há consumo nos 
cos, náo o há na indústria e muito menos na agricultura! 


É este o 

^ sit UaçàQ ^ m M ue nos encontramos. Saber porque chegamos a 
* Ls Piraçõcs leíriii >m U,na * ndllslr ' a escassa e com um povo inculto, sem 
'^çâo traz cormí C Sem as necessidades mais comezinhas que a civi- 
fnoniento nos ni*° * assun, ° que economistas tètn discutido e que de 
Con >o sào, qual ntC lT Ssa ^ M ^ íeroM apenas, aceites as coisas tais 
^ n<J ssa * * C ** nc * a cm que está marchando, a elcctrincaçáo 
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Andou à roda de 10% o crescimento anual do nosso consumo nos 
três anos 1927-30 — únicos de que há estatística. Se um crescimento 
de 10% pode considerar-se como óptimo num pais de electrificaçào 
profusa em que há a esperar uma próxima saturação do mercado, o 
mesmo náo pode dizer-se dum pais de consumo rarefeito como O j 
nosso. Na situação de atraso em que nos encontramos 10% é a estag* 

IMÇdU. 

Mas nem mesmo com esse gradiante podemos contar com segu¬ 
rança; a estatística de 1931, que está em organização, acusa em relação 
a 1930 um aumento que não deve ultrapassar 2%; é o indicio inexofá- I 
vd do enfraquecimento universal de todas w activtdadcs. 

O alargamento das redes é também lentíssimo: poucas cenlonãS (lô 
km por ano de linhas de alta tensão. A multiplicação destas é rodeada, 
da parte das empresas de todas as cautelas: sâo exploradas as zonas de 
mais valioso consumo onde a exploração é lucrativa ou é de presumir 
que seja. e ficam ao abandono extensões sem fim. coisa como mais de 
V 4 da nossa superfície, onde náo é possível, pelo menos de momento. J 
uma electrificaçào remuneradora sob a forma de um dividendo que j 
satisfaça o accionista. 

Com esta marcha náo vamos longe. j 

Em face dos números baixíssimo que apresentámos é de prever que 
as iniciativas privadas se náo afoitem a um cometimento que lhes dá 
poucas garantias de bom êxito financeiro. Mesmo nas zonas mai* 
desenvolvidas, onde já consegue viver a indústria da distribuição eléc* 
trica, é constante a lamúria das empresas pela fraca utilização das sua* 
instalações e dos seus capitais e. mesmo assim, as mais das vezes, cot* 
tarifas incomportáveis para os usos industriais e domésticos e. cot® 
maioria de razão, para os usos agrícolas. 

Acusam-se com frequência os poderes públicos por se não oporeU* 
á política de tarifas altas que os distribuidores seguem ou procurafl* 
seguir. A acusação não tem fundamento dentro da organização 
sente, porque esta é que é má; não é possível regular tarifas co*** 
papéis escritos no Terreiro do Paço e publicados no Diário do 

Por um lado. é justo reconhecer, se náo toda. pelo menos algufl» i 
legitimidade às lamentações das empresas pela rarefacçào do consum 0 »! 
basta ler a estatística e conhecer a nossa terra. Por outro lado. as disp^j 
siçòes sobre tarifas que se incluem sempre nos cadernos de 
das concessões, não podem ir além da fixação dum maximum " ,{t \ ‘ 
morum, deixando livre à empresa a sua política de tarifas abaixo des- 
limite. A energia eléctrica não pode vender-se indlstintamente a u 
tanto por unidade como quem vende artigos ao balcão de uma l°P‘ • 
O fim a que se destina a energia, a ponta absorvida, o factor da 
çâo, o horário, o factor de potência — todos estes elementos 
numa tarifa racionalmente estabelecida fazendo-a variar dentro de 
guissimos limites. 
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A tarifaçüo da energia eléctrica, o estudo da influência de todos 
estes factores, ocupa milhares de páginas de livros e revistas; a comple- 
xidade do assunto e a diversidade das circunstâncias não permitem que 
a lei dê ordens taxativas sobre o valor das tarifas nem toleram que um 
caderno de encargos fixe normas mais apertadas que o valor duma 
n ' a máxima talhada com largueza 

Mas as concessões que o Estado dá, limitam-se às linhas destinadas 
a transportar e distribuir a energia eléctrica em alta tensão; as distribui- 
5 es de haixa tensão, aquelas que andam mais em contacto com a 
hTwíf^ 0 ’ 540 cta com peiência dos municípios. Estes, dentro das atri- 
«Jc qUe a lei ,hcs fi,culta * t,u concedem à indústria privada a» redes 

ixa ou exploram üirectamente esses serviços na sincera intençào 

Qtie prestam aoa munktpes um serviço relevante. 

mit ÍC f discu,amtw *e o nível da cultura da nossa população nos per¬ 
ra* erir t l ue grande medida conceder às três centenas de Câma- 
* Municipais que há por esse país fora, competência para 
pontificarem sobre a electrificaçào dos seus concelhos, ainda mesmo 
_j m 45 ^sirições que a lei impõe. Não relatemos as casos, tristes ou 
trem eSCOS ' 3 A Ue esta excessiva descentralização tem dado lugar; mos- 
•?* apenas alguns aspectos da desorientação geral, 
ener " am ® est * e a 'g uns tostões até mais de 4 escudos os preços da 
justifica Para i * umina 5 ào: primeiro indicio dum desequilíbrio que não se 

Proh!^ S a j TOVa mais flagrante da falta de orientação dos municípios no 
OU t or ema c * a e lectrificação ressalta deste caso frequente. Uma Câmara 
tanto ^ Un ! a concessào; autoriza ao concessionário tarifas astronómicas 
dj 0 . ara uz com ° para força motriz; dâ-lhe até, por vezes, um subsi- 
nizada!} 3 monla 8 crn da rede e. depois de fazer isto para a zona urba- 
Govern ° C0 . nce ^° onde a distribuição é mais favorável, dirige ao 
e lectrifi° ^ acrimoso Pedido para que estenda a obra de fomento à 
tndustr' CJ . tao rura | do seu concelho porque a agricultura e as pequenas 
Estás* T 0naLS nccessi, am de energia profusa e barata 
c °ntrato S °^ ta ^ es dos municípios, feitas depois da assinatura dum 
Con cessioí!á, e - ° S amarra P° r 20 ou 30 anos ao quase monopólio dum 
lizada dT? ari ° t * UC .’ com as suas tarifas, se limita a dar luz ã gente civi- 
passac» , erra ' sedam um argumento de comédia se tudo isto se não 
Mash- Cn,r °* "° SSa fromeira 

darem uma ma ' S Eu . acrc dito na sinceridade das Câmaras quando, ao 
dade, afirm C ° nCeSSa ° ° U 30 mun ' ci P a li zarem °s serviços de electrici- 
nenhuma d 3 *! 11 ° ^ aZem scm i ntu i to de lucro. Mas o certo é que 

rede eléctrica r C 30 a ^ us ' vo costume de exigir do explorador da 
seja um con ^ orncc imcnto gratuito da iluminação pública, quer ele 
A Câma Ce Ül° nárÍO <>U um servi 5° municipalizado. 

Serviços u., , . ^ 8 * >oa recebe gratuitamente 1,5 milhões de kWh; os 
n eipalizados do Porto obsequeiam anualmente a Câmara 
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com mais de 2.000 contos de iluminação pública; e. por todo o resto 
do pais, a coisa mantém-se na mesma proporção ou com maior agravo, . 
porque a relação do consumo público para o privado cresce considera* 1 
velmente nas terras pequenas. 

Nào se chama a isto obter lucro da exploração eléctrica? 

Se preferem, podemos dar-lhe outro nome Quem paga estes encar- i 
gos é, em última análise, o consumidor, e bem poderemos dizer que a$ 
tarifas da electricidade são. entre nós. um imposto municipal. 

Antes de terem electricidade, as Câmaras tinham no seu orçamento j 
a verba para iluminação-, dada a concessão ou municipaiizaçáo os servi* ] 
ços, melhoraram a luz e cortaram a verba porque um grupo de cida- ! 
dàos passou a pagar um novo imposto: os consumidores da energia I 
eléctrica. 

Protestam ainda as Câmaras frequentes vezes contra a taxa que o . 
Estado cobra das instalações eléctricas consumidoras, como sendo utn 
encargo que atrasa a expansão do consumo. Diga-se de passagem q 1 * 
essa taxa é injusta porque não tem similar em nenhum outro género d* 
instalações; mas às Câmaras é bem aplicado o rifão de estarem a ver O * 
arguciro no olho do vizinho e nào darem pela tranca que têm no próprio- I 
Seria uma boa medida tirar ao mesmo tempo a tranca e o argueirt* 1 
Como amostra característica, basta-nos recordar alguns trecho* 
duma entrevista que o administrador dum concelho deu a um jornal d* 
Lisboa, há talvez uas três meses: 


— Afastamos a ideia da municipaiizaçáo para enveredartffl 
pelo caminho da conc essão. Abrimos novo concurso que coflfj 
nha, entre outras condições, a exigência ao concessionário 
50.000 kWh por ano para a iluminação pública, realizando^ 
desta maneira uma grande economia. 

( ...) M 

— Se falharem todos os acordos, que pensa a Câmara f jZ *j\ 

— Toma vulto a iniciativa da organização duma gr- ,n 
Empresa de que a Câmara seria a principal accionista, PjjH 
explorar uma central térmica a óleos pesados. Ficaria comp»**S 
mente assegurada a iluminação pública e particular. 


— Não tem mais nada a dizer-me? 

— Desejava apenas acentuar que qualquer que seja o *■ Q 
trato futuro e com quem quer que seja. terá em vista sef^" 
melhor possível os consumidores 
— Então, boa luz? 

— Boa e por um preço minimo. 

Que estilo castiço! Que padrão fidelíssimo do pensamento ek< tr ^* 
cador dos municípios portugueses! 
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Exigem energia dc graça às empresas distribuidoras, impòem-se-lhes. 
Por vezes, a substituição das lâmpadas c a conservação dos candeeiros 
Públicos e. se estas nào acendem, constróem a central térmica, embala¬ 
da* no canto da sereia do motor a óleo. sem muitas vezes pensarem 
oent nos encargos que vâo contrair. Monta-sc uma central que nào traba- 
na de dia, que nào fomenta o consumo porque nào pode alimentar a 
9"** motriz, importam-se mais umas máquinas, mais uns tambores dc 
cresce a pulverização e a impotência do nosso sistema produtor. 
E triste mas é assim. Sem um programa nacional de electrificaçào, 
Pjoramos em vez de melhorar Casos destes sào às dúzias, e as Câmaras 
"^Hkipais, soberanas na matéria e sem uma doutrina forte que lhes seja 
P 0513 . sentem-se ufanas por julgarem com toda a sinceridade, como 
< r aso presente, que descobriram a pólvora com a montagem do motor 
oieo Mas a oalpa nào é das Câmaras; mesmo com estes desvarios, 
a2 em muitas vezes o melhor que as circunstâncias lhes permitem fazer 
E ainda se fossem só as Câmaras a pensar assim! Mas quantas 
Presas particulares e quantos organismos do próprio Estado deliram 
-a **5 r Aparates no gáudio desta anarquia eléctrica! E há tantos que 

340 oe palmatória! 

dade ^ ^ * a ^°‘ 08 Rendes distribuidores, contando com a impuni- 
factoi abusam ’ scm P rc que podem, nas suas posições de monopólio de 


em Portugal tanta coisa que vem dc França, aeja-me per- 
Tê reícrir ° CJUe estabelece sobre o assunto a legislação francesa 
d c j. ** comunas em França competência legal para dar concessões 
^ u nirtpaL^' Çâ0 e ^ ctrica cm condições análogas às nossas Câmaras 

KTan^t* 3 de 15 de Junho de 1906 cujo texto ainda hoje vigora em 
de pane. diz no seu art® 9“; 


•An. 9. — Lacte de concession ne peut impo ser au concessi- 
^ttnaire une charge pécuniaire autre que les redevances prévues 
paragraphc 7 de 1‘anicle 18. ni attribuer à 1'Êtat ou à la com¬ 
edes avantages particulier autre que les prix réduits 
aoonnements qui seraient accordés aux Services publies pour 
^ fournitures équivalentes • 

° Cbru»I/ f tÍVeSSe 5USC ‘tado dúvidas sobre a interpretação deste texto, 
tJai numa nota com data de 1 de Março de 1923, esclareceu: 

cone** * an * c * c ^ de la loi du 15 juin 1906 despose que l acte de 
niaire M,0n 00 PCUl iin P oscr au concession* ire une charge pécu- 
nublir aUlre *i UC ^devanees pour occupation du domaine 
culier» ^ a,tril5uer à * État ou à la communc des avantages parti- 
autre que les prix réduits d abonnement accordés aux 
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Services publics, la jurisprudence administrative est fixée en ce 
sens que ce texte a simplement voulu prohiber les avantages 
gratuits que le concedam se ferait accorder par son concessio- 
naire. sans comrepartie consentie à ce demier et ce qu il n’a 
point eniendu défendre les avantages particuliers que par un 
contrat commutatif, une commune. par exemple, obtiendrait de 
son concessionnaire en compensation de ceus qu'elle lui recoO- 
naitrait.- 

Recentemente, na circular do Ministro das Obras Públicas de 17 de 
Janeiro de 1928. dirigida aos Prefeitos de todos os departamentos junta- 
mente com os novas cadernos de encargos-tipo para as concessões de 
distribuição de energia eléctrica hoje em vigor, faz-se referência, a prt>" 
pósito do art® 5 o desses cadernos, ao art v 9 o da lei de 1906 e à sua inter¬ 
pretação. relembrando a proibição, à entidade concedente, de receber 
quaisquer benefícios do concessionário sem a correspondente contra¬ 
partida — exceptuando o desconto sobre a tarifa máxima consentido 
para os serviços públicos. 


Conta-se. talvez por gracejo, que um nosso antigo Ministro daS 
Obras Públicas definia os trabalhos a executar pelo seu ministério ( 
como -obras especialmente de terra e feitas à superfície-. 

Esta definição graciosa tem. pelo menos, tanto valor como graÇ* 
Lê-se nela. claramente, uma alusão às estradas, aos portos, às ponwH 
aos canais — uma reminiscência atávica das obras públicas dos fenício® 
e dos romanos. 


Mas estes já faziam mais que o troglodita primitivo que não sabia 
que eram estradas nem sabia a utilidade que tinham, e nós deveíTlO® 
fazer mais que os romanos para quem era letra morta esta electricidáO® 
que nos alumia. 

É necessário alargar a definição de obras públicas nascida na ã° 
guidade clássica; entraram nela sem esforço os caminhos-de-ferro. 
telégrafos, os telefones e precisa entrar agora a energia eléctrica. 

Urge conceder a esta. afoitamente, a designação de grande t>b 
pública sem apego a velhas concepções do dever do Estado, já fo** | 
mtxla. 

A electricidade é hoje a fonte de todas as actividades, uma ü n 
eléctrica nào é uma propriedade particular mas uma via pública 
transporte de energia que nào serve um individuo mas a colectivida®** , 

Assim o entendem os Estados de todos os países cultos cuja ' n ' 
vençào mais ou menos profunda neste problema seria impossível & 
rir neste momento. 
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O nosso próprio governo tem anunciado a intenção de intervir 
nele c consignou esse propósito no decreto n° 20.225 de 17 de 
gosto de 1931; contudo, ainda hoje nào está definida a forma dessa 
intervenção 

Ante o quadro triste da electricidade actual. impòe-se a orientação 
^perior do Estado e a intervenção financeira do Erário para afastarem 
espectros da desordem e da pobreza — as duas sombras que entris- 
c em hoje a electricidade lusiada. 

tJe resto, o fácies económico do mundo evoluciona sem cessar e a 
oçào do Estado tem que adaptar-se a ele. alargando cada vez mais a 
“Uervençào em todas as manifestações da actividade. 

ant d*» ln,ta ' ev *d e ntemente, do Estado industrial, do Estado negoci- 
. swos e molhados, numa mesquinha e odiosa concorrência às 
act' VK | ^ P^^das; trata-se do Estado a tentar despertar essas mesmas 


tarif ^metrificação é rudimentar, a nossa marcha lenta, as nossas 

s a ' las Além disso, a nossa civilização está atrasada, o nível da 
tos *-* b®ixo. Nào gostamos de o ouvir quando os estrangci- 

jç no *'° dizem, mas é forçoso reconhecer-lhes razão. Basta uma volta 
de D !f 0l ? 6vv * P° r uma estrada da Alemanha ou da Inglaterra, através 
P°pulaçóes rurais, para nos causar tristeza o confronto que instinti- 

gte.sso COntaa<> COm a electricidade é um elemento indiscutível de pro- 
eiectri ° u intcrven 9 ào estadual visa à melhoria das populações levando 
tando 011 *"^ ° nt * c e * a nun ca chegaria na sua marcha normal e procu- 
ba rjü ^mmaticamentc emharatecè-la porque só a electricidade muito 
aba«^ scr de alguma valia como elemento renovador na pouca 
Coa 3 V ' t ^ a P° nu guesa. 

° c onfQ SlrUir *‘ nhas P° r onde silenciosamente caminham a luz, a força, 
njçjçn^ 0> a t^lizaçào. é. pelo menos, tão nacional, tão útil, tão bene- 
recreio^i Como c °nstruir estradas, que algumas vezes, só servem para 
P Ut " Passeantes. 

c arácit*r 0,3 P ° consumo . incitando a criação de organismos locais de 
n»os Ct() C ^ ) P t ‘ ra, ' v<> . coma colaboração dos municípios e dos organis- 
ab »ftainrn m *f os ’ integrados numa ideia una de nacionalismo para o 
ficado o 0 * 0 l ^ 3S rcc * es d e média e baixa teavâo. no caminho da electri- 
ntente j rovci,osa e ordenada, nào é só uma obra útil, é simultanea- 
atè °^ra linda — e as coisas lindas tamlx*m têm o seu valor, 

Ê Cc) nos K^ndes problemas de Estado, 
queira anda* e tcm que ser lenta por mais depressa que se 

honxn, e f Problema não mete só máquinas c fios, mete também 
mais mcn <xs filósofo dos homens custa mais a conduzir que a 

ç^^PlK-jda das máquina,. 

d** obras° 3 e,ectr ibcaçàc^ — perguntam ãs vezes os paladinos 

Publicas de terra com receio de abrir falência ao Erário. 
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Não sei. São susceptíveis de ser orçadas as grandes obras de carác¬ 
ter geral. Está feita uma estimativa: 5 centenas de milhares de contos, 
incluindo juros intercalares, exploração e conservação, a gastar em 15 * 
20 anos. 

Mas as obras regionais de electrificaçào não tem previsão possível 
porque é impossível definir o que é uma electrificaçào completa. , 
Nunca ninguém pretendeu saber o que é e quanto custa uma rede 
completa de estradas. 

Uma rede de estradas ou uma rede eléctrica são seres em perma¬ 
nente evolução; nunca estão completos, e a função de quem os admi' 
nistra não está em procurar saber o que é preciso gastar, mas efl* 
aplicar bem aquilo que se puder despender. 

É por isso que se devem olhar com reserva todas as estimativas que 
se proponham traduzir com fidelidade despesas que ninguém sab® 
definir. 

O menos que pode acontecer aos números que se apresentem cort» 
requintes de rigor, é caírem no ridículo de lhes ser aplicável a frase de 
Laplace: «Pode ser que esteja certa a 4* casa decimal mas está errado 
com certeza o algarismo das unidades-. 


Pretendo ter esboçado, com o pormenor permitido numa palestra. O 1 
panorama da electrificaçào de Portugal. 

Apresentei-o com tristeza mas não com desalento; e o azedume qu* 
por vezes não reprimo não é tanto a acusação do passado como a ** 
inabalável no futuro. 

Mas se a análise do presente é, sem dúvida, proveitosa, o estudo 
que urge fazer é de bem maior valia; criar doutrina nova é o c°mpn 
mento lógico do ataque a uma doutrina velha. 

Existem alguns esboços de organização futura, mas o múltipl® 
intrincado pormenor de tão vasta obra está quase complelamente P 01 
fazer. 

De resro. (ai trabalho não tem sido possível a ninguém isolad*' 
menre punjue vht uftrapa vvj o «\uiipo nmtritu Ua «ftnMcw c* invade * 
economia c até mesmo a política. Só da conjugação destes três sectofC*' 
pode sair uma obra fecunda; e eu exorto os estudiosos à meditaçá® 
desta matéria para que possa nascer vigorosa e são a ordem nova q üC 
nos faça esquecer a desordem definhante da electricidade português* 
Tenho dito. 
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«Discurso de Sua Excelência o Subsecretário de Estado do 
Comércio e Indústria pronunciado no Porto no dia 21 do 
corrente», in Boletim da Direcção Geral da Indústria , 
Ministério da Economia. Ano VII, n“ 329, 29 de Dezembro 
de 1943, pp. 180-182.» 


Vím ao Porto de propósito para assistir a esta cerimónia e (Jizef 
duas palavras cujo único mérito è o de serem as primeiras que digo cm 
público depois de três anos e alguns meses de subsecretário. Ninguém 
as pode acusar de tetr rãs. 



Porque só agora ralo nâo o sei explicar satisfatoriamente. Se dis¬ 
sesse que na activklndc que me respeita não achei aimla aconteciniêfltO j 
que o merecesse, talvez fosse injusto e corresse o risco de magoar ( 
alguém, se disse que me tem faltado o entusiasmo ou o assunto pa* 9 
falar dos problemas industriais da nossa terra, nâo diria a verdade. O 
certo é que esta é a primeira vez; e para me ter decidido alguma razão 
forte se me apresentou. 

A escritura que acaba de assinar-se não significa apenas o cump" | 
mento dum Decreto-Lei ou a simples constituição de uma nova sod*“ 1 
dade industrial. Apesar de não avultar pela grandeza da obra ou p** 9 
cifra do capital, ela tem o valor de um marco itinerário que aponta ® I 
bom caminho; e espero mesmo que venha a ter projecçào larga na vid* 
económica da Nação como primeiro ensaio de uma política industria* 1 
Nâo merece homenagem o acto que por si só seria banal; mas pc*n$° 1 
que merece relevo a ideia que ele materializa. Por isso aqui estou. 

Há três questões que quero abordar — mas nem por parecei**** 
muitas serei muito longo. 

Primeiramente quero dirigir-me â sociedade que acaba de 
tuir-se para lhe apresentar votos de vida longa e próspera e assegU^j 
aos seus sócios que foi devidamente apreciada a confiança que 
ram nesta organização e a compreensão com que subscrevem o ca P\5j 
previsto — compreensão que c pena tenha sido diminuída por alg ü 
protestos injustos. 

* Referido como Anexo III por Ferreira Dia» em Lmbti de Rumo I 
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Podeis estar certos de que o Governo acompanhará com interesse o 
desenvolver da nova empresa e procurará ajudá-la a resolver os proble- 
mas d* sua vida interna, que muitos lhe hào-de surgir nos primeiros 
anos * , ' ías pensai sempre que essa ajuda, que está na base do pensa¬ 
mento que hoje nos reúne, nào aceita a especulação como base da 
nqueza, nem a injustiça social como sistema de relações com a mào-de- 
° ra. nem a ausência de técnica como critério de produção. 

O que pretende fazer-se, podeis acreditá-lo, náo é tão grande como 
gtins dizem nem tão novo como outros pensam; não corremos a uma 
nósl!^ COm ° cava,eiros andantes nem buscamos sequer — pobres de 
aco a VanRuanJa do pensamento humano, damos apenas um passo a 
ntpanhar o tempo, para nos nào deixarmos ficar, cobertos de vergo- 
ass . e | l^olor, como objectos em desuso numa arrecadação. E porque é 
o ccT 3 . uns assomt>s de reacçào não provam que a obra é má mas que 
■anceito português de indústria é acanhado; e se algumas vezes se 
v -P—m predilecções ou valores, nào houve nisso maldade nem 
P ,a ' antes o reconhecimento incontestado do interesse superior, 
ded ^ 508001,0 ,u K3c. quero agradecer á Comissão Reorganizadora a 
r >caçào e inteligência que pós no seu trabalho. A equidade com que 
cia r V<?U mo,l 'P ,os problemas das interesses em jogo e a benevolèn- 
dosos™ 1,110 w,npre pn^põ» aupertormente a liquidação dos casos duvl- 

iim * mere ^ m ífe tOllos 01 industriais, que bofe se tomaram sócios. 

Pensamento agradecido. 

huma •i menor ^forço. que não é, como se pensa, uma fraqueza da 

•rabalha 0135 Um P r ‘ ncí P'° geral do mundo PLiico, leva os homens a 
d«Der^ r su P vrfíc ‘ e - a saber ou a fingirem que sabem muita coisa 
porve ’ a ^ ant,onanc, ° ° trabalho em profundidade, l>em mais árduo e, 
Profun mcnos v ‘5toso. A Comissão Reorganizadora trabalhou em 
Pinai * — C 001X1 t,,zer 1x10 i u *K° fazer-lhe o devido elogio, 

que *** e atacando um tema mais vasto, estou aqui para vos dizer 
Proorec ° h 013 ^ Profundíssima no progresso industrial da nossa terra — 
£ 00 Mue é parcela a nova unidade fabril que ides construir. 

0 estado l °‘ C | ,XX * eria a,è parecer descortesia fazê-lo nesta sala, criticar 
que sà 0 j^ tUa ^ ,nc *ústria; como há estabelecimentos fabris desde os 
rio feito à ^ m ^ avor at ^ aos que são maus sem remissão, o comentá- 
melindres 3 , P (K,er ia sempre levantar reparos e possivelmente 
Seia-m 6 ™ 3 . 01 temperamento menos admirador de modernismos, 
guerra co ,>erTn ' t,<, ° ,a dear a dificuldade com a citação de um facto. A 
neutros a f* °* seus bloqueios e restrições de comércio, levou os países 
em seus re a2erem en,re s * acordos de trocas para minorarem, quanto 
a COn »posicà Ca * ,5a ' a f a,ta d 0 * produtos que lhes sào necessários; e 
sido algum- ° ”** COrrentes de tráfego assim criadas ou ampliadas tem 
'lue na 0 jçj 35 Ve *es referida pela Imprensa, o que lhe dá divulgaçáo 
diosos consultai fiCaSSe con ftnada às estatisticas oficiais que sê> os estu- 
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Pelo que nos diz respeito, lembro-me de terem vindo a público lis¬ 
tas das mercadorias que vendemos e comprámos na Espanha e na 
Suíça; e por elas. qualquer poderá notar que. com excepçào de alguns 
casos restritos, nós vendemos o que a Natureza nos dá e eles vendem o 
que o seu engenho criou. 

Nâo sei se a investigação desta diferença alguma vez atraiu a ateft- 
çào dos portugueses e se já alguns deles se deram ao trabalho de medi¬ 
tar que a diferença nos nâo é favorável em todos os aspectos; ma* 
certamente todos aceitam que ela nâo é independente da posição rela¬ 
tiva dos níveis industriais nos respectivos países. 

O ambiente nacional, desde que se consolidou no mundo a era da 
máquina, não tem sido propício ao florescer da indústria, rodeada P° r 
preconceitos da inviabilidade que o País incessantemente repete e, cofl* 
ira os quais, a pouco e pouco se conseguiu reagir; e nâo achando maia 
do que a descrença nos próprios doutrinadores, a nossa actividade 
industrial tem sido forçada a viver inscrita num triângulo que tem p 0 * 
vértices o derrotismo de Oliveira Martins, o exclusivismo agrário àe 
Anselmo de Andrade e a mentira aduladora dos que fazem, não $0 
com que convicção, o elogio da nossa estrutura económica. Ou ocup** 
mos no plano outras coordenadas ou não seremos ninguém. 

Ainda em Maio deste ano, o Sr. Presidente do Conselho se referiu * 
um farto que constitui, excluídas certas questões políticas, o assunto 
mais vasto e mais grave da vida portuguesa nestes quatro anos d 
guerra: as maiores dificuldades do Governo têm provindo da noss* 


insuficiência industrial. J 

Há imposições naturais que os homens não podem vencer: não tert** 
petróleo, nem fosforite, nem alumínio; temos pouco carvão e ptWW 
simo cobre; quase não existem o chumbo e o zinco. Obter estas matéri*^ 
primas não depende exclusivamente da vontade dos portugueses. , _ 

Mas a falta de tais artigos, como a de todos aqueles que se P r0< ^ ) 
zem nas províncias do Ultramar (entre os quais avultam o milho c . 
açúcar, os têxteis e as oleaginosas) resulta, na maioria dos caso* 
insuficiência da Marinha Mercante. A pátria de Albuquerque que ' 
dominadora do Atlântico e do Índico, deixou-se passar abaixo de outf*j| 
pequenas nações de menos tradição no mar: a Holanda, a BélgR** 


Dinamarca, a Grécia, a Noruega. A Ribeira das Naus não frutificou. J 

Uma frota com mais vinte navios em número e menos vinte 

jbtéSM 


em idade teria resolvido o problema; mas para que venha a resolvef-^ j 
i a posição cómoda e clássica de comprar 


no futuro não basta a posição cómoda e clássica de comprar t 
novos ou velhos, e mais velhos do que novos; importa construir . 

ros e docas secas. O comodismo e a felicidade nâo são sinónid* 0 ? 1 
embora haja por vezes a ilusão contrária. 

Se olharmos ao ferro (laminados, tubos, folha de Flandres)^# , 
azotados (sulfato, nitratos, cianamida). â celulose e ao papel de f í>r ^. 
aos condutores eléctricos e a muitos produtos químicos, à energia c 
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inca e à sua distribuição, há-de reconhecer-se que só os nào temos por 
ToH UCZa nossa ’ P or que a tempo nos faltou a coragem de os fazer. 
°~° 5 *wnos aqui uma parte de responsabilidade de que precisamos 
Pcnitenciar-nos, porque a Natureza deu-nos recursos para nos bastar- 
os nestes domínios com fraca intervenção de materiais alheios, 
avendo tantos países que possuem indústrias para as quais nào pro- 
zem matérias-primas, dificilmente se percebe que nós nào tenhamos 
sequer len i a( j 0 todas aquelas para que temos os materiais de base. 
f ada as lamentações e muito pouco as improvisações; con- 

cmo-nos enquanto a tempestade ruge e trabalhemos com afinco 
dif S< J* uçôes 110 futuro — nào como um incidente, fruto das horas de 
quà CU daC,e ' mas como uma faceta nova do esforço que fazemos há 
1 , Se . vinle anos — reacçào heróica de um povo que procura refazer- 
l longa e decadência. 

nào 1*° ^ ag ° ra a opununidade de discussões tecnológicas sobre o que 
Oj n^ 05 e podemos ter ou sobre o que temos e podemos melhorar, 
dades UlOS ^ Ue c ‘ tei **° a P enas exemplos colhidos entre as necessi- 
Vqssq prementes de todos os dias; mas quero vincar bem no 
materi^^' 10 ^ Ue ** a diante de nós um programa vasto de realizações 
^Pazesd? UC tèm VaJor Permanente de criadores de riqueza, que sào 
nossa eco ^ novas e fecundas energias ao mecanismo ainda lento da 

fataUsm 11 * 6 * rcsi 8 na Çào de um lugar medíocre, aceite com o mesmo 
de Uma° COm qUe aceitáva mos o -déficit- do orçamento, e o optimismo 
a hesita^ m,nlla<la P^^ente em busca de melhor vida, nào é legítima 


oi» * * lern horror ao vácuo — diziam os homens de ciência ao 
rica no sé™ C . enos fenómenos, antes da descoberta da pressào atmosfé- 
podeinos *7 ° XVIU; a indústria tem horror aos contemplativos — 
século Se 005 ™ 2Cr ao observarmos a história económica do último 
gem o a K*? Ueremos ler indústria, havemos de trocar o medo pela cora- 
Trés ^ ratl ° P 0 * 0 construtivo. 

nar-Qte n ° 1erreiro do Paço mostraram-me, e nào receio enga- 
P ° n ugal P<xie conUr com os recursos e com os industriais de 

ac uitiulailos 3 mir ^ la ^ profunda em que a par dos valores espirituais 
•nateriais n u * 7 ™ ° it0 s ^ cu * os de história, saberemos erguer os valores 
niarchar senf JT™ 301 3 ou,ra f ace da vida de um povo e lhe permitem 
dignidade d, sobrcssa lto e caminhar para o nível de vida imposto pela 
Estas (j 1 pes ’ soa humana 

440 intermuti* ? rtlens de valores — do espírito e do trabalho — nào 
n «ces5âri as ao eiS ' I* 0 p °d em su bstituir-se uma à outra; sào ambas tào 
Jnlgo pe rC eber eqUÜÍbn0 como dois pontos para definir uma direcção 
grandezas da h^/^j 3 nossa 8 c nte quando contempla com enlevo as 
E * Pena é a. lstória Páüia, se esquece com frequência desta verdade, 
aasim que as nações se atrasam 





«Electricidade e Indústria», in Técnica . II Série, Ano XIX, 
n # 149, Julho. 1944, pp. 975-978. 


Estávamos em Janeiro ou Fevereiro de 1926. Eu concluíra o curso 1® 
meses ames mas não perdera o contacto com a Associação de Estudante* 
do I.S.T. e acompanhara de perto, havia pouco, a criação da Técnica. 

A direcção da revista — era ainda a primeira direcção — pedltHM 1 
um artigo de fundo; escrevi-o com a autoridade que me dava O não 
haver muitos, mais idóneos, que se prestassem a fazê-lo. Dei-lhe p 0 * 1 
título O problema bidroeléctrico*, e veio a sair no número de |ulh° 
daquele ano. porque a greve académica interrompera a publicação d* 
revista a partir de Março. 

Copio, com grata recordação, algumas tinhas: 

E ao pensarmos assim, o problema que nos era apresentado 
como uma crise de pwduçào transforma-se insensivelmente 
outro mais grave que mais nos entristece ainda: a crise de consU *M } 

No nosso raciocínio ainda hesitante, nesta ânsia de evohlÇ^jH 
desenvolvimento que as pessoas de mais idade, umas vezes co 
razão, outras por imodéstia, costumam menosprezar, nasce a ntv* 
clara de que tal como nos é posto, não existe o problema hidr° r * 
léctrico português. 

JM 

A análise da terceira condição é para nós um horizonte 
mais negro do que o carvão que compramos aos ingleses. 
negro como tem sido para nós a última centena de anos: espo ||J ^ 
em todas as conferências sobre as partilhas de África, perdido®** 
todos os excessos das paixões pessoais. 

Consumir electricidade! Aonde? 

Portugal — eis a pane negra — é um país que não conã0*9| 
electricidade. 

Atrás desta ideia visionamos uma figura definhada: a lndu 5 *^ 
atrás dela a legião dos sem trabalho e mais numerosa ainda * jl 


Rcprodu 2 *do na integra rveste Tomo III, pp. 1-7 
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multidões parasitárias que fingem que trabalham porque não têm 
onde trabalhar de facto; à vista deste quadro sombrio, desta ima- 
Rem dum povo que nào trabalha o bastante para pagar o que 
come, o nosso raciocínio dispersa-se em busca de causas que não 
encontra claras. 

(...) 

® problema que existe, grave, difícil, sem ter ainda bem defi- 
ntdo o caminho da solução é o problema geral do fomento, o pro- 
crna da nossa vitória na luta comercial. 

A obra a fazer-se tem que ser de conjunto. Tem de começar-se 
a ^udar simultaneamente a electrificaçào da rede ferroviária, a cri- 
açao de indústrias que nào existem, a irrigação dos terrenos cultivá- 
Ve ' s> a abertura de canais, a construção de grandes centrais, a 
u Çâo sistemática das centrais térmicas particulares e quantas 
outras coisas 
(...) 

mos D Í Í3 ' emos Por hoje nesta breve generalidade aquilo que pensa- 
• s Ta * y cz mais urde, se para esse campo convergirem os aconte- 
_ ent ps- tornemos a falar com este azedume que mais realça a fé, 
Problema hidroeléctríco português. 

° anos Entretanto, a vida portuguesa modificou-se; mas 

mêriir! lnh ° de *^26 perdeu-se na multidão das coisas que nào têm 
Síí UqUCnà ° tè m sorte. 

dadeeahl!^ 6 P Utros rumoS; trabalhou-se noutros campos; a electrici- 
Rtnqua J^ dustria nào lograram posição de vanguarda — indução lon- 
ma s eu rV t entUra ’ do desdém de Aristóteles pelas artes mecânicas; 
tituído sem P rc recolhidamente esta kieia de que não seria des- 

das q Ua j s Vlrtude o le ntar convencer os portugueses de certas verdades, 
Nào t amda 0131 '^‘do da escob, já me convencera a mim próprio, 
grande n ú *** SÍ< *° is<?nto de dissabores o longo apostolado entre o 
crèçm A c mero daqueles que não sabem, que nào sentem ou que não 
nÍ2 açào i n d * Ura *^ cnica tem entre nós um âmbito limitadíssimo; a orga- 
histõria eco* nunca ^°* Rrande preocupação das portugueses, cuja 
não admira n m * ta Semprc oscilou entre a agricultura c o comércio; 
Presentes ^ UC Ura denso atavismo de dúvida pese sobre as gerações 

P®iecido a P^^cncia, que uma vez ou outra terá 

Cen te, tenha o? n ^ nt ‘ a; ^ ^ pena que o tempo, variável sempre cres- 
a rainha certe md ° mais do que o desejariam o meu entusiasmo, 
Pfrtdgntc; mas ?a ’ * min ^ a in,u *Çâo de oportunidade. Sal>er esperar é 
dição humana tSpcrar impaciência tem o limite imposto pela con- 

P»rau" íofora 

° longo amor tão curta a vida! 
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Vieram a público recentemente as propostas de lei sobre fomento 
industrial e eiectrificação. A direcção da Técnica pediu-me sobre ela* 
algumas palavras, dirigidas aos novos engenheiros, para saírem em 
artigo de fundo no próximo número de Julho. Fecha-se um ciclo de 18 
anos exactos sobre as primeiras linhas que escrevi acerca de política 
industrial, quando ainda nem suspeitava como viria a fixar-se o rumo 
da minha vida. Quis o destino que eu pudesse tomar a falar no pro* 
blema hidroeléctrico português depois das palavras ainda hesitantes de 
1926 . 

Que se terá passado daqui a outros 18 anos? Quem virá dizê-lo 
Técnica de Julho de 1962? Se puder, estarei presente; se já não puder» 
algum dos meus discípulos e amigos me saberá render. 


Em portaria de 9 de Junho de 1936 foi nomeada uma comissão de 
professores para colaborar na reforma do Instituto Superior Técnico. & 
instruções vindas de cima eram no sentido de reduzir o número d* 
especialidades. 

Escolhido para relator, combati tenazmente aquela directiva 
contrária ã boa doutrina e inaceitável pela minha fé de sempre eP 
engrandecimento da indústria e da técnica. Transcrevo da pág. >3 ^ 
relatório que foi entregue nõ Ministério da Educação Nacional: 

Conjuguemos estes números globais do presente com as perspe^S 
vas apontadas para os anos futuros, tenhamos uma pontinha de 
progresso da nossa terra, e convencer-nos-emos de que acabar 

ulcmmilN rw~>r r#=»r#-»m cirin nnnrn rrmrnrriHu* íeiTl ^ . 


algumas especialidades por terem sido pouco concorridas tem 
aspecto de uma medicação sintomática — como atalhar uma dor - 
lhe cuidar da causa. 


Mas se não temos fé, se não queremos reagir, se nos confonM*^B 


cora a situação de decadentes, se nos curvamos perante o fatalWB^jS 
termos uma indústria pobre, seria mais sincero acabarmos com as 
las do que estarmos a fundir cursos para manter a aparência de 


ensinamos engenharia. 


Pensemos no déficit da nossa balança comercial, que parece 
»r-nos o desenvolvimento da indústria como uma das formas n»c| 




de dar trabalho ao excedente da nossa população; pensemos na 
skiade das nossas colónias cujo fomento industrial e mineiro se* 
como indispensável mas onde o número de engenheiros é de ^ 


pequenez confrangedora — e veremos um aspecto do erro 9 
comete com a fusão ou supressão de cursos ,jp|tr 

As previsões confirmaram-se O desequilíbrio do número <*• # 

mados que o programa de Obras Públicas provocara, desde jr 
favor do curso de engenharia civil, começou a atenuar-se a P ;l 
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J940. e <>s últimos anos registam o regresso muito acentuado da popu- 
“Çio dos diferentes cursos às percentagens anteriores. 

As recentes propostas de lei. criando ocasiões de trabalho, sobre¬ 
tudo para electrotécnicos. químicos, mecânicos, virão fixar um novo 
^do de equilíbrio e trazer novo argumento em defesa das especiali- 
tkdes existentes-, a ideia da supressão de cursos, se é que ainda existe. 
^Pwder posições. Esta é a primeira influência daqueles diplomas 
s °bre a nossa escola. 

Três números bastam para definir a ordem de grandeza do que se 
fazer no conjunto da 1« fase: 3 milhões de contos de capital 
l^bilizado, 1.500 milhões de kWh anuais de energia produzida, meio 
hào de contos anuais de aumento da produção industrial — 25% da 
OS! ? Importação em anos normais. 

va! c ^ ras> grandes para a nossa modéstia, sào bem pequenas em 
°r absoluto; quase 1,5 milhões de contos vai custar uma só fábrica 
no Brasil — a siderurgia de Volta Redonda; peno de 2.5 
contos projecta gastar a Suíça, apenas para construir cen- 
n^l^tdrodéctricas, no plano decenal previsto até 1953; cerca de 4 
* contos, feita a conversão ao câmbio oficial, votou recente- 
mdúJri° ® overno espanhol só para o programa de combustíveis e 
0 act ; ^-'anexas-, um pouco mais de 16 milhões de contos era em 1938 
Faibe^diLtrie 3 86 ^ grandes empresas industriais europeias, a 1. G. 

*6 rwf S números oào sâo motivo para desânimo, porque o desânimo 
executa na f cer x nào fazer nada. antes mostram que ao terminar a 
maU ** p ^ ano Presente, alguém deverá formular outro melhor e 

M?E ,9epUde r 

este núm 3 ** d ° nosso pr °grama tem a duração teórica de 8 anos, mas 
lizar sem Cr ° ^ potlcrá ser respeitado se a vida internacional se norma- 
pala vr^ t Rrantlc demora e se nós, portugueses, por act os e não por 
‘enciam^J 5 !?* 1 ™ 0 * a decLsâo de não perdermos um dia. para nos peni- 

Ainda ** tennos Pedido muito anos. 
neceviida^ 11 ^ as ?' m 5e J a ’ a evolução terá que ser lenta e com ela a 
chamada • , ,écnicos dirigentes; mas a engenharia portuguesa será 
dade q Uc k f °* IUr na v 'da industrial uma posição e uma responsabili- 
n ° ssa «cola ,on 8 e de ter Esta é a segunda influência sobre a 

No ca 

*942 reg^^k eletricidade. a Estatística das Instalações Eléctricas de 
bibuidoras d enRen ^ c,rt)s ao serviço das entidades produtoras e dis- 
nú mcro atini a e , enCrRla; nâo cus,a a crer que dentro de 8 anos este 
[tossas centra* * cen,ena Ncssa data ter-se-á triplicado a potência das 
‘‘ n has dç a j ’ ter s e-ào construído alguns milhares de quilómetros de 
c respecii . Casâo ’ ^ avera mais uns centos de postos de transforma- 
** ^des-, e muitos dos amadores que hoje dirigem, sem 
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grande noção do que fazem, a maioria das pequenas e médias instala¬ 
ções existentes, terào sido substituídos por profissionais: engenheiros, 
condutores, electricistas. 

Na indústria, a situação há-de evoluir no mesmo sentido, porven¬ 
tura com maior intensidade. A 1* fase do programa dar-nos-á numero¬ 
sas indústrias novas, algumas das quais classificaremos de grandes na 
relatividade do nosso meio (metalurgia do ferro, metalurgia do cobre, 
celulose, azotados); a reorganização das indústrias existentes substituirí 
algumas centenas de unidades pobres e incapazes, onde raro se encon¬ 
tra alguém com um curso de escola elementar, por algumas dezenas de 
instalações satisfazendo a técnica, a higiene e a obra social mais exi¬ 
gentes, onde as ideias largas, criadoras e humanas do nosso tempo 
(que algumas tem) dominarão por direito de conquista. 

No próprio campo pedagógico se abrem horizontes novos. A Elec¬ 
tricidade, a Mecânica, a Química encontrarão mais numerosos e varia¬ 
dos motivos para tema de visitas e tirocínios. Alargaremos a lista das 
nossas peregrinações de professores e alunos, fugindo um pouCO 
daquela monotonia de meia dúzia de fábricas que em cada uma destas 
especialidades mereciam a honra e a despesa de uma visita-, e sentire¬ 
mos mais atenuada a tristeza de ler todos os anos, invariavelmente 
repetidos por falta de novos assuntos, os mesmos relatórios de tirocí¬ 
nio. Esta seri a terceira influência que a nossa escola há-de sentir. 


Comerás t» pào com o suor do teu rosto — diz o preceito divino 
(Génesis, UI, 19). Quero, para findar, dizer aos futuros engenheiros efl 1 
que deve consistir o seu suor para bem merecerem o pào — coiflO 
quem diz. para bem colaborarem na obra nacional que vai começar- 1 * - 

indústria não é a fabricação de curiosidades nascida da aptidâ 0 
mais ou menos expontânea do povo. Indústria é ciência aplicada; úU* 
dos objectivos das propostas de lei é o de integrar a indústria 
guesa nos seus fundamentos científicos, como única base possível & 
evolução 

Ciência, pura ou aplicada, não é colecçào de receitas empíricas; 
um conjunto de conhecimentos sistematizados, fruto da mieligên^ 
sob o estimulo da perseverança e do amor ao estudo. Mas em Portu^ 
estuda-se pouco — as próprias excepçõcs o confirmam; e contra cs- 
mau ambiente tem que reagir o engenheiro, porque o bom engenhe'*^ 
precisa ser estudioso da técnica e da organização, tem que acoinp* 
nhar de muito perto a evolução do mundo no ramo a que se 
tem que experimentar, tem que medir, tem que ser um insatisíC'* 
tem que pensar e que sujeitar as suas ideias â dúvida melódica 
Descanes 
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Este é o suor do engenheiro; esta é a sua única forma de colaborar 
08 dignificação da indústria. 

A missão nobre de um engenheiro não é manter uma actividade 
11135 manter a sua primeira derivada — positiva, evidentemente; porque 
ac |i*ela tarefa é de rotina e só esta é de progresso. O técnico que se 
Ç°nforma com a rotina não tem do direito de criticar o indivíduo 
que concorre com ele no comando da indústria; porque a rotina 
00 diplomado é mais perigosa que a do amador — é menos suspeita. 

Estudar, experimentar, aperfeiçoar são úteis apenas quando persis- 
I Por isso a autocrítica terá que ser permanente para que se corri- 
Pm sem demora os desvios da boa rota. 

Procedendo assim, a engenharia será fecunda; e a indústria portu- 
Passará a registar os mesmos êxitos que a de tantos outros países 
v^uenos — êxitos que não resultam do acaso mas que são filhos. 

Somas vezes, das condições naturais, e quase sempre da competência 
005 homens 

I>esia maneira, ao menos na vida industrial, acabaremos com a 
do velho do Restêlo. 


Proposta de lei acerca da electriflcação do País. 
Diário das Sessões, n° 79, de 24 de Outubro de 1944. 


1. A presente proposta de lei contém os princípios que se reputam 
necessários para levar a seu termo a obra de electrificaçâo do País, ba sc 
da reorganização e fomento industrial. Ela é determinada pelas naturais 
exigências do consumo público e doméstico e pela necessidade àe 
criar novas fontes de riqueza e mais largas perspectivas ao trabalho 
nacional. 

As razões que impelem o Governo ao lançar este duplo empreendi* 
mento — produção de energia e fomento industrial — podem talve* 
resumir-se da forma seguinte: 

a) Possuímos abundantes mananciais de energia hidráulica e 
matérias-primas, que os recursos da técnica permitem hoj* 
aproveitar economicamente; bastará, para isso, que a electn* 
cidade seja distribuída em razoáveis condições de preço e 
segundo um regime tarifário que saiba distinguir e favoreci 
os consumos de maior utilidade social; 

b) Somos obrigados, por outro lado, a trabalhar mais inien 5 ** 
mente e melhor para reduzir os déficits comerciais, que 0° 
período anterior à guerra atingiam a elevada cifra 

1.000.000 de contos por ano, tendo sido através dos tenip 05 
causa do nosso atraso e baixo nível de vida. ^ 

Embora tenha mudado nos últimos anos o sinal 
balança comercial, ninguém duvidará que se trata de u* 1 ’* 
posiçáo efémera, de curta duraçáo. Logo que se resubeleÇ*^ 
a produçáo e o comércio dos tempos de paz — e oxalá *^! 
venham longe —. pouco subsistirá do fluxo comercial cria^ 
pelas necessidades ilimitadas da guerra. 

c) Finalmente, nâo há-de contar-se apenas com o incremento^ 
produçáo agrícola, ainda que fundada em novos métod^ 
nem só com a colonização interna e ultramarina para co ’°x* 
os excedentes da população. É preciso que a activKj^T 
industrial se tome campo de trabalho mais vasto e feCUhí?| 
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Conclui-sc, pois, que somos levados a aproveitar melhor os recur- 
®° s naturais postos â nossa disposição, por imperiosa exigência da 
c °teaii>idade, e, nem por isso deixará de haver margem larga de coo- 
Peraçào e permuta com outros povos em matérias-primas e produtos 
sempre teremos necessidade de importar. 


2. Posto isto, a primeira questão — se ainda é lícito considerá-la — 
insiste em saber se a energia há-de ser térmica ou hidráulica. Nos ter- 
da base II, entende-se que deve ser de origem hidráulica; a tér¬ 
rea terá a fúnçào de apoio estival e alimentar-se-á dos carvões pobres 
1,3 Produção nacional. 

Embora nem sempre se tenha pensado da mesma forma, crê-se nào 
ra ^ r ' tíuanl ° a esle ponto, motivo de dúvida ou divergência pelas 
2065 que se seguem; 


a) As disponibilidades de carvào, até onde se pode chegar com 
base nas sondagens já feitas, andam por 30 tnilhões de tone¬ 
ladas; contando mesmo com larga margem de reservas prová¬ 
veis, nào se vê que possam exceder 50 milhões de toneladas. 

Por sua vez. as necessidades normais do consumo e as 
determinadas pelo programa industrial em curso devem 
absorver, dentro em pouco. 1.200 milhões de kWh por ano, 
equivalentes, grosso modo, a 2 milhões de toneladas de car¬ 
vào nacional. Se a estas se juntarem 400.000 a 500.000 tonela¬ 
das para fins industriais, usos domésticos e outros, em que se 
nào fará aplicação da electricidade, facilmente se conclui que 
as reservas nacionais acima indicadas dariam quando muito 
para duas escassas dezenas de anos; 

b ) Se. porém, nos fosse dado escolher, em face de largos recur¬ 
sos carboníferos e à luz dos custos relativos de produção, 
ainda assim nào seríamos levados a deixar inaproveitadas as 
fontes de energia hidráulica; mesmo nos países de grandes 
reservas de carvào, de exploraçào fácil e económica, a hulha 
hranca tem o seu lugar porque os custos de produçáo da 
energia térmica e hidráulica, dentro do diagrama normal, sào 
da mesma ordem de grandeza; 

Finalmente, a energia sobrante de inverno das centrais 
hidráulicas fica a preço inferior ao mais baixo da gerada a 
carvào e com ela se podem instalar e manter indústrias que 
de outro modo nào teriam condições de vida ou só muito 
Ptecária. 


te r j 0 erto que as centrais hidráulicas, ainda que regularizadas, 
iiHgji.^-^idade de apoio térmico estival em virtude da própria 
riadade das chuvas-, mas as centrais de serviço público exis- 
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temes — considerando só as de maior valia — dispõem de 120.OOO 
kW de potência instalada, que é suficiente para acudir àquelas 
necessidades. 

Se admitirmos que nas anos de maior estiagem o apoio térmico 
atingirá 15 por cento do consumo — cerca de dois meses completos — 
e que isso pode acontecer de três em três anos, a média anual será de 
5 por cento, número que se verifica na Itália e de que a Espanha se 
afasta pouco. Supondo o consumo de 600 milhões de kWh — sem 
eleciroquímica, que dificilmente poderá ser compensada a produçào 
térmica de apoio será. em média, de 30 milhões de kWh por ano, ou 
sejam — dividindo a produçào ao meio — 10.000 toneladas de carvào 
estrangeiro e 25.000 de nacional. 

Este consumo de carvào estrangeiro pode ainda ser reduzido; tnaS 
ninguém dirá, certamentc. que manter a rede eléctrica nacional com 
10.000 toneladas de carvào estrangeiro náo é já de si uma realização de 
apreciável interesse. 

3. Conviria agora fazer um rápido exame do estado actual de coisa 5 
quanto à produçào de energia eléctrica e pô-lo em confronto com a 5 
necessidades do Pais. derivadas do crescimento normal do consumo c 
das que se prevêem como consequência da instalaçáo de novas indús¬ 
trias. 

Bastará para isso agrupar os números com algum esclarecimento 
que pareça necessário à sua interpretação. 

As centrais existentes conlam-se por 660 — segundo a estatístjc* 
relativa a 1940 —. com a potência instalada de 280.820 kW. repartid* 
pela forma seguinte: 

a) Centrais hidráulicas, 109, com a potência instalada de 83-^jj 

kW, sendo 50 de serviço público, com a potência de 72.00» 
kW, e 59 de serviço particular, com 11.471 kW; . 

b) Centrais térmicas, 551, com a potência de 197.341 kW; 1*; 
sào de serviço público, com a potência de 139.697 kW, e 42 
de serviço particular, com a potência de 57.644 kW. 

A leitura destes números põe logo em evidência os dois males ^ 
que padece a nossa produçào: 70 por cento da potência instalada ét** 
mica e só 30 por cento de origem hidráulica, como se estivessem^ 
apostados em inverter os dados do problema, visto serem escassos 
nossos recursos de carvào e relativamente abundantes os que se 
têm nos cursos de água; as centrais atingem o número de 660. com 
reduzidíssima potência média de 420 kW e o natural encarecimento 
custos de produçào. ^ ! 

Se fizermos incidir agora a apreciação sobre as mais importa'^ 
centrais de serviço público, que representam cerca de 60 por cento 
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P^ncia instalada, verifica-se estar quase esgotada a capacidade de 
PHOduçào. conforme consta do mapa que se segue: 


Sistema produtor 

Potência 

instalada 

Potência 
dc reserva 

Potência 
de ponta 
cm 1940 

Potência 

disponivel 

teórica 

Potência 

disponivel 

cfectiva 


kW 

kW 

kW 

kW 

kW 

■á£2panhus Reunida» 

60.000 

15.000 

32 200 

11800 

12.800 

Ü*T. (Vil) 

8.200 

1 800 

4300 

1100 

1100 

■^«AJentcio 

7.400 

2300 

3800 

1300 

_ 

da Kurr-l, 

17000 

4.200 

6.570 

6230 

6 230 

-ÜJL?* —CHENOP 

50.000 

5000 

36 500 

8.500 

_ 

-SíID^dc Usboa 

13 200 

3800 

7.600 

1800 

1800 

-SágfaMtoPom» 

11.300 

— 

6.000 

5300 

5.300 

L - 

167.100 

- 

— 

38.030 

28 230 


fia»esclarecer, para melhor compreensão dos números que 
® Unun neste quadro, o seguinte: 


a > A potência de reserva é constituída nas empresas — Compa¬ 
nhias Reunidas e Carris de Lisboa — por um dos maiores 
Rrupos térmicos instalados, como mínimo aceitável; 

h) Na U.E.P. (Sul) pela máquina mais pequena, o que é insufici¬ 
ente; 

c ) Na Empresa da Serra da Estrela contou-se na potência insta¬ 
lada a central do Sabugueiro, em constniçáo. e tomou-se para 
rwerva do sistema das quatro centrais a potência correspon¬ 
dente à central de Vila Cova; mas a potência disponível que 
se lhe atribui só se atingirá depois de importantes obras na 
central da Senhora do Desterro; 

d) No grupo U.E.P. — CHENOP contou-se com as centrais da 
Ponte da Esperança e Senhora do Porto, aquela recentemente 
concluída c esta em construção, e consideraram-se estas duas 
unidades como reserva, o que é insuficiente; admitiu-sc 
como ponta a soma das pontas dos três grupos de centrais 
(Lindoso-Varosa-Ermal) com o factor de simultaneidade de 
0,9. A potência disponivel teórica a que se chegou está hoje 
absorvida pelo fornecimento à Carris do Porto para poupar 
caivào; 

c) N* Hidro-Eléctrica Alto Alentejo tomou-se como reserva uma 
das máquinas maiores; mas, tratando-se de um sistema 
hidráulico de bacia muito limitada, a potência disponível teó- 
rtea nào tem significação; com os 18 milhões de produção 
a ctual o sistema está saturado no ano médio; 
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0 Na Canis do Porto nào se atribuiu à central de MassareloS : ; 
potência de reserva por se considerar suficiente garantia a sua 
ligação às redes da U.E.P — CHENOP; 
g) As centrais térmicas de Freixo e Caniços e a hidráulica tle 
Santa Luzia náo figuram no quadro acima por serem de mero 
apoio estival. 

4. No que fica exposto conclui-se que, apesar de se terem tomado 
as condições mais favoráveis (supondo já instalada a potência de todas 
as centrais em construção e considerando apenas reservas mínimas ou 
abaixo do minimo). a potência disponível das mais importantes centrai* 
de serviço público nào vai além de 28.000 kW; partindo da utilizaÇ* 0 
média de 3.600 horas, ter-se-ia uma produção da ordem dos 10® 
milhões de kWh — equivalente ao crescimento normal do consumo efl* 
cinco anos — se a energia afluísse a uma rede comum e fosse total' 
mente aproveitada. 

Mas como isso nào acontece, antes cada empresa tem a sua zona 
consumo e rede privativa, aparte o grupo da U.E.P. — CHENOP. que & 
acha interligaçào. a situação mais conforme à realidade é representada 
no quadro seguinte, em que as empresas se consideram em separadt* 


Sisicma produtor 

Potência 

disponível 

kW 

Crescimento 
anual da poma 
kW 

Dispc mihtlidade* 

refenda* a 19*® 
kvr_. 

Companhia* Reunidas 

12.H00 

1.600 

8 

U.EJ», (Sul) 

2.100 

500 

4 

AJio Alentejo 

— 

500 

-—' 

Serra da Estrela 

6.230 

600 

10 

UJLP. — CHENOP 

— 

2.000 


Cams de Lisboa 

1.800 

250 

7 

Carris do Porto 

5.300 

üòè 

26 


28 230 

$550 

55 


Em resumo, relativamente a 1940 há dois sistemas saturados, um 
saturado, três com desafogo normal e o último com folga na aparêod® 
excessiva, mas que resulta de se considerar dispensado de ter reserva 
prin por se achar ligado, como se disse, às redes da U.E.P. — CHEN0" 

5. Esta a situação relacionada apenas com o crescimento normal & 
consumo, segundo a média dos últimos anos; ela é já de si inquietar** 
visto uma central levar a construir de três a sete anos, nào falando & 
tempo necessário para estudos e elaboraçáo de projectos. 

E necessário, porém, ter em conta o aumento de consumo detert^ 
nado pela criação de novas indústrias e reorganização das exWet* 
que constituem a 1* fase do programa industrial delineado e a exec* 
no prazo de oito anos. 
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As nossas previsões assentam portanto numa grande margem de segu- 
***. porque compreendem a satisfação das necessidades seguintes: 

a) Alimentação de indústrias novas, na maior parte já concedi¬ 
das e na parte restante em estudo muito adiantado; 

b) Substituição da actual produção térmica por produção 
hidráulica; 

c) Aumento normal dos pequenos consumos, calculado pelo 
dos últimos catorze anos. 

No estado actual, as novas indústrias já concedidas ou em via de 
^Kessào (limitando-nos às que têm consumo de energia elevado) 
jj~ enrl resumir-se no seguinte quadro, onde as zonas norte e sul se 
D ° m ideram separadas pela linha Leiria-Castelo Branco: 
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A actual produção térmica, que importa substituir por energi* 
hidráulica, é de 285 milhões de kWh (média de 1940-1941); o aumento 
dos pequenos consumos é de 21 milhões por ano. na média dos catorze 
anos de 1927 a 1941 (não abrangidos pelas restrições da guerra), o qu* 
dá 168 milhões em oito anos, supondo levantadas estas restrições. 

As necessidades totais em 1952 resultam: 

Milhões 

dc kWh 


Novas indústrias. «no 

Substituição dc energia térmica ... 285 

Aumento de pequenos consumos. 168 

Produção a criar. 1333 

Actual produção hidráulica (1940-1941). 185 ^ 

Produção total. . 1518 ^ 


o que equivale a multiplicar por 3.2 a actual produção total do RÚ* 
(470 milhões na média de 1940-1941) ou multiplicar por 8,2 a aciu* 1 
produção hidráulica. 

Ao valor da produção a criar há que abater: 

Milhões 
de kWh 


Possibilidade de produção de energia temporária 

nas centrais existentes, cerca de. 50 

Possibilidades de produção das centrais em construção 
(Santa Luzia, Senhora do Porto e Sabugueiro), 

cerca de . 60 

Produção total. . 110_ 


o que reduz a produção a criar a 1.223 milhões; mas se acrescenta^ 
mos a este número a indispensável folga (cerca de 20 por cento) 
permita aguardar a construção de novas centrais de uma 2* fase, chefl®* 
mos a 1.500 milhões como mínimo a assegurar na 1* fase, que esta tf** 
considerando. 

Como a substituição de energia térmica e o aumento de pequei** 
consumos representam 453 milhões dc energia permanente, a qi* 311 
dade de energia a criar reparte-se assim; 


Milhões 
de kWh 


Energia permanente: 

Novas indústrias . 478 

Energia térmica e aumento de pequenos 

consumos. 453 

931 
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A deduzir a produção das centrais em 
construção 

60 


F°lga e arredondamento. 

871 

179 

1.050 

Energia temporária. 

“ovas indústrias . 

A deduzir a possibilidade de produção 
das centrais existentes. 

402 

50 

Ho| ga e arredondamento . 

■ 

98 

450 


Total . 1500 


Nào se conta com alguma electrificaçào ferroviária, que em 1* fase 
P?~ er * consumir cerca de 50 milhões de kWh, nem com outras indús- 
as que por enquanto constituem aspirações mal definidas. 


Importa agora saber aonde se há-de ir buscar esta energia. 
ü p energia eléctrica é essencialmente um meio para a realização de 
hm — o fim industrial a que é destinada, tomado este na sua acep- 
an Iria * 5 ' ala - Daqui resulta que a escolha das centrais, a ordem dos 
r ^ eitamenl °. a natureza das obras como o maior ou menor grau de 
JjSmarização dos cursos de água, características das oficinas hidroeléc- 
)j7 as ’ ^c-. se tomam, em certa medida, dependentes do fim a que se 
tlest ' na a electricidade. 

Çào h' PrtprÍa construção de centrais ou linhas de transporte e distribui- 
correr paralela com o desenvolvimento das instalações fabris, 
eni . e í * Ue ** queiram evitar prejuízos e colapsos por desencontros 
*»J»oduçào e o consumo. 

a j ° <ae a existência e proximidade de fontes de energia despertar 
e 103 actividade adormecida e movê-la no sentido deste ou daquele 
^Preendimemo nâo previsto. Mas nem se crê que tais empreendimen- 
allé Ü,e ' S c l Ue tenham importância fundamental, nem o facto 

da/ 3 a telaçào de meio e fim. que no fundo subsiste entre a electrici- 
as indústrias. 

njç 013 ' s ligeira reflexão toma, pois, evidente que entre aproveita¬ 
is P 8 ^idroeléctricos e indústrias consumidoras existe tal encadea- 
e conexão que mal pode conceber-se um plano de 
<j c Ctta mentos sem o programa industrial, que é a sua base e razão 


*P°i s - há-de ter-se em conta o valor dos aproveitamentos em si 
'nteo °i' * Sto no volume e custo de produção, as possibilidades de 
bençj?. a P rt >veitamento dos cursos de água e sua regularização e os 
P< *Ute C, °* ^ Ue ^ a ‘ P°^ em resu l* ar para a rega e defesa dos campos, 
nos u** noções e tomando para base os estudos levados a efeito 
ü mos anos — embora se nâo conheçam todas as nossas possibili- 
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da cies hidroeléctricas — pode talvez apresentar-se o seguinte quadro 
de aproveitamentos mais prováveis: 


Rjos c centrais 

Produção aproximada 

Milhões de kWh 

Permanente 

Temporária 

Cávado Rabo glo 



Vila Nova 

150 

60 

Outra» centrais 

250 

100 

Lima e afluente» 

700 

100 

Douro nackxul-Carrapatelo 

190 

300 

Douro internacional 

1.200 

500 

Sabor-VUariça 

100 

— 

Z&tere 



Castelo do Bode e Constância 

350 

70 

Outras centrais 

500 

— 

Tcio-Ocreza 

240 

100 

Guadiana 



Pulo do Lobo 

60 

100 

Outras centrais 

60 

100 


3800 

1 430 


51 

«0 


À luz dos critérios acima mencionados se determinarão as centrais* 
construir na 1* fase para satisfazer às necessidades do consumo previ®’ 
tas no n° 5 o . A execução dessa 1* fase importará: 

a) A instalação de 1.350 quilómetros de linhas de transporte e 
interligaçáo, sendo 600 quilómetros de 60 kV (algumas evet** 
tualmenie a 100 kV) e 750 de 150 kV ; 

b) A instalaçáo de 3 000 quilómetros de linhas de grande dis^** 
buiçào, nas tensões de 30, de 15 e de 6 kV. para letrafj 
energia às 120 cabeças de concelho ainda desprovidas & 
electricidade ou alimentadas por pequenas centrais térmic* 5 

7. Em que condições vai ser realizada esta obra? A intervençào df 
Estado no que toca à construção e exploração das centra is hidroelécff 1 ' 
cas tem revestido formas diferentes: 

a) Subsídios ou subvenções para a execuçáo dos trabalho 5 ' 
como na França, Itália e Espanha; 

b) Garantia do capital e do juro, como na Inglaterra; 

c) Exploração directa das centrais, como na Suécia. Su»Ç • 
Irlanda, Alemanha e Rússia; 
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d) Realização da obra pelo Estado, como se fez designadamente 
na Checoslováquia quanto á barragem Masarik e na América 
quanto â central do Boulder Dam. 

do ^ K)si ' ,;i<) do Estado português é a de impulsionador e coordena- 
'das actividades, nào lhe competindo em principio deter explora- 

Tr a L^P merc,ais ou industriais. Nos termos do artigo 6 o do Estatuto do 
^jOaJho Nacional, de deve renunciar a explorações de carácter comer- 
oy 011 industrial, mesmo quando se destinem a ser utilizadas no todo 
Pane pelos serviços públicos, e quer concorram no campo eco- 
corn as actividades particulares quer constituam exclusivos, só 
liando estabelecer ou gerir explorações em casos excepcionais para 
onsccuçào de benefícios sociais superiores aos que seriam obtidos 
^nt a sua acção» 

* uz destes princípios, deixa-se à iniciativa privada a construção 
^centrais — embora favorecida pelo ambiente económico que lhes é 
participando o Estado na vida das empresas quando isso for 
dçf '^ era d° necessário para a sua constituição e subsistência ou em 
jjy*? 3 do património e dos interesses gerais da colectividade. A cons- 
1 ^° P®!® Estado só poderá ser encarada quando o empreendimento 
Hyç *~rcda o interesse puramente hidroeléctrico e seja de tal modo 
oT° < * UC 050 P 05 ** 3 contar-se com o concurso particular. 
natü ^nt° às linhas de transporte e grande distribuição — complemento 
loy 2 dos aproveitamentos —, parece haver necessidade de ir mais 
ntaiéria de auxílio por parte do Estado, desde que se queira 
c fectri<J? tX * U2 ' r cner 8 ia P 3 * 3 alimentar as novas indústrias, mas levar a 
p fd^de aos concelhos que a não tèm ou só de origem térmica. 
°diatn admitir-se duas formas de auxilio: 

A de subsídio, como sucede em vários países, nomeadamente 
na França e na Itália; 

P) Ou a de empréstimo reembolsável em condições de favor. 

Ej^pta-sc* a segunda, por ser julgada suficiente. Nestes termos, o 
tfcuty au **liará 3S empresas com empréstimos até ao limite de 50 por 
quç fç/ 0 Va,or das instalações, cujo reembolso será diferido pelo tempo 
Jogado indispensável, não devendo a taxa do juro exceder a 
Hav° n, ° 110 ® anco de Portugal 

, la * Vez ’ 9 uem pense deverem as linhas de transporte e 
Estaco <U * W k ui çio «rt instaladas e exploradas por uma entidade, o 
Prçç 0 ’. COm este duplo fim: pagar a energia às empresas produtoras a 
depojs Gerenciado consoante o custo de produção, para revendê-la 
U * P^Ço uniforme, adequado a cada espécie de consumo. 
cüsiq ^ a 'Orma se poderiam construir centrais pobres, de elevado 
•rtstalaçào. fraco consumo c pouco remunerador e centrais 
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reputadas ricas; isto é. de menor investimento de capitais, consuit^ 
assegurado desde o início, largamente retribuído em virtude da própri* 
aplicação da energia. 

A solução não parece de aceitar pelas seguintes razões: em primei# 
lugar, é contrária à lei que prescreve não dever o Estado meter-se e# 
explorações de carácter comercial ou industrial, não só com o fund* 
mento na doutrina mas na péssima tradição que, de um modo geral, no* 
ficou de semelhantes empreendimentos; segundo, porque levaria à exp* 0 * 
priaçào das linhas cie transporte e grande distribuição existentes, quand° 
se afigura que os benefícios resultantes da unidade de exploração pode# 
ser alcançados sem concentrar na mão do Estado a venda da energia. 

Se a questão de fundo consiste realmente em favorecer a construÇ# 
de centrais de fraco rendimento, isso pode alcançar-se, ao menos nalgu# 
casos, fazendo compreender na mesma concessão aproveitamentos & 
baixo e elevado indice de exploração ou por meio de uma organizai 
que abranja o conjunto das empresas e faça as compensações necessáriíl 

8. No que toca às redes de baixa tensão, através das quais se & 
mentam os consumos comerciais e domésticos e os pequenos cons* 
mos industriais e agrícolas, a situação é como segue, referida a 19** 


a) Concelhos em estado adiantado de electrificaçâo .... 70 

b) Concelhos alimentados em alta, mas abastecidos 

na sede e em poucas povoações . 82 

c) Concelhos alimentados por centrais locais quase 

exclusivamente na sede. 92 

d) Concelhos desprovidos de energia. 28 


Supondo que todas as freguesias estão regularmente servidas 
primeiro grupo de concelhos, que no segundo se alimenta um te#® 
das freguesias e no terceiro apenas a décima parte, é como se th^ 
mos 106 concelhos electrifícados e 166 desprovidos de electricidade, ~j! 
sejam 2.200 freguesias. Em resumo, a electrificaçâo existente serve 
por cento das freguesias e pouco mais de metade da população do 
(36 por cento). .. 

O consumo é aproximadamente de 60 kWh por habitante, dos 


baixos do continente, quando na Espanha atinge 150, nos países 0 


Europa Central 300 a 500 e na Suíça e na Noruega ultrapassa ^ 
milhar. As causas desta inferioridade estão em sermos um País de f#*^ 
consumo industrial e em termos um reduzido consumo agrfcoWj 


doméstico, devido não só ao baixo nível de vida das populações » 
também á insuficiência das redes e à falta de tarifas adequadas. j | j 

O mal agrava-se, porém, em virtude da dispersão quase inveros>#J 
das empresas distribuidoras e das precárias condições em que se 
distribuição. 


1 
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Considera-se, com efeito, que para segurança e regularidade do ser- 
J^° Reveria caber a cada distribuidor um minimo de 5.000 a 8.000 con- 
‘ttdores, abrangendo em média 6 a 8 concelhos, com 80 a 100 
Ruesias-, pois o número de distribuidores em baixa tensào é hoje de 
. 190 autarquias e 182 empresas privadas —, para 336.000 consu- 

dotes, dos quais metade pertence a Lisboa e Porto, o que vem a dar 
01 distribuidor para 455 consumidores e por 4 freguesias, excluídas 
cidades. 

entre as empresas distribuidoras cerca de cem cooperativas cujas 
com S ç excec,em 05 limites da freguesias, e às vezes da povoação, 
( ^ n 40 e até 20 consumidores. Os resultados estão à vista: pobreza 

serviço e insuficiência das redes, com as consequentes perdas de 
quedas de teasâo, interrupções c tarifas incomportáveis. 

°°que fica exposto facilmente se deduz que a entidade encarre- 
da distribuição deverá possuir os requisitos seguintes: 

a) Ter interesse pelo serviço público da electrificação que não 
movida apenas pelo espírito do lucro; 

b) Abastecer um mínimo de 5.000 a 8.000 consumidores para 
dispor dos recursos técnicos e financeiros reputados indis¬ 
pensáveis. 

Cel j* s °luçào parece estar nas federações municipais, associações con- 
previstas no Código Administrativo, às quais competiria a 
fiais cl * evar a cn ergia eléctrica às freguesias e agregados populacio¬ 
nal SUa área, ou por administração directa ou, sempre que seja pos- 
■ «m regime de concessão. Resta ver por que meios. 

Afiado* Instalação das redes municipais tem sido subsidiada pelo 
do Desemprego com importâncias que vào de 20 a 40 por cento 
a Pfeciá° ; lern ' se verificado, porém, que essa forma de auxílio, sendo já 
cacl,-) VC *’ nào é suficiente para estimular a electrificação em regiões 
g V ez mais pobres ou de menor densidade de população. 
Pçi^ntende-se, por isso, que o subsídio deve ser elevado até 50 por 
IXyi '. a semelhança do que se faz noutros países. Assim, a despesa 

"ipanir-se: 


Por 

cento 


a ) Câmara municipal interessada. 25 

n) Federação a que pertence o concelho. 25 

c) Subsídio do Estado. 50 


Esta 

qtic a j a c °mribuiçào prevista como regra geral. Admite-se, porém, 
Rnmas câmaras ou federações possam contribuir com mais de 25 
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por cento e outras nâo disponham mesmo de importância equivalente 
àquela percentagem. 

Nestas condições, o subsidio do Estado, nào ultrapassando eto 
média 50 por cento, poderá variar consoante os casos. A verba de 25 
por cento com que contribui a federação é tirada do Fundo de obras * 
que se refere a base XXV’. 

Criada a federação de municípios, as redes concedidas existentes na 
sua área transferem-se em posse c administração para aquele orgá’ 
nismo, quer pertençam ao município federado, quer sejam propriedade 
de concessionários ou distribuidores em regime de licença. Havendo 
encargos por pagar provenientes de empréstimos que hfliam sido COfl* 
traídos pelas câmara* para instalaçdu das redes, o serviço dc amorU*** 

Cio desses encargos e até à concorrência do valor das referidas retléS 
pertencerá à federaçáo dc conta do municipío devedor, no caso de ** 
tratar de rede pertencente a concessionário ou distribuidor. efectuar-SC* 
á a sua expropriação ou resgate mediante o pagamento de justa indem¬ 
nização pela câmara. O serviço de amortização de empréstimos qt*« 
haja necessidade dc contrair para este fim incumbirá igualmente à fede¬ 
ração de conta do respectivo municipio. 

As receitas das federações, depois de deduzidas as despesas gerais 
— administração, contribuições e outras — e as de melhoramento, con¬ 
servação e amortização dc empréstimos que venham a contrair nos ter¬ 
mos da base XXVI, serão repartidas pela forma seguinte: uma p afte 
destinada ao Fundo de obras e a outra dividida pelos municípios inte¬ 
ressados na proporçio do valor das redes com que tenham entrado o«J 
das participações com que hajam contribuído para a sua instalaçâo-ê 
parte destinada ao Fundo de obras e. portanto, a novas instalações se" 
assim, nos dez ou quinze anos mais próximos — tempo necessáfW 
para levar a electricidade a todo o País — uma forma de solidariedade 
e auxílio ás regiões mais pobres. 

A existência, porém, das federações municipais nào impedirá 
nalguns concelhos a distribuição continue a fazer-se por concessiofl* 
rios municipais — como se estabelece na bases XIX quando satis^ 
çam ás condições gerais exigidas para o bom funcionamento d 
serviço; e também se permite expressamente — base XXII — que ond 
nào haja energia em alta tensào fornecida por distribuidor público 
enquanto nào for julgada oportuna a associação de municípios se 
beleça, serviços municipalizados ou de empresas privadas em regi*®* 
de concessào ou licença, para a distribuição dc energia. 

10. Até aqui, a traça geral da obra no seu conjunto — centra i*» 
linhas de transporte e redes de baixa tensào. ^ 

Tanto por exigência do espírito como em obediência a método* ^ 
administração invariavelmente seguidos, haveria agora que indic^. 
seu custo, o tempo necessário para a execução dos trabalhos, o 
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Por que ficará a energia, benefícios de ordem económica e social que 
ocla naturalmente derivam. 

Imo, porém, a que podia chamar-se plano geral do empreendi- 
^nio, nào só esiá fora do escopo imediato do Governo mas pressu- 
P^e a existência de estudos completos acerca da natureza dos trabalhos 
Q executar, traçados das linhas, preços dos materiais, salários, etc. Na 
falta e dada a instabilidade dos factores que seriam tomados para 
pouco mais poderá fazer-se do que uma estimativa do custo das 
""Ta*- indicando a sua ordem de grandeza, com fundamento na expe- 
^ncia de obras similares realizadas aqui e no estrangeiro. 

Com estas reservas e com preços normais, o custo das centrais a 

Cpnstnjir Cl* fane), Unhas de transporte. subestutOea e linha» de grande 

•"‘Hão podert empinar-*. 


Contos 

a) Centrais da l 1 fase para a produção 

de 1.500 milhões de kWh aproximadamente .. 1.000.000 

b) Linhas de transporte e subestações: 

I o 600 quilómetros a 60 kV. 66.000 

2® 750 quilómetros a 150 kV. 120.000 

3° Subestações. 30.000 

O Linhas de grande distribuição 

(3.000 quilómetros a 30, 15 e 6 kV) . 60.000 

Total . 1.276.000 


de h?*** sa,3er ^ quanto se pode computar o alargamento das redes 
tensào com seus ramais de alta e o montante das indemniza- 
ç* a P a gar a entidades concessionárias ou com simples licença de 
Ploraçâo, cujas redes hajam de transferir-se, em posse e administra- 
°* Para as federações de municípios, 
lhos ** V,U ^ ue a P arte n ^° electrificada equivale a 166 conce- 

çq. c i ° m 2.200 freguesias; supondo uma despesa de 800 contos por 
vu ncelho, o total atinge 132.000 contos, repartidos pela forma seguinte: 


Contos 

a) Estado... M .... 66.000 

b) Municípios. 33 000 

c) Fedcrações de municípios. 33.000 

Total . 132.000 


cuk ° c l Uc respeita ao preço do resgate e expropriação de redes parti- 
a* bases do cálculo podem, talvez, estabelecer-se da forma 
ro-.e: a* redes de baixa tensào, excluídas as de Lisboa e Porto, 
hoj e «fiadas em 1935 em 55.000 contos; suponhamos que valem 
0-000, pertencendo metade ás câmaras municipais e a outra 
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metade- a empresas privadas. Partindo do princípio de que só haverá 
necessidade de expropriar duas terças partes das redes particulares, o 
valor das indemnizações nào deverá exceder 23-000 contos, aos quais 


se soma rio 10.000 como valor das centrais. 

Em resumo: 

Contos 

a) Centrais hidroeléctricas. 1.000.000 

b) Unhas de transporte, subestações e linhas 

de grande distribuição. 276.000 

c) Unhas de baixa tensão, postos 

de transformação e ramais de alta. 132.000 

d) Indemnizações por expropriação e resgate. 33.000 ^ 

Total .... 1,441.000^ . 


Supondo que havia necessidade de o Estado participar com metade 
do custo de todas as novas centrais e fazendo já aplicação da doutrin* 
das bases, quer a empréstimos e subsídios, o dispêndio por parte do 


Estado seria: 

Contos 

a) Participação no capital das empresas 

hidroeléctricas. 500.000 

b) Empréstimos para instalação de linhas 

e subestações. 138.000 

c) Subsídio para as redes de baixa tensão. 66.000 


Ao lodo cerca de 700.000 contos, das quais 66.000 nào reembolsá¬ 
veis. No mapa n“ 1 indica-se também a repartição dos encargos p^' 35 
empresas privadas, municípios e federações. 

11. Já se disse que a energia das centrais hidráulicas ,i o m-aniir •**' 
destina a satisfazer as necessidades determinadas pelo crescimento ft° r 
mal do consumo e a substituir a energia térmica produzida por cot®* 
bustiveis importados; a maior parte, porém, servirá para alimentar * 
indústrias-base compreendidas na 1* fase do plano industrial gizado- 
preciso, pois, que o custo de produção da electricidade seja baixo P*. 
que essas indústrias possam viver e prosperar sem exagerado proteC*'* 
onísmo 

As mesmas reservas feitas em relação ao custo das centrais torna** 
aleatório o que se diga relativamente ao custo de produção da 
Partindo, porém, do custo provável de 1.000.000 de contos para o 
junto de centrais que foram consideradas na estimativa da 1* fase 
a produção aproximada de 1.500 milhões de kWh e supondo q ue 
encargos médias anuais nào excedem 12 por cento — na Suíça io ^ 0 
recentemente calculados de 8 a 10 por cento -, ter-se-á o preço 
do kWh nas barras de cerca de $08. E nestas condições, apesar das P* 














fyx&a de lei acena da ekctrifkaçào do Pais 


87 


^ e encargos de transporte e distribuição, poderá haver energia a pre- 
módicos para a electroquímica, electrometalurgia, tracçào e rega. 
'*** demasiado o optimismo? É, ao menos, uma esperança fundada. 

Dois grandes benefícios resultam deste empreendimento: aumento 
*7 Produção industrial e economia de combustíveis. O primeiro traduz- 
na libertação de encargos anuais de algumas centenas de milhares 
e contos, já discriminados no relatório sobre a reorganização e 
°mento industrial e nas maiores possibilidades que ficam abertas à 
/■mndade dos portugueses: o segundo vale pela economia e pela segu- 
nuiça, 

Os números foram apresentados no referido relatório, mas no que 
l ° c ** carvões e óleos talvez valha a pena dar uma ligeira explicação. 
3^0 consumo de carvões e óleos nas centrais eléctricas — média de 
39 — foi o seguinte: 

Toneladas 

a) Carvão nacional. 111.000 

b) Carvão estrangeiro. 140.000 

c> Óleos. 12.500 


Crê-sç q Ue embora algumas pequenas centrais continuem a quei- 
«í-ôes por utilizarem também subprodutos industriais ou por 
d ^'dade de vapor de aquecimento, se poupará a quase totalidade 
consumos acima indicados. 

> a w, Cssalva ' sc apenas a hipótese de a central de Massarelos continuar 
1 ^ ^eter-se de S. Pedro da Cova. o que, a dar-se, reduziria a econo- 
f°P r 5 VLsla de carvão nacional em 25.000 ou 45.000 toneladas, con- 
c htncionar só no Verão ou também no Inverno, 
cia J' sls,e ' sc ' porém, neste ponto: não parece aconselhável que depois 
rjj ®* erra se faça exagerado consumo de carvão nacional — não deve- 
ryj^c^der 400.000 a 500.000 toneladas -, quer por serem pobres os 
í^-tgos, quer ainda pela tendência que se revela nos países de 
c*s o rit l Ueza carbonífera de reservar o carvão para aplicações quími¬ 
ca U f >ara usos em que a hidroelectricidade não possa substituí-lo 
^ Va ntagem. 

ma, ^ r ‘ a versada nestas bases podem ainda ver-se duas preo- 
frodu S fundamentais: uma respeitante à nacionalidade das empresas 
cap ac .^ ras cr distribuidoras de electricidade, outra à sua estrutura e 

«feito, de pouco valeria promover o aproveitamento das que- 
°nai* â * Ua c 30 consumo a feição conforme com os recursos naci- 
tle ç *« P° r deficiência de capitais portugueses os lucros houvessem 
tra ^slh f SC ^ >ara a ^ m ^ fn^nteira. Teríamos ganho alguma coisa em 
Ju, *C l segurança, mas ter-se-ia alienado o fundo desta riqueza. 
• Porém, que nem o Pais carece neste momento de um grande 
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concurso de capitais estrangeiros para custear as despesas do empreeO - 
dimento nem as exigências técnicas determinam larga participação de* 
ses capitais. 

Eis porque os concessionários devem ser sociedade português^ 
com dois terços, pelo menos, de capital português. 

Por outro lado, é preciso que o custo da produção da energia sej> 
baixo, por exigência da sua aplicação, e que o transporte e distribuiçã® 
se façam em condições aceitáveis de segurança e regularidade. Dal * 
necessidade ou. se se quiser, a tendência para concentrar as instalaçôe* 
num reduzido número de concessionários e a concessão de exclusivo* 
de fornecimento, nos termos da base XII. depois de revistas as áreas d* 
distribuição. 

Na verdade, os grandes consumos industriais nâo podem ser alb 
mentados a preços razoáveis por empresas de reduzida capacidade e 
elevado custo de produçáo. Ê também esta a orientação adoptada d* 
um modo geral nos países produtores e ainda recentemente na SuiÇ£ 
ao empreender a construção de novas centrais para a produção o* 
2.200 milhões de kWh. 


13- No que respeita espectalmente às empresas distribuidoras c 
obediência à mesma preocupação de lhes dar condições de vida e 
desenvolvimento, adoptam-se ainda as providências seguintes: 


a) Encerramento das centrais térmicas quando seja possível 
necer energia de origem nacional em condições que n*® 
sejam mais onerosas, nos termos da base VII; proibição®* 
instalações particulares ou de fornecimento por estas a 
públicas onde houver um distribuidor de serv iço público. ^ 
conformidade com os disposto nas bases XXXI c XXXII; ( 

b) Exclusivo de fornecimento, como regra, para cada zon* 
revisão das áreas concedidas mas nâo servidas ainda, 
modo a repartir equitativamente zonas ricas e pobres; ^ 

c) Finalmente, a concessão de subsídios ou empréstimos 
favor para a montagem de linhas, a par da remodelação 
regime tributário, que se afigura mais equitativo. 


O encerramento de centrais obedece, essencialmente, à ide»* ^ 
nacionalizar a energia e de atenuar encargos resultantes do cus*o . 
produção; o exclusivo de fornecimento por zonas constitui inclu^^ 
imposição das circunstâncias, pois mal se concebe que possa e*» 3 * 
nesta matéria a livre concorrência. 

Seja porém como for, a verdade é que das medidas enunciadas 
um. mesmo para as actuais empresas, benefícios e auxüíos % 

Em compensação terá de exigir-se-lhes a obrigação de levai*®^ 
energia a todas as cabeças de concelho da sua área, como se estatu» 
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XVI. desde que nelas se instale um serviço de distribuição em 
^tensào. 

Pelas mesmas razões, e até* só em virtude do regime de monopólio 
i^tuido, terão de sujeitar-se às tarifas que vierem a ser estabelecidas. 
• na verdade, indispensável, tanto na distribuição em alta como em 
*xa tensão, substituir o actual regime de tarifas, arbitrário e incoe- 
nte. por um sistema que. sem injusto prejuízo das empresas, proteja 
consumos mais úteis sob o ponto de vista económico e social. Tal é. 
substância, o sentido da base XVIII. 

Picam assim definidos os contornos mais salientes da obra a reali- 
f . ent período que nào deveria exceder o previsto para a 1* fase do 
r^Srama industrial. Ela é necessária e urgente, e nem está fora das 
sas possibilidades nem pode taxar-se de mesquinha, porque de exe- 
,á '* a ou nào depende em larga medida o futuro do povo português. 
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Lei n* 2002, Diário do Governo , I Série. 
Número 285, 26 dc Dezembro de 1944 


Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e eu promul#* 
a lei seguinte: 


Electrificação do País 
PARTE I 

Da rede eléctrica nacional 
BASE I 

A rede eléctrica nacional abrange o conjunto de instalações de & 
viço público destinadas à produção, transporte e distribuição de ei* 
gia eléctrica. 


SECÇÃO 1 
Da produção 
BASE i! 

A produção dc energia eléctrica será principalmente de orifl** 
hidráulica. As centrais térmicas desempenharão as funções de res**^ 
apoio, consumindo os combustíveis nacionais pobre na proporção 
económica e conveniente. 


BASE III 

O Governo, lendo em atenção a regularização dos cursos de I 
as possibilidades do seu aproveitamento integral, os interesses da o 
gaçáo e a defesa dos terrenas marginais, promoverá e auxiliará, de 
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^jonia com a base anterior, a instalação de centrais produtoras de ener- 
e téctrica, conforme o exigirem: 

A reorganização e fomento industrial: 
o) A electrificação das linhas de caminhos-de-ferro; 

c ) A rega e outras aplicações de interesse agrícola; 

d) O consumo na iluminação, gastos domésticos e usos industriais 
nào previstos nas alíneas anteriores. 

BASE IV 

P Estado poderá participar no capitai das empresas produtoras de 
Tprçda cujos aproveitamentos estejam compreendidos no futuro plano 
e e «íctriftcaçüo. directamente ou por intermédio das suas instituições 

e Rédito. 

A participação nào excederá, normalmente, a dos particulares e 
^‘ter-se-á na medida e pelo tempo que os interesses gerais o exigi- 


BASE V 

j^g^Govemo auxiliará a instalação das novas centrais pelas formas 

Concessão de créditos e colocação de obrigações por intermédio 
.da Caixa Nacional de Crédito, até ao limite do capital realizado-, 
Isenção de direitos de importação sobre máquinas, utensílios e 
°utros materiais necessários à instalação, que não possam obter- 
** na indústria nacional em razoáveis condições de preço e qua¬ 
lidade, ou dentro dos prazos previstos para montagem. 

BASE VI 

Governo poderá instalar as centrais de grande interesse público 
Iiqj 0 nào possam ser em regime de comparticipação ou com os auxí- 
çjjk^^ndos na base anterior, ou ainda adoptar as providências espe- 
isso necessárias. 


ha j^ OVefn ° poderá determinar a paralisação definitiva ou temporá- 
itftp- Ccr >trais térmicas, sobretudo das que utilizem combustíveis 
ha$ quando for possível colocar energia de origem hidráulica 

barras ou nos centros de consumo em condições nào mais 
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BASE VIU 

A exploração das centrais eléctricas resultantes dos aproveitamento* 
hidroagrícolas será. em regra, entregue ao concessionário da distribur 
çâo mais próximo, que as ligara á sua rede. O contrato deverá estabeW 
cer a subordinação do funcionamento da central á utilização do* 
caudais e diagrama de rega, fixar a renda ou a taxa a pagar, bem cotf® 
as condições de fornecimento ao sistema hidroagricola, e ficará sujei#* 
à aprovação do Governo. 

SECÇÃO II 

Da transporte c grande distribuição 

BASE IX 

O Governo auxiliará o estabelecimento das linhas de transporto * , 
de grande distribuição, com respectivas subestações, por meio da co®' 
cessão de empréstimos até ao limite de 50 por cento do seu cus#* 
devendo o início do pagamento das anuidades de juro e amortizai*? ; 
ser diferido pelo tempo indispensável, sem que a taxa de juro, a fix^r 
data da concessão, possa exceder a do desconto do Banco de Portug*" 

BASEX 

As empresas serão obrigadas a efectuar a interligação das ^ 
linhas, para segurança e regularidade do serviço e melhor aprove** 1 
mento dos recursos nacionais, segundo o plano formulado pela 
çâo Geral dos Serviços Eléctricos e aprovado pelo Governo, depoi* * 
ouvidas as empresas interessadas. Na falta de acordo das empf*^ 
quanto à sua participação na execução das obras e manutenção do ** 
viço, decidirá o Governo. 

Poderá o Governo, quando o julgar necessário, subordinar as 
trais interligadas â disciplina de um repartidor de cargas. 

BASE XI 

O Governo delimitará as áreas da grande distribuição em todo 
ritório do continente, respeitando as regiões servidas pelos actuais <0* 
cessionários e repartindo com a possível equidade zonas ricas e poW^j 

BASE xn 

A grande distribuição de energia constituirá, por via de regra. 
sivo em cada área de concessão. 
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BASE XIII 

As empresas produtoras e transportadoras venderão a energia aos 
^Cessionários da grande distribuição, e estes, por sua vez, aos consu- 
^ores ou distribuidores da pequena distribuição. 

®®cptuam-se: 

a ) Os casos de grandes fornecimentos para tracçào, electroquimica, 
electrometalurgia c rega; 

b) Os casos em que a Direcção Geral dos Serviços Eléctricos seja de 
Parecer que a existência do intermediário nào tem justificação 
técnica nem económica. 

rçNos casos previstos nestas alíneas a vende poderá ser feita directa- 
c pelas empresas produtoras ou transportadoras. 

PARTE II 

Das concessões 


Prod 5 insta * a tws a que se referem as bases anteriores, destinadas à 
transporte e grande distribuição da energia eléctrica, são 
{^tado r ‘ H * JS de utilidade pública e objecto de concessão por pane do 

^®verá quatro categorias de concessões: 

^^CtUiãis produtoras hidráulicas; 
x retrais produtoras térmicas-, 

* Unhas de transporte; 

Unhas de grande distribuição. 

^da unia destas categorias terá um caderno de encargos-tipo. 
lho dç ^' nccs sões serão sempre dadas por decisão tomadas em Conse- 


BASE XV 

** Acessões devem obedecer às condições gerais seguintes: 

* ^ ttraçâo será a mais curta que a natureza especial da conces- 
° e as possibilidades de amortização do 1® estabelecimento 
aportarem, não podendo em caso algum exceder setenta e 
Clnc ° anos. contados da publicação do decreto; 
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b) No seu termo os bens reverterão gratuitamente para o b- sU ’ 

c) Serão isentas de contribuição industrial, salvo as centrais tértntc** 
que não utilizem combustíveis nacionais; 

d) Serão gratuitas nos primeiros dez anos de exploração e depo* 5 
pagarão ao Estado: 

I o Sobre os preços de venda fixados nos respecli voS 
cadernos de encargos, pela produção e por cada kWh P 10 " 
duzido, xs percentagens seguintes: 

Do 1 l u ao 20" anos — 1,5 por cento; 

Do 21° ao 30® ano — 2 por cento; 

Do 31° em diante — 3 por cento. 

2 o Sobre o preço médio da venda, pela distribuição 
por cada kWh comprado ou admitido nas linhas, as perceff 
tagens seguintes: 

Do 1 I o ao 20° anos — 1 por cento; 

Do 21® ao 30® ano — 1,5 por cento; 

Do 31° em diante — 2 por cento. 

3 o Sobre a importância da renda relativa ã produção inci' 
dirá o adicional de 20 por cento destinado às câmaras mune 
cipais dos concelhos onde estejam situadas as obras d 
aproveitamento, a repartir entre elas na proporção, tanto 
quanto passível, do valor das expropriações ou compras dc 
imobiliários efectuadas nas respectivas áreas. 

5®. — As condições de caducidade e resgate são as preceituadas 
lei actualmente em vigor, tendo-se em conta, para a determinação das 
indemnizações a pagar, os empréstimos concedidos pelo Estado. 

As licenças para revisão e complemento de estudos e projectos d* 
aproveitamentos hidroeléctricos elaborados pelos serviços do Estado 
poderão ser dadas a mais de uma entidade; nesta hipótese, a outorga 
da concessão será objecto de decisão tomada em Conselho de Ministro* 
e, em caso de concurso, não haverá qualquer direito de opção. 

BASE XVI 

As empresas concessionárias ficam especialmente obrigadas: 

As produtoras, a fornecer energia para tracçào, rega, indústrias elec* 
troquímicas e electrometalúrgicas a preços especiais, até aos limito* 
previstos nos cadernos de encargos. , 

As de grande distribuição, a levar energia de tensão não inferior a o 
kV, nem superior a 30 kV, a todxs as cabeças de concelho dentro da sua 
concessão, desde que nelas seja instalado um serviço público de distribui¬ 
ção em baixa tensão. As empresas ficam, ainda, obrigadas a transportâi' 
energia estranha pelas suas linhas, mediante o pagamento de uma taxa- 
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BASE XVII 

Nas concessões futuras e nas licenças de ampliação das instalações 
■■“Stottes. o Estado terá em conta a vantagem de concentrar instala- 
íj * ^ando pequenas actividades dispersas. Os futuros concessioná- 
08 só poderüo ser empresas portuguesas singulares ou colectivas e, 
T^ndo colectivas. teráo. pelo menos, dois terços de capital português. 
q P Estado promoverá ainda, segundo plano elaborado pela Direcçâo- 
JuT d° s Serviços Eléctricos e aprovado pelo Governo, a concentração 
a ? * ns *alaçòes existentes, assegurando-lhes uma justa indemnização e 
acuidade da participação preferencial no capital das empresas con- 
çl^^áóas que para isso venham a organizar-se por força da aplica- 
^clesta lei. O Estado concederá às novas empresas benefícios 
^luados, designadamente a isençào de sisa e do selo de trespasse. 

BASE XVIII 

cadernos de encargos dos actuais concessionários serüo refor- 
sç conformidade com o disposto nestas bases, salvaguardando- 

' P ° r ^ rn - o equilíbrio financeiro das concessões. 

PARTE III 


Da pequena distribuição 


BASE XIX 

distribuição de energia eléctrica será feita por federa- 
confo ”j Unic >pios nâo federados, por si ou seus concessionários, em 
«dade com os disposto nas bases seguintes. 


<*0s Peb^ JV6cS de raunic *pios, organizadas segundo planos elalx»ra- 
^ccrct 0 a Direc Çào Geral dos Serviços Eléctricos, serão criadas por 
toUçiejg^Ptovado em Conselho de Ministros, ouvidos os municípios 

instalações são declaradas de utilidade pública e a sua 
Csc 0 ü li| j Os ç ' ° será exercida por um conselho composto de três vogais, 
|k ,íav crá ?° S tcrmos d° artigo 183 w do Código Administrativo, 
c ' 00 Pelo**™ Um clirector delegado nomeado por aquele Conse- 
^ PtévjQ 0 COnscl * K> de administração dos serviços municipalizados. 

1 Os clirçjI COrdo d 3 Direcção Geral dos Serviços Eléctricos. 

^ n ' u niciD ° rCS legados dos serviços eléctricos das federações ou 
^ nos serão engenheiros electrotécnicos ou condutores, con- 
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soante a importância dos serviços, ressalvando-se, porém, os casos em 
que a direcção dos serviços já esteja confiada a pessoas de reconhecida 
competência, embora nào possuam aquelas habilitações. 

BASE XXI 

Compete especialmente às federações e aos muniripios nào federa* 
dos, por si ou seus concessionários: 

a> Levar a energia eléctrica ás freguesias e agregados populacional* 
da sua área, construindo ramais de alta tensão e redes de distri¬ 
buição em baixa tensão; 

b) Fazer a exploração das instalações com organização e «. oniabili* 
dade industrial, provendo à sua conservação. 

BASE XXII 

As redes pertencentes aos municípios ou seus concessionários ex» í ’ 
tentes nos concelhos incluídos na área de uma federação à data em 
que esta se constitua serão transferidas, em posse e administração, p®* 3 
a federação nos termos seguintes: 

a) Tratando-se dc serviço municipal ou municipalizado, a tmnsferêri* 
cia não abrangerá as centrais térmicas, excepto se forem conside* 
radas de utilidade pela Direcção Geral dos Serviços Eléctricos; * 
esse serviço estiver onerado com encargos de empréstimos co£ 
traídos para instalação das redes, serão estes contabilizados p* 13 
federação até ao valor das respectivas instalações; 

b) Tratando-se de serviço em regime de concessão ou de simpl* 5 
licença, far-se-á o seu resgate ou expropriação á custa do resp*^ 
tivo município, podendo o Estado comparticipar até 50 P° f 
cento. Havendo necessidade dc contrair empréstimos para e5t . 
fim. será o respectivo encargo contabilizado pela federação * 
ao valor das instalações transferidas. 

O serviço de amortização dos referidos encargos fica à responsai^ 
dade da federação, que o executará por conta dos respectivas municíp* 05- 

BASE XXIII 

As obras feitas pelas federações para instalação de novas 
serão, quanto possível, custeadas: 

a) Pelo município e freguesias interessados e pela federação. ^ 
partes iguais: 

b) Pelo Estado até 50 por cento. 
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Tratando-se de obras executadas por municípios nào federados, a 
Parucipaçào do Estado também nào excederá 50 por cento e a percen- 
a cargo do município, havendo serviço municipalizado, poderá 
suportada em parte pelo orçamento deste e em parte pelo orça- 
roento geral do concelho. 

A referida participação do Estado poderá ser excedida em casos de 
•Conhecida insuficiência de recursos das outras entidades. 

_^ a hipótese de a distribuição ser feita por concessão das federa¬ 
is- os subsídios para execução das instalações constarão do respec- 
Uv ° caderno de encargos, nào podendo exceder os acima fixados. 

As mesmas regras podem ser aplicadas aos concessionários dos 
^Hicípios nào federados, relativamente às instalações nào considera- 
035 obrigatórias pelos actuais cadernos de encargos. 


_C>as receitas líquidas da exploração de redes eléctricas pelas federa- 
c pelos municípios nào federados consignar-sc-á ao Fundo de 
riis a importância necessária à execução do programa de instalações 
Provado pela Direcção Geral dos Serviços Eléctricos. O restante, tra- 
pdo-se de federações, será distribuído pelas câmaras na proporção do 
cni C * as ret * es ou P*rticlpaçôes com que tenham contribuído, tendo 
111 conta as amortizações efectuadas nos termos da base xxii. 


BASE XXV 


As federações de municípios podem contrair empréstimos na Caixa 
clc Depósitos, Crédito e Previdência para novas instalações, con- 
^ftuando ao serviço dos referidos empréstimos as receitas do Fundo de 


PARTE IV 

Das tarifas c condições dc venda 
BASE XXVI 

a lta? GoVerno fixará as fórmulas tarifárias para a venda de energia em 
, ei ! sàw ’ uniformemente em cada concessão e tanto quanto possível 
°do o País, tendo designadamente em conta, para cada tipo de 

^ttiidor: 

j^A potência de ponta; 

v 2 " consumo expresso em utilização da ponta; 
d) n acIOr P ot ^ ncia; 

meses de consumo, natureza deste e horário respectivo; 
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e) O não agravamento do preço do custo para o consumidor que 
tenha produção própria. 

Não são abrangidos nesta fixação os fornecimentos especiais, feitos 
directamente pelos produtores aos consumidores, previstos na base XW 
As tarifas serão expressas em moeda corrente e o regime tarifário 
revisto periodicamente por uma comissão, que proporá ao Governo as 
alterações que julgar convenientes, e constituída por representantes do 
Estado, dos concessionários, das federações, dos municípios não fede¬ 
rados e dos consumidores. 


BASE XXVII 

As relações dos concessionários da produção e da grande distribuiçá 0 
com os adquirentes da energia serão reguladas pelas condições gerais àc 
venda em alta tensão e respectivas apólices-tipo. a publicar pelo GovernO- 

Os contratos com os actuais consumidores, quando se renovem- 
terão de adaptar-se às condições estabelecidas nas presentes bases, 
devendo modificar-se os preços de venda neles fixados, antes mestn° 
do seu termo, sempre que o custo da energia tenha sido reduzido p 0 * 
efeito desta lei. nomeadamente quando a redução resultar da substitui 
çáo de energia térmica por energia hidráulica. 

BASE XXVIII 

O Governo fixará as fórmulas tarifárias a aplicar por cada federaçá^ 
município não federado ou seus concessionários, dentro de critérios vari¬ 
áveis segundo a aplicação da energia. As tarifas máximas serão expressa* 
em moeda corrente e sujeitas a revisão, nos termos da base XXVI. 

BASE XXIX 

As relações das federações de municípios não federados ou 
concessionários com os consumidores serão reguladas pelas condiÇ^r 
gerais de venda da energia na pequena distribuição e respectivas ap^**' 
ces-tipo pelo Governo. 


PARTE V 

Das instalações particulares — Disposições gerais 
BASE XXX 

As instalações de produção de energia para uso particular ^ 
poderão ser autorizadas nos locais onde haja energia de distribuid^ 




ten'2002 


99 


Públicos com tarifas mais favoráveis nos termos das bases anteriores, 
Sa v ° casos especiais definidos em regulamento. 

BASE XXXI 

Os fornecimentos de energia, feitos por instalações particulares a 
T 11 ® 5 públicas, cessarào nas regiões onde se estabeleça um distribuidor 
serviço público capaz de os fazer com tarifas fixadas de harmonia 
o disposto nas bases anteriores, à medida que forem caducando 
08 re ®pectivos contratos. 


BASF. XXXII 

Compete ao Governo, ouvidas as empresas, promover a adopçâo 
* me d«das tendentes a evitar descontinuidades de trabalho e desem- 
p e 8°. sempre que hajam de aplicar-se disposições da presente lei. 

Obliqúe-se e cumpra-se como nela se contém. 

Paços do Governo da República, 26 de Dezembro de 1944. — 
Júli° ^ scar d® fragoso Carmona — António de Oliveira Salazar — 
P ( Garfos Alies Dias Botelho Moniz — Manuel Gonçalves Cavaleiro de 
— João Pinto da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — 
Co Rodrigues Tomaz — Augusto Cancela de Abreu — Mar- 
Liü jf ° s<5 ^ as Alt es Caetano — José Caeiro da Mata — Clolário 

** Supico Ribeiro Pinto 


Proposta de lei de fomento e reorganização industrial. 
Diário das Sessões, n° 85, de 2 de Novembro de 1944. 


1. O desenvolvimento da indústria portuguesa é uma necessidad* | 
da Nação, que é forçoso satisfazer em nome do legitimo direito & :| 
viver. 

Ao fixar-se este objectivo não há. nem pode haver, propósito & I 
imperialismo económico ou de autarquia hostil; há apenas o desejo & I 
aumentar a riqueza colectiva e dar actividade útil à população. 

A ideia de especializar cada pais na produção mais indicada 1** 
condições mesológicas conduz a perigos, que ninguém se dispõe * 
afrontar, por deporem contra ela a experiência dos povos e as su** 
necessidades vitais; dai o direito e o dever de cada um lançar não 
empreendimentos que seja possivel manter dentro de um condiciofl*' 
lismo económico aceitável. 

Não se quer dizer que deixe de existir a divisão entre países agd°®j 
las e industriais, conforme o predomínio da respectiva actividade; 
a renúncia dos primeiros à exploração das indústrias — mofflW j 
aquelas para que haja matérias-primas e mercados — não seria legíP^ 
e conduziria a um desnível mais acentuado na riqueza pública c n 
condições de vida da população. 

Nos últimos quarenta anos a nossa população subiu 2 milhõ"* 
tendo crescido com certa regularidade, salvas as perturbações da g 0 **^ 
e da epidemia de 1918, em progressão geométrica de razão por I o0 *". | 
se tivermos em conta que nos primeiros trinta anos deste século a e ^ 
gração levou aproximadamente 1 milhões de pessoas, encontrarem 0 * I 
ritmo de crescimento à roda de 13 por 1000. 

Ê certo que o aumento da população contém em si a ocupação 
mática de novos braços e que o desenvolvimento da civilização | 
novas necessidades e. portanto, novas condições de ocupação e tr.il* 1 ’ 

Toma-se indispensável, porém, recorrer a outras fontes de 
tanto mais úteis quanto maior for a quantidade de mào-de-obt* *1, 
absorverem; se a agricultura — a maus antiga e volumosa actividade 
onal — não pode ocupar por si só os excedentes da população. te» 0 
ser programa inadiável olhar com mais atenção pelas coisas da indu» n ^ I 
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y ?■ ° artigo 2" do Estatuto do Trabalho Nacional (Decreto-Lei n B 
c os n°s 2® e 3° do artigo 7® do mesmo diploma apontam como 
walidade da nossa economia o máximo de produçào, sob a acção 
oorfenadcw do Estado no sentido de suprimir actividades parasitárias 
** P r °nu>ver o aperfeiçoamento da técnica, dos serviços e do crédito. 
A lei do condicionamento industrial (lei n° 1956> foi, no campo téc- 
j, 0 '.* Primeira manifestação desta doutrina, a que se seguiram provi- 
jT nc,as especiais para alguns ramos da indústria; mas a campanha de 
ematização dos órgãos da produçào fabril não atingiu ainda a vasti- 
i 0 ? a Profundidade que o Estatuto do Trabalho Nacional lhe preten- 
^ •mprimir. 

^ Quando se consultam as estatísticas do comércio externo notam-se 
Pnrneiro exame as marcas evidentes da nossa insuficiência indus- 
a • No periodo anterior à guerra era de cerca de 2 milhões a nossa 
Pottação e não passava de metade o valor da exportação; e mesmo 
este número se considere abaixo da realidade e se corrija devida- 
(jç, nte - a «nda nos fica larga margem para os nossos esforços no sentido 
trica" 1 ec J u '*fr* r *° aproximado; o nosso fraco consumo de energia eléc- 
f Ue ^°* cm ^‘tO de 61 kWh por habitante, e a preponderância 
no frouxa que os consumos de força motriz e electroquímica tiveram 
^pto das redes públicas (59 por cento) são índices de baixa 

tiial^" 08 ' P 0 ^’ ^ reconhecer que o avanço da nossa técnica indus- 
sç tern acompanhado os progressos da organização corporativa; e 
rççjj 13 * necessária, pelo que traz de solidariedade social e de fortaleci- 
p^ 0 *las actividades económicas, aquela — a técnica — participa da 
ess ência da produçào. 

te nha ° P 0 ^’ assim ' abandonar-se o essencial, mesmo que para isso 
rever”! 05 * ^ ^ntper com algumas tradições, modificar alguns hábitos, 
et, > a ■Rumas posições que se não julguem conformes com os superio- 
qu e . ^ resses tia coiectividade. Apenas a nossa formação moral exige 
Para Q d ° ** faça tom humanidac * e - * sto ê. achando compensação justa 
mteresses que porventura venham a ser afectados. 
e quais forem as dificuldades, mesmo que haja de fazer-se aqui 

Ctjijjy a ‘Sum sacrifício, não se vê outro caminho que não seja olhá-lo 
apçrfj^-yndário e transitório em face da necessidade de aumentar e 
n ^° ar a produçào industrial. 

ProtyJ? >nví * m . antes de mais. distinguir os dois aspectos seguintes no 
c *a nossa indústria: o primeiro, respeitante à criação de novas 
^Pazes de absorver mão-de-obra e de nos aproximar do 
'nt^struts u 3 ha * ança comercial; t» segundo, relativo à reorganização das 
Sào ^ Cata belecidas, cuja produçào e rendimento é preciso melhorar, 
^«os diferentes mas que temos de atacar ao mesmo «empo, 
m c outro se completam 
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Faltam-nos algumas indústrias, que se presume terem entre flú* 
condições de vida iguais ou quase iguais às de outros países onde & 
instalaram e progrediram; mas poucas ou nenhumas tentativas se fi#* 
ram para as instalar, ou porque fosse difícil reunir o capital avulta# 
que exigiam ou porque uma longa tradição de inviabilidade fizes# 
desistir os interessados. 

Ho|e, que a técnica é mais elástica e que a hidroelcctricidade t 0 
fácil transporte de energia libertaram, em parte, as indústrias da sui®* 
ção em que as mantinha o carvão, a viabilidade de um empreent#* 
mento industrial já nào obedece às regras de há meio século. As cirt* 
em que a indústria pode viver tendem a aumentar. 

Precisamos, pois. de estudar metodicamente os nossos recursos 
sem prejuízo da racional industrialização das colónias — e a cap#* 
dade dos mercados, para deduzir deles as novas actividades, a ampU* 
ção e aperfeiçoamento das existentes; e de integrá-las no pensam#*" 
de unidade e cooperação que deve presidir às relações económicas d» 
Máe Pátria e das províncias de além-mar. 

É necessário, por outro lado, promover a expansão dos P rtx,u *^ 
industriais que já hoje sào objecto de exportação e de outros que, 
virtude das condições naturais e dos recursos da técnica, sejam ca 
de concorrer com os similares estrangeiros. 


4. No domínio cb organização tem-se chegado a defender a i 
iria modesta e o trabalho caseiro, nào só como factores de estabilid#" 
mas de progresso industrial. Parece necessário, porém, evitar exag#3 
pondo a questão nos seus devidos termos. Não se pode negar o 
das pequenas actividades dispersas: conduzem a uma vida sociali#*^ 
serena, resistem sem perigo de catástrofe às grandes crises económ* 
e representam, talvez, a forma menos artificial da organização do | 


lho. É também esta a estrutura que convém às artes de feição regí 


io # 1 


IW‘ 

a trabalhos complementares da economia rural (carpintarias, sert*% | 


rias e semelhantes) e até mesmo ao fabrico de produtos de 
restrito e manipulação fácil. Há, ainda, indústrias de feição artís^ 
(cerâmica, ourivesaria, etc.) que háo-de manter sempre a íottn* 
pequenas organizações. ^ 

Mas pensar que esse tipo de organização pode ser extensivo ^ 
artigos que fazem parte do grande comércio mundial ou que exigc/^, 
seu fabrico direcção técnica responsável é erro que importa com#A 
Os metais e produtos meta lomecânictxs, os tecidas, os produto* ^ 
micos, as tintas, o papel, o vidro e. de uma forma geral, todos # 
des produtos industriais foram levados pela concorrência dos difc ** ^. 
paises a um nível de preços e qualidade que só é possível em 
çôes grandes e perfeitas, servidas por uma técnica vigilante e cStU í^í 
Nào seguir o mesmo caminho é aceitar a posição de vcnCl \ a áCf 
pretender colocar-nos ao abrigo de exagerada protecção pautai è 
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j^°diHos de baixa qualidade e um pesado encargo sobre o consumo. A 
puta deve servir para cobrir diferenças causadas pelo dumpirtg ou por 
*”pioviveis condições de inferioridade, tais como o custo das matérias- 
jjpflas ou a exiguidade dos mercados. Mas nào pode servir para reme- 
^ k |tas de técnica e de organização. 

Apesar do que fica exposto, a ausência de directrizes que por lon- 
* anos se fez sentir conduziu à anomalia de se terem transformado 
trabalhos caseiros operações nitidamente industriais. Ainda se deles 
_ultas.s e uma larga distribuição de situações felizes, haveria esse 
tos IVO ^ 3ra desculpar a ofensa às regras de bem produzir. Mas os fac- 
mostram que nào é assim; certas actividades caseiras que alastram 
8 u ns concelhos mantêm trabalhadores que. uma vez organizada a 
Ppdva indústria, podem e devem ter um nível de vida diferente, 
ternos no convívio de outros povos que sào fornecedores dos 
^ mos produtos ou comercialmente concorrentes connosco. Temos 
dç 1108 organizar como eles se nào queremos soçobrar. O caminho tem 
aer * P°* s . concentrar, modernizar e dar base científica â indústria. 

kbiis * c °ncentraçáo industrial, aliás já ensaiada em certos ramos 
caj ’ n °meadamente na indústria do vidro, tem sido objecto de críti- 
'^mage* 105 ^ Un< ^ a< ^ as e ncm ^mpre ter ^ sido encarada nas suas reais 

meií* 1 C P mo ** Preconiza, nào é a redução sistemática dos estabeleci¬ 
am^ 05 . ca< * a ramo industrial a uma ou muito poucas unidades fabris, 
rJ? U<í isso seja técnica e economicamente viável, mas a formação de 
de jumentos que buscam melhoria de rendimento, sem a preocupação 
^is d ,0rnareni grandiosas, capazes de realizar este objectivo: libertar o 
tnj c ^cargos que hoje oneram a sua economia, produzindo artigos 
^mtidade suficiente e em boas condições de preço e qualidade. 


i nào vise estes fins pouco ou 


nç n L a reorganização industrial que i 

a * cance terá c nào se vê que possam ser atingidos senão utili- 
deçgçjj 1 Con centraçào até ao limite abaixo do qual tudo será pobre e 
iras * n,e - A simples coordenação de fabricos, como se tem feito nou- 
de fá|w Ses * um contra-senso no estado actual de um certo número 
latub* ^ era c °nfundir organização com tecnologia e esquecer que 
rijidj^P 3 ™ es ta têm de volver-se, com urgência, as nossas atenções e 

v ai ^Observações se podem, em todo o caso. fazer: esta orientação 
ttiQfjç^ar a liberdade das empresas ou pode dar lugar à formação de 
d ? facto 

ccijç^v «nerdade individual é limitada em toda a parte pelo interesse 
U| ria par ’ se compreende que a função industrial, respeitando a 
* terias vcz ma ‘ s Importante da riqueza da Nação, dependa 

Su Peri 0r j. v ° nlatJ e de cada um. sem sujeição a conceitos de interesse 
■ vuanto à ideia de monopólio, cumpre observar o seguinte: o 



104 


IK. Ferreira PWF 


princípio é o de salvaguardar a concorrência, cuja utilidade 
nhece como estímulo da produção e meio de assegurar a equidade ^ 
relaçòes económicas, ainda que traga consigo algum desgaste, Ma* 
os produtos sào fabricados em pequenas unidades dispersas, mal 
padas, sem técnica, de custo de produção elevado ou incomport ^ 
nào há outra soluçáo senão esta: ter poucas unidades, mas capazes 
produzir em boas condições de preço e qualidade. Se só um ou nU >^ 
poucos dispõem de capital e técnica para manter uma indústria em 
mos de servir o interesse colectivo, seria absurdo nào os aproveitar. 

De resto, a tendência para a constituição de grandes unida 
industriais vem desde o século passado, com o vapor e a electricKW 
e acentua-se todos os dias à medida que se vai desenvolvendo a ap 1 
çào daqueles admiráveis agentes da produção. sC 

Ê um fenómeno que tem o seu determinismo natural: nào 
conhece atitude sensata que nào seja acompanhá-lo. deixando ao Es* 3 
o papel de velar pela verdade no económico e pela justiça no social. 

6. No que respeita ao equipamento, observa-se o seguinte: a paj^j 
instalações convenientemente actualizadas há um número considera 
de máquinas velhas e métodos de trabalho antiquados. 

Estas máquinas continuam em serviço, apesar de se saber t|“* 
aparelhagem industrial envelhecida vale o peso da sucata, salvo P®\ 
ventura o caso de operações muito simples em que a tecnologia n 
tenha tido evolução sensível. 

Tem-se instalado ou conservado máquinas velhas com o P rete *‘ 
de serem maus baratas; esta orientação é errada e causa de grandes 
juízos para a economia do País e para as próprias empresas De lat* ^ 
poupa-se em custo de primeiro estabelecimento, mas gasta-se toda 
vida em despesas de exploração, perdendo-se também com a imper*^ 
çào dos produtos. É o processo das indústrias sem capital: equivale 
recorrer ao crédito com juro duplo do razoável. , e 

Este estado de coisas conduz até ao paradoxo de haver crise 
sobreprodução quanto a certos produtos e de ao mesmo tempo se na 
abastecer convenientemente o mercado: é que todos fabricam o P 1 ^ 
duto baixo e poucos ou nenhum podem fabricar o produto fino, e*» 
gente de boas máquinas e de boa técnica. 

Mas o pior é o encargo para a economia geral, resultante da manUt *j*l 
çào de aparelhagem antiquada e caduca, por deficiência de quantidadc- 
produzidas, imperfeição de produtos e consequente diferença de rendi' 
mentos. Não foi possível fazer a avaliação de tais prejuízos, nas última 
dezenas de anos. mas o conhecimento que há da extensão do mal leva 
concluir que é muito avultado e à condenação deste estado de coisas. 

Eis porque uma política de fomento industrial nào pode deixar d* 
impor, como principio, a compra do mais modemo e a substituição sí*" 
temática do que for antiquado 
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A° falar do equipamento não se há-de julgar fora de propósito 
leve referência à arquitectura, ordenação e limpeza dos estabeleci- 


entre nós unidades fabris instaladas em edifícios aparatosos, a 
o grande, mas em que o conteúdo — máquinas e trabalho 
lizado — nào corresponde à aparência; outras que sáo construções 
d T nenlarcs ou decadentes, desconexas e sem grandes preocupações 
. higiene. O problema tem este duplo aspecto: o do rendimento do 
. Da *' 1 ° e o da saúde do pessoal técnico e operário. Na verdade, o 
nipo que se poupa na sequência das operações depende, em parte. 
. Ordem e coriexào das iastalaçòes fabris; e a existência de condições 
®f nicas convenientes é nào só um dever social mas influi no próprio 
Cimento do trabalho. 

in. ^ suma> ° t l ue pretende é a construção sóbria mas correcta, a 
delações ordenada e lima e até, sendo possível, confortável, dentro 
li P° utilitário e fabril. 


Nesta obra de reorganização e fomento industrial, de que se 
Peram tão largos benefícios para o Pais, merecem especial relevo, 
n 3 Sua Influência no êxito do empreendimento: as condições de for- 
"*n«o da força motriz, a técnica do fabrico e a mào-de-obra. A elas 
s v an>os referir nas alíneas seguintes: 

O estado actual de coisas no que respeita à força motriz caracte- 
rt^a-se pela insuficiência das redes públicas de distribuição e exis- 
tência de grande número de centrais, instaladas pelas empresas 
c °nsumidoras, com as mais variadas características. Há entre elas 
Contagens que se justificam à luz dos bons princípios, outras 
t * ev em ser desmontadas, por incompatíveis com a técnica e a eco- 
n °niia. Sáo centrais a óleos pesados, antigas ou mal instiladas, 
jmde se chega a preços inaceitáveis; centrais hidráulicas que traba- 
lliam seis ou sete meses no ano com potência insuficiente e criam 
°° Verão dificuldades de vária ordem; algumas rodas hidráulicas 
t0rn variações de velexidade que sào hoje inadmissíveis. 

Outro aspecto é o das tarifas e da confusào que reina acerca 
«este elemento. Pode, certamente, afirmar-se que as tarifas indus- 
^is das redes públicas sào altas. mas. sobretudo, sào incoeren- 
I®*- O caro e o barato misturam-se sem lei, ou porque resultam 
cr »têrios errados ou talvez, melhor, da falta de critério. 

Estes problemas sào objecto de outra proposta de lei e por isso 
80 nào tratam aqui com mais largueza; mas convém fixar desde já 
<j ü e o preço da energia nào pode deixar de depender da potência 
• sobretudo, da utilização, conx) ensinam as regras mais elementa- 
{ j, ' E daí esta conclusão, relacionada ainda com o que acima se 
*** quanto às vantagens da concentraçdo industrial: a unidade 
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ntais forte, exigindo maior potência e lendo melhor diagrama. esta# 
em melhores condições para produzir ou para adquirir a torÇ* 
motriz a preços inferiores aos de pequenas organizações dispersa*- 

b) Fala-se de especificações inglesas, americanas e alemãs, n** 5 
nem todos medem talvez o alcance da sujeição a normas com®* 
de fabrico e a tipos uniformes de produtos, como se faz nesse* 
pauses por decisão voluntária da própria indústria e, excepcion**' 
mente, por intervenção dos Governos. É que a subordinação 
regra comum — envolvendo a alienação da liberdade de fab^v 
— é compensada com vantagens apreciáveis que resulta® 
simplificação da maquinaria, da redução das existências 
armazém e da supressão dos caprichos do comprador, ãs ve# 9 
onerosas para as empresas e para ele próprio. 

A normalização é, pois, um elemento económico de que de' 
tirar-se todo o proveito. . 

É evidente que a fixação de tipos de produtos, com ba-** 
regra comum de fabrico, sem os submeter a ensaios de coflM| 
seria pura ficção: mas é também certo que a normalização pn-* 
põe a existência de um nível industrial capaz de a criar c fazer ^ 
peitar Quanto a nós, é legitimo esperar que a adopçáo do 
aplicável a dimensões, tipos e qualidades, fará desaparecer produ** 
baixos que ainda se fabricam e melhorar a qualidade de outros-^ 

c) Outro aspecto a considerar é o da formação técnica do °P c *~lj p 
que não está convenientemente organizada. As escolas indust ^ 
não têm a necessária expansão nem todos que as frequenta® 
tomam verdadeiros operários, muitas se perdem para o o 
com a ilusão de saber e se desviam para outras carreira* *1 
reputam mais dignas ou mais rendosas. 


Todavia, nas grandes organizações industriais do mundo as 
de aprendizes são objecto de cuidadas e atenções especiais; e ^ 
parece ser a forma de criar bom pessoal, competente e conscien®' 
necessário à boa marcha de todas as fabricações. Jí 

Ê muito diferente de ramo para ramo o tempo de aprendizag*® ^ 
operário, o volume de matérias que deve conhecer e a for™* ^ o 
ministrar esse conhecimento; mas não importa fixar aqui mais dod^ 
princípio de que as organizações industriais devem ter sLsternati^^j. 
organizada a preparação profissional, mora e fisica dos seus trabãu^®^ p 
O aprendiz é, assim, um capital posto a render, simpl** 0 *^^ 
organizações pequenas, como são quase todxs as nassas, só inU ^ 3 iS < 
aprendizes que produzam trabalho útil, ficando para as horas' 
ao cuidado c diligência de cada um a aprendizagem do seu m® 4 ^ 
Ainda aqui é de observar que só a concentração indust 
medida em que for aconselhável, permitirá enveredar pc*l<> g** 
que convém, dado aos que começam sem recursos as luzes 
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^ unta profissão e inculindo-lhes por uma lema e sistemática educação 
^ ica as noções simples, de ordem, higiene, disciplina e amor pátrio; 
“®Pois, as mais complexas, respeito pela virtude, dedicação pelo traba- 
ho e confiança em si próprio. 

Uma acção educativa, exercida em relação a dezenas ou centenas 
p milhares de indivíduos, contribuirá, cenamentc, para aumentar o 
"Jumento e qualidade do trabalho e para melhorar a condição social 
7 * nossos operários, como elementos cada vez mais úteis da comuni- 
^ nacional 

Talvez mais tarde se encontre vantagem em coordenar e orientar 
ZÍ* lCn mtiva de aprendizado industrial, enquadrando*a no plano da 
■**;*Çao nacional; mas, de momento, importa fazer a experiência, 
em mente que a vantagem de orientar metodicamente para um 
tantos menores, embora menos urgente, não será talvez inferior à 
< T r salário suficiente aos trabalhadores. 

. esmo nos quadros superiores a indústria é verdadeira escola de 
J^cos. Só a vida profissional é susceptível de aperfeiçoar a obra das 
msidade na formação complementar dos engenheiros, criando 
vid ° íles que actuem no potencial económico; mas è preciso que seja 
.^JPwfissional activa, com a preocupação científica do mais e do 
U>0r e °ão de conformismo com a rotina. 

8 - N a economia da presente proposta de lei figuram, como base ou 
® w partida de toda a reorganização industrial, os inquéritos, 
tlesta ^ ^ * ar 8 os anos que se fala da necessidade de um trabalho 
n 0l jj* tu reza como meio de fazer luz sobre o problema escuro da 
j. tndústria; mas do que tem vindo a lume parece deduzir-se que se 
d antç Va nu tn trabalho de conjunto, exaustivo e complicado, com abun- 
‘nformação estatística e descritiva, em que os diversos ramos 
todQ ? ai ' s h*viam de aparecer conto elementos, interdependentes do 
de Un * ^fonria da indústria teria, assim, certa analogia com a solução 
q sis *cma de equações simultâneas. 

P^lenta é visto de maneira diferente: o homem criou a taxlnomia 
çà 0 ç nào perder na infinidade de fenómenos presentes â sua observa- 
^nto* 1 ^ 0 ' e 0 Pbncipio de dividir para esclarecer parece de aceitar, 
A in* in ^ ílstria * conto fornia mais simples de atingir resultados úteis, 
í bçjn y^PWdência dos ramos industriais, salvo em casos restritos, 
'■‘ada quando comparada com a forte coesão dos elementos de 

tto nv,. Ustria ; por Lvso se pensa analisá-los um a um para achar a solu- 
Ao Conve niente. 

cie equações simultâneas substitui-se, assim, um certo 
< 0*0 la | ^nações independentes, o problema toma-se elementar e, 
O j n ’ SUsce Pdvel de mais fácil realização prática. 

^ r °b°sia scrá * P 0 * 5 * habalho construtivo, contendo sempre uma 
e solução em vez de simples inventário estatístico. 



108 


J. N. Fenvira Diasfi 


9. Os reflexos da política industrial preconizada, na mào-de-obra * 
no salário, apresentain-se da forma seguinte. É evidente que da concert* 
tração de pequenas unidades fabris, dispersas, sem equipamento 
moderno nem técnica responsável, vai resultar a dispensa de cert* 
quantidade de mào-de-obra, aquela mesma que pesa actualmente 0* 
vida das empresas e no encarecimento dos produtos. 

Em primeiro lugar é preciso nâo esquecer que, além dos limite* 
derivados da própria natureza das indústrias, a mecanização é IW“‘ 
tada pela circunstância de haver no Pais — mesmo em regime o* 
bom salário — mào-de-obra que nào é cara como noutros países ; e 
daí o dever ser manos intenso o uso da máquina. Por outro lado** 
reorganização das indústrias visa a fabricação de mais produtos P a _ 
aliviar o encargo das importações, e esse acréscimo de produÇ* 0 
permitirá, certamente, maior emprego de mào-de-obra. Finalrtié®8 
a criação de novas indústrias, que deve fazer-se simultaneame*' 
com a reorganização das existentes, permitirá a colocação de nv»' 
número de operários, resolvendo definitivamente este aspecto 
problema. ^ 

Outra preocupação do Governo é a melhoria das condições de vi 
do operário. Os princípios que orientam o Governo nesta mate ^ 
foram fixados na Constituição e no Estatuto do Trabalho fsiaCÍO *|7 jí 
nào há necessidade de repeti-los ou desenvolvê-los aqui. Pretend^ 
apenas chamar a atenção para as consequências de ordem econó * 0 
resultantes da elevação dos salários. ! 

Se, a partir de um estado inicial de equilíbrio, por efeito da re ° í ^ l 
nizaçào das indústrias, elas podem dar maior rendimento e se este 
no todo ou em parte, aplicado na melhor retribuição do trabalha * 
dente que o facto se há-de reflectir no movimento comercial- ( 
tará o poder de compra do operariado, e com ele a capacidad* ^ 
consumo, e a melhoria de salário na indústria influirá certamente 
própria remuneração dos restantes trabalhadores. ^ 

Queixamo-nos às vezes da exiguidade do nosso mercado* 
reflectir que 7 ou 8 milhões de portugueses nào sâo outros tanto 5 £ ^ 
pradores Aumentando o poder de compra da generalidade o ^ 
grande parte da população — e desde que nào arraste o encareem**^ 
da vida —. gera-se um verdadeiro alargamento de mercados. 
subir para um nível mais alto a vida económica e social. 

10. Podem servir para ilustrar as afirmações feitas acerca ^ n *^lí 
nizaçào industrial os elementos estatísticos constantes dos 

e III, obtidos por meio de inquérito sumário. No primeiro ind'^. 

cuja concentração se considera tsas 


indústrias estabelecidas cuja concentração 
dadas as condições gerais do meio; no segundo as que se con# gpl* 
dispersas, mas que conseguem ainda satisfazer, no todo ou 
mente, as necessidades do País; no terceiro agrup 3 m-se as fraf* 1 
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e ^capazes de impedir a importação, em quantidade apreciável, de 
am Ç»do seu fabrico 

_ preciso náo dar aos números outro valor que não seja o da sua 
de grandeza, poLs. tendo sido rápida e pouco uniforme a sua 
"cita. náo são de estranhar aqui e além aproximações grosseiras; 
0 Perde no entanto com isso a justeza das conclusões, 
unporta observar que o valor dos produtos fabricados inscritos nestes 
Aparos não pode servir de base a comparações muito apertadas sobre a 
e actividade das indústrias, visto o custo das matérias-primas inci- 
JJdoerentemente em cada uma delas; seria mais exacto determinar o 
criado pela indústria na transformação do produto; mas era incompa- 
jw . a>m a urgência do trabalho, desnecessário para a formação da ideia 
se pretende e até prejudicial para efeito de comparação com os 
importados. em que se acha integrado o preço da matéria-prima, 
j como observação prévia, é de notar que os valores atribuídos 

jjç se referem a produtos manufacturados, com a exclusão 

k^odas as matérias-primas não trabalhadas (fibras têxteis, borracha em 
Por° £*■ em ^ >njto ' P asta de papel, açúcar em rama, fosforite. etc.), 
pP falta a indústria respectiva não é responsável. 

^^^lui-se do quadro I: 


Que o valor médio do equipamento das fábricas é de 9.900 con- 
*°s e maior seria sem algumas unidades com pouca defesa ainda 
bl^cn 1 ® na ‘Hdústria n° 5; 

u C ° va ^ or médio dos produtos fabricados, por ano e por 

c) Q^ r ' ca ’ é de 19 500 contos; 

d) 0 ° ^ muito reduzido o número de indústrias desta natureza; 

a importação de artigos é muito pequena para o volume da 
ideação nacional e quase só constituída pelo tabaco (charutos 
c cigarros) e pelos adubos concentrados. 


jçg^Pnnieira destas parcelas há-de sempre existir, como é óbvio; a 
ínionjj * Süsc cptível de se reduzir com o fabrico do ácido fosfórico e do 
^“sintético, que se pensa efectuar no Pais dentro de pouco tempo. 
^ lc1u i-se do quadro II; 

o valor médio do equipamento das fábricas desce para 180 
ficando em algumas indústrias abaixo da centena; 
çT c ° ^lor dos produtos fabricados, por ano e por fábrica, não 
n«., e 1 contos, número muito favorecido pelas indústrias 
' a 5. em que o preço da matéria-prima pesa consideravel- 
uliH ,C no valor daqueles produUvs; feita a correição, a média não 
c) Sj^ Passa 'O 0 contos. 

e,n onze indústrias aparecem mais de 1.500 unidades indus- 
• com a média de 36 operários em cada uma. 
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Conclui-se do quadro III: 


a) Que o valor médio do equipamento das fábricas é de 390 conto*, 
número muito influenciado pela indústria n° 1. sem a qual descí" 
ria para 230 contos; 

b) Que o valor médio dos produtos fabricados, por ano e p° f 
fábrica, é de 400 contos; 

c) Que em vinte e cinco indústrias há mais de 2.700 fábricas e ofio* 
nas, com a média de 35 operários; 

d) Que, mesmo excluída a indústria n° 21 (ferro e metais), particU" 
larmente dispersa por abranger as pequenas oficinas que viv*** 
de reparações, ainda o número de unidades é superior a 1 o® 0, 
com a média de 19 operários; 

e) Que o valor anual das importações de artigos manufacturado* 
sem contar o que se refere à indústria n° 21, é da ordem 
278.000 contos. 


Estas rápidas conclusões confirmam quanto ficou dito 
estado da nossa indústria em dispersão de unidades e insuficiência, I 
equipamento, causas primárias dos males que se apontaram. Há sef^ 
ramente unidades boas ou regulares que nào merecem todo o pc’*° ^ 
critica; mas não pode considerar-se aqui mais do que a apreciaÇ* 0 
média, manifestamente má. Ul 

Somados os 278.000 contos de importação registados no q u ^°/j00 
com os 15.700 contos dos adubos (quadro I), obtém-se o total de 
contos, que se consideram susceptíveis de nacionalização parcial. ^ 
Não é possível prever quanto poderá vir a ganhar-se na reorg^n^ I 
çào de cada indústria, porque isso é precisamente objecto dos est ^ 
a fazer com aturado e seguro piormenor; é provável que em algutn*’ 
não possa ganhar grande coisa, mas não parece optimismo sU P| ,r i ^ t #l 
se|a possível trazer para a fabricação portuguesa um terço daquele 
— 100.000 contos em números redondos. |fl t 

Das indústrias do quadro II, salvo razões especiais que VL .^jfr 
apresentar-se. só a chapelaria, os resinosos e a saboaria devetUrv^ 
car, p>ela natureza do seu equipamento, simultaneamente exce* 51 ^ 
mau, uma intervenção imediata; fora disso, é forçoso, em primeiri*^! 
virar as atenções para as indústrias do quadro III, para tentar aufl* 3 
neste campo a actividade nacional. 

11. Quanto ás novas indústrias, convém, evidentemente. $ 
pelas que se afiguram mais viáveis e de influência mais v,,u " 1 
nossa balança comercial. São mais viáveis as mais simples, as 
zam matéria-prima nacional, as que se baseiam em métodos içvfl 
cos mais conhecidos, as que podem adap>tar-se às necessio**^^ 
consumo sem exigirem especial delicadeza de fabrico ou tal vá 
de modelos que nos deixem hesitantes ao primeiro contacto. 
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Pertencem a este grupo as indústrias cujos produtos, brutos ou com 
preparo, constituem matérias-primas essenciais da agricultura 
«as outras indústrias; sobre serem as mais simples, são as mais neces- 
7 rUs ' pelo que valem como garantia de abastecimento ou ponto de 
para realizações mais largas. O quadro IV resume essas indús- 
r a *'* > ase, às quais poderíamos acrescentar a do álcool carburante, ape- 
menos avultado o valor correspondente ao da percentagem a 
«fernaga^ina. 

Todas estas actividades, cuja inexistência se traduz na pesada par- 
Cq 7 cerca de 13 por cento da nossa importação, devem poder viver 
jç 01 a utilização exclusiva de matérias-primas metropolitanas; exceptua- 
^ a Metalurgia do cobre, que só poderá viver de minérios coloniais ou 
*j**es não bastarem, de minérkxs estrangeiros. 

telativamente pequeno o volume de mào-de-obra a movimentar 
estas indústrias; justifica-o a natureza bruta dos produtos, que nâo 
(jjj a exigência de acabamentos laboriosos. O seu interesse, porém, a 
HoJ^Peito é incomparavelmente maior do que parece, pelo reflexo 
actividades que lhes serão subsidiárias, 
fçn fantasiar-se um número, que daria a noçào de uma 

gk ** que se não tem; basta notar que a metalurgia do ferro vai exi- 
dt Ppttidadcs consideráveis de calcário, de manganês e de carvão 
a ^ e ira, folha de Flandres, de estanho e combustíveis; o sulfato 
tjg; ? n ‘°. de pirites; a cianamida. de calcário; a celulose, de madei- 
d Uto ** Co °l carburante, de melaço de origem colonial e outros pro- 
V,°u de massas provenientes dos excedentes da produção 
dc e tcxlos simultaneamente exigirão energia eléctrica e dezenas 
Coq.. , r ° s artigos acessórios. Ter-se-á, assim, uma ideia do número 
u^t^cráve! jj e braços a movimentar, além dos que ficam directa- 
'ri^j afe ctos ãs novas indústrias. De modo especial, as novas indús- 
4q^P r esentam-se susceptíveis de transformar radicalmenle as 
*•*««**. P^vào e distribuição de energia eléctrica. Os 
0 que | milhões de consumo presente parece poderem triplicar, 
^fanL/Varia ° seu valor específico a um número semelhante ao da 
e mais conforme que o actual com a nossa capacidade de 
e < embora a maior parte do aumento se destine a fins elec-* 
^ Co,’" 0 " e e * cct rometa 1 úrgicos. para os quais o preço do kWh pre- 
^ uj o r J* e a um número digito de centavos, tem-se a convicção de 
uaverá por este lado dificuldades insuperáveis. Apenas se 
***» * marc * la t * a indústria e a da electricidade sejam conexas 

H^l^uciciacle posição e diagrama, como dois movimentos de 
Nã o rne<an| smo 

^ P rt * tent i‘-* cobrir com as novas indústrias os 333-500 contos 
registados no quadro IV; se a satisfação do mercado 
^ ou quase total em alguns casos (folha de Flandres, tubos 
mfato de amónio, celulose, álcool carburante), não deve con- 
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tar-se com mais de três quartos nos lingotes e laminados de ferro 
cobre, nem com mais de um terço na obra de ferro ou cobre e no* 
nitratos, porque sempre haverá chapas e perfis que se nâo pO<WH 
fazer e nitratos naturais que será difícil bater. Feitas as correcçô^ 
chega-se a 270.000 contos. 

Os restantes artigos quantiosos da estatística de importação |xxie ín 
dividir-se em dois grupos: ou sào matérias-primas que sempre impo*** 
remos por condição natural, ou manufacturas que muito dificilmefl** 
evitaremos por condição económica 

Mas sào precisamente essas manufacturas que comportam no 
valor maior soma de trabalho humano; isso nos obriga a encarHjf 
num segundo plano, apesar de mais difíceis de manter e de só p*» 1 ^ 


mente se poderem tentar, Essa mesma razào reforça o interesse 


apontado de intensificar a produção das actuais indústrias, para od 


cotttf 


Mv iiuviMii ivui «a pivAJuytiv/ VJ*».'* iiuuatO IliUüOUlrtO, 

às necessidades do mercado interno e melhorar a posição que hoje * 
no comércio de exportação 


12. Como antecipação deste programa tem-se prtxurado 
mos très anos estimular e facilitar a criaçào de indústrias. 

Entre as que figuram no quadro das indústrias-base estão já ct**^ 
didas e cm fase de preparação ou montagem as seguintes: 


Folha de Flandres; 

Tubos de aço; 

Metalurgia do cobre; 

Sulfato de amónio-, 

Cianamida cálcica; 

Celulose e pasta mecânica. 

As restantes indústrias do quadro IV estão em estudo adianta#*^ 
Além destas, outras de certo relevo foram igualmente c ° nC ^qü í 
constituindo indústrias novas ou tal aperfeiçoamento em relaçà° 
existiam que se podem considerar como tais. 


Sào elas: 

Mecânicas 

Ferro-silicio; 

Trefilaria; 

Refinação de metais; 
Metalurgia de tungsténio. 
Metalurgia do ouro-, 
Máquinas de costura. 
Eléctricas: 

Condutores eléctricos; 
Telefones. 
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Têxteis e semelhantes: 

Fiação de linho; 

Seda artificial: 

Oleados e pergamóides; 
Coiro artificial. 

Alimentação: 

Hidrogenação de óleos; 
Aproveitamento de cetáceos; 
Margarina 
Químicas: 

Tanino; 

Corantes; 

Cloratos. 

Acido fosfórico; 

Destilação de madeiras; 
frodutos químicos diversos. 


pjj. àf> roais uns milhares de pessoas que estas actividades podem ocu- 
* Ccrca de 100.000 contos de artigos importados. 

2 asmt ntÍnUa 3 P^^der-se activa monte ao inventário das nossas rique- 
a al»7 ne ’ ras P ara s* drar delas quanto tiverem de útil: tem-se chegado 
*|ros resultados favoráveis e também a algumas desilusões. 

° * possível prever desde já — e menos ainda nesta época agi¬ 
ta^ ~7 ° q u ^ poderá conseguir-se na industrialização de produtos vege- 
e í n(li ^rostriição naval, no material ferroviário, nas máquinas agrícolas 
m eta i‘ Mr,;,ls nos automóveis, no material eléctrico e radioeléctrico, na 
Cm ^ rR,a do alumínio, no material de guerra, nos produtos químicos. 

na* mil mcxlalidades de trabalho do mundo industrial. Mas 
como preocupação constante o desbravar destes problemas 


como f ,cou - em termos gerais, o plano de ressurgi- 
díaera 4 int lústria portuguesa. importa definir-lhe a 1* fase, susceptível 
A c J >re? *roada com maior precisão. 

Ptáio. /'dnKência dos planos industriais não permite previsões a longp 
^ attte^ ol>ri 8 a do a rever com frequência o ponto que se atingiu e 
A n, C '* 5ar • u ^ ZOs por período superior a um número digito de anos. 
''ovsa l 1 fase compreenderá 


^fj^çoamento das indústrias existentes (especialmente as do 

bílíS? 0 III); 

e) Irvstai ?^ 0 novas indústrias-base; 
çdí> dc outras novas indústrias. 

tjjJv... 

”°* a que se referem as alíneas precedentes são insepará- 
es c têm de ser executados simultaneamente. 
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Já atrás se calculou em quanto poderá aumentar a produção indus¬ 
trial pela realização do programa contido em cada uma das alíneas c 
qual o seu rendimento para a economia nacional. Independentementc 
disso, a expansão da electricidade, que este programa faz pressupo* - » 
permite-nos dispensar por ano. do actual consumo, quase 30.000 cot»* 
tos de combustíveis (150.000 toneladas de carvão e 12.000 toneladas àfi 
óleo), sem contar com alguma electrificação ferroviária que se afiguf* 
possível. Chegaremos, assim, a substituir por valores nacionais a* 
seguintes parcelas de importação: 


Contos 

Aperfeiçoamento das indústrias existentes. 100.000 

Criação de novas indústrias-base ... 270.000 

Outras novas indústrias criadas até esta data. 100.000 

Substituição de carvão e óleo por hidroelectricidade 30 0QQ — 

Total . 500.00 0^ 

Esta é a redução que pode prever-se nas verbas mais salientes/{j| 
importação e que se afiguram mais facilmente supríveis pela n ,el 
ordenação e apetrechamento das indústrias. vC 

Em período normal esta 1* fase caberia no espaço de oito anos ^ 
poderia mesmo ser reduzido se não fosse a necessidade imposta 
alínea b) de construir importantes obras hidroeléctricas. ^ # 

Mas a actual perturbação externa, se não impede que desde p ^ 
façam estudos e projectos, pode originar legítimas dúvidas qn*n 
instalação, dentro de oito anos. de tudo que fica previsto. 

A despesa de execução da 1* fase, em época de preços nora»'" 
não devia importar em quantia superior a 1.300.000 contos. jil 

O valor do equipamento das indústrias registadas no qnu 
anda pouco acima do milhão de contos, cabendo metade à iíH 
do algodão. Esta, que é uma das nossas indústrias mais P 
não deve necessitar para o seu aperfeiçoamento da compra 
vel de maquinaria; quanto ás restantes, prevê-se uma 1,1 c0 í^ r 
ordem dos 500.000 contos, aproveitando o material em boas 
çôes e adoptando, quando possível, um regime de trabalho 
com dois turnos de pessoal, com o fim de reduzir as imob 
de capital. I 

Esta verba, destinada quase exclusivamente a máquinas a 
representa um encargo do Pais na execução da alinea a). 

Quanto à alínea b). o capital de estabelecimento das indus■ ^ 

pode computar-se. com preços normais, em 600.000 conto*» 

70 por cento destinados a produtos de importação c 30 P° r 
baJho e artigos nacionais. Esta verba não engloba o custo d-«-* QpfP 
eléctricas necessárias á alimentação (.laqueias indústrias; e a ^ 
antenor a qualquer estudo de pormenor, não permite considera ^ 
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que uma estimativa, apesar de se conhecerem já com alguma apro- 
Jt ** Da Vào muitas das suas parcelas. 

Quanto à alínea c), as indústrias já concedidas, e que atrás se menci- 
°uam. devem exigir uma despesa de montagem da ordem dos 200.000 
^° ntos . a repartir como no caso anterior; mas dentro de alguns anos esta 
. Cr ^ a será acrescida, porque o número de novas iastalaçòes aumentará 
^hém. Peio menos, continuaremos a trabalhar nesse sentido. 

Pensa-se que os 500.000 contos referentes à alínea a) poderào ser 


í* Por capital dos industriais interessados; 
7* P° r participação de novos capitalistas; 
^ Por crédito do Estado. 


600.000 contos referentes à alínea b) deverào ser obtidos: 

** Por capitais estrangeiros, que tragam consigo a técnica que ainda 
nào temos e que representam a garantia de uma boa exploração; 
Por capitais particulares, cuja participação se procurará fazer tào 
elevada quanto possível; 

Por capital do Estado ou de organismos económicos, todas as 
vezes que tal se mostre indispensável ou conveniente; 

° r crédito do Estado. 


Hjjj^^Púal relativo à alínea c) tem sido obtido exclusivamente por 
Bvgj/^o de particulares, com ou sem participação estrangeira, mas é- 
teável o disposto na base IV. 

Uju; Cq _ fasc do plano nâo é legítimo dizer mais do que atrás se apon- 
Ç * c riart* Stirá Cm con,inuar ° aperfeiçoamento das indústrias existentes 
Wo de novas actividades economicamente possíveis. 

***** de passado algum tempo sobre o início da l 1 fase será 
COn ucar com alguma preclsáo os complementos industriais que 
venha instalar; mas o simples facto de se ter este propósito sis- 
fWcantia de que se não perderá uma só oportunidade. 


*dois ^ desejaria pôr termo a estas considerações sem referência 
t * , ** 0: Um ** *1° problema através dos quais se define a posiçáo do 
Vr^P^ 1 ao condicionamento legal das indústrias, outro ao 
a) n 0uv P^do na vida e desenvolvimento das empresas: 

Í em l >rv ° pensamento de conjugar condicionamento com 
j c nndi ç ^. 1 avs|,n - ao fixar as indústrias <|ue haviam de ficar sujeitas 
y. nJnK * n, ° fdecretos n u s 19.354 e 19.909, de Janeiro e Março 
jç^^^bclcccu que a prescrição era de carácter transitório até 
inquérito decretado no primeiro daqueles diplo- 
Scrn ‘orientar convenientemente a produçáo industrial 
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Critério análogo adoptou a lei n° 1.956 com a modalidade (base IV) 
de exigir um decreto regulamentar para cada ramo industrial que viesse 
a estar condicionado; mas os decretos n°s 27.758 e 28.466. respectiva* 
mente de 15 de Junho de 1937 e de 14 de fevereiro de 1938, alteraram 
temporariamente — por falta de elementos de estudo — a posiçáo <t° 
problema, isentando do condicionamento algumas indústrias e to*' 
nando-o extensivo às restantes. 

O condicionamento é frequentemente invocado, por uns. como elí* 
mento de defesa da economia, mas no fundo para defender os seu* 
próprios interesses e afastar a concorrência dos que pretendem instalai'* 
se; por outros, como instrumento que tolhe a iniciativa privada, fortj 
de injustiças e dificuldades. Nem uns nem outros têm razào; o condi»* 
onamento é. realmente, um elemento de defesa da economia nacional 
e como tal tem de ser aplicado nüo à luz dos interesses particular**' 
mas dos interesses superiores da colectividade. 

Por outro lado. e contrariamente ao pensamento do decreto n* " 
354 e ao principio fixado na lei n u 1.956, tem sido aplicado sem a pr*[ 
missa basilar do seu êxito — a organização da indústria. E a verdade * 
que. em relação a Indústrias desorganizadas ou dcsactualizadas na te* 1 * 
nologia, o condicionamento pode uctuar como factor de rotinu, sc*nã° 

como prémio ao que é deficiente e mau. 

Fínalmente, o regime de condicionamento aplicado a Indústria* 
extremamente dispersas gera dificuldades de apreciação, que o exatf* 
das estações oficiais nem sempre consegue esclarecer, ao mestfP 
tempo que obriga a formalidades e incómodos que se não coadunai* 
com a importância do acto a praticar. 

Considera-se essencial rever esta situação. 

b) Quanto ao segundo ponto, é doutrina assente que o Estado 
excepcionalmente pode intervir em explorações de carácter industria'* 
mas a verdade é que uma renovação com o âmbito da que fica ap 0 * 1 * 
tada nâo dispensará o favor e a arbitragem do Estado e, nalguns casO* 
a sua participação. 

O volume dos capitais que haverá necessidade de mobilizar & 
curto prazo e a segurança que é preciso dar aos interesses privado* 
levam a crer que o Estado tenha de participar no capital de algum** 
empresas Mas essa participação deve ser transitória, transferindo*^ 
para a própria empresa ou outras entidades privadas logo que as & 
cunstâncias o tomem possivel. 

Além da participação a que se alude, o concurso do Estado de**^ 
bra-se na concessão de facilidades financeiras, isenção de imposto* 
isenção de direitos de importação de máquinas e utensílios e outfjf 
materiais necessários ás novas indústrias ou á reorganização das **j\ 
tentes. Por outro lado, os organismos corporativos e de coordenai*: 
económica são elementos que facilitam a tarefa, e com eles se 
também para a levar a seu termo. 
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58u-me há dias um livrinho azedo de crítica à polí- 
Económica do Governo — fruto deste ditoso tempo de eleições, 
Que a soberania do povo toma aspectos dolorosos de indisciplina 
4... contida. Li-o, mais por obrigação de quem estuda do que pelo 
"ida de quem aprecia o que está lendo, porque o texto é tão denso 
E ia que não consegue ter o valor de um trabalho probo 
O encanto de uma crítica serena. 
nele, aqui e além, com algumas verdades, porque os homens 
vez na vida recebem o encargo de tomar decisões não têm 
Er sobrenatural de dominar os acontecimentos adversos, que lhes 
Estranhos, nem encontram sempre o mais justo caminho da melhor 
São, Esta última virtude é exclusiva dos críticos. 
Mas, a par das verdades, encontrei no livrinho’ muitas afirmações 
Ciosamente deformadas, em que a preocupação de dizer mal 
a em muito o propósito de explicar como seria bem. 
io de tudo o que ele contém de paixão partidária, e de tudo 
S€ refere a política de abastecimentos, porque não sinto particular 
=r em discutir se o Governo fez mal em importar manteiga há dois 
também o fez porque a não importou o ano passado. São temas 
Sl nte transcendentes estes paradoxos da lógica eleitoral, 
Serem acessíveis a qualquer. 
“que me trouxe a escrever estas linhas foi o espanto com que li 
Conceitos de política industrial que o livrinho faculta nas suas 


————— n—M— 


Amigo transcrito no Boletim da Direcção Geral dos Serviços Industriais, Ministério da 
¿Ano 1, nº 8, de 23 de Fevereiro de 1949 com a seguinte nota introdutória: A 
ral dos Serviços Industriais transcreve boje nas colunas do seu Boletim, o artigo 
? "o Diário de Notícias de 11 do corrente pelo Engenheiro Ferreira Dias, o inspira- 

das principios ; 


uma defesa autorizada dos sãos princípios politicos e téc- 


Portugueses 
“ido nos fundamentos da Lei nº 2005, do fomento e reorganização industrial. 


ções do autor sobre aquilo que se fez nos últimos anos. 

Para se ver qualquer coisa com nitidez não basta ter boa vista: 
preciso tomar-se posição conveniente para se não observarem sob cet 
tos ângulos pormenores que se deformam e que escondem as verd 
deiras linhas do conjunto. Quando se está no fundo de um vale m 
apertado, a terra parece um funil; quando se sobe à montanha, a 
gueza do horizonte deixa-nos perceber o regular contorno de 
esfera, No primeiro caso, o homem sente-se vencido, dominado p 
encostas que o apertam; no segundo sente-se livre e desafrontado 
sobre a convexidade do globo. Estas duas posições dão duas fo 
aparentes à terra, uma côncava e outra convexa; e dão, refle: 
dois estados de espírito. 

O livrinho foi escrito na passagem mais apertada de um desfilad 
— no covão sem saída da negação sistemática, onde se confunde 
bola com um funil, e tudo o mais na proporção. E mostra-nos, 
justeza de observação que é de esperar, que ao definirem-se os Cl 
rios da reorganização industrial portuguesa, hoje expressos na Lei M 
2005, não se acertou num só princípio. Pouca sorte; tudo o que se fez* 
«erro e venalidade-! b 

Ataca-se a concentração industrial e a participação financeira € 
Estado em algumas empresas, martelando até ao cansaço a pa 
»monopólio- — nota musical de grande efeito — e repisando o it 
de que este favor do Estado não é feito para ajudar a Nação — o p 
trabalhador, como se diz em democracia — facilitando actividades 
cas que dão trabalho e produtos essenciais, mas para favorecer inde 
rosamente meia dúzia de capitalistas privilegiados. 

Há nisto deformação e exagero, filhos da perspectiva do tal d 
deiro, que é a falta de civismo com que se aprecia a obra e a 
dade do adversário. 

Vou explicar em duas palavras, claras e serenas, o objectivo da f^ 
nº 2005. Não é novidade para ninguém que a produção industrial p% 
tuguesa é deficiente em qualidade, em quantidade e em preço; e 10% 
gente tem ouvido dizer — e é verdade — que as fábricas de outros P 
ses esmagariam as nossas se não fosse a pauta, porque são : 
mais modernas e dispõem de técnica mais avançada. 

Ora o viver por sistema à sombra da protecção pautal, com 
ções desactualizadas, nem é progressivo, nem honroso, nem 
porque obriga o trabalhador a manejar ferramentas decrépitas e ii 
quadas, enfraquecendo-Ihe o rendimento e vedando-Ihe a melho 
salário. Com maus rendimentos só se podem pagar bons salários 
cando moeda falsa ... Ao preconizar a concentração e o reequipan 
de certas indústrias, a Lei nº 2005 só tem vista reunir pequeninas 
des sem condições de vida independente, para criar conjuntos 
sem dúvida modestos, mas cujas condições de trabalho os aprox 
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“dos seus Concorrentes estrangeiros. Onde está a ideia de monopólio, a 
näo ser na visão deformada do crítico? 
+ Acresce — e é particularmente importante — que esses agregados 
industriais, aos quais o Estado promete facilidades, não são entregues 
305 tais «capitalistas privilegiados»; são entregues aos humildes donos 
5 Pequenas oficinas preexistentes, para esse efeito devidamente asso- 
s Que outra solução mais honesta, mais humana, mais democrá- 
, tica se poderia imaginar? Não sei como aplicar o dinheiro do Estado em 
directo benefício do «povo trabalhador»; e é difícil de perceber, em 
4 I6, como esta política, tão defensora do pequeno industrial, é «de 
“Protecção aos altos interesses monopolistas, francamente contrários aos 
Interesses nacionais e ao bem-estar da grande maioria do povo portu- 
Rüés- Mistérios que o crítico não explicou no livro. 
| Mas o martelar da palavra «monopólio», que tem o sabor bolorento 
à de há meio século, leva a disparates incríveis, como o de 
que o aumento de produção de certas unidades fabris pela 
do seu equipamento seja, no caso portugués, um factor de 
imento técnico. Em todo o Mundo, sob qualquer regime polí- 
«9: 56 as unidades industriais de certo vulto são susceptíveis de um 
el técnico de fabrico e de um nível científico de investigação que 
Conduzam a real melhoria de produção e de desenvolvimento. Mas, 
MO no Caso portugués, o crítico identifica «ingenuamente» concentra- 
Som monopólio, acaba por concluir que, como este encerra todos 
horrores, a miséria à injustiça (afirmação que não interessa 
aqui), a organização proposta para a indústria portuguesa não 
vantagens técnicas porque nela «predominam unicamente os 
i privilegiados do alto capitalismo». 
Chega-se a este beco sem saída, se acompanharmos o raciocínio 
CO: O aperfeiçoamento técnico é consequência do aumento de 


Mo € O retrocesso; logo o aperfeiçoamento técnico é impossí- 
Outro lado, o livrinho preocupa-se extraordinariamente com o 
da capacidade produtiva da Nação; e o leitor fica a perguntar 
liavelismo é este que, na fúria de criticar, se contradiz a si 


9 aspecto da política industrial que enche de indignação o 
Smo do autor do livrinho é a aceitação dada a capitais estrangei- 
apreciável de sociedades industriais constituídas nos 
Com a sua comparticipação. 

Esta indignação e este patriotismo fossem sinceros, ter-se-iam 
A lamentar a existência de algumas situações já antigas de ser- 
COS concedidos a sociedades estrangeiras ou comandadas do 
» € nesse caso poderia o autor do livrinho manifestar o 
Que a tais serviços se preparasse o destino que tiveram 
te O porto e o caminho-de-ferro da Beira. Tal ponto de vista 


dade é na crítica xenófoba à criação de sociedades privadas, não desti- 
nadas a explorar concessões de serviço público, constituídas co! 
maioria portuguesa, dentro da lei portuguesa, com sede em Portugal, 
onde a aceitação de estrangeiros não representa um favor aos «ti 
internacionais, de que o crítico tem muito medo, mas a necessidade 3 
conseguir uma técnica que não temos e não podemos assegurar eficaz: 
mente de outra maneira. 

É preciso nunca se ter feito nada na vida para se não ter a cons 
ência da responsabilidade de orientar dentro da perfeita tecnologia umi 
indústria nova; na melhor das hipóteses, a buscá-la por nós próprio 
teríamos de passar por todas as tentativas e por todos os insuce: 
que outros conheceram há dezenas de anos e que nós não te: 
tempo nem dinheiro para tentar. A colaboração dos que já sabem é 2 
forma mais barata de triunfar. É por isso que entre nós se adopto: 
como a têm adoptado todos os países, alguns até bem mais aberta 
mente do que nós, quando pretendem criar dentro das suas frontei 
uma actividade que não têm e cuja técnica nào dominam. Neste g 
de empresas a regra é que a influência estrangeira se dilua com 9 
tempo; os técnicos nacionais vão-se assenhoreando dos fabricos, 9* 
aumentos de capital vão-se colocando dentro do País, e ao cabo de 2 
ou 30 anos a presença do estrangeiro é insensível. Porqué tanto d 
gosto pela constituição de tais sociedades? E que outra solução se of 
rece? 


Como remédio para a nossa economia, o livrinho propõe apen% 
uma solução política: as cooperativas, o domínio de certas indústria 
pelo Estado, a confiscação de certos bens particulares. 

Não valia a pena tão longa dialéctica em tantas páginas de cht 
mal disposta, para defender a solução comunistoide das indústrias € 


do respeito pela propriedade privada; dentro dela se orientou a me! 
ria do nível industrial, o aumento da produção, a subida do salário 
bem-estar do trabalhador. No fim de contas, parece que não foi 0 à 
da economia que motivou o ataque; foi a cobiçazinha de -colecti 
alguns bens. 

Teria sido mais expedito dizê-lo sem rodeios, para que toda a £ 
o entendesse e formasse o seu juízo, sem se enlear em matérias 
aparentam ser doutas para encobrirem melhor a falta de verdade. 

Fico-me por aqui. Julgo não valer a pena alongar o comenté: 
pai se medico valor de sica dirigida à Unica tentativa séc PNR 
Portugal neste século para fomentar a actividade industrial e, COP 
quentemente, para tornar mais independente a vida da Nação, P 
sólida a riqueza média, mais alto o nível do salário — o 
«povo trabalhador», que afinal somos todos nós, e a quem são ^ 
úteis as obras do que as palavras. 


Á ` *O fomento nacional no campo industrial e energético», 

e Quatro Co: sobre Economia Nacional, 
Ciclo organizado pela Associação dos Estudantes do Instituto 
- Superior Técnico em Março/Abril 1952, Separata da Técnica, 
nº 221, Abril 1952. 


fomento nacional no campo industrial e energético foi o ponto 
“Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico me deu 
conferência desta noite. 

Omeço por confessar que aceitei o encargo de falar sobre ele por 
“tratar de uma palestra dentro da Escola; fora daqui não o teria feito, 
I€ este assunto do fomento industrial vem dando origem, há 
+ anos, a largas manifestações oratórias, e começa já a tornar-se 
bocadinho monótono ouvir repetir os mesmos argumentos e as 
as Esperanças. Um professor, dentro da escola, tem por dever de 
Que se repetir, mas fora dela já não pode fazê-lo com as mesma 


Facilidades e dificuldades do problema 


Problema do fomento industrial é em si um problema simples, E 
9 digo simples não quero dizer que é infantil; quero dizer apenas 
€ transcendente. 
Tealidade, todas as pessoas que falam sobre este assunto, desde 
mistas mais especulativos aos técnicos de feição mais utilitária 
ro não ser nem duns nem doutros — acabam sempre numa 
Unânime: é preciso aumentar a produção. Parece portanto 
gente sabe o que se deve fazer, sem divergências de opinião, 
> Pressupõe que o assunto, à força de evidente, se toma simples. 
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É notório que este aumento de produção não consiste em aumentaf 
o número de conferências, por exemplo; trata-se de aumentar a produ: 
ção de bens económicos, e portanto temos que nos orientar para aque- 
las fontes donde estes bens económicos nos podem provir: 
Agricultura e a Indústria. 

A Agricultura representa a nossa vida, como todos sabemos, 
papel muito importante, e é de supor que venha a desempenhar pa 
mais importante ainda; mas, por motivos que veremos dentro de alguns 
minutos, ela não pode, só por si, resolver todo o nosso problema & 
temos, por consequência, que nos orientar para a Indústria. 

Estando a coisa limitada desta maneira, ocorre então insistir: e € 
simples o problema? Eu julgo que é. Suponhamos, por absurdo, q 
me encarregavam de apresentar um projecto de aperfeiçoamento 


vive numa atmosfera de calma social; a Suíça, apesar de ter um territ 
rio que não chega a metade do nosso, consome para cima de 10.0 
milhões de kWh. Sinceramente, eu não saberia o que fazer neste com 
junto para o melhorar. 

Mas se olharmos para o nosso caso, veremos que nem a nos” 
indústria tem uma grande aura, nem abrange domínios extensos, n€ 
paga bons salários; e o nosso consumo de energia eléctrica mal 
os 1.000 milhões de kWh. Perante esta situação parece que o probl 
é realmente simples, que não há grande dificuldade em saber 
deveremos actuar. 

Dentro do campo puramente económico o caminho está então U 
çado sem hesitação. A discussão apenas será legítima no pormenor 
nológico, naquelas pequeninas coisas que há que fazer em cada Cl 
concreto. Mas desses assuntos ninguém trata; todos nadam nas ide” 
gerais, e até eu aqui estou agora a cair nelas. 3 

Mas eu disse que o problema é simples, uma vez que sal 
exactamente os defeitos que temos a corrigir, isso nào quer dizer 


As duas primeiras, aquelas a que chamei convencionais, são, 
mentalmente, umas desculpas que se inventaram já há muitos % 
para esconder um bocadinho a nossa falta de actividade no dom 
industrial. Mas vào perdendo valor a pouco e pouco. Hoje, tO 
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Bente sabe que a hidroelectricidade e o transporte de energia eléctrica 
à grandes distâncias libertaram a indústria do domínio absoluto que 
Sobre ela exercia o carvão há algumas dezenas de anos — e os exem- 
Plos são conhecidos de toda a gente. Todos conhecem países da 
v em que a produção de carvão nào é muito superior à nossa e 
Que, no entanto, mantêm um nível industrial susceptível de nos causar 
São, por exemplo, a Itália, a Suíça, a Dinamarca, a Suécia, a Fin- 

i países em que a produção de carvão não existe ou é muito 

Pequena e que têm, no entanto, níveis industriais de grande categoria. 
à nto ao problema das matérias-primas, a coisa apresenta-se 
iente, Toda a gente sabe que os grandes países industriais 
matérias-primas; o comércio das matérias-primas constitui 


Se se podem apontar duas 
inglesas que tenham fama e expansão mundial, serão talvez 
indústrias têxtil e metalomecânica. Mas, quanto à primeira, não 

" ES que haja algodoeiros em Inglaterra, a não ser, porventura, nal- 
oae do Jardim Botânico de Kew; e a là, é sabido que vai do 
Shoe da Austrália. No domínio da indústria metalomecânica a posi- 

oh Porventura mais acentuada ainda, porque a Inglaterra trabalha o 

te da Rodésia, o minério da ferro da Espanha ou do Norte de 

9 alumínio do Canadá, o volfrâmio de Portugal, o manganês da 

a« S estanho da Malásia. Se a Inglaterra vivesse hoje exclusivamente 
Suas matérias-primas seria um país de pastores a tocarem gaita de 


JF Outro lado, este argumento da falta de matérias-primas poderia 
ma autoridade na boca de pessoas que já tivessem aproveitado 
Aquelas de que dispõem; mas parece que não é isso que tem 
do em Portugal. Dou alguns exemplos correntes. Existe à nossa 
,D Ar atmosférico; dizem os professores de Química que tem 4/5 
910. O azoto é a base de uma série longa de produtos químicos, 
En adubos e explosivos; no entanto, apesar de dispormos 
Matéria-prima, só há uns dois meses ela é aproveitada em Portu- 
assim, a coisa ainda tem para alguns o carácter de uma 
Nacional, uma espécie de novo Alcácer Quibir. J 
* uma riqueza florestal grande, e toda a gente fala na área de 
Que é da ordem do milhão de hectares. Mas só agora está em 
em fábrica que há-de aproveitar a madeira dos pinheiros 
> Papel e pasta de papel, e no entanto já o rei D. Dinis 


— a 


Por esse país algumas centenas de milhões de toneladas de 
de ferro; ainda não está aproveitado. Limitamo-nos, por 
» Como de resto já fazemos há largos anos ou mesmo há deze- 
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nas de anos, a esgravatar o minério da terra e a vendê-lo para O 
estrangeiros tratarem. 

Todos sabemos que se produzem em Portugal óleos de natureza 
animal ou vegetal e também todos sabem que desses óleos se expor 
tava grande parte e que uma parcela deles, hidrogenados no estran- 


se várias maneiras de o extrair. No entanto, só há poucos meses 
«aram a fazer-se em Portugal os óleos hidrogenados. E não me along 

mais; parece claro que não existe uma autoridade muito grande nã 
pessoas que inventaram aquela famosa história da falta de matérias-pr* 
mas. 


A tradição é uma espécie de força de inércia que desempenha 0 
papel daquela parcelazinha m dix / d Y que aparece nas equações 0% 
Mecánica; todos sabem que é no arranque, quando o moviment 
começa, que essa parcela exerce o papel mais importante, e todo 
sabem ainda que ela é então negativa porque impede o aumento € 
velocidade. Pois passa-se aqui a mesma coisa. As pessoas não aci 
tam na Indústria; as pessoas não estão habituadas a ouvir falar 
Indústria; as pessoas têm medo da Indústria; e daqui resulta que as € 
sas demoram muito mais tempo do que poderiam demorar norm 
mente. A falta de tradição é uma séria dificuldade do nosso probl 

Falemos da falta de mercado. Ao contrário do que algumas vez 
tem dito, Portugal é um país pequeno. Somos 8 milhões, e as p! 
cias ultramarinas contam relativamente pouco neste domínio. Ni 
prudente, seria mesmo extremamente imprudente, tentar montar Un 
indústria nova a pensar na exportação, sobretudo neste tempo em 
O comércio internacional encontra limitações de toda a ordem. É, 
consequência, o mercado interno que deve ser a base de todos 05 € 
dos sérios; salvam-se, evidentemente, algumas excepções com cards 
rísticas especiais. 


Como somos poucos, o problema apresenta sua delicadeza, 
as indústrias têm que ser estabelecidas, para terem rendimento 344 
vel, com uma capacidade mínima, e é necessário que essa capace" 
possa ser coberta pelas necessidades da população. 
Este é, portanto, um bocadinho sombrio, mas há nele 
por onde entra um pouco de luz. É certo que 

cos, mas também é verdade que consumimos pouco, porque 9 
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at da nossa gente é baixo. Temos aí, por consequência, um caminho 
A explorar. A melhoria do nível de vida, susceptível de grande avanço, 
q compensar em parte a escassez do nosso consumo, e tudo o 
- QUe se fizer no sentido de desenvolver a Indústria contribui, no fundo, 
FAMA aumentar o nível dessa população e para aumentar, portanto, o 
" po de compradores efectivos. Basta notar, por exemplo, o que se 

Sou no nosso País, se compararmos os consumos específicos nos 
SÍ precederam esta última guerra com os consumos que se veri- 
um hoje, sobretudo no que diz respeito a géneros alimentícios; os 


> são formidáveis, porque, quando há melhoria de nível de 
tdo ee pessoas, quando o não tenham feito antes, procuram, acima de 
“da Comer com suficiência. Isto verifica-se em todos os produtos, e 
“OS uma certa perspectiva de facilidade no aumento do nosso con- 
MO pela melhoria do poder de compra. 
te, aparece o problema da falta de dinheiro. O estabeleci- 
uma indústria exige cada vez maior volume de produção, 
Tue cada vez se é mais exigente na qualidade dos produtos, cada 
Se exerce maior concorrência nos preços e, portanto, cada vez a 
"zação tem que ser maior e cada vez as máquinas têm de ser 
Complicadas; resulta daí que cada vez mais se exige para o pri- 
9 Estabelecimento de uma indústria um volume avultado de capi- 
Yerdade é que parece que não dispomos desse capital, porque o 
do nosso desenvolvimento tem sido mais lento do que aquilo 
deveria Ser; mas neste campo, pelo menos vista a coisa em super- 
; Parece descobrir-se um paradoxo. Anda toda a gente preocupada 
* temos na União Europeia de Pagamentos um saldo que excede 
Milhões de dólares, qualquer coisa como 3 milhões de contos; 
3 ou 4 anos andava-se igualmente preocupado com uma 
Inglaterra que deveria anda pelos 80 milhões de libras, qual- 
Como 8 milhões de contos, ao câmbio daquela data, A ver- 
Que o dinheiro aparece em ritmo bastante mais reduzido do 
que permitira a nossa capacidade de trabalho; e não desejo 
Neste domínio, porque entrando por ele sairia do nosso pro- 


+ agora explicar que Portugal não é essencialmente agrícola e 
“Mo, não podemos desinteressar-nos do desenvolvimento da 
Esta ideia falsa de que Portugal é agrícola por excelência não 
*: € doutrina que vem de há algumas dezenas de anos. E 
que Buntar. Que interesse haverá em continuar afirmando uma 
luin se não ser verdade? O interesse é evidente: é que se 
disp demonstrar que Portugal é essencialmente agrícola, fica- 
dos de fazer qualquer coisa além daquilo que temos 

LI 
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feito até hoje: esperar que o calor do Sol e a humidade da Terra fa 
germinar as sementes. Mas o que é fácil demonstrar é precisamente 0 
contrário; é que Portugal não é essencialmente agrícola. 

É do domínio geral que temos um clima irregular e que as col tas 
agrícolas não suportam climas irregulares. Já um estrangeiro comento 
com argücia que nós temos bom tempo mas mau clima. Entre os fat 
res desse clima avulta a irregularidade das chuvas. Todos vemos o que 
se passa: temos nos nossos rios desproporcóes de caudal da ordem 
1.100 e temos por esse facto, na quase totalidade do território, um p 
odo de Verão com indice de aridez inferior a 10. Segundo um 
que foi publicado há cerca de uns 3 anos na -Revista de Estudos E 
nómicos», a produção média anual por hectare do nosso território 
apenas de 630$00 — uma pobreza. 1 

A nossa agricultura, apesar de termos uma população que não” 
muito densa — pois estamos apenas na média da Europa, e tem 
portanto, uma densidade nitidamente abaixo dos países do centro 
não consegue alimentar-nos a todos, pelo que se importam quant 
des avultadas de géneros alimentícios. Aut de Colonizacia B 
inventariou aqui há anos os baldios ao norte do Tejo — afirmava? 
que o País não produzia por haver muitos baldios improdutivos —! 
inventário deu 400.000 hectares, dos quais apenas se consideram €9 
aptidão agrícola 75.000 hectares — outra E 

A Junta de Hidráulica Agrícola, quando fez o seu programa de i 
gação, elaborou-o para 106.000 hectares e afirmou que a máxima + 
regável deste País era de 400.000 hectares. Mesmo que este núm 
esteja errado por defeito, também por aqui nào vamos longe. 

Tudo isso resulta de termos um solo que na generalidade é aci" 
tado e pobre, e que tem mesmo aspectos dolorosos. É possível qU 
todos tenham entrado em Portugal pela fronteira de Vilar Fom 
Enquanto atravessamos as terras de Castela podemos achar que O 
€ seco, que é pobre, mas é pelo menos arável; mas quando enti 
fronteira vemos acastelarem-se os granitos por todos os lados € 
meio deles, salvo em raras parcelas, apenas encontramos magras E 
de centeio. E este panorama desolador estende-se quase até M 


É também conhecido o aspecto das terras arenosas do plioc 
sul do Tejo. Ainda há poucas semanas atravessei a lezíria O 
Franca para ir ver a linhas de 150.000 V que está em construç 
Mn indo eo a nota mais intensa que essa 

tinha deixado não era dada pela linha, mas pela observação 99 
Notei que 200 metros para lá do Sorraia o panorama muda co" 
mente: perde-se a frescura do prado e começa a chameca seca, 
com um solo de areia solta onde custa a andar como na pf 
SIENNA. d capinha Inacar guis oferent FRA TR 

culturas dominantes sáo o pinhal e o montado. 


T 
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Ao olhar para aquilo, lembrei-me dos faraós do velho Egipto, lem- 

e daquela história, que nos contam no Liceu, das cheias do Nilo 
izavam o deserto; e vi com os meus olhos que realmente o 
Solo só é fértil até ao ponto em que o cobrem as cheias do Tejo. E 
então percebi essa passagem da história do Egipto, e percebi também 
Que a lezíria é uma dádiva do Tejo; por baixo daqueles mateiros há 


omm o deserto, o autêntico deserto, temo-lo nós a dois passos 
i além no Norte de África. Apesar de estarmos na Europa, nós 
a fronteira do deserto, nós somos a transição da Europa para o 


que é principalmente agrícola. Segundo o último censo com- 
4 população — o de 1940, visto que do de 50 há apenas alguns 
provisório — 40% da nossa população vive da terra e só 
Indústria, incluindo transportes; na nossa exportação avultam 
Is de metade os produtos da terra. No estudo que há pouco citei, 
do na «Revista de Estudos Económicos», calculava-se que a pro- 
Agrícola anual aos preços da época, que são praticamente os 
de hoje, valia 4.600.000 contos; não se fez a avaliação da produ- 
trial mas presume-se que não excederá metade disto. 
portanto, um país principalmente agrícola, mas não o 
Por natureza, por essência, porque as condições mesológicas 
; somo-lo porque reunimos algumas condições para 
“Agricultura e dedicámo-nos a aproveitá-las, esquecendo-nos de 
não chega. Precisamos agora de compensar a insuficiência 
ltura para nos alimentar e nos dar trabalho a todos, desen- 
70 a Indústria em pé de indispensável equilíbrio. 


"i de actividades novas, publicou-se em 1944 um 
Se indústrias, chamadas indústrias-base, cujo estabelecimento 
8 q evia dentro do prazo de 8 anos. São precisamente passa- 

€ embora alguma coisa se tenha feito, o programa não 
" . Estão em laboração, dentre as indústrias inclu- 
quadro, a metalurgia do cobre e a fabricação de sulfato de 
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amónio. Estão em construção as fábricas de cianamida cálcica, de celi 
lose e de tubos de aço. Faltam os nitratos, a folha de Flandres e a side 
rurgia. A folha de Flandres está até numa situação indecisa; começou 4 
suas instalações mas não se sabe ao certo se está viva ou se está mort 
A siderurgia não se instalou ainda, creio que por duas razões: à 
meira, porque se levantam algumas dúvidas sobre a via tecnológica q 
devemos empregar; a segunda porque a verba é avultada, da ordem 
várias centenas de milhares de contos, e é evidente que esta verba é 
fazer hesitar qualquer pessoa. No entanto, vou citar alguns número 
que são capazes de fazer parar todas as hesitacóes. Desde o fim € 
última guerra até ao presente, os ferros laminados têm tido, nos p: 
produtores, um preço que convertido em moeda 

é da ordem de 2500 por quilo ou pouco mais. Nós, portugueses, 
los comprado a esses países a preço que vem oscilando entre 
4800 por quilo, com ressalva de alguns meses do ano de 1950, em q 
por falta de acordo dos fabricantes, se estabeleceu uma concorrén 
que fez descer o ferro de exportação abaixo de 2$00. 


É claro que este dinheirão que temos 
não nos rende nada; foi dinheiro que se perdeu ... e foi bem feito, 
é para não perdermos muito tempo a fazer versos — ou prosa Q 
vezes é ainda pior. 

Se alguém se lembrasse de ir arranjar essas centenas de n 
contos pela aplicação de uma taxa temporária a certas mercador 
instalar uma siderurgia e de, quando ela começasse a funcionar, 
que se devia dar o dinheiro como perdido ou desvalorizado em 


dir-se-ia a plenos pulmões que o acto fora erro sem pere 
entanto, esse dinheiro teria sido mais útil, infinitamente mais 
que aquele que temos mandado para o estrangeiro em sobre-P 
mercadorias e que continuaremos a mandar enquanto não U 
determinado o contrário. 

Fora deste quadro das indústrias-base, outras indústrias 
tes se têm estabelecido nos últimos anos; cito, como exe" 
pneumáticos, as máquinas eléctricas, as máquinas de costurd 
dutores eléctricos, os equipamentos hidráulicos, a fiação de ind 
trefilaria, etc. Interessará porém analisar que outras acti 
triais se poderão sugerir para realização imediata, além das 
ram para trás no plano das indústrias-base (folha de 
e siderurgia). 

Antes de mais nada ocorre falar da mina de Rio-Maior. 
Rio-Maior uma mina de lenhite cujas reservas, hoje co! Y 
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Superiores a 20 milhões de toneladas. Essa lenhite é susceptível de 
lo, quer dizer, esta mina pode ser a base de uma indústria 
Química importante; o Sr. Prof. Herculano de Carvalho tem-se dedicado 
30 seu estudo. Parece, portanto, que não podemos deixar de dar todas 
as ao aproveitamento deste jazigo e suas instalações com- 
Plementares; somos táo pobres em riquezas naturais que náo podemos 
3 esta. 
“an Ocorre-nos uma outra indústria: construção naval. Tem-se feito nos 
últimos anos um brilhantíssimo progresso na marinha mercante; o seu 
> , que tem sido executado com uma rapidez fulgurante, que se 
Seve à tenacidade do almirante Américo Tomás, tem, a meu ver, um 
-tieito: foi rápido demais para que a indústria nacional pudesse partici- 
vm forma sensível. Os navios chegaram bruscamente da Inglaterra, 
Me ica, da Holanda, e os estaleiros nacionais pouco intervieram 
«1*4 Obra de impressionante relevo. Parece, portanto, aconselhável a 
Slaboração de um novo programa de execução lenta, de maneira que 
Oficinas portuguesas possam colaborar nele mais profundamente do 
e fizeram nesta primeira arremetida. 
Há um domínio em que pouco temos feito e em que o consumo 
UST permitisse 


fazer mais: o das ferramentas e das máquinas-ferra- 
Que ter ee ptuando as limas da grande fábrica de Vieira de Leiria, 

A major Teputacáo internacional, de resto pouco se faz, e do que se faz 
e Parte é mau. Parece que uma sugestão útil seria a de procurar- 
“bar: uma ou duas marcas nacionais de reputação e fazermos aca- 
Paper 54 quinquilharia que por aí se fabrica, e que é bastante má 


“O à espalhar-se pelo País as tarifas degressivas da electricidade, 
que outras, mas, enfim, tarifas que permitem aumentar 

Porto en . Quer dizer que aquele exemplo que houve no 
EM € nalgumas terras do País, exemplo de aplicação de material elec- 
Ándui 4. O €m larga escala, começou por se estender a todo o País 

Lisboa. Parece portanto que seria oportuno começar a pensar 
a sério de material electrodoméstico. Igualmente se 
no material circulante de caminhos-de-ferro e no de 


* por outro lado, activar o plano de pesquisas mineiras. 
recursos que vale a pena explorar o nosso subsolo 
nos aproveitar tudo que nele haja de útil. Torna-se por- 
intensificar o trabalho do Fomento Mineiro. 
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seja fundamentada, mas acho que é legítimo pór a düvida sobre se 
devemos parar com esse esgotamento de produtos naturais cuja 
pode vir a afectar grandemente a nossa vida industrial e agrícola. 1 

Para não alongar este assunto das indústrias novas, quero referir-me 
apenas a mais um caso que certamente acorre ao espírito de toda: 


de automóveis e tractores. Infelizmente, neste domínio, a situação n 
está famosa. Houve já poucos anos um pedido interessante e 
documentado de montagem desta indústria, pedido que não recla 
a ajuda financeira do Estado. Mas levou-se tanto tempo a pensar qu 
entretanto, o interessado morreu: julgo que é uma oportunidade pë 
dida. 


IV — A reorganização das indústrias 


Ao falar da reorganização das indústrias existentes, que é um do 
pontos da nossa palestra, quero começar por me referir a um 


longa data: a colocação dos novos engenheiros. Tem sido 
por alguns que a maneira de arranjar colocações abundantes 


certa dimensão haja sempre um engenheiro. Não estou conve! 
que esta seja a solução. Primeiro, porque não sei se alguém à 
um decreto a dizer isto; segundo, porque mesmo que assi 
pobre do engenheiro ver-se-ia negro com o patrão que o tinha lá fo 
damente sem perceber para quê; terceiro, porque o enge! 
entrando para grande número das indústrias actuais, não encon 
equipamento de que pudesse servir-se e com que pudesse bem Oe 
penhar a sua missão. u 

Já uma vez, a propósito do trabalho de uma comissão 
para estudar a reorganização de certa indústria, foi-me feito O 
comentário pelos respectivos industrias, que pretendiam dar um 
bem nítida do erro que essa comissão estava praticando: — Imag 


Parece-me claro que antes de se forçar a admissão dos 
€ necessário dar às indústrias um nível técnico mínimo; essa 305. 
será então uma necessidade e não um favor da lei A nossa IP. 
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fração, a modemização e a base científica que lhe faltam, e precisamos, 
Portanto, por sistema, de fazer uma reorganização industrial. Evidente- 
Mente que há casos de excepção; mas, na linha geral, temos que olhar 
Somo uma necessidade deste País a reforma da indústria. 
. Indústria não é a fabricação de curiosidades nascidas da habilidade 
Pontânea do povo. Indústria é Ciência Aplicada. Precisamos de inte- 
Fa nossa Indústria nas bases científicas que não tem. E essa é uma 
O espinhosa; o problema tem certo melindre — é mesmo mais 
Adroso que o da criação de indústrias novas, porque briga com 
ções já criadas. 
Eu já disse há bocadinho que era preciso concentrar a indústria, 
i disse-o um pouco a medo, porque esta palavra concentração é 
espécie de cabeça de Medusa que apareceu neste País; toda a 
Supõe, ou finge supor, que o falar em concentração implica fazer 
Bigantescas. A ideia de concentração significa apenas concentrar 
até ao limite mínimo onde se possa produzir em condi- 
veis de qualidade e de preço. Por muito que seja difícil 
por este caminho é forçoso tomá-lo, porque por todo o 
5 exigências da técnica aumentam, as condições de produtivi- 
im, e nós, que temos que viver na concorrência com os 
vos, temos que nos equipar como eles, porque se o não fizer- 
O Conseguiremos nunca melhorar o nosso nível. 
; longo analisar com pormenor o que se passa no nosso País a 
O da indústria a precisar reorganização. Cito um exemplo: Se for- 
9$ arquivos do Estado (há alguns que não são secretos, de forma 
emo te consultá-los) verificamos que há determi- 
Instalações que figuram nos documentos oficiais como «fábricas 
Corantes», Uma «fábrica de terras corantes» é simplesmente um 
3 por um homem, um burro e um moinho de galgas; 
1 Vigia o burro, e o burro anda à volta a fazer girar o moinho 
9 qual se trituram umas pedras de óxido de ferro. Se forem 
à este pobre homem qual é a composição do produto que 
x seu grau de pureza, ele nào fará a menor ideia do que 


Muitas instalações deste género. Para dar só mais um exem- 
Pelo menos havia, certas «fábricas de tintas» que eram cons- 
Um homem com uma pipa e um pau, Dentro da pipa havia 
Que só Deus sabia o que era, porque o homem não che- 
d , Com o pau, mexia a droga e vendia-a como 
M perguntasse que características tinha aquele artigo, a 
E resposta. Não é com indústrias destas que pode- 
O citar mais exemplos porque, segundo parece, estas orga- 
Constitucionalmente muito respeitáveis, e eu não quer de 
na faltar-Ihes ao respeito. 
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V— O condicionamento industrial 


Duas palavrinhas sobre o condicionamento industrial. Foi um sis- 
tema que entre nós se estabeleceu em 1931, a pedido de alguns indus- 
triais, quando começou a revelar-se a crise económica que se declarou 
por 1929 e só veio a acabar por 1934 ou 35, quando se começou 4 

última à 


No fundo, não se percebe bem porque se há-de achar esta limitar 
ção muito pior que outras limitações que já existem. Quando começou 
no meado do século passado, a grande luta para o desenvolvimento da 
indústria, imediatamente se reconheceu a necessidade de limita 
que foram feitas pelos Estados ou pelas próprias organizações in: 

ais, limitações que diziam respeito a contingentes de produção, a pre 
ços, a horários de trabalho, a condições de salubridade, a segurança do 
pessoal, a problemas de comércio externo — tudo isto restrições que 4 
pouco e pouco se têm imposto às actividades industriais, que nasceram 
um pouco desordenadamente e, porventura, com ambições desmedi- 
das. O condicionamento industrial é apenas mais um elo desta cadeia 
de limitações. 

Sou defensor entusiástico do condicionamento industrial mas sou-9 
não tanto pelo que ele significa como elemento de protecção aos 
industriais estabelecidos, que nem sempre o merecem, mas pelo s 
ele vale como factor importantíssimo de fomento industrial. trav 
dele se pode fazer, se a coisa for bem conduzida, uma revelação apre 
ciável no nosso equipamento industrial. valo 

Queixa-se muita gente que o condicionamento impede novos ente 
res de aparecer na produção nacional. O argumento é purame i 
romântico. As pessoas que falam disto dão a entender que aparecer 
entre nós o Krupp que vinha aí montar uma grande indústria, € i: 
pessoa que tem na mão o poder de regular o condicionamento indui 
trial impediu o Krupp de se estabelecer em Portugal. É claro que M9 
o Krupp que aparece. Quem aparece é o tal homem das terras CO! do 7 
ou o homem da barrica de fazer tintas; e é perfeitamente legítima e 
estes rd sejam indeferidos através do condicionamento visto 
para os , para aqueles são capazes de representar 
de aloe oaeiae indusdal, nào deve haver, e em pal 


dificuldades. 
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— . A protecção aos que estão instalados não deve ir tão longe que se 
impeça, a todos aqueles que detêm garantias de bem cumprir, o acesso 
2 novos estabelecimentos. Muitas vezes sucede até que o condiciona- 
O industrial conduz precisamente a situação contrária à que a crí- 
anterior ataca; a tendência geral é para facilitar o ingresso de toda a 


De facto, se em determinada modalidade industrial se apresenta um 
pretendente, as autoridades folheiam a Estatística do Comércio 

0 e verificam quase sempre que há uma importação ainda apreci- 
do artigo em causa. E então conclui-se, ingenuamente, que, se há 
ção apreciável, o novo senhor que se pretende instalar é o 
oportuno que vai tapar esta entrada. E digo ingenuamente, 
O que acontece na quase totalidade dos casos é que as indús- 
estabelecidas se dedicam a fazer o artigo baixo, aquele artigo que 
Pouco exigente de técnica, o artigo que toda a gente faz, ao passo 
dE O importado é o artigo de qualidade superior, aquele artigo que só 
ns sabem fazer, que só alguns têm equipamento para fazer; e 


casos particulares que se apresentam. Estes são de tal 
dra variados que é completamente impossível pensar que uma lei 
Seu regulamento possam trazer ideias úteis para a resolução dos 
0$ pendentes. 
“A única coisa fundamental para que o condicionamento exerça a 
“qu função mais útil, que não é a função de defender industriais mas a 
kr mover o desenvolvimento económico do País, é aquilo que exis- 
tro da cabeça de quem tem que resolver. Se essa pessoa está à 
de ir encontrar no texto legal a inspiração do que há-de fazer, 
grande coisa, porque os processos do condicionamento 
É andavam há anos, se bem me lembro, à roda de 2.500 pot 
jc SÃO de tal maneira variados que não há lei capaz de os catalo- 
Por isso penso que só a cabeça de quem resolve, ou melhor, o que 
lá dentro, é susceptível de ser elemento útil na aplicação do 
a Ito industrial. 
Concretizar este ponto de vista, se me permitem, vou contar 
à história: Diz-se que em Espanha, um rapaz com a aspi- 
9 de ser toureiro, tinha resolvido estudar por um livro a arte de 
3 que a certa altura do livro se dava este esclarecimento 
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ao estudante: Quando o boi sai do curro costuma estacar, e nessa 
altura o toureiro observa: se ele mexe a orelha esquerda o toureiro 
deve fugir para a direita, se ele mexe a orelha direita o toureiro deve 
fugir para a esquerda. 

O nosso homem estudou e sabia o livro de cor; resolveu então 
estrear-se na lide. Sucedeu, porém, que o boi, ao sair do curro, mexe 
as duas orelhas ... e sucedeu também que ao fim de alguns segundos 0. 
nosso herói estava na enfermaria. 

Um amigo foi visitá-lo e perguntou-lhe: 

- Pepe, que te pasa? 

- Hombre, no estava previsto ... 

No condicionamento industrial, se alguém se dispõe a exercêdo 
apenas confiado nas sugestões da lei ... é homem na enfermaria. 


VI — A eletrificação 


A hora vai adiantada e quero só dizer duas palavrinhas sobre 9 
último capítulo da palestra, que se refere à electrificação. 

Não vale a pena falar muito sobre ela, porque toda a gente 
quanto se tem feito nestes últimos anos. É indiscutível que houve 
progresso considerável, que houve um programa intenso de realiza” 
ções, mas também é verdade que não atingimos ainda o nível de qu, 
precisamos. Sobretudo, nota-se, naquilo que se tem feito, que nos 
temos orientado principalmente no sentido da construção das gran "i 
centrais, das grandes linhas e das grandes subestações — mas nào é 
com isto que se faz elecrrificação; é necessário haver ainda redes 
alta e de baixa tensão. ç 

Dá-se por outro lado a circunstância de que só aquelas prime! 
instalações são vistosas; as outras, as redes de alta e baixa tensão, S% 
uma coisa em que ninguém repara, mas são elementos absolutamente 
imprescindíveis no programa de electrificação; e por isso, rendendo Y 
minhas homenagens àquilo que se tem feito no domínio da electr 
dade, exprimo o voto de que essas redes náo continuem esquecidas 
visto que elas são um elemento importante na difusão da el | 
Lembremo-nos de que, se chamarmos população servida à 
das freguesias em que existe uma rede pública, só 60% da ger 1 
portuguesa é hoje servida; e penso que nas outras, nas fregu E 
não estão electrificadas, caberia, cal todo o direito, uma tabulet $ 
dizer — Aqui também é Portugal. teni e 

Este é, portanto, o reparo que pode merecer a observação al 
honesta do que se tem feito neste domínio. les 

Precisamos, evidentemente, de continuar a desenvolver as gr” 
instalações hidroeléctricas, porque a situação natural dum país não 
de que estejam os consumidores à espera de que se montem Ee 
situação natural é a de que haja centrais com folga para servir 0$ € 


Imidores que se apresentem — e nós não chegámos ainda a essa fase. 
Precisamos, portanto, de continuar no mesmo caminho de construir 
litas centrais, muitas linhas, muitas subestações, mas não devemos 
q que há 40% de portugueses, vivendo na metrópole, que ainda 
0 têm uma rede de distribuição na sua terra. 

— Muita em quando fala do programa de electrificagio que tem 
Ido cumprido, deixa a impressão de supor que é chegada a oportuni- 
Ade de limpar o suor da testa e descansar por 20 anos. Não é verdade; 
Quilo que se tem feito é pouco e a velocidade com que tem sido feito 


haver uns 15 anos, a nossa produção específica por habitante 
na casa dos 60 kWh por ano; nessa época a Espanha tinha 120 


a Espanha já fugiu para cima dos 200, os do centro da 
pa estão quase todos a atingir os 1.000, a Suíça já vai pelos 2.000! 
to dá ideia de que não temos andado com aquela velocidade ver- 

que alguns pensam que levamos; estes números mostram que, 
continuamos a andar muito por baixo, sem termos melhorado a 


«Reorganização industrial e condicionamento», 
IV Congresso da União Nacional. Resumos das Comunicações 
apresentadas à 2º Secção — Vida Económica, União Nacional, 
Lisboa, Maio-Junho 1956, pp. 277-278. 


É afirmação de todos os dias e verificação de todas as horas que 9. 
nivel médio da indüstria portuguesa nào é satisfatório. 

O problema nào reside só na quantidade; nào é, portanto, resolüvel 
pela única via de criar novas unidades fabris, destinadas a dar-nos 
alguns dos produtos que importamos ou consumimos escassamente. 
que rever, em paralelo, o que já se produz; nesse sentido, aquela” 
novas unidades, pela sua importáncia e nível técnico, podem 
buir, e estão contribuindo de facto, como exemplo salutar, mas 
intervém directamente no fundo da questão. Constituem uma mel 
industrial mas não uma renovação industrial, 

Sem esquecer o muito que se tem avançado — com a lentidão dos 
fenómenos naturais não estimulados -, o quadro industrial portu 
apresenta-se atrasado, deslocado no tempo, com meios de co: 
sensivelmente enfraquecidos. A pesquisa científica ainda não subs! 
certo empirismo de processos; a direcção técnica nem sempre é com 
preendida e nem sempre tem peso para vencer hábitos de rotina: 
casos de planificação de trabalho com vista a melhor produtividade 
excepções ainda raras; a renovação do equipamento é necessidade des 
conhecida ou aspiração que nem sempre se pode realizar: O b 
industrial é limitado em valor e em prazo; a dispersão e pequenez C 
unidades industriais, causa frequente de incapacidade insanável, repeti 
ção fiel do exagerado parcelamento da propriedade rural na metade 


de descrença. 

Entende-se por reorganização industrial a tentativa lenta mas 
tente dos poderes públicos para ajudar a iniciativa privada à 
este ponto morto, donde, como certas máquinas, não pode sair 
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ña. Será mais um caminho para conseguir o aumento de produção, 

lé a Economia aponta como essencial ao desafogo de vida, ao com- 

E nes et periode E é ainda um acto meritório de 
dade 

jO condicionamento indust,hbiiene usado mostra-se factor 

lioso de equilíbrio económico, embora doutrinariamente discutível, 
restrição que é; e pode ser, em alguns casos, auxiliar muito útil 


Discurso no acto de tomada de posse como Ministro da Economia, 
em 14 de Agosto de 1958. 


Impõe a deferência para com os membros do Governo cessante: 
que nos dão a honra da sua presença e para com os amigos que que, 
seram incomodar-se a vir aqui, que nào se passe em inteiro silet E 


mento, porque parece ainda cedo para pronunciar palavras com algu? 
conteüdo. 


Aqui, neste departamento do Estado, póe algumas das suas espe 
ranças uma Nação que quer trabalhar; aqui se cansam as pessoas ? 
quem cabe guarnecer estas salas; mas também aqui, nào raro, Caef 
algumas pedras mal apontadas e se faz o auto de fé de alguns 
tes servidores da coisa pública. Curvemo-nos à realidade e acei 
com uma ponta de estoicismo; às vezes acontece que a fortuna à 
os audazes. 

À reforma desta secretaria de Estado, que acaba de ser decre! 
facilita consideravelmente a missão dos seus dirigentes. Não 5 
melhores que os nossos antecessores mas somos mais e temos 
independência funcional; isso nos leva a pensar que se a tarefa que n^ 
foi distribuída nos parece pesada, bem mais peso teria até agora. : 

Com o reconhecê-lo queremos prestar homenagem ao sacris 
daqueles que viemos render: o Dr. Ulisses Cortés e os engenheiros 122 
tória Pires e Magalhães Ramalho; e queremos ainda agradecer 20 P 
meiro a gentileza das palavras que nos dirigiu e afirmar-lhe que 4 $7. 
acção de ministro, que soube vencer com elegância muitas di ca 
sérias, não foi apenas submetida ao julgamento da crítica objectiva 4 
seria e continuará a ser instrumento indispensável no equilíbrio 
ideias, mas foi alvo de alguma injustiça que bem poderia ter sido 
dada como erva ruim. Aceite V. Exa. estas palavras como ex] 
uma verdade que me é grato dizer em voz alta. 

Da tarefa que está à nossa frente, nem eu sei fazer o resumo, 
extensa que se oferece. Temos como última missão a melhoria 
económico do País — subida áspera e difícil como uma 
se faz a pulso. 
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Partimos, para isso, de algumas posições favoráveis. Temos estabili- 
ade política e finanças sólidas, temos connosco o sentimento nacional, 
um pensamento director, que não é nosso mas de todo o 
, temos os atritos de arranque já vencidos pela obra pioneira 
anos precedentes, temos um instrumento precioso que é o 
Plano de Fomento. E temos fé. 
instrumento, prasa a Deus que tenhamos destreza para o 
; ele é, só por si, pelo princípios que defendo, uma grande con- 
Mbuicio para a obra pela qual se espera. 
“A par destas condições favoráveis outras há que o são menos; 
prir o desfavor é a grande barreira. 
- Para alcançarmos o fim temos, fundamentalmente, que rever três 
iras económicas: a indústria, a agricultura e o comércio externo. 
tevisio nem sempre ouviremos louvores, porque nem sempre 
Os certos de ter evitado o erro; e nos casos em que o conseguir- 
poderá suceder que as soluções possíveis não sejam sempre 
'is ou se trate mesmo de sistema sem solução exacta. São estas 
es que o País não deve esquecer; seria injusto o professor de 
fia que reprovasse um aluno por não saber fazer a quadratura 


famos que as soluções menos perfeitas não fossem comenta- 
acrimónia em ambiente de família mas tratadas serenamente 
05 responsáveis pudessem ouvir as queixas, de forma que à 
fosse dados os esclarecimentos a que tem direito e que o cami- 
O fosse mais facilmente encontrado. 

s abertos a todas as sugestões; temos opiniões mas 
. A obra tem que ser colectiva e não pode estruturar- 
sobre crítica e desinteresse; espera-se também a colaboração 


Conferência de Imprensa no SNI, em 15 de Janeiro de 1959. 


1— No despacho que os jornais de 4 de Outubro publicaram, O St 
Secretário de Estado do Comércio referiu alguns aspectos salientes da | 


a de empreender novo trabalho canseira. 
Ressalta do quadro, como nota dominante, que se oferecem a 
nosso cuidado dois fenómenos em conjunção, a qual não sei se nos. 


porque sejam uns mais hábeis do que os outros, mas porque - 
os primeiros sobre a rigidez do mundo físico e os segundos sobre 4 ^^ 
idez do mundo social. 

No fundo, o que deve guiar o nosso esforço não é o desvendar 
esta conjunção é boa ou má, porque não está em nossas mãos 
a coincidência, o importante, se queremos passá-la com O 
abalo, é que preparemos o espírito para aceitar alguma co 
em nossos hábitos e preferências — ou até algumas 
desembaraço, um pouco descomandado, com que alguns se d 
comprar e a vender quanto se lhes depara, sem o apoio de uma ag 
zação forte, na suposição de que a isso se limita a função do com” 
e com isso se contenta o interesse nacional. , ac 


Estas são, por agora, as conclusões possíveis em matéria de comércio, 


4. 2— No acto de posse do Conselho Superior de Agricultura, em 30 

"Outubro, o Sr. Secretário de Estado da Agricultura fez a resenha dos 
os e das necessidades do agro português juntamente com o 
O da acção a empreender em seu benefício à sombra do II Plano 


Os estudos que precederam este II Plano lançam intensa luz sobre 
Sector primário da nossa economia; como súmula se regista que ele 
da posição de comando, que já teve, para a de 26% na distribui- 
Presente do produto nacional, em face dos 41% para onde subiu o 
Or secundário, não porque aquele tenha descido em absoluto, mas 
que este se avantajou na subida. Nada que signifique menos mérito 

EXcepção à regra geral; o ponto delicado reside apenas em que a 
1. 44630 activa adstrita a ocupações primárias atinge a elevada cota 
com toda a sequência de fraquezas que está implícita neste 
ja de estrutura, baixo salário, má qualidade da mão- 

insuficiência da produção. . 

“ateria particularmente complexa pela diversidade dos assuntos, 
Volume dos interesses, pelo peso das tradições, pela inconstância 
Características mesológicas, a propósito dela se chocam as opiniões 
5 divergentes — a um tempo numerosas e decididas. Na impossibi- 
de geral acordo, alguns interlocutores haverá que contrariar, 
que se leve ao extremo o espírito de conciliação; o que nào pode 
ar-se à obra, que é de primeira grandeza no quadro da nossa 


MEME ne afirma a desconfiança: com que ae ouvert as opk 


= Depois de vindas a público algumas regras de conduta em 
de comércio e de agricultura, parece ser oportuno falar da 
até que a Nação o espera. A 

Que Frei Luís de Léon, afastado durante alguns anos da cáte- 

Mánca por certa rebeldia de ideias, recomeçou as lições por 
Pia de bom humor: «Como ibamos diciendo ...» 

sede arisco do frade leccionava em espanhol ou em latim, 

ambas as línguas se costumam repetir estas palavras de 


| 
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abertura; na dúvida, prefiro o espanhol, que é menos erudito mas é 
mais saboroso. 

Ocorrem-me as palavras do mestre salamanquino ao retomar com 
tacto com os industriais portugueses, começado no tempo em que fui 
Subsecretário de Estado; em rigor, nào sei mesmo se posso dizer que 
contacto é retomado, porque ele nào chegou a ser verdadeiramente 
interrompido, pois alguns tiveram a gentileza de me manter no conheci 
mento dos seus progressos e programas neste intervalo de catorze anos- 


4 — «Com ibamos diciendo», a indústria portuguesa necessita de 
larga revisão, a exercer simultaneamente nos dois domínios clássicos; 4 
criação de indústrias novas e a reorganização das indústrias existentes. 
O primeiro nunca foi completamente abandonado desde a publicação 
da lei nº 2005, porque embora não se tenham criado novas indústrias 
sob a égide oficial, além das que se mencionaram na proposta de lei da. 
reorganização industrial, pôs-se em marcha a Siderurgia e algumas faci- 
lidades se concederam às novas empresas. O segundo, porém, não teve. 
até hoje qualquer efectivação; os poucos estudos que chegaram a fazer" 
se não se traduziram em realizações, porque o ambiente nunca parece 


sem história e sem programa. Sem história, porque o que é realmente 
novo não tem passado; sem programa, porque nào se pode programa. 
o aleatório, excepto na base de uma probabilidade estatística. 

Repare-se em que o Estatuto do Trabalho Nacional tem como pri - 
cípio que o Estado reconhece na iniciativa privada o mais fecundo ins". 
trumento do progresso e da economia da Nação; e se a próp 
Constituição Política não exclui a iniciativa do Estado na ordem ec 
mica, apenas a aceita como caso de excepção. Este quadro político” 
limita a liberdade de programação, porque a iniciativa privada não s 
traduz em realização acorrentadas a uma lei sabiamente estabelecida 
mas antes em ideias dispersas, sem ligação real ou aparente, por vezes 
contraditórias, como fenómeno errático em relação a todas as possíveis. 
variáveis. 

Não quer isto dizer que se desista de procurar alguma cadência m 
que é descompassado ou alguma animação no que está amortecido: a 
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O mudam, tal.como a tuba canora de que falava o épico. Praza a 
que possam ser usados na medida e com a rapidez que as cir- 
âncias impõem; a água morna cura poucas doenças. 


6 — Não haver programa de indústrias novas não significa ausência 
» zes; algumas se podem apontar: 


1º, — O requerente duma indústria de verdadeiro interesse 
€ o representante do Estado não serão duas partes contrárias e 
desconhecidas, mas duas pessoas a conjugar esforços para o 
mesmo fim; há apenas que interpretar as palavras «verdadeiro 
interesse» com algum 

2º, — As facilidade previstas na lei não servirão apenas para 
mostrar que somos um País que fala em progredir, mas também, 
e principalmente, para aplicar em todos os casos que o justifi- 
quem, a fim de que se progrida de facto. 

3º, — Aproveitaremos todas as oportunidades que se ofere- 
çam em qualquer modalidade industrial, sem nos preocuparmos 
com preferências baseadas na proporção entre investimento e 
mão-de-obra; não estamos em posição de abandonar solução 
úteis e possíveis, mesmo que saibamos não serem teoricamente 
as mais desejáveis, 

4º. — Se alguma prioridade se pode enunciar, ela será em 
favor de novas modalidades da indústria metalo-mecânica, que 
a merece por três motivos: 


a) É indústria pouco desenvolvida para o nível das nossas 
necessidades; 

b) É indústria que incorpora no produto grande volume de - 
mão-de-obra qualificada; 

€) Com a política de industrialização dos países subdesen- 
volvidos que todos buscam e que a corrida de influências 
da Rússia e dos Estados Unidos acelera, a exportação de 
bens de equipamento parece vir a oferecer particular inte- 
resse. 


5%, — Como súmula qualitativa do programa, se procurará, 
por todas as formas, estimular investimentos rentáveis, porque 
SÓ investindo muito e investindo bem se aumenta o produto 
nacional, que é hoje o índice mais afamado da prosperidade 
dum país. 

6º, — Como medida quantitativa do mesmo programa, todo 
O esforço nos parecerá pequeno; só o receio de atingir a fron- 
teira de um processo inflacionista (que nos parece bem afas- 
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tada) moderará as nossas pretensões que, aparte isso os condici | 
onalismo naturais, não conhecem limite. Outras restrições pode- 
rão parecer medo ou escassez de princípios. 


Ter-se falado de indústria metalomecánica obriga a dizer que ela é 
das mais exigentes nos rigores da técnica; tirando alguns casos, que 
não são muito numerosos, as máquinas que se constróem em Portugal 
ou são copiadas ou feitas a olho; umas e outras valem muito pouco 
Suponho haver entre nós vastas ilusões a este respeito. 


7 — A reorganização das indústrias que já existem no País, se tem 
como último objectivo, aquilo mesmo que se acaba de apontar para & 
montagem das indústrias novas, resolve, acessoriamente, outros aspe- 
tos pouco satisfatórios da nossa actividade fabril. A desconfiança do 
comprador português perante o artigo nacional é impressionante 
extensão e pelo que representa de injustiça em grande número 
casos; mas seria bem inglório pretender mostrar que não tem funda” 
mento. Não é preciso, para o confirmar, sondar a opinião da grande 
massa dos consumidores; é mais oportuno invocar o testemunho dé 
alguns industrias que utilizam matérias-primas, ferramentas ou produto 
semi-acabados portugueses, que outros industriais lhes fornecem. 

Não se pode modificar esta pendente apenas com palavras que 
incitem o comprador, por patriotismo, a preferir o produto nacional 
porque tais palavras, para serem de propaganda precisam de ser boas 
mas se forem boas não serão sempre verdadeiras; e se não forem vef 
dadeiras não conduzem longe. A acção tem que ser mais directa, 


isso a limpo, porque tem mais desculpa que os artigos portugueses N 
sejam baratos do que não sejam bons. : 
Em matéria de preços, e com ressalva dos casos em que tem res 
motivos de queixa — e alguns há — a economia industrial portugues? 
vive num aparente paradoxo: tem mão-de-obra barata e produz caro: ^. 
barateza dessa mão-de-obra, no que representa de insuficiência O 
remuneração, tem que ser combatida, na procura da melhor e mí i 
humana distribuição do rendimento; mas é preciso combater também? | 
doutrina, que alguns tomam como axioma, tão evidente lhes parece, % | 
que o aumento do salário arrasta compensação equivalente no | 
de venda dos artigos. É preciso começar a espalhar que é na mell 
dos processos técnicos e no estudo da organização científica do traba” | 
lho — coisas entre nós pouco comuns — que temos de ir buscar folg% 
em grande número de casos, para o aumento das remunerações. 
industrial que o não compreender, bem fará em reconhecer que não 
tem vocação — e trespassar a fábrica; e todos os que acharem que * 
reorganização é impolítica por impopular, dirão de que maneira 
pertam este nó. 


j 
] 
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- Mas o trabalhador nào tem menos que meditar. Nào se pode pagar 
ho que nào se faz; ao falar dos salários americanos — e citam-se 
€s por serem os mais altos — é necessário que cada um pense se 
luz tanto como um americano e, sobretudo, se produz com a 
convicção, plena de civismo, de trabalhar para a colectividade e 
O para um patrão tido como inimigo. 

4 r o industrial transferir o encargo do aumento de salários 
“Para o preco dos artigos ou pretender o trabalhador aquele aumento 
melhorar a produtividade pela diligência ou pela preparação, são 
igualmente sem saída na conjuntura actual. É inteiramente 
til insistir nessa direcção; acabamos por manter tudo no mesmo 
Or relativo interno e pioramos a posição em face dos mercados 
Os. Não me respondam que o outro caminho é difícil. Bem o sei; 
5 ai de nós se não o seguimos. 

Esta conclusão parece clara; só queremos acrescentar que isto não 
Escrito para os outros, mas escrito para quem lê. 


-B— A ideia da reorganização industrial nasceu da necessidade de 


ido-se reciprocamente. Mas a reorganização, se é uma dili- 
de interesse nacional de que não se vê alternativa, não implica, 
Oriamente, contra o que às vezes se diz; o prejuízo do interesse 
al; seria mesmo incompreensível, posto que o primeiro é o 
rio dos segundos. 
Não se descobre, em nenhum domínio, sistema de acção que só 
la virtudes; e abertamente se confessa que este não é isento de 
lentes naquilo em que pode ferir interesses ou sentimentos — 
de natural reacção, de que se conhecem alguns tipos. Há a 
doutrinária de exagerar defeitos sem reconhecer vantagens e, 
almente, sem apresentar fórmula concreta para sair da escassa 
ania em que esbracejamos; há a reacção dos que se supõem atin- 
OS € buscam variantes em que supõem não o ser; há a reacção dos 
Se encontram em posição confortável e que, pelo seguro, achariam 
m Que melhorasse a economia geral com a condição de-não se tocar 
Estrutura existente; e há, por último, os que são efectivamente afec- 
* que constituem a classe dos legitimamente queixosos, em bene- 
da qual se fará quanto se puder. Conta-se que a opinião pública, 
ente de que se procura sanear uma organização viciosa, com o 
'0 de aproximar Portugal do centro da Europa, não se faça eco 
cas mal fundadas. Quanto às outras, agradece-se a sua divulga- 
Para que se estudem mais cuidadosamente. . 
se espera obter maravilhas, que só são prometidas pelos que 
: m prestar contas das suas palavras; contentamo-nos com 
beneficios possíveis, sem nunca esquecer o aspecto humano, que é, 
nem sempre seja recordada, o motor de toda esta política. Nào 
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há, no que se pretende fazer, nem a idolatria da mecánica nem a admi- 
ração do colossal; pensa-se colocar o homem e a máquina nas suas 
posições naturais, porque nem a máquina é um deus nem o 
um animal de carga. R 

Evidentemente, o fundo desta questão é complexo; o problema 44 
máquina preocupa os espíritos ansiosos de perscrutar se ela virá a 
escrava ou senhora do homem que a concebeu; e se este, ao pô-la € 
dos 


uma reforma industrial, à qual compete averiguar como se p 
barato, porque é seu objecto o criar-nos meios para que vivamos be! 
nas condições reais do tempo presente, e nào cuidar dos anseios meta” 
físicos da humanidade, Infelizmente, alguns deslocam a discussão 4 
campo rasteiro da tecnologia para o das subtilezas filosóficas, pens 
que deste modo dominam o tema de mais alto; é possível que com is 
se alarguem os horizontes do espírito, aliás respeitáveis quando £ 
no lugar próprio, mas não se modifica em nada o alto preço a que 5€ 
pagam muitos produtos. 


9 — Anda no ar há muitos anos a atoarda de que a lei nº 2005 € 
destina a promover horrorosas concentrações industriais; e o tema € 
apontado como grande argumento sentimental, quando não como des 
vio da ortodoxia política. Há nisto largo exagero; a lei prevê a concel” 


esse caminho entre vários outros a escolher consoante os casos: st 
tuição de material antiquado, ampliação de instalações pa 
ciclos fabris mais vantajosos, substituição de instalações insalubre 
subordinação a regras de normalização ou especialização, Tc... 
É intuitivo para quem tenha acompanhado quanto se escreveu, 4 
fonte oficial, sobre os intuitos da lei, que a hipótese da concentração 
não é de aplicar às mil pequenas oficinas que são universalmente 4 
persas; se há que concentrar alguma coisa é aquilo que os países ma” 
progressivos já concentraram e nós mantemos, romanticamente, em fo 
mas que foram actuais há dois ou três séculos. Podem dormir tranqu*- 
los os que recearam, com ironia, ao discutir-se a lei, que à sombra de”. 
pudessem vir a concentrar-se as cozinhas, as máquinas de costura € ^ 
barrelas. 1 


Alemanha são consideradas pequenas, não deve concluir-se — com^ 


= 
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Parece, às vezes se conclui — que nesses países se fazem tintas ou 
4 ou curtumes em instalações como muitas das nossas; deve antes 
i-se que estas estatísticas não têm valor como argumento contra a 
femodelação da indústria, porque em toda a parte o número das 
Pequenas actividades é esmagador em frente do das fábricas de média 
OU grande importância. 
Só nos interessa aperfeiçoar as fabricações de artigos que entram na 
ncia do comércio internacional, para defesa da nossa existên- 
Sia € do nosso nome de povo evoluído, porque o resto pode continuar 
A ser bom ou mau, fabril ou caseiro, como cada um gostar mais; e den- 
tro dessa regra, por profunda que seja a nossa remodelação industrial, 
Nunca a estatística deixará de dizer que há em Portugal 90% ou mais de 
actividades. O que não quer deixar de dizer-se é que nos 
Sectores em que esse aperfeiçoamento haja de fazer-se, seguiremos 
Intransipentemente o caminho de nào consentir distorções de doutrina 
Que a confundir política económica com simples actos de benefi- 
Cência; € queremos ainda acrescentar, embora saibamos estar muito 
a ida a opinião contrária, que só as unidades industriais solida- 
Mente estruturadas podem ser a base de uma produção satisfatória. O 
Empirismo está desacreditado. 


10 — O tratado firmado em Roma no ano passado, que instituiu a 
dos seis (Comunidade Económica Europeia), levou à natural 
Sonsequência de aproximar os restantes 11 países da O.E.C.E. na tenta- 
tiva de formarem uma zona de comércio livre, com o propósito de evi- 
95 inconvenientes que se apresentariam a cada um se tivesse que 
isoladamente aquela poderosas união económica. 
x Portugal nesta aproximação — porque seria erro nào entrar 
El longo tempo vem discutindo as condições da sua adesão à 
* na sequência de anteriores negociações, esteve em Portugal, 
fm Outubro findo, um grupo de quatro peritos económicos da 
'E.CE., em missão de estudo e consulta. 
nos foi desfavorável — pelo contrário — a opinião que expri- 
eim do que viram e conheceram nos dias que durou a visita; mas 
as esconderam a dúvida de que estejamos a proteger excessivamente 
Nossas actividades industriais, e aconselharam, aliás em estilo pito- 
Ro que bem caracteriza a cordialidade das conversas, que se atiras- 
n; OS industriais ao mar para que se salvassem os que soubessem 
Radar, Queriam dizer com isto que é na luta áspera da concorréncia 
internacional que se seleccionam e distinguem os verdadeiros valores. 
ee FoH-hes respondido que o Governo não teria dúvida em seguir o 
Ssclho se tivesse a certeza de que muitos se salvariam; mas como 
~“ convencido do contrário, pretende ter o tempo bastante para que a 
Maior Parte aprenda a nadar. Ao fim da conversa, parecia não restarem 
Úvidas de que esta será a atitude prudente. 
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As negociações de acordo entre a Zona livre e o mercados dos 
foram interrompidas há pouco em Paris sem resultado positivo. 
sabemos em que arranjo final se ficará, mas parece claro que a velhã 
política de circundar cada país de elevadas muralhas aduaneiras não 
tem grande probabilidade de sobreviver. A reorganização indust: 
que teve o objectivo de melhorar a vida económica dentro do condicio 
nalismo reinante há 15 anos, tornou-se com a nova doutrina livre-cam-- 
bista, uma trincheira onde se luta pela vida. 

O elevado número de opiniões que se levantaram no II Congresso. 
da Indústria em favor da reorganização tem-se como afirmação de cof 
cordância do sector industrial com os pontos de vista que ficam expos 
tos. Conta-se, principalmente, com a colaboração activa dos bons 
verdadeiros industriais, porque os há; e olha-se como bom sinal 0 
movimento de aspirações que hoje se revela no sector industrial, bem, 
superior ao que se observava no limiar da última guerra. 


11 — Não é possível a um Governo, por simples disposições legis 
lativas, alterar a fisionomia económica dum País, se a massa da Nação 
não vibrar sincronamente; podem criar-se as condições favoráveis mel 
não se expande o processo de evolução. 

Nós, Portugueses, ainda não temos das nossas próprias qualidade 
de trabalho opinião suficientemente favorável para que nos orgulhemo* 
delas e vibremos espontaneamente para lhes prestar homenagem; de 
confiamos permanentemente do mérito uns dos outros. 

É inegável que temos laços estreitos de unidade. Une-nos a evoca 
ção da epopeia dos descobrimentos ou das guerras da independén: 
une-nos o entusiasmo ou a tristeza num campeonato de hóquei, conso" 
ante se ganha ou se perde, quer os jogadores sejam de Lisboa ou € 
Lourenço Marques; une-nos o sentimento de ira contra o natural 0 
outro país que se permita criticar-nos com azedume. Mas não entro 
ainda no nosso sentido rácico o orgulho de preferir o fruto do traba 
portugués, como única via de nos elevarmos mutuamente; praticar 
com total indiferença os maiores desacatos à nossa economia colec! 
O arquitecto ou o engenheiro civil que projectam o isolamento do sé! 
edifício com uma fibra exótica, desinteressando-se da porteguesíssim* 
cortiça; o importador que transporta a sua mercadoria indiferente 
bandeira do barco ao qual a entrega; a senhora que prefere sabonete 
ou chocelates estrangeiros (às vezes só no nome) como nota da 
distinção — todos estes exemplos entre mil reflectem a falta de coes 
do conjunto económico português. 4 

Aumentar esta coesão, isto é, trazer a Nação a colaborar, faz-se pe 
atenuação das forças repulsivas, quando as há, e que se chamam pio? 
ou carestía; melhorar a qualidade e o preço dos produtos portug y 
com persistência e humana compreensão, toma-se, assim, um alvo Q7 
não se pode falhar. Mas a vida penosa que este programa implica, Y: 
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a pena ser vivida se tiver intensidade para enraizar e continuidade 
fa dar fruto. A hesitação será o princípio do fim; seguem-se-lhe a 
la, a descrença e o descrédito. 

A reforma industrial não é, pois, como parece suporem alguns críticos 
olho suspicaz, uma verruma da técnica a furar o edifício da política; é, 
Contrário, uma nova faceta dessa mesma política unitária e realista que 
Buimos há 30 anos — faceta que tem agora a oportunidade de se mos- 
a doutrina política, como toda a doutrina, tem que adaptar ao tempo 
“arsenal da sua ferramenta, Só lhe case não esquecer que toda a ferra- 
“Menta de corte — como esta é — precisa de ser bem afiada. 


12 — A obra de electrificação tem seguido, depois da publicação da 
"i n? 2002, em ritmo satisfatório no que se refere à produção e ao 
Asporte, porque tem sido possível satisfazer sem restrição as solicita- 
do consumo. E desde a data do arranque, em 1946, o consumo 
plicou-se por quatro; fez-se uma obra meritória. 
Nada há que alterar no que se refere àqueles dois sectores senão 
ntinuar com o mesmo entusiasmo a execução do que for previsto no 
lano de Fomento. Mas em outros aspectos há que tentar algo de 
a distribuição nas zonas rurais está muito atrasada em frente das 
parcelas deste conjunto e o capítulo da organização desta indús- 
4 não tem acompanhado a cadência das obras. 
.. À Lei nº 2002 nunca foi regulamentada e daí o nunca se ter dado 
ção a muito do que nela se determina, principalmente quanto a 
ia de concessões, cadernos de encargos e política tarifária, Esta 
tem dado lugar a grande dispersão de soluções e a não pouco atri- 
5 € demoras, numa matéria que deve correr — e corre em muito paí- 
— sem dificuldades nem discussões. Tudo está em a regulamentar 
enientemente — o que se procurará fazer. 
Não se suponha que o falar de política tarifária significa necessaria- 
alteração geral de preços. Nada se promete para menos, porque, 
tica de verdade, não se promete o que não se tem a certeza de 
Er dar, pois a energia custará aquilo que deve custar; o que simulta- 
te se afirma é que se fará o possível para que não custe mais, 
hos casos em que se imponha actualizar o que é anacrónico ou 
Que rever situações criadas pela dispersão que atrás se refere. Se 
im sector do consumo que mereça contemplação é o da força 
em alta tensão, até hoje pouco beneficiado nas últimas revisões, 
* interessa em certa medida à produção industrial e agrícola.» 
| Depois que se publicou a lei da electrificação, repetiu-se sem conti- 
9 alvoracado estribilho da electricidade barata, sem que se defi- . 


amentos, porque o público não viu, nem podia ver, o emba- 
nto que as promessas o autorizavam a sonhar. Péssimo serviço 
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A mudança de produção térmica para hidráulica, em que nos emp 
nhámos a partir de 1946, não traz obrigatoriamente redução nos custo $ 
de produção, ao contrário do que disseram os que falaram de cor; nã. 
Inglaterra, em que quase tudo é térmico, a produção não é mais cart 
do que na Suíça, onde tudo é hidráulico. Vários factores contribuem 
para isso. 

Entre nós, onde o carvão é caro, houve efectivamente uma dife. 
rença para menos; mas parece ter-se esquecido que a energia eléctrica. 
custa menos a produzir do que a transportar e distribuir, donde resulta, 
que as variações no custo de produção pesam geralmente pouco nº. 
custo total. Passa-se com a energia um pouco do que se passa com à. 
água que se distribui numa cidade; a matéria é gratuita na origem € O 
seu preço de venda resulta apenas do encargo de a transportar e disti 
buir. 

Mas a mudança nas condições de produção, que se verificou entré 
nós, além do seu importante reflexo na economia geral, que não 
desenvolver-se aqui, permitiu algumas reduções tarifárias, necessarias 
mente pequenas, e contribuiu para que as subidas, quando as houve; 
fosse moderadas, apesar da grande quebra do valor da moeda; e pe” 
mitiu ainda, com altíssimas vantagens, que em Portugal se estabeleces 
sem a grande indústria electroquímica e a tracção eléctrica não urbana: - 

A obra de electrificacáo, para se impor ao respeito dos portugueses 
não precisa que se deforme a verdade apontando-lhe virtudes que não. 
tem, nem aceita o favor de zeladores que se empenham em entortar 9 
que é recto para a engalanarem com postiços que lhe não assentam. 
bem. Ter-se-á uma ideia do mérito da obra se pensarmos em como nos 
pareceria impossível a vida normal do País, se as disponibilidades de. 
energia caíssem para um quarto do valor actual. E, no entanto, er] 
nesse ponto que estávamos há 12 anos. 


13 — Fica esboçado um programa com o pormenor que cabe ná 
dimensão desta nota; resta que haja poder de iniciativa para o cumprif- 

Sem iniciativa não há história. Portugal não chegaria talvez a exist 
se o primeiro rei não tivesse a ideia de o formar; saiu-se bem, mas. 
podia ter-lhe custado cara a aventura. Sempre foi assim o preço da int 
ciativa: é a ausência de conformismo e de comodidade é também & 
busca do trabalho e do risco. 1 

Como condição de algum êxito é preciso que a população colabore | 
com a sua preferência e seu apoio moral e mostre mais afoiteza n4 
mobilização de capitais improdutivos; é também essencial que a juve™ - 
tude se incline mais fortemente do que o tem feito para os estudos ée 
nicos de todos os graus, porque a falta de engenheiros e de bons. 
artífices é uma das fraquezas dos países em evolução. í 

Ajudam-nos alguns factores com que outros, maiores que nós, nem 
sempre contam: moeda sá, crédito sólido, começo de gosto pela indú“ 
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€ uma ponta de bazófia na nossa capacidade. Quatro coisas boas, 
não ficam mal a ninguém. 
Temos contra nós a pequenez do mercado, a falta de tradição e o 
Co nível de instrução. Mas dentro de uma geração bem poderemos, 
O impulso que levamos, ter vencido a reacção do meio no cami- 
de dominar os dois últimos desfavores; o primeiro desaparecerá na 
em que progridam as ideias do espaço económico europeu. E 
ser-nos-á tanto mais favorável quanto mais tomarmos a sério a 
preparação para o enfrentar — quanto mais empenho pusermos 
aprender a nadar, na imagem colorida dos economistas que nos 


Foi nos preliminares desta longa caminhada e a ouvir já o clamor 
Primeiros entusiasmos e das primeiras desconcertantes oposições 
E os os últimos trés meses — com muito silêncio e com 
la fé. 

Esse preliminares nào comportam textos legislativos de efeito tea- 
5 O que tem faltado à economia portuguesa não é legislação mas 
lade de trabalhar. Cada minuto de crítica ligeira ou de descuidado 
Mormismo que cada um de nós substitua por um minuto de estudo 
io ou de trabalho fecundo será um quarto de hora que Portugal 
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integrado naquela 
Ao Serviço da Exportação, Fundo de Fomento de Exportação, 
1959, pp. 13-21. 


Srs, Secretários e Subsecretário de Estado 
Sr. Embaixador da Bélgica 

Minbas Senboras 

Meus Senbores: 


1 — Realizam-se hoje, simultaneamente, os actos finais de do 
acontecimentos afins: o encerramento da semana «Ao Serviço da Expo 
tação» e a distribuição dos prémios atribuídos a Portugal na Exposição 
Universal e Internacional de Bruxelas, 

A afinidade que justifica esta sessão conjunta explica-se por si; trat” 
se de duas manifestações, a primeira mais virada às pelejas da Econo” 
mia e a segunda mais enquadrada nas calmarias da Cultura em gera 
mas ambas destinadas a mostrar o nosso País a um mundo que 9 
conhece pouco. Penso que não é oportuno discutir agora se r; 
conhecimento minguado, quando nào deturpado, é culpa do mundo 
ou dos Portugueses, mas parecer-me-ia bom, sem querer tomar posição 
no dilema, que cada um de nós aproveitasse uma hora de meditação. 
para fazer exame de consciência, prometendo a revisão do passado 5€ 
acaso encontrar nele algum ponto mais fraco ou até — o que é bell 
menos pecado — se encontrar opiniões antigas que não se ajustem Y 
realidades presentes, 


2 — Começarei por dar o exemplo nas palavras que vou dirigif 
feliz iniciativa do Fundo de Fomento de Exportação, Irei desenteff?: 
palavras que escrevi há muito tempo, palavras de crítica, nem semp 
brandas, de que não tenho que me penitenciar, porque foram uma vé 
dade gritante, mas de que reconheço, cheio de satisfação, a total disse” 
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Melhança com a verdade de hoje. Na alegria de ver melhorar se distin- 
Bue a crítica da insídia. 
Em 1945, desgostado com a feição pouco realista da nossa política 
mica escrevi algumas páginas amargas, talvez até azedas, de 
Itário; pelo licença para ler dessas páginas — parte do que subor- 
“ei ao título «As Exposições»; 
“u As feiras de amostras nunca interessaram ao nosso País; e daí é 
concluir que ele não tem nada que mostrar ou não tem necessi- 
de vender. 
b Todos os anos, quase todos os meses, chegam às repartições públi- 
As portuguesas as notícias oficiais das feiras que se fazem pelo mundo; 
Põe-se um aviso no Diário do Governo, oficia-se às associações econó- 
a dar notícia do acontecimento, lavra-se um despacho a dizer 
Que Portugal não concorre oficialmente, e arquiva-se o processo, Vive- 
- "E neste regime, cumpre-se este rito, desde que se instituíram as feiras 
E amostras; e a nossa ausência só não será completa quando apareça, 
A título particular, o mostruário de algum exportador. 
necessário acabar com esta inércia; é necessário que nas feiras 
Ea : 


: de certo renome (por exemplo, Leipzig, Milão, Basiléia, Liào, 
E lona) Portugal apareca por sistema, com caracter oficial, e sem se 
E r na velha tríade do vinho, da cortiça e das conservas. 
-. A despesa não é grande; pretende-se expor alguns artigos como na 
de uma loja, com aspecto que seja e pareça comercial, com bom 
4 mas sem preocupações de arte ou mundanismo, que são aqui 
idas e custam, pelo barato, alguns milhares de contos. Alugam-se 
/5 Metros quadrados de terreno, fazem-se umas estantes, despacham- 
“E pelo comboio ou pelo vapor uns mostruários e dois ou três funcioná- 
MOS, imprime-se em duas ou trés línguas um catálogo sério — e é tudo. 
- —.. O Estado, os organismos corporativos e os expositores podem bem 
Som os encargos desta representação, repartindo-os entre si — e não 
Vem furtar-se a eles, 
E que vamos expor? A coisa tem que ir por partes e que evolucio- 
mente. Em primeira fase e durante alguns anos nào 
produtos clássicos da nossa exportação, sem esquecer os arti- 
iais, porque nada mais teremos digno de ser mostrado; e o 
“er digno significa não só ser bom (se possível, original) mas ter preço 
À Nue interesse o provável comprador. 
“o is, com o tempo, se alargará a lista. É necessário, como condi- 
y tal de vida, vendermos mais para comprarmos mais; no 
naasar da produção nacional, como já se disse e agora se acentua, 
> ta ter em mira o mercado interno mas e imperioso incluir . 
parcela que possa ser exportada, porque ao fatal aumento das 
há-de corresponder o aumento dos meios de pagamento. 
cm lornar mais viva esta necessidade está a conhecida descompensa- 
99 do nosso comércio externo: um déficit crónico da ordem do milhào 
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de contos (ressalvado o triénio 41-43 com o volfrâmio e o estanho à, 
preço de guerra) embora atenuado por certo hábito tradicional de: 
declarar os preços de exportação inferiores aos verdadeiros. Se não! 
devemos perder nenhuma ocasião de intensificar a venda dos produtos, 
tradicionais, devemos ganhar o hábito de procurar comprador pa 
novas mercadorias. É mais uma condição de segurança; é mais uma! 
liberdade com que nos apresentaremos a negociar convénios sobre 01 
comércio externo que hoje são bem poucas, porque é restrito O 
número dos nossos produtos capazes de exportação quantiosa. 

Em todas as novas indústrias, em todas as que venham a ser aperfel 
goadas, a preocupação de obter produtos dignos de uma feira de amos. 
tras, capazes de merecer algum apreço além-fronteiras, não pod! 
esquecer um momento; e nem só como defesa económica mas até como. 
defesa moral, porque o não aparecer nestas competições em pé de: 
igualdade com os restantes povos, não deve ser olhado como menos. 
desagradável do que o mostrar inferioridade em competições desport 
vas. Em muitos casos não vai conseguir-se resultado positivo, É 
atrevo-me a tomar por excessivo pessimismo o supor que será em todos 


grande raridade, não temos procurado nunca, atidos a esta confortá j 
tradição de que fazer um produto pelo dobro das cotações mundiais jA 
merece uma comenda de mérito industrial. 

Arredado este conformismo, criada uma nova aspiração, tornados | 
intransigentemente insatisfeitos — havemos de conseguir algum rest 
tado ao fim de umas dezenas de anos, havemos de descobrir algumê 
habilidade ainda não revelada para fabricarmos qualquer coisa qué 
possa interessar os mercados externos, qualquer artigo que possamos If 
acrescentando aos nossos mostruários. Enquanto não fizermos a expe 
riència dispostos a não recuar ante a ofensiva de pequenos interesses 
enquanto andarmos presos à ficção de uns temas oratórias muito ball 
dos, enquanto as autoridades mantiverem a tradição de ficarem mul 
bem impressionadas com todas as visitas que fazem à indústria, não 
temos o direito de nos considerar, no campo industrial, mais do qué: 
flácidos batráquios a coaxar ao sol. 

O arranque desta obra, se cabe aos industriais não cabe menos 9º 
Estado. Não se cria uma aspiração, não se lhe dá realidade, não 
organizam mostruários nem se fazem seguir pelo mundo, sem um, 
autoridade suficientemente forte para que não lhe neguem colaboração: 
não lhe regateiem o dinheiro, nem se atrevam a misturar-lhe indi 
com curiosidades de passatempo.» 


3 — Quem escreveu há 14 anos, com indizível amargura, as put” 
vras que acabo de ler, com seu exagero de caricatura mas sem sombra 
de falsidade, e nota quanto já de comum entre o que então se disse "| 
hoje se faz, não pode deixar de ver com emoção o que neste edific” 
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Nos mostrou na última semana. O encanto da exposição e o relevo 
$ palestras contrastam singularmente com o desinteresse com que 
empre foram olhados os problemas da exportação portuguesa. 

Vim visitar a exposição numa das últimas noites e percorri, lenta e 
osamente, tudo o que se oferecia aos olhos e ao coração de 
Quem passava. À saída pediram-me duas palavras no livro dos visitan- 
“ES, Escrevi sem hipérbole: «sai-se cheio de optimismo desta magnífica 
demonstração de mocidade». 

De facto, tudo se passa como se uma vida nova viesse dar alento a 
economia cansada de se lastimar; como se um sopro de juventude 
—ichesse de energia e fé uma velhice parada e descrente. 

1. Grande serviço se fez; grande prova de compreensão deram os 
portadores, associando-se à iniciativa e acarinhado-a com a sua pre- 
Sença e com o seu estímulo; grande tarefa se impõe para tirar desta 
à 0 largo beneficio que ela é capaz de produzir. 
acabar de ler este papel darei um abraço ao Dr. Correia de 
, mesmo que não seja protocolar; com ele substituirei vantajosa- 
um ror de adjectivos, puídos pelo uso, com que desejaria classi- 
“ar a sua colaboração, o seu entusiasmo e a sua inteligência, e 
ficarei o apreço em que tenho a acção diligente do Fundo de 
mento de Exportação tão renovadora que não sei se todos a terão 
dido como merece. 


4—A exposição de Bruxelas foi a grande atracção mundial no 
Erão do ano findo; bem merece a Bélgica que lhe rendamos homena- 
Pela vastidão da obra e pela perfeição da sua orgânica, 

Naquele imenso e buliçoso recinto, o pavilhão português não 
Messaia nem pela grandeza das dimensões nem pela extravagância 
linhas; digno e sóbrio, pareceria banal, quase apagado, ao primeiro 
Mas O balanço mais esmiuçado dos seus méritos fala-nos diferente- 
O português que o visitasse bons motivos encontrava para sair 
“Sfeito; o elevado número de 123 prémios, atribuídos à matéria 
Posta, deu-nos o 7º lugar, apesar das pequenas dimensões do edifi- 
a NO volume de recompensas — volume só excedido pela França, 
a, Rússia, Itália, Checoslováquia e Inglaterra; e o conjunto do 
ão mereceu a distinção de receber uma das estrelas de ouro, a 
9F recompensa atribuída às representações nacionais. 

Se o número elevado de prémios distribuídos em toda a exposição 
afectar o valor absoluto de cada um, a alta posição relativa que 
Coube não sofre contestação. 

*Or mais uma vez, o Sr. Presidente do Conselho me tem falado da 
Confiança na capacidade dos portugueses para tomarem no mundo 
Posição honrosa. Quando, dentro de alguns dias, lhe entregar, 
9 me cumpre, a estrela de ouro conferida ao pavilhão de Portugal, 


182 “JN Ferreira Dias, 


dir-lhe-ei estas palavras: Aceite, Sr. Presidente do Conselho, a prova de 
que é merecida a confiança que tem nos portugueses; os que se en: 
regaram de nos representar em Bruxelas cumpriram bem. 

Ao Sr. Conde de Penha Garcia, que foi comissário-geral do nos: 
pavilhão, bem como aos seus colaboradores, os comissários-adjunt 
Dr. Mário Neves e arquitecto Jorge Segurado, dirijo, por sobre o lo 
que já lhes foi publicamente testemunhado, as mais calorosas felici 
ções pelo éxito do seu delicado trabalho, que a todos nós enche d 
alegria e de orgulho. 


5 — Para findar, parece oportuno reflectir sobre o uso que vamos 
fazer das duas belas realizações portugueses que acabo de mencionaf 

Alguns entenderão que nada de útil se pode seguir; os que 
pensam dividem-se em duas categorias. À primeira pertencem certos 
espíritos demolidores por elegância, para quem tudo é mau ou está 
ASSAD qiescercminher do bot ido pelo a pode naice de : 
ciência infusa, que eles conhecem mas que não revelam, e da qual $ 
pode dizer como na conhecida quadra: 


É como o oxigénio 
Que existe mas não se vê. 


Na opinião destes, só pode haver de bom o dilúvio, com eles ni 
arca de Noé. 3 
À segunda categoria pertencem os contemplativos, as almas simple 
para quem o mundo é estático, depositários da ideia fisiocrática de qu 
o que existe é o melhor que se pode arranjar, idealistas desregulado? 
para quem um vento leve de feição torna o mundo cor-de-rosa. Na op” 
nião destes, a mais fecunda noção do mundo físico é a noção de iném 
cia. Que bom é descansar! 
Felizmente estas duas seitas, que chegam ao mesmo resultado p% 
caminhos diferentes, não constituem maioria; a verdade opinião dos 
portugueses é diferente desta: o êxito não é o fim de uma canseira m% 
o princípio de uma canseira nova. 
A sobrevivência de um povo não é automática; tem que ser cof 
quistada pelo prestígio da cultura e pela força da economia, uma 
outra frutos do trabalho — um trabalho e 


em que nos encontramos, não temos a ilusão de uma vitória fácil, 
nem por isso aceitamos o suicídio. 


Não é meritório nem talvez possível tentar equilibrá-la apenas * 
custa de reduzir importações, pela satisfação autárquica do mat”, 
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possível de necessidades nacionais; seria, na melhor hipótese, 
quilíbrio obtido em baixo nível e, portanto, pouco valioso. 

subida desse nível, que encanta toda a gente — e em especial os 
Olidores, de que falei atrás, que dele fazem tema para luarentas 
hatas — a subida desse nível, repito, exige que se importe mais; o 


+ porque temos que pagar o que compramos. Os factos que hoje 
emoramos, se os tomarmos como ensaios da nossa aptidão, só nos 
m a continuar; esse é o único uso legítimo que deles 

» Se porfiarmos na melhoria da produção agrícola, na criação e 
E a to de indústrias, na disciplina do comércio, na ordenação 
, atingiremos o alvo, ainda que esteja longe — e sabemos que 
Mas é o único caminho para lá chegar. 

concluo. O Sr. Ministro da Presidência, inspirado no evangelho de 
O, disse aqui há uma semana: «ao princípio era a exportação», Eu 
sem sair da mesma linha de pensamento: no fim é a exportação. 


B IS 


Nota sobre a evolução da economia nacional, Conferência de 
imprensa no SNI em 10 e 11 de Fevereiro de 1960. 


1 — PROBLEMAS DE COMÉRCIO 


O facto dominante na economia portuguesa no ano que findou foi 
a assinatura do acordo de Estocolmo. 

É à volta desta realidade que a nossa política se deve estruturar; ela 
afecta simultaneamente os sectores da produção, obrigando-os a orga 
nizarem-se para produzir bem, e o sector do comércio, forçando-o 4 

ição de ofensiva na tração de mercados externos: 


Esta é, além da solução dos mil casos de cada dia, a mi 

que na a Secretaria de Estado do Comércio. 

sabido que se procura há muito o entendimento entre os «Seist e 
os «Sete», ainda antes de estes últimos se unirem, e pode mesmo al 
mar-se que o facilitar esse entendimento foi um dos motivos que leva- 
ram os «Sete» a constituírem em grupo; é sabido também que está em 
perspectiva um arranjo da estrutura da O.E.C.E., com a entrada 
Estados Unidos e do Canadá; mas quaisquer que sejam as conclusões 4 
que se chegue nestas duas negociações, em pouco ou nada se al 
a necessidade da nova estrutura comercial que acima apontei. 

Este é o primeiro invariante da nossa política económica. 

Tenho lido comentários, que reconheço justos, sobre as dificulda- 
des que nos vai trazer a entrada na zona de comércio livre; mas ainda 
não li a defesa fundamentada de outro caminho que devêssemos 
seguido, Que a consciência daquelas dificuldades a tiveram as 
oficiais, revela-se na defesa que se fez — aliás vitoriosa — da 
de vantagem que nos foi concedida. 

Nas longas e dificeis negociações em que há alguns anos participam” 


na procura de uma fórmula de unidade para a economia europeia, 
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Governo tem lutado por harmonizar dois princípios quase antagónicos: o 
Prestígio nacional, que impõe o nosso alinhamento com os países desen- 
.. Volvidos, e a defesa de uma economia atrasada, que obriga a situações dis- 
| “riminatórias. A Nação já deve ter entendido a delicadeza desta situação. 
O que se conseguiu — e o País conhece — honra os negociadores. 
não basta que o Governo tenha conseguido condições de excep- 
. fào; é necessário que produtores e comerciantes se disponham a apro- 

| Veitá-las, De outra maneira, tudo terá sido inútil. 
I Ligada ao acordo de Estocolmo está a última revisão da pauta de 
b o. O texto publicado em Novembro, em parte elaborado há 
v muito tempo, levantou dúvidas quanto à sua conformidade com os 
issos externos que havíamos assumido; mas esclarecida inter- 
Nacionalmente a nossa posição, a revisão feita em Dezembro deu opor- 
de a que se desfizessem aquelas dúvidas, o que não impede que 

S 

Continuemos dispostos a analisar os casos que nos sejam presentes. 


2 — PROBLEMAS DE AGRICULTURA 


^ agricultura, que constituiu, para além da expulsão dos mouros, a 
3 preocupação da nossa primeira dinastia — a que Lúcio de Aze- 
Vedo chamou a «monarquia agrária- — foi, até à jornada de África, a 
“Única actividade económica do País. 

Ameaçada pelo comércio e navegação a partir do século XV, fusti- 
Bada pela indústria no século XX, a agricultura, no nobre papel de 


Que não é — só se toma possível à custa de uma cultura intensiva, que 
Impõe em larga escala a rega, a pecuária e a adopção de novos processos. 
B Por outro lado, sujeita à agressão de um mercado aberto, em posi- 
"O paralela com a indústria, mas ameaçada por esta na procura de 
; rà, com a consequente subida do salário rural, a agricultura 
Vèse forçada à mecanização como fatalidade do destino e a arranjos de 
4 como imposição social da época. 
4 A adaptação inexorável da agricultura a novas condições de traba- 
€ novas concepções de vida é o segundo invariante da economia 
da esa. Para encarreirar essa adaptação, tem a Secretaria de Estado 
Agricultura procurado erguer em novas bases legais uma estrutura 
— 2Brária mais adaptada às condições de hoje — mesmo com o risco de 
Parecer aos espíritos mais conservadores demasiadamente ousada. s 
“vos É Nesta disposição que no ano findo se prepararam os diplomas relati- 
ui 30 regime das obras de hidráulica agrícola, ao parcelamento e empar- 
e 0, à colonização e ao arrendamento, que se encontram pendentes 
da Câmara Corporativa e da Assembleia Nacional, 
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3 — PROBLEMAS DA INDÚSTRIA 


Se há que pôr em prática ideias novas no Comércio e na Agricul- 
tura, não sei o que deverá dizer-se da Indústria; mas se aceitamos que 
os três sectores precisam de renovação, bem poderemos dizer que 4 
economia portuguesa tem que mudar de vida, mesmo que tenha de : 
sentir o travo de alguma saudade. 

O nosso encontro de hoje — seguimento do que se realizou há — 
um ano — destina-se a dar conta à Imprensa, com algum pormenor 
— e através dela ao País — do que se está fazendo neste último sec- 
tor; mas desde já vos aviso de que os resultados vos parecerão | 
modestos, porque um ano é muito pouco tempo na escala do cresci- | 
mento económico. Se se trata de obras já em curso, há que contar. 
com o seu desenvolvimento natural, pouco susceptível de abrevia- ) 

| 


pu ` 


mentos úteis; se se trata de iniciativas nascentes, mais lenta é ai 
marcha, por muita que seja a ansiedade com que desejemos chegar 
ao fim. 

Conceber uma ideia no campo industrial, interessar nela um grupo 
de pessoas, estudá-la, amadurecé-la, concretizá-la num plano de reali- 
zações, reunir capitais, assegurar a técnica, animar os hesitantes, rebater 
os opositores e desprezar os cépticos — e tudo isto sem perder a fé — 
é uma caminhada, sempre longa e às vezes heróica, em que há muito 
de idealismo, a que poucos fazem justiça, porque o crítico, de olho 
solerte, não perdoa o fundo utilitário do empreendimento, 

Certas pessoas, ensopadas de bucolismo, acham bem, em seus con- 
ceitos económicos, que a iniciativa privada seja o principal instrumento 
de progresso nacional na ordem económica; mas não acham bonito, 
em seus requintes morais, que essa iniciativa opere em proveito pró- 
prio. Há aqui um paradoxo que conviria fazer desaparecer, ou acei- 
tando o lucro normal ou renegando a iniciativa privada. 

É certo que há em todos os países legislação destinada a combater 
os abusos do poder económico; mas também é certo que q haver 
cias na rua não autoriza a admitir que todo o transeunte é um mal 
tor. O normal é admitir o contrário; a cortesia para com 0% 
desconhecidos é tida como indice de educação superior. 

Ao começar esta conversa, não quero deixar sem uma palavra de 
reconhecimento todos aqueles que, no ano que findou, apreciaram 
comigo, em sincronismo de ideal, as suas ou minhas aspirações de pro” 
gresso industrial, 4 


4 — QUESTÕES ESTATÍSTICAS 


Não vou fazer estatística; os índices que definem a nossa posição. 
económica foram largamente analisados pelo Sr. Ministro das Finançã* 
nos relatórios da Lei de Meios e do Orçamento para o ano corrente 
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Ambos tiveram a devida divulgação; julgo nào valer a pena repetir o 
Que está dito. 
Por outro lado, a Imprensa tem mostrado crescente interesse pelos 
económicos, sendo frequentes os artigos que divulgam e apre- 
Os nossos números estatísticos, cuja publicação pelas estações ofi- 
Ciais continua a fazer-se regularmente, Não faltam fontes de informação 
A quem queira informar-se, não se justificando carregar esta conversa 
Com tais elementos — geralmente pesados. 
Só me parece conveniente, em matéria estatística, chamar a atenção 
Para um pormenor. O relatório da Lei de Meios referiu a variação do 
Produto nacional durante o ano de 1958, e registou o acréscimo de 
em relação ao ano transacto, como resultado, nas parcelas de 
relevo, de +4,5% na indústria transformadora, +4,8% na energia 
e servicos e -6,7% na agricultura. 
O acréscimo total de 1,5% é sem dúvida insuficiente, e o facto foi 
algumas vezes; mas nem sempre se vincou devidamente que 
-.9 Governo e as actividades industriais ou comerciais talvez pudessem 
Ser solidariamente acusados de incúria se os dois primeiros índices 
Do tivessem, como efectivamente tiveram, uma expressão favorável, 
Mas que esse mesmo Governo e os agricultores não podem ser res- 
Ponsabilizados pelo decréscimo verificado na agricultura, porque não 
dominam as inclemências do tempo, que tornam os anos agrícolas 
bons ou maus. 
Bs Se eu pudesse corrigir o tempo, mandaria que no Verão houvesse 
Sol na eira e chuva no nabal, e que no Inverno chovesse nas albufeiras 
— “fizesse frio nos trigais. 
- À repercussão de um mau ano agrícola ne acréscimo final do pro- 
duto é mais acentuada nos países em que, como o nosso, o sector agrí- 
tem posição relativa elevada (no nosso caso 27%), o que explica o 
— Nosso mau resultado em 1958. Nos países mais industrializados, essa 
Posição relativa está, em regra, compreendida entre 5 e 15%. 
Se quisermos elucidar-nos sobre as causas concretas que levaram 
aquele resultado, a consulta da Estatística Agrícola mostrar-nos-á clara- 
. "ente que a quebra do produto agrícola em 1958 se deveu principal- 
ide. por ordem decrescente, às menores produções de azeite (o ano 
de contra-safra), vinho, e legumes e tubérculos. 
j do este pequeno esclarecimento, entremos propriamente na 
— Nossa matéria, 
t 


| $— PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE 


“a Espero que me perdoem começar pela electricidade, já que sou 
Electricista confesso, e espero ainda que me desculpem de citar, logo 
Entrada, um número estatístico, depois da promessa que fiz de os 
de fora; mas trata-se de um número em primeira mão e assaz 
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bonito: o consumo de energia eléctrica na rede interligada em 1959 
teve o aumento notável de 13,1% que se decompõe em 10,6% nos con- 
sumos permanentes e 21,4% nos temporários. Quero porém acrescen- 
tar, para dizer toda a verdade, que este último valor náo resultou só da 
evolução industrial do país, mas influiu nele o elevado índice de 
hidraulicidade, resultante da forte queda de chuvas. 

No sector da produção de energia continua o «fervet opus» que 
começou há 14 anos; encontram-se presentemente em curso as obras 
da central de Miranda (para entrar em serviço em 1961), da albufeira € 
central do Távora (para 1963), da albufeira e central do Alto Rabagão 
(para 1964) e da central da Bemposta (para 1965); foram também já ini- 
ciados os estudos para a ampliação da central térmica da Tapada do 
Outeiro, a concluir em 1963. 

No total, as obras em curso neste momento representam uma 
potência instalada de 620 MVA; para comparação se refere que 4 
potência total de serviço público existente ao findar a última guerra era 
apenas de 290 MVA e deverá ser de 1.700 MVA em 1964. 

Dentro do actual Plano de Fomento (a partir de 1961-62) deverá ini- 
ciar-se a construção de um ou dois novos aproveitamentos hidroeléctri- 
cos, ainda não especificados, destinados a fazer a transição para o Ill 
Plano, com o fim de manter o sistema produtor em termos de satisfazef - 
sempre, sem restrições, as solicitações do consumo permanente. OS | 
estudos para definir qual o novo aproveitamento que reúne as melho- 
res condições como parcela adicional do conjunto existente devem rear, 
lizar-se durante o ano em curso. Para bom aproveitamento dos recursos | 
energéticos, a nova central não deve ser qualquer; em matéria de 
exploração e de previsão das necessidades futuras, dispomos hoje de 
uma base técnica de primeira ordem, que importa aproveitar na pro” 
cura das melhores soluções. 

Em relação ao programa previsto, vai-se com algum atraso nas 
obras do Távora e do Alto Rabagão: na primeira, pela necessidade de 
alterar o projecto (feito há alguns anos), para o adaptar às exigências 
actuais da rede; na segunda, pela complexidade da obra, que tem exi 
gido estudos complementares mais demorados. Mas estes atrasos não 
põem em risco a garantia do abastecimento nacional. 

Quero porém referir, para evitar interpretações precipitadas, que. 
quando falo nestes pequenos atrasos, que são acidentes menores 
todas os obras, sem expressão no programa geral, o faço pela pre% 
cupação de ser exacto e para evitar que alguém, comparando 
datas que acabo de citar com as que constam do programa 
Cámara Corporativa (que foi o adoptado neste sector), conclua 
demolidoramente, que todo o Plano de Fomento já se atrasou V 
ano. 
Com o programa de centrais em curso, estão-se a despender 
média anual 500.000 contos. 


Ta. à 
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6 — TRANSPORTE DE ELECTRICIDADE 


O transporte de energia eléctrica está acompanhando, como sempre 
tem acontecido, o desenvolvimento da produção. 

Para só falar das obras grandes, direi que acabou de se construir em 
1959 a linha dupla de 150 kV Zézere-Porto Alto (90 km); está presente- 
Mente em construção a linha de 220 kV Miranda — Picote — Valeira — 
Porto (215 km — metade simples e metade dupla), seguindo-se-Ihe 

atamente a linha, também a 22 kV, Coimbra-Lisboa (175 km), 
Neste momento em estudo; antes desta se concluir (1962-63), deverão 
ler-se construído as duas linhas, de menor comprimento, Porto Alto — 
Setúbal (duplicação) e Porto Alto — Siderurgia, ambas a 150 kV. Ainda 
completamente definidas, estão em estudo para execução nos pró- 
Ximos anos algumas linhas a 60 kV destinadas à alimentação dos cami- 
-de-ferro (electrificação da linha férrea Entroncamento — 

). 
A subestação de Vermoin (arredores do Porto) está apta desde já a 
em servico, ultimando-se os acabamentos até Marco próximo; as 
: de Seia e Porto Alto estão em construção, para entrarem 
fm serviço no princípio de 1961; estão em estudo, para abrirem à 
lo por 1962, as subestações de Ferreira do Alentejo e Benfica 
bestação de Lisboa). Tudo está correndo dentro das datas pre- 


o: 


O custo anual do ima de transporte é de 100.000 contos. 


Feita essa liga- 
-€ sempre que a Espanha esteja interligada com a França, o que já 

Sucede com frequência, passaremos nós a fazer parte da rede interli- 

Rada europeia. 

hd facto importante permite-nos encarar a hipótese da adesão de 


Suponho que terá interesse para nós, que dispomos geralmente de 
Excedentes no Inverno e Primavera, pertencer a este conjunto, a que ás 
SZes de chama a Europa Eléctrica e que chega a reunir em paralelo 
Peências de 30 milhões de quilowatts; é assunto de que iremos ocu- 
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7 — DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE 


Em matéria de distribuição eléctrica não podem especificar-se - 
obras, porque são muito numerosas embora geralmente pequenas; são 
executadas pelos concessionários da grande ou da pequena distribui- 
ção ou pelas autarquias locais — entidades cujo número total é de 
algumas centenas, mas que bem precisa oportunamente de ser redu- | 
zido. 

Há porém um aspecto geral da distribuição que merece que se lhe 
duas ivi ime das com i do Estado. 


tendo inscrito part 
tal no Plano de Fomento a verba global de 300.000 contos, a que cor- - 
responde a média de 50.000 contos anuais. Pela forma como são hoje: 
reguladas, estas comparticipações oscilam entre 20% e 75% do valor. 
das obras, consoante o seu tipo e a classe do município ou freguesias. 
interessados, mas não podem exceder a média global de 50%, 

Se analisarmos os últimos 5 anos (1955 a 1959), notaremos que às 
comparticipações concedidas variaram, em ritmo crescente, de 13.200. 
contos no primeiro ano para 39.200 contos no último, devido ao 
aumento simultâneo das dotações e da capacidade dos serviços par: 
estudarem os : 


Por outro lado, comparando o que, desde 1946, se vem fazendo 
nos vários sectores da electricidade, reconhece-se que na produção € 
no transporte se gastaram — aliás bem — cerca de 4 milhões de con 
tos, enquanto em matéria de distribuição se electrificaram apenas 
freguesias rurais. ! 

Mesmo descontando 4 diferença entre os dois casos — a produção. 
€ o transporte são obras de finalidade predominantemente económica. 


mos afastando do que tem sido regra pela Europa. q 

Como falta ainda servir cerca de 1.700 sedes de freguesias (sem 
falar nas outras localidades), o ritmo actual exigiria 12 ou 13 anos pará 
que todas essas sedes dispusessem de energia, pelo que se considera. 
oportuno intensificar esta ajuda. p 

Para isso, posso desde já anunciar que dentro de pouco tempo $. 
eliminará a restrição legal de limitar a 50% a comparticipação média, 9 
que virá permitir satisfazer maior número de pedidos nas regiões ma 
pobres, onde a percentagem de comparticipação é maior; espero T 
que, a partir de 1961, se possa reforçar a dotação para este fim e $e 
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Possa também conseguir pessoal técnico nos quadros do Estado para 
Estudar os processos — o que não é hoje empresa fácil, em vista da 
absorção que a indústria, felizmente começa a fazer. 
.. Tendo em conta as comparticipações do Estado e o investimento de 
“Particulares, calcula-se, com a possível aproximação, que o dispêndio 
Médio anual na distribuição seja da ordem de 300.000 contos. 


A 8 — LEGISLAÇÃO SOBRE ELECTRICIDADE 
al Para que o fornecimento de energia eléctrica a um País seja per- 
. “SRO, não basta que haja máquinas e linhas; é necessário que haja orga- 
— Mização, 
Em vista da dispersão e desactualização dos nossos textos legais, a lei 
1 2002, conhecida pelo nome de «lei da electrificação», publicada em 
1944, teve por fim codificar o que havia de bom e criar alguns princípios 
Novos; entre estes citarei, como mais relevantes, a criação do Repartidor 
“Nacional de Cargas, o estabelecimento de um regime especial para os 
_ Brandes fornecimento à electroquímica, tracção e rega, a revisão da área 
das concessões de grande distribuição, a obrigatoriedade de um pro- 
gama de linhas dentro de cada concessão, o regime de unidade tarifária 
€a exploração das redes de baixa tensão por federações municipais. A 
€ participação do Estado nas empresas eléctricas, que esta lei 
Teforçou e pôs em marcha, nào pode considerar-se, em rigor, como dou- 
Mina nova, pois que já legislação anterior lhe fazia referên- 
“Sia; mas, ou porque essa referência era sumária ou porque não havia 
no resultado, o certo é que nunca tinha tido aplicação. 
.,, Durante o ano de 1959 deu-se um grande passo no sentido de 
generalizar a aplicação da lei: redigiu-se o seu regulamento e uma série 
86 documentos anexos referentes à alta tensão, como cadernos de 
tipo, condições de venda e apólice-tipo. Espera-se poder 
© regulamento e estes anexos dentro de pouco tempo; os ane- 
vos à baixa tensão encontram-se neste momento em estudo. 
Após esta publicação, há que empreender três tarefas urgentes; 
Adaptar Os cadernos de encargos, fixar as novas áreas de concessão e 
abelecer um regime coerente de tarifas em alta tensão. Com um 
de exagero, pode-se dizer que há hoje uma tarifa para cada con- 
; tarifa laboriosamente negociada — o que não parece regime 
para um serviço público, tanto mais que o distribuidor está 
lado para discutir e o consumidor geralmente nào. 


9 — INDÚSTRIA MINEIRA 


Antes de tratar da indústria transformadora é oportuno começar 
or Uma referência à contribuição que tem dado o Serviço do 
"ento Mineiro ao desenvolvimento industrial português. 
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Embora o nosso subsolo não se tenha mostrado generoso (há mui- 
tas minas mas poucas de real valor), algumas contribuições de bom 
conteúdo económico se têm verificado pela acção conjugada daquele 
serviço do Estado com os concessionários mineiros. 

Começo por me referir ao caso das pirites, cujas escassas reservas 
causaram apreensões há alguns anos. Hoje em Aljustrel, a situação é de 
perfeita tranquilidade, graças às novas massas descobertas; e se a posi- 
ção do enxofre no Mundo deixou de ser difícil pelo aparecimento de 
novas fontes, não se diminuiu com isso o mérito das nossas pesquisas, 
que vão permitir-nos manter a actividade mineira, alimentar as indús- 
trias do enxofre, do ácido sulfúrico e seus derivados e fornecer à side- 
rurgia, sob a forma de pirites queimadas, uma excelente matéria-prima. 

Infelizmente, não foi ainda possível obter resultados favoráveis na 
mina de S. Domingos, em relação à qual se procura estudar uma recon- 
versão económica que assegure a actividade ao milhar de homens que 
ali trabalha, em região falha de outros recursos, se a mina vier a esgo- 
tar-se. 

Em matéria de carvões também se localizaram novas reservas nº 
Pejão, as quais permitiram a montagem de nova sede de extracção e de | 
uma lavaria; abram-se maiores perspectivas à utilização industrial destes. 
carvões. Em S. Pedro da Cova vai agora iniciar-se nova campanha de 
sondagens. 

Quanto a minérios de ferro, temos hoje bases seguras para estudos. 
industriais: Moncorvo, Guadramil, Orada e Marão deixaram de ser 
incógnitas para serem recursos abertos ao nosso conhecimento; nestä 
última concessão trabalha-se presentemente na pesquisa de novos. 
filões. 

Ainda em ligação com a siderurgia, estudaram-se numerosas regiões 
calcárias, onde se encontraram boas castinas; as pesquisas realizadas nā 
Anadia mostraram grandes existências de manganês; os estudos feitos 
em Cercal do Alentejo (minas de ferro e manganês) revelaram existên-. 
cias que permitem que neste momento, sob o património deste Ministé 
rio, estejam em cursos negociações entre o concessionário daquele 
jazigo e a Siderurgia Nacional para um contrato de fornecimento regu” 
lar. Compreende-se o interesse oficial: criar no Alentejo uma explora 
ção mineira com carácter de permanência, permitindo a fixação 
muitas centenas de pessoas, não é bagatela que se despreze. 

Dentro ainda de bons frutos para a actividade económica, refiro 45 
sondagens na pesquisa de sal gema (infelizmente não apareceu 
sio), que vieram permitir alimentar de matéria-prima em boas condi- 
ções (com dissolução prévia) a fábrica da Soda Póvoa, através de um 
pipe-line Rio Maior — Póvoa. 

Refiro, por último, que da colaboração do Fomento Mineiro com 
Serviços Geológicos tem resultado notável contribuição para o a 
çoamento da carta geológica de Portugal. 
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10 — INDÜSTRIAS TRANSFORMADORAS 
NO PLANO DE FOMENTO 


Está prosseguindo com normalidade a instalação das indústrias 
ormadoras expressamente incluídas no Plano de Fomento. É dife- 
Tente o grau de avanço em que se encontram, porque umas transitaram 
1 Plano e outras começaram agora; as primeiras estão já em constru- 
€ as segundas apenas em estudo ou projecto. 
Vou fazer ligeira referência a cada uma, para não ser muito longo. 
“Ou também excluir a citação de números; mas como parece indispen- 
“ Nivel dar ideia da ordem de grandeza de cada empreendimento, para 
a noção de relevo, sem a qual se cairia numa monótona citação de 
ou fábricas, hesitei sobre qual ou quais os índices de que deve- 
tia servir-me. 
Não é fácil, com alguns visos de exactidão, indicar para todos o que 
Sada novo empreendimento vai aumentar ao produto nacional. É muito 
Mais acessível indicar o número de pessoas a que dará trabalho ou o 
tal que vai investir; e como, com ressalva de algumas zonas 
te períodos curtos, a população portuguesa, na classe do traba- 
lhador rural ou não especializado, como também na do pequeno 
Empregado de escritório ou de balcão, ainda vive em regime de 
O, pareceu-me que o primeiro destes índices terá certo inte- 
Tesse; o valor das imobilizações é também uma valiosa referência. 
Por isso os adoptei. Para mais, dar ocupação bem remunerada 
Aqueles que a não têm é o principal motor do meu trabalho. 
registar-se que o pessoal indicado (que deixa a sensação de 
. Sr pouco) se refere, em ordem de grandeza, ao que se ocupará direc- 
tamente em cada empreendimento na fase inicial; na realidade, a influ- 
 Čncia das novas unidades industriais no nível de emprego será maior 
de motivos; pelo que naturalmente crescerá com o tempo dentro 
Cada indústria e pela incidéncia que uma nova actividade tem 
sa Quelas que vai estimular ou naquelas de que será cliente. O mesmo 
ob quanto ao investimento; uma unidade nova, feita com bom espí- 
industrial, é um importante veículo de investimentos futuros. 
de Enuncio seguidamente as indústrias com menção expressa no Plano 
E to: 
e Siderurgia Nacional. É a maior das obras em curso, destinada à 
1 lucio de gusa e ferros perfilados, com a capacidade inicial de 
:000 toneladas anuais, que se espera elevar rapidamente a 300.000. 
- al em serviço em 1961 no concelho do Seixal; deverá ocupar + 
Pessoas e imobilizar perto de 3 milhões de contos. 
“ Instalação Krupp-Renn. É uma instalação siderúrgica destinada a 
Rer 0s minérios pobres de Trás-os-Montes, onde se espera venha 
: localizada; liga-se a este facto a maior importância, Está ainda em 
Mudo, mas conta-se que ocupará 300 pessoas e imobilizará 300.000 
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contos — sem contar com o acréscimo de actividade que dará às minas 
de Moncorvo. 

Indústria dos petróleos. Está em desenvolvimento o programa de 
expansão das redes de distribuição e armazenamento de todas as 
empresas petroleiras, que poderá ocupar 200 pessoas e para o qual 9 
Plano prevé 224.000 contos. A ampliação imediata da refinaria da 
SACOR vai consumir 90.000 contos, mas está em estudo um novo pro- 
grama de refinação de petróleos que envolverá quantia muito superior. 

Sociedade Portuguesa de Petroquímica. Destina-se à produção de 
amoníaco e de gás para a distribuição de Lisboa a partir de derivados 
de petróleo. Está em começo de construção nos Olivais, devendo com 
cluir-se em 1961. Ocupará 300 pessoas e imobilizará 380.000 contos. 

Nitratos de Portugal. Destina-se à produção de ácido nítrico e nitra- 
tos; está já em período avançado de construção em Alverca, devendo: 
arrancar por todo o ano corrente. Ocupará 400 pessoas e imobilizará 
200.000 contos. 4 

Amoníaco Portugués. Está em estudo o programa de novos fabricos 
desta empresa. 
União Fabril do Azoto. Nova unidade destinada ao fabrico de ácido 


papel, principalmente de eucalipto. Está em começo de construção 
Setúbal, contando-se que se conclua em 1962. Ocupará 600 pessoas 
imobilizará 350.000 contos. 

Caima Pulp. Nova fábrica desta empresa, também destinada a past 
de eucalipto. Está em começo de construção em Constância, 
rando-se que se conclua em 1961, Ocupará 200 pessoas e imob 
100.000 contos. 

Grão abrasivo. Está em estudo uma fábrica de carburundo desti 
nado ao fabrico de mós e outros artigos abrasivos. Conta-se que ent” 
em exploração em 1961, ocupe 200 pessoas e imobilize 30.000 contos 

Estaleiro Naval de Lisboa. É matéria ainda em estudo com o Ministé 
rio das Comunicações. Instalar-se-á na margem sul do estuário, eng 
bará, além de carreiras de construção, uma grande doca seca de 
metros, e custará uma importância ainda não concretizada mas sup 
a 500.000 contos. ; 

Automóveis. Tenho que fazer aos automóveis referência mais lof 
do que a que fiz às restantes indústrias. Estão autorizadas 3 fáb: 
para produção de automóveis: uma para ligeiros e pesados (Fábrica €*. 
Automóveis Portugueses) e duas só para pesados (Eduardo Ferreirin™ 
€ Companhia Portuguesa de Motores e Camions). Estão todas três M 
fase dos estudos, podendo apontar-se para o conjunto das duas i 
mas o arranque em 1961-62, a ocupação de 800 pessoas e a i a 
ção de 130.000 contos; quanto à primeira, é cedo para dar núi 
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| Sucede porém que, à volta da primeira destas iniciativas, se têm 
levantado os maiores embaraços, com o fundamento altruísta de evitar 
Que os novos industriais se metam em maus negócios. 
No meu longo contacto com a indústria, não constitui novidade este 
“tipo de reacção dos interesses pré-existentes, que se consideram amea- 
Fados por novos empreendimentos. Sem querer afirmar que tais inte- 
fesses não sejam legítimos, lembro que a sua reacção se traduz muitas 
Vezes em movimentos anti-nacionais, porque se opõem a outros inté- 
de ordem superior, com influência mais marcada na expansão da 
E . Vou dar alguns exemplos. 
^ partir de 1930 e durante 16 anos lutei pela electrificação nacional. 
t período todas as armas serviram à resistência: as centrais e 
existentes eram bastantes, o consumo não crescia, o novo 
Ls hidroeléctrico era uma aventura. Desacompanhado, olhado em 
Muitos sectores com certo ar de compaixão que notei com amargor, em 
períodos de desalento me senti Amadis de Gaula em apuros de 


repere resignadamente; a electrificação fez-se — e não precisa do 
Meu elogio. 

Quando, há dúzia e meia de anos, pretendi conjugar iniciativas dis- 
as para criar a Companhia Portuguesa de Celulose, impus a condi- 
de se fazer papel de jornal — uma verba volumosa da nossa 


ha Nova reacção nasceu, apregoando que estudos e ensaios anteriores 
País m demonstrado definitivamente que era inviável fazer no nosso 
mo Papel de jornal, por falta de matéria-prima e por incapacidade de 
Stir à concorrência da grande produção dos países nórdicos. 

Não acreditei no mérito dos tais estudos, desinteressei-me dos 
MÃOS e esperei resignadamente; a Celulose de Cacia é hoje uma 
Ide e próspera empresa, que não só fabrica aquele tipo de papel — 

9 até o exporta em volume anual de alguns milhares de contos. 
Pouco depois, o tráfego de Lisboa obrigou a pensar o Metropoli- 
9. Por incumbência do tenente-coronel Salvação Barreto, fui organi- 
9f € primeiro presidente desta companhia; mas a reacção, de 
la com a descrença, foram tão violentas que era quase vergonha 
ar que se tinha fé no empreendimento. > 
No primeiro relatório do conselho de administração, publicado há 
|, 1108, escrevi estas palavras que o Eng? Melo e Castro teve a bondade . 

O de r na recente inauguração, palavras que são toda uma confis- 


quem busca um apoio moral que muito poucos lhe concedem: 


“Há problemas que nascem infelizes, sobre os quais se acu- 
mulam dúvidas que se exageram e acusações que se não pro- 
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vam, problemas que um fado mau acompanha e a tradição | 
desacredita ao ponto de ser acto não isento de coragem a si 
gela curiosidade de os olhar a sério. 

O aproveitamento do subsolo de Lisboa para o esabeledi 
mento de um sistema rápido de transportes colectivos tem sen- 
tido este peso de uma desconfiança imerecida. Argumento 
geológicos, topográficos e demográficos tém-nos esmagado, 
colocando-o sem remissão, na categoria das coisas de que se 
não ocupam as pessoas sensatas». 


Depois de escrever isto, esperei resignadamente; o metropolitano 
tem em serviço há um mês o seu primeiro escalão e vai começar 4 
construir o segundo. 

Não darei mais exemplos. Só acrescento que as palavras qué 
escrevi e acabo de transcrever definem também com perfeita justz 
posição actual do fabrico de automóveis: há reacção, há descrença, € 
há também problemas muito sérios a resolver, sobretudo nos carro 
ligeiros. Não estou ainda seguro de que se encontrará uma solução 

admissível; mas, por doutrina, recuso-me a aceitar aprioristicamente fó 
mulas negativas; como se fez no metropolitano, há que olhar a sério 4 
dificuldades antes de as considerar intransponíveis. Como nos outro 
casos, esperarei resignadamente. 


11 — NOVAS INDÚSTRIAS FORA DO PLANO DE FOMENTO 


Não é só com as iniciativas industriais expressas no Plano que Y 
País pode contar; muitas outras unidades, sugeridas pelo Ministério € 
Economia ou nascidas da iniciativa particular, mas acarinhadas e ajuda” 
das pelo Ministério como se suas fossem, se encontram em estudo 0% 


Far-lhes-ei também rápida referência; mas quero que se registe que 
além dos casos que o Ministério tratou de perto, muitas iniciativa s 
haverá, certamente valiosas, levadas a cabo com menos contacto ofici 
e que não tenho possibilidade de inscrever nesta resenha. , 

Burmeister & Wain de Portugal. Com a colaboração da conheci” 

casa dinamarquesa, deverá começar brevemente em Setúbal a const” 
ção de uma fábrica para a produção de motores Diesel, de média €. 
grande potência, terrestres, marítimos e de tracção. Quando esta UM 
dade estiver em plano produção, a construção naval portuguesa p^" - 
sará a ser uma indústria bem mais completa do que hoje. 

Máquinas para moagem. Está projectada para se construir em 95. 
tarém uma fábrica de máquinas para moagem e outras indústrias da 4^ 
mentação. 3 

Messa — Máquinas de Escrever. Está em começo de laborae? 
experimental esta unidade industrial, instalada em Mem-Martins. 
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Sociedade Portuguesa de Lapidagáo de Diamantes. Esta empresa 
tem-se ocupado da formação do pessoal, que é assunto particular- 
Mente delicado. Está em estudo a oficina de lapidação, a montar em 


| Estaleiro de Desmantelamento de Navios. Espera-se que se inicie 
brevemente em Setúbal a construção deste estaleiro, destinado a des- 
navios velhos para recuperação da sucata. 

General Electric Portuguesa. Está em estudo a montagem de uma 
"hidade industrial para a fabricação de material electrodoméstico, 

-,. Moagens Associadas. Está em conclusão em Alhandra a grande uni- 
“Sade de milho desgerminado. 

Cloreto de Polivinilo. Prevê-se para breve, no norte do País, a mon- 
tagem de uma unidade para a produção desta matéria plástica, muito 
-EMpregada em isolamentos eléctricos. 

Manuel Mendes Godinho. Deve começar brevemente a construção, 
Peno de Tomar, de uma unidade para a produção de aglomerados de 


om 5 
Empresa Nacional de Aparelbagem Eléctrica. Deve começar a cons- 

-AUir-se brevemente no Sabugo nova fábrica de motores eléctricos e 

'ansformadores até 60 kV, para substituir a actual. 

— Companhia Industrial Produtora de Antibióticos. Está projectada 

ma Unidade na região de Alenquer, para o fabrico dos principais anti- 


Firestone, Está presentemente em início de laboração a fábrica de 
Pneus em Alcochete. 

Babcock E Wilcox. Está em início de construção nos arredores do 
“Ro esta unidade de fabricação de caldeiras e seus acessórios. 
Boeticher & Navarro Portuguesa. Está em estudo uma unidade para 
9 fabrico de ascensores em grande escala, segundo licença Westing- 


Magem de automóveis, ainda nào definidas. 

Industrialização de produtos agrícolas. Está em estudo um pro- 

ha coordenado Agricultura — Indústria — Comércio destinado a 

as largas possibilidades económicas neste campo. A indústria 

E. Concentrado de tomate está já tomando um apreciável relevo, que 
Espera intensificar. 


12 — AMPLIAÇÕES DE INDÚSTRIAS 


Além das indústrias citadas, que constituem unidades novas, há 
Osas fábricas que têm em curso de projecto ou execução impor- 
ampliações ou renovações, de considerável peso na produção 
al. Ocorrem-me as seguintes: 

- Standard Eléctrica — para o fabrico de aparelhos de televisáo. 
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Empresa Fabril de Máquinas Eléctricas — para o fabrico de transfor- 
madores até 220 kV e transformadores de medida. 

Fundição de Oeiras — para fundição, esmaltagem e outras activida — 
des metalo-mecánicas, 

Companhia Portuguesa do Cobre — para nova instalação de lami- 


nagem. d 

Oliveira € Ferreirinhas — para ampliar a produção de ferro maleável. 

A. J. Oliveira & Filbos — para ampliar a fabricação das máquinas de | 
costura. 

Companhia Portuguesa de Fornos Eléctricos — para ampliar a fabri- | 
cação de ferro-ligas. 

Sociedade Nacional de Sabões — para a fabricação de resinas sinté | 
Companhia Industrial de Fibras Artificiais — para produzir fio de — 
nylon e fibras artificiais descontínuas. 

SAPEC — para a produção de sulfato de amónio. 

Fábrica de Produtos da Abrigada — para ampliar a fabricação de 
produtos refractários. 

Fábrica Cerâmica de Valadares — para ampliar a fabricação de 
produtos cerâmicos. Ñ 

Fábrica Pacbancbo — para ampliar a fabricação de motocicletas: 

Cimentos — acabam de se ampliar as fábricas Tejo e CECIL, 
estando em ampliação a CIBRA. 


13 — APRECIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 


A súmula que fica feita diz-nos o que razoavelmente se pode espe” 
rar que seja uma realidade dentro de dois ou três anos; trata-se ( 
contar com a electricidade) de um conjunto de instalações industrk 
de valor superior a 6 milhões de contos e com um quadro de a 
superior a 10.000 pessoas. Não se trata de um plano de investimentos 
coordenados tendo em conta as respectivas incidências sectoriais, por” 
que não se está em posição de o fazer, mas de um conjunto de iniciati 
vas que, embora aparentemente dispersas, passaram na fieira 
do que pareceu viável e necessário. y 

O ritmo de crescimento que daqui se deduz reputa-se satislat^ 
rio; tem-se mesmo a certeza de que é único na história da indi 
portuguesa; mas não pode esperar-se que dele resulte uma variae? 
sensível na nossa estrutura económica antes de uma dezena € 
anos. E para chegar a este resultado positivo será necessário qd 
durante esse período se verifiquem cumulativamente as condi 
seguintes: 


1º. — Que o Estado continue a colaborar sem preco! 
com os industriais idóneas, submetendo-lhes sugestões suas 
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acarinhando ou estimulando as sugestões deles com palavras de 
incitamento e generosas facilidades nos primeiros anos; 
2º, — Que os industriais se compenetrem do seu alto papel 
na vida nacional e se devotem, sempre insatisfeitos no pro- 
gresso, a estudar as suas condições de triunfo na Europa futura; 
3*. — Que o Banco de Fomento se disponha a reunir capi- 
tais e a não regatear a sua aplicação no complemento de inves- 
b timentos volumosos que tragam mocidade e novidade ao 
i parque industrial portugués, ainda (e sobretudo) quando haja 
» de correr razoável margem de risco. 


JE. 


Estas condições são o preço mínimo de uma industrialização capaz 
“Se animar o comércio externo e de tornar menos dolorosa a chaga, que 
Parece incurável, do seu desequilíbrio. 

O profundo sentido nacional desta evolução, único caminho para 
- Mirmos da dúvida de sermos ou não um país desenvolvido, não com- 
ste nem fraquezas de ânimo, não tolera cepticismos nem 


feias feitas, não aceita teorias de negação nem falas de velho do Res- 

. (lelo. Nesta frente de batalha tudo isso é traição; e dos traidores, rezam 
95 códigos militares o tratamento que merecem. 

A 


Y 14 — REORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 


sa À reorganização industrial, que no programa que apresentei há um 
ES figurava como a primeira das minhas preocupações, tem-no sido 


a Estão presentemente em funcionamento algumas comissões destina- 
e» Cada uma delas, ao estudo da reorganização de uma modalidade 
istrial: algodões, amido, papel, vidros, produtos farmacéuticos, cute- 
* loiça de alumínio; estão em preparação elementos de estudo 
às indústrias de refinação de açúcar, álcool, resinosos, lacticinios, 
> , tintas, gesso, moagem e massas. Em perspectiva, muitas 


A Tenho porém que confessar que as minhas preocupações neste sec- 


São mais graves do que as imaginei há um ano. Querendo fugir à 
e enção excessiva do Estado na reorganização industrial, a Lei nº 

tentou aquilo que a Câmara Corporativa já classificou de reforma 
Pelos industriais com a catálise do Estado, Este seria o método 


S, porque a reacção nào se dá como fora prevista; a expe- 
Está mostrando que os industriais, que aceitam sem contestação 
SSidade de uma reforma da sua indústria. quando o problema é 
Em teses, não abdicam, quando se chaga ao pormenor, das suas 
Pessoas; cada um faz quanto pode para manter a independên- 


$ 
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cia da sua fábrica sem discutir se ela a merece, ou para manter o equi- 
pamento sem discutir se é perfeito, ou para continuar uma louca diver- 
sidade de tipos de artigo sem conceder que é disparate. Com 
frequência se ouvem propostas que pretendem suprir com um simples 
arranjo comercial as deficiências de equipamento, de dimensão ou de 
técnica. De qualquer modo, sente-se que muitos industriais não com- 
preenderam ainda a gravidade da situação; a luz que me anima é a cer 
teza de que não são todos. 

Se a falência de um industrial em consequência da invasão do seu 
mercado por artigos estrangeiros melhores e mais baratos (o que é ine- 
vitável com a redução dos direitos) o afectasse apenas a ele, não haver 
ria lugar para apoquentações. Sua alma, sua palma, diz o ditado. Mas, 
infelizmente, à sorte do empresário ligam-se a do pessoal que o serve € 
a solidez da economia nacional de que cada industrial é o responsá 
por uma parcela; e não pode esquecer-se que esse responsável não é 
inteiramente livre de dispor daquilo que vai além da sua própria pes 
soa. O liberalismo económico, ultimamente tão apregoado, tem que 
considerar-se em eclipse enquanto não fixarmos posição de segurança 
na estrutura da nova Europa. 

Espero que todos os interessados reflictam em que há que busca” 
soluções e nào fingimentos; nada ganhamos em nos iludir a nós pró 
prios, perdendo tempo quando ainda estamos em altura de o aprove | 
tar; no próximo mês de Julho dá-se a primeira baixa de direitos | 
alfandegários de 20% para as mercadorias provenientes do grupo dos. 
«Sete»; a seguir a isso virá o inevitável, $ 

O País espera uma reforma séria da indústria; eu nào me disponho | 
a colaborar em simulacros dessa reforma. O Governo pede a colabora: - 
ção dos industriais; se estes a recusarem, haverá que prescindir 
embora se reconheça que faz falta; mas se for esse o caminho qué. 
entenderem dever seguir, não lhes ficará autoridade para classifi 
a atitude que o Estado vier a tomar como socialista ou totalitária. 

A indústria tem que se adaptar a vida nova; se o não quiser fazeh 
nem por isso deverá desistir de estruturar em moldes adequados 
nossas fontes de produção. ; 

A lei dá ao Governo o direito de cancelar as licenças de estabelec* 1 
mentos industriais no caso de comprovada ineficiência técnica — £% 
comprovação não € difícil em muitos casos; a população não deve es" 
indefinidamente a pagar caro certos artigos, só porque algumas 
trias se mantêm mal equipadas; e não pode razoavelmente desenv o 
ver-se o espírito de que os Portugueses devem preferir p! ua 
nacionais, enquanto essa preferência não se apoiar em condições desta 
concorrência. 


No fundo da consciência, os industriais sabem que as suas unidade! 
não têm a dimensão, nem o equipamento, nem a organização das 
correntes estrangeiras, porque quando pedem protecção ou bem 
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não se esquecem de o lembrar; mas parecem esquecidos de que o 
vai perder com o tempo a possibilidade de Ihes aplicar a pro- 
. léccào habitual. 

- Nilo quer isto dizer, que o Estado se desinteresse da vida da indús- 
ra; significa apenas que a alteração de estrutura da Europa obriga o 
a mudar os instrumentos do seu auxílio. Em vez de usar a 
- Pauta ou o contigente, que são ferramentas eficientes mas cegas, pas- 

_ŝará a dar, a cada unidade que se organize devidamente, ajuda finan- 
Ceira para que se modernize, através do Banco de Fomento, e 
Iboracáo técnica para que tenha nível, através do Instituto de Inves- 
gacio Industrial. Figuradamente, substitui-se um vasto alpendre, onde 
à multidão indiscriminada se protege da chuva mas deixa de trabalhar, 
POr um impermeável, dado a cada um que mostre ser capaz de se ser- 
dele, para labutar com todo o tempo. Áspero é o caminho para 

o impermeável; sombrio é o futuro dos que o não tiverem ou 
São souberem vestir. 


15 — CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL 


O movimento de concentração industrial tem sido a evolução nor- 
i em todo o Mundo desde que há indústria, em resultado das cres- 
ntes exigências de investimento e de organização nos campos 
$ Os, técnicos e comercial. Muitas das grandes unidades actuais, 
Ue dão nome e relevo aos seus países, resultaram da fusão de unida- 
‘$ anteriores, que se reconheciam pequenas de mais para triunfarem 
ambicionavam. São casos conhecidos o da General Electric ame- 
, 0 da English Electric, o da Compagnie des Compteurs, o da I.G. 
ben (que os aliados obrigaram a dissolver após a guerra) e o pró- 
"Ilo caso da nossa União Fabril. 
Com o florescer das ideias de integração económica mais se desen- 
na Europa este movimento, por iniciativa própria ou pressão 


o Ainda não há um ano (em Março de 1959), o Governo belga, em 
“Ojecto de lei dirigido ao Parlamento sobre matéria de fomento indus- 
Considerava como índice de envelhecimento estrutural da indústria 
em comparação com a dos países concorrentes (Inglaterra, Ale- 
a, Itália e Estados Unidos), o facto de na Bélgica o número de 
empregadas em estabelecimentos com mais de 1.000 

Penas de 21%, quando nos outros países citados anda à volta de 


Envelhecimento estrutural é uma expressão que recomendo à refle- 
dos Portugueses. 

À França é talvez o país em que mais se intensifica hoje a política 
, cdo industrial, como defesa contra os possíveis reflexos do 
Comum. 
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As revistas francesas que se ocupam de assuntos económicos deba- 
tem intensamente o problema das condições de concorrência da indús- 
tria do seu país no grupo dos «Seis»; e entre as muitas causas de 
vantagem ou desvantagem que enumeram (custo das matérias-primas, 
custo da mão-de-obra, encargos de transporte, organização de vendas, 
etc.), a dimensão das empresas e a qualidade do seu equipamento apa- 
recem quase sempre como elementos de 1º linha. 

Sob três formas se manifesta o movimento francês de concentração, 
no propósito de produzir melhor e mais barato: a concentração total, 
que consiste na absorção ou fusão de empresas, quase sempre com O 
desaparecimento destas; a concentração parcial, que consiste na criação 
de novas sociedades onde se reúnem secções comuns destacadas das 
empresas preexistentes; finalmente, o acordo de empresas para o exer- 
cício em comum de certas actividades, como as compras, as vendas, 4 
pesquisa, a especialização de fabricos, etc.. 

Limitando-me às concentrações dos dois primeiros tipos, direi que 
elas se realizaram ou estão em curso, entre outras, nas indústrias da 
siderurgia, dos tubos de aço, das limas, dos camions, das lâmpadas 
eléctricas, do papel, dos plásticos, da alimentação; e a literatura especi- 
alizada refere-se a possíveis reformas, no mesmo sentido, nas indústrias | 
do material eléctrico, das máquinas-ferramentas, dos parafusos, dos 
superfosfatos, da seda, dos têxteis artificiais, etc.. 

Notemos, para bem localizarmos o que se passa, que a grande 


generalidade das portuguesas, que, ao que parece, se consideram aptas. 
a enfrentar um mercado aberto; e registamos ainda que a revista ingl 

Tbe Economist, apreciando a indústria francesa, observou que a fra- 
queza desta resulta do grande número de empresas artesanais ou fami- 
liares que, em grande maioria, serão forçadas a desaparecer. 1 

Cito em particular os dois casos mais impressionantes deste movi- 
mento: dois «grandes» da indústria química (Saint-Gobain e Pechiney — 
cada um deles com um volume de negócios de alguns milhões de com: 
tos) acabam de constituir uma nova sociedade para explorar em com” 
junto algumas das suas acções e para unificar os serviços comerciais € 
de pesquisa; doze siderurgias da Lorena criaram, em comum, uma cem 
tral de oxigénio, que as alimenta através de canalizações ou, em 
especiais, por meio de vagões-tanques com oxigénio líquido. 

No artigo de um jornal francês em que se comentava o primeir? 
destes dois acontecimentos, encontra-se este período que merece 
transcrito: 

*O facto de que duas grandes sociedades, que passavam por ser 
particularmente tradicionalistas, tenham conseguido ultrapassar O $ 
individualismo e as suas preocupações de amor próprio 
choque psicológico para o conjunto da indústria química francesas. 
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. Ultrapassar o seu individualismo e as suas preocupações de amor 
, deverão fazê-lo todos os industriais portugueses que tenham 
s direito a exibir esses sentimentos do que Saint Gobain ou 


O interesse comum dos Portugueses está em que os industriais se 
trem destas realidades, que não lhes são apregoadas para os 
mas para os defender; na medida em que estes consigam liber- 
da óptica deformante do pequeno mundo em que se habituaram 
viver, para se convencerem de que a indústria é qualquer coisa de 
alto e mais complexo do que a oficina a que se afeiçoaram, e de 
“O momento actual é, porventura, o mais decisivo de toda a nossa 
económica — na medida em que disso se compenetrarem, 
O os industriais simplificado a sua vida e a de todos nós. 
“Não quero deixar de repetir aqui, o que já tem sido dito muitas 
embora a concentração industrial seja, em muitos casos, o cami- 
da produtividade e do êxito, não o é em todos; e mesmo naqueles 
que convenha aplicar-se, não o será sempre no mesmo grau. 
lei nº 2005 menciona 7 vias de reorganização industrial; a concen- 


is estão aptas a bater-se com éxito em campo aberto, outro tanto 
afastado a ideia de lhes impor qualquer mudança de rota. 
O essencial é sobreviver; com desafogo se possível. 


Política Industrial, Conferência proferida 
pelo Ministro da Economia Eng” José Nascimento Ferreira Dias Jr. 
na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, 
em 26 de Maio de 1960, Tip. da E.N.P, 1960. 


1 — No dia em que tomou posse, há cerca de 6 meses, o act 
Subsecretário de Estado da Indústria, tive ocasião de dizer algumas 
palavras sobre a posição do Estado em face das quatro categorias de. 
empresários que a vida da indústria nos oferece, duas a duas opost 
os bons e os maus, os grandes e os pequenos. À volta desta tetralog 
ainda toda a ansiedade de uma Nação que busca confusamente UN 
rumo industrial, de cuja falta começa a ter consciência nítida. Este des 
pertar é o raio de luz que me dá ánimo. 

Prometi voltar ao assunto com mais vagar, porque me parece esse 
cial que nos entendamos nessa matéria; ou fixamos uma doutrina é 
será possível que todos marchemos a compasso, ou não somos capazé 
de a definir e tudo que se fizer será oco, mesmo que seja vistoso. 
matéria é agreste, mas náo vai o tempo para falas cor-de-rosa; desde 
peco desculpa de náo poder ser amável. 

O tema ganhou entretanto particular interesse porque, no que Të 
peita ao ambiente externo, andam todos preocupados com o bem 
dos outros; pelo que respeita ao que se passa em nossa casa, nota” 
que a liberdade — aquela liberdade a que se referiu Madame Ro 
quando, em nome dela, lhe cortaram democraticamente o pescoço 
essa liberdade dizia eu, entrou a invadir a economia como o carunthf 
invade as tábuas de um armário. 

Já sou bastante velho para ter assistido a trés fases de erupção li 
tária no nosso País. À roda de 1910, era eu estudante da instrução pf 
mária e começava a ter vaga consciência do que se passava à 
volta, entrevi que liberdade era a faculdade de matar padres e ins! 
freiras — o que a minha meninice não entendeu bem; passados Y 
anos, descobri que a mesma liberdade tinha mudado de matéria e €^ 
sistia apenas em haver eleições, o que me pareceu seria mais ameno 
sobretudo para as possíveis vítimas da antiga prática; mas, > 
mente, a poliédrica liberdade apresenta uma nova face, que se afig" 
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la mais amena que a anterior: não deve haver condicionamento 
al, isto é, deve reconhecer-se a cada um o direito de fazer 
dústria onde, quando e como quiser. 

O observador, mesmo desatento, notará sem esforço que a liberdade 
5€ vai espiritualizando nestas sucessivas mutações; só é motivo de rego- 
verificar tal ascensão, Mas no fundo claro que esta observação 
. Tevela, não podem esconder-se algumas notas escuras; e a propósito me 

. corre que um sujeito, certamente de feitio azedo, ao ver pela primeira 
Vez a figura de pedra, que simboliza a liberdade à entrada do porto de 
Nova Torque, lhe atirou esta frase cínica: Afinal, os americanos, tais 
no os europeus, têm o hábito de levantar estátuas aos seus mortos. 

O gracejo é pesado e só pode ser de algum modo desmancha-pra- 
eres, que o diabo confunda. Mas em consciência confesso que eu, que 
Mé sinto um homem livre, e sou amante da paz, como agora se diz, se 
"esse que escolher o alvo da minha simpatia, em concurso de orna- 
Mentos portuários, entre a matrona de Nova Iorque (aliás, de sangue 
Mancês), que saúda os passantes de braço erguido e gesto de arrega- 
0, € a pequena sereia de bronze, que memora a humilde e desditosa 
do conto de Andersen, posta sobre um rochedo no porto de 
Penhague, optaria por esta. Nada de política; puro romantismo. 
Fechemos o parêntesis da estatuária e falemos da aspiração do 
mento: a liberdade industrial. 


—. 2 — O condicionamento da indústria nasceu no princípio de 1931 
Vai fazer 30 anos — era Ministro do Comércio o Dr. Antunes Guima- 
4 Criou o Decreto nº 19 354 sob a pressão da crise económica que 
tro o Mundo a partir de 1929. a 

O reconhecimento, que comegava a manifestar-se nessa época, de 
É era muito débil a nossa economia industrial, levou a estabelecer o 


K montagem de novas fábricas e de novas máquinas, quando 
tada em excesso a capacidade das instaladas. 
Pretendeu criar-se assim uma protecção e um estímulo às unidades 


» , a má distribuição geográfica das indústrias, os insuces- 
4. Por falta de bases técnicas ou garantias financeiras, as contingências 
Que se expõe a classe obreira quando liga a sua existência à vida pre- 
de oficinas levianamente instaladas — todo o longo sudário de 
$ que continua a ser actual. Só acrescento que nessa data não , 
ainda a Europa dos seis nem dos sete, nem a dos dezoito; existia 
“adamente a Europa como acidente da geografia fisica — o que 
Cava razoavelmente o problema, 
ndo em claro os eventos menores da vida do condiciona- 
2, para não tirar às palavras que estou proferindo a leveza que 
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gostaria que tivessem, direi que ao fim de 6 anos — em Maio de 1937 
— a Lei nº 1956 veio tornar definitivo o anterior regime, tido até aí 
como provisório, e manteve-o independentemente da crise, já então 
totalmente ultrapassada. 

Mas esta lei oferecia na sua Base IV em escolho difícil e não isento 
de certo mistério: a obrigação de publicar um decreto regulamentar 
para cada ramo industrial que viesse a ser condicionado — suponho 
que na aspiração, ainda mal definida, de subordinar a protecção dada 
pelo condicionamento à condição prévia de fixar, tão exactamente 
quanto possível, o alvo a atingir em cada caso, 

Mas essa Base IV, no laconismo das suas linhas e na imprecisão do. 
seu objectivo, não marcou imperativamente um caminho nem as for- 
mas de o atingir; e como a lei o não fez e ninguém supriu a falta, 4 
doutrina não se cumpriu, nem chegou, sequer, a ser meditada nos por 
menores. Vieram a publicar-se no prazo de pouco mais de um ano três 
regulamentos (lanifícios, vidraça e resinosos), os quais marcaram Um 
passo na marcha das ideias, mas que hoje, esfumados pelo tempo, $ 
mostram insuficientes na sua acgáo reformadora da técnica industrial 
antes apagando essa faceta com as numerosas prescrições de indo 
comercial de que se ocuparam. 1 

A verdade é que as curtas palavras dessa Base IV, cheias de boa € 
séria intenção, ofereciam consideráveis dificuldades quando vistas de 
perto. Reconhece-se que não é simples escrever em letra de form: 
umas dezenas de regulamentos referentes a outras tantas modalidade 
condicionadas, principalmente se se pretender — e parece que cheg 
a pretender-se — que cada regulamento fosse uma espécie de formull* 
rio que contivesse a solução de todos os casos prováveis que se apr” 
sentassem a despacho — espécie de cábula ad usum Delphini. Vista * 
questão por outro lado, não era menos inquietante o receio de que 9 
regulamentação, fixada por decreto, viesse a fazer cristalizar, em form 
rígidas e quase impermeáveis, critérios que a rápida mutação da com 
juntura exige se adaptem sem demora às condições de cada moment? 

De tudo isto resultou à necessidade de dispensar por via legal 2 
cumprimento da famosa Base IV, o que se fez em sucessivos decret? 
entre os anos de 1937 e 1945. 

Entretanto, de 1940 a 1945 uma outra doutrina tomou corpo: a 4% 
veio a dar origem à Lei n? 2005. Reconhecendo-se a difícil postu 
daquela Base IV e a inoperância do condicionamento para, só pof 
promover o indispensável desenvolvimento industrial, a nova lei € 
beleceu o princípio da reorganização, com o objectivo de levar 
vamente, embora com a colaboração dos industriais, a uma 
estruturação dos estabelecimentos de cada ramo, de forma a subs 
todas as unidades defeituosas em equipamento, em dimensão ou € 
organização, por novas unidades convenientemente projectadas € 
acordo com a técnica de bem produzir. 


Y 
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Mas a Lei n* 2005 pareceu pouco popular por incluir expressamente 
nos seus propósitos modernizacóes e concentrações industriais, coisas 
Que alguns supõem contrárias à tradição — talvez por confudirem tradi- 

com maus costumes, embora não sejam exactamente a mesma 
Coisa. A verdade, porém, é que esta lei teve ao menos o mérito de dei- 
Xar a germinar na alma das gentes a ideia de que há na base do nosso 
atraso industrial um insuficiência de técnica e de dimensão fabril, afir- 
Mações que o sentimento nacional até então olhara como heréticas e 
Cuja realidade disfarçava como podia com a inefável mentira de que 
Vivíamos em país essencialmente agrícola, onde não medraria, por lei 
, a mais inocente das indústrias. E na paz dos bem-aventurados 

nos deixámos ficar. 

Passaram alguns anos. Em 1952 publicou-se a Lei nº 2052, a que se 

u a nova lei do condicionamento, mas que é irmã gémea da 

Antiga (nº 1952), porque a reproduz em todos os conceitos essenciais: 

se voltou a repetir, quase pelas mesmas palavras, a obrigatorie- 

Slade de regulamentar por decreto o condicionamento de cada modali- 

dade industrial e se voltou também a dispensar essa obrigatoriedade 
Em decreto posterior. 

h Mas como começava a tornar-se imperativo de consciência a noção, 

A que atrás aludi, de que há essencialmente uma falha de técnica na 

estrutura industrial, a nova lei recebeu dessa verdade um 

reflexo, ao estatuir, no fecho da Base V, que entre as matérias 

A fixar naqueles decretos regulamentares figurem as condições mínimas 

- Para a montagem de novos estabelecimentos; e o Decreto-Lei nº 39 

634, que regulamentou aquela lei, sentiu o mesmo influxo traduzido 

fumes disposições severas contra as fábricas tecnicamente inefici- 


q 


he as Leis nºs 2005 e 2052 e o Decreto n? 39 634 vários caminhos 
M oferecem para, consoante os casos, fazer política industrial. São estes 
-98 caminhos: 


a 3) o condicionamento de produção; 
N b) o condicionamento técnico; 


€) a reorganização com a colaboração dos industriais; 
T d) a reorganização sem a colaboração dos industriais. 


-~ 
aequ se tira uma conclusão importante, que nào se deve esconder: 
E wi Que ninguém se pode desculpar de que nào reforma a indústria 
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por falta de lei; o que é preciso é decisão para o fazer e alguma resig- 
nação para ouvir os protestos dos que se encontram em posição que | 
lhes agrada — e que desejariam fosse duradoura. l 

Mas a força viva do pensamento — tão inevitável como a da maté- | 
ria —, de parceria com a intenção amável de nào desagradar a nin- — 
guém, deu à nascente ideia do condicionamento técnico uma 
generalização indevida — nada menos do que substituir o princípio de 

lo estatuído na Lei nº 2005. 


A solução é, sem dúvida, aliciante, porque parece resolver as difi- 
culdades sem molestar o existente, e só legisla, aliás em jeito muito 
liberal, para o que aparecer de novo. A mim faz lembrar esta doutrina 
uma almofada muito macia posta sobre uma superfície rugosa; só resta 
saber se o interesse nacional exige que se elimine a rugosidade ou se 
contenta com o seu disfarce. 


3 — Feita esta resenha histórica, passemos a apreciar a acção do con- 
dicionamento através de alguns números estatísticos, tão curiosos como 
desconhecidos, referentes aos primeiros 5 anos de vigência da legislação 
actual, isto é, de Maio de 1954 a Abril de 1959. Os números não têm — 
expressão literária agradável mas são valiosos como documentos: 


a) Número de modalidades industriais inscritas no Cadastro Indus- 


820 
255 — 31,1% — 
565 — 68,9% ] 
135 000 aprox. 
— 5 E] 
— Corspondemesa modalidades - 
sees 180.000 — 96,306 
c) sies de pedidos | para novos 
14 165 
— Sujeitos a condicionamento 1465 — 10,4% — 
— Livres . 12700 — 89,0% 
d) Pedidos para 1465 
— Indeferidos 923 — 63% 
— Deferidos ... 542 — 37% 
e) Pedidos indeferidos .. 923 
— Por deficiente instrução do processo 365 — 39,5% 


— Por carência de matéria-prima 169 — 18,3% 
— Por impossibilidade legal ..... 54 — 5,996 
— Por afectarem o equilíbrio económico 292 — 31,696 
— Por deficiente dimensão económica ... 43 — 4,7% 
D Distribuicào dos indeferimentos segundo 

a importância dos estabelecimentos: 
— Estabelecimentos de valor inferior 

2:1,000 conos 2 ona tT 655 — 7196 
— Estabelecimentos computados 

entre 1 000 e 3 000 contos .........s 194 — 2196 
— Estabelecimentos computados 

entre 3 000 e 10 000 contos ......... 51 — 5,596 
— Estabelecimentos computados acima 

de 10 000 contos ............ erts 23 — 2,596 


Estes nümeros, bastantes significativos, porque se referem ao já 
longo período de 5 anos, conduzem a algumas conclusóes prévias, que 
Permitem localizar quantitativamente o fenómeno: 


a) Existem muito mais modalidades industriais livres do que condi- 
cionadas; 
b) É muito reduzido, em valor relativo, o número de estabelecimen- 
tos existentes ou de pedidos apresentados sujeitos a condiciona- 
mento; 
€) 63,7% dos casos de indeferimento não dependem da vontade ou 
critério da entidade que decide, porque são da responsabilidade 
do requerente ou resultam de situações irremovíveis; só 36,3% 
dos indeferimentos resultam da acção discricionária de quem 
indeferiu, como resultado da apreciação subjectiva daquilo que 
pode afectar o equilíbrio económico ou está abaixo da dimensão 
conveniente; 

d) A quase totalidade dos casos de indeferimento refere-se a minús- 
. Culos estabelecimentos de mais que duvidoso interesse econó- 
mico. 


. De tudo isto se conclui com alguma evidência que quando se diz 
€ diz-se muitas vezes — que o condicionamento restringe a inicia- 
dos industriais e atrasa a expansáo económica do País, porque 
de os cidadãos de desenvolverem livremente os seus projectos, 
Am Os quais criariam novas fontes de riqueza, desta forma discriciona- 

Mente abafadas — se está imensamente longe da verdade, porque é 
tado o número de actividade a que tal condicionamento se aplica, é 
lleno o número de indeferimentos como efeito do poder discricio- 
O de quem decide e é muito modesto o valor dos estabelecimentos 
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4 
O efeito de travão da riqueza nacional, que alguns vêem no condi- 
cionamento, é uma fraca desculpa que não passa de mais uma mentira 
convencional da nossa civilização, que bem poderia juntar-se àquelas 
que se catalogam na conhecida obra de Max Nordau. | 
O que importa ainda deixar registado é que até no estrangeiro 5€ 
levantam vozes, tão pouco sinceras como as nacionais, de que 0 
condicionamento tem impedido que os naturais desses países - 
venham contribuir com fábricas suas para a expansão da economia | 
portuguesa. O que às vezes se passa é que fábricas estrangeiras ven: 
dem a unidades nacionais sem grande valor desenhos ou licenças; 
se o condicionamento indefere o pedido, fura-se-lhes o negócio. É 
também já tem acontecido negar-se a empresas estrangeiras a per 
missão de montarem fábricas em Portugal com máquinas que nos - 
seus países foram abandonadas; enquanto me competir a decisão, 
continuarei a não consentir tão estranhas formas de cooperação | 
internacional. Í 
Se é esta espécie de transacção que alguns estrangeiros chamam | 
industrializar Portugal, desde já os dispenso do sacrifício; mas simulta- i 
neamente afirmo que aqueles que quiserem vir, seriamente, ocupar O 
seu capital ou a sua técnica em terras portuguesas, montando empreen- Í 
dimentos que tenham o nível de uma verdadeira indústria — a essë — 
acolherei com todas as facilidades que a lei consentir e com toda a sim" — 


, 


Que o condicionamento limita algumas vezes a vontade do cidadão — 
é inegável, mas não vejo nisso nada de estranho; é mais uma das mui | 
tas sujeições que o bem comum impõe ao homem civilizado, faltando | 
apenas verificar se tem contrapartida que a torne legítima. y 
É o que analisaremos a seguir, náo sem primeiro afirmar que o 
nümeros que se acabam de expor, longe de mostrarem a existéncia de 
uma legislação agressiva, que ofenda uma liberdade legítima, só pro” 
vam a transigência com que ela tem operado, consentindo, pelos - 
excessivos deferimentos, no alastramento de uma situação que não a 
brilhante. y 
4 — É compreensível que pessoas pouco ao corrente destas maté” | 
rias se sintam chocadas ao saber que se negou a alguém o direito de 
montar uma indústria; a essas dedico a seguir algumas explica: 3 
complementares, que ajudarão a compreender a lógica desta atitude 
Como vimos, muitos dos indeferimentos resultam de factos irem?” 
víveis (falta de matéria-prima ou impossibilidade legal) ou ainda € 
deficiente instrução do processo, facto imputável ao requerente, se 
muitas vezes que tal facto resulta de incapacidade do interessado — 0 
que é fundamento bastante da negativa; outras vezes é fruto de habil 
dade da sua parte, que o leva a náo esclarecer exactamente o que | 


para mais tarde poder alegar ou negociar direitos que não tem. 1 
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— O caso, infelizmente, regista-se com alguma frequência e liga-se 
Com outro ponto, igualmente melindroso, mas que não quero passar 
em silêncio: a queixa de venalidade dos funcionários por cujas mãos 
Correm estes processos. Tenho ouvido acusações vagas; tenho procu- 
Tado que se concretizem, disposto a aplicar as mais severas penalida- 
; até hoje não recebi uma indicação positiva. Esta atitude dos 
acusadores, que malsinam a reputação do funcionalismo mas não con- 
- Sretizam as acusações quando chamados a contas, faz-me lembrar a 
“Conhecida burla das cautelas com o número viciado, em que ambas as 
- Partes são, com pequena diferença, quase igualmente desonestas, 
Mas prossigamos com as explicações. 

Em 1926 (ainda não havia condicionamento), o Decreto nº 12 051 
Proibiu a instalação de novas moagens de farinhas espoadas de trigo, 
primeiro acto de uma política de saneamento que se desenvol- 
Veu até 1934 e terminou na expropriação de 30% da capacidade das 
gens existentes, que era então cerca de 4 vezes a correspondente 
necessidades do consumo nacional. 

Perante esta corajosa decisão e os sacrifícios que ela exigiu, supo- 
ho que a ninguém pareceu despropositada a proibição de novas mon- 
agens por força de diploma legal. Estranho pareceria o contrário: 


s s de peixe, o então Ministro das Finanças, Dr. Oliveira Salazar, 
pessoalmente um inquérito às unidades fabris deste ramos, de cujo 
ório se conclui, entre outros aspectos que nos não interessam aqui, 
as fábricas se multiplicaram em desordem, criando-se numerosos 
mos fracos técnica e financeiramente, e perdendo-se muitos 
pitais com os frequentes encerramento. 
Alguns meses depois, o Decreto nº 21 623, que regulamentou 
Quela indústria, confirmou a proibição de montagem de novas fábricas 
de conservas, que já vinha do Decreto nº 15 581, de Junho de 1928; 
io a supor que a lógica da conclusão não oferece dúvidas a nin- 


sse poder salvar-se a si e à Pátria instalando nova unidade para 
ar peixe que não existe — ou só existirá na medida em que fal- 
a outros. 

Alarguemos agora as nossas vistas para novos sectores, além da 
“agem e das conservas. Um trabalho do Eng? Rego Lima aprésentado 
I Congresso da Indústria Portuguesa, reunido em Lisboa em 1957, 
"Imite-nos tirar algumas conclusões relativas ao sobreequipamento de - 

lits indústrias portuguesas. 

- Escolhendo apenas as mais significativas de entre as modalidades 
Se dedicam exclusivamente à alimentação do mercado interno — 
ressalva de alguma exportação ocasional — e chamada a atenção 
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para a falta de rigor dos números que é possível oferecer nesta matéria, 


chega-se ao quadro seguinte, em que se designa por sobreequipamento 
a relação entre a capacidade de produção e o consumo: 


Sobreequipamento 

go 13,5 
11,8 
10,4 
10 

8,2 

7,3 

73 
ns 7 
5,5 
53 
4,5 
4,4 
Borracha............... 43 
39 
3,6 
3,2 
2,6 
2,4 
2 
2 


Material eléctrico de matéria plástica 
Trefilaria de metais náo ferrosos 


Excluíram-se as indústrias que praticam a exportação, grande ou 
pequena, com carácter regular, porque para essas nem sempre é legi- 
timo definir um grau de sobreequipamento; mas os números que ficam 
apontados — que não passam de exemplos — dão bem a medida do 
desnorteamento com que muitas unidades industriais foram instaladas € 
conduzem a algumas reflexões úteis. 

No nosso parque industrial é impressionante o número de casos em 
que a desproporção entre a capacidade de produção e o consumo 
atinge cifras que custam a acreditar; ainda que cada caso não tenhê. 
relevo, a sobreposição dos seus efeitos leva-nos a pensar na E 
que tem sobre a contabilidade nacional o volume de capitais assim 
tos sem necessidade, numa época em que a orientação dos investimem 
tos se tomou regra de toda a política económica e num país em que Y 
escassez de capital dificulta algumas iniciativas merecedoras de estimulo: 

Por outro lado, se nos pusermos a meditar na baixa utilização 
tão excessivos equipamentos e na influência perniciosa que ela tem 
custo dos artigos fabricados, encontraremos uma primeira razão 
incapacidade de concorrência internacional de muitas das nossas ind 
trias. 
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Nasce assim naturalmente, a dúvida de saber o que será mais razoá- 
vel: se o condicionamento ou o liberalismo. Na primeira hipótese con- 
traria-se a tendência viciosa, dificultando a montagem de novas 
Unidades nos ramos em que já são excessivas, semelhantemente ao que 
Se fez por decreto, com tanta lógica, nos casos atrás citados da moagem 
€ das conservas; na outra, pelo contrário, deixam-se desenvolver todas 
às pretensões, para mais tarde, na altura do exame de consciência, se 
Teconhecer o erro, como agora estamos a reconhecer e como o relató- 
Fio de 1931 revelou no ramo das conservas. 

Não parece oferecer dúvida que está última solução é mais cara e 
Menos fácil. 


A diferença de mérito leva a distinguir os aptos dos que o não são, 
Os capazes de produzir artigos de qualidade, dos que não vão além de 
produção ordinária, que não sustenta as exigências de uma 
$ , mesmo benévola; leva ainda a distinguir os que produzem a 
baixo preço dos que precisam de larga margem de protecção; os que 
“fonhecem com rigor o seu preço de custo, dos que só o apuram muito 
é iramente; os que têm capacidade para vencer fleumaticamente 
"m período de crise, daqueles que alarmam o País com os seus queixu- 
Mes à mais pequena flutuação da conjuntura. 

Os números que medem produções destes diversos cambiantes, 
, essencialmente, grandezas de espécies diferentes, donde 
lta que não são somáveis, o que traz algum embaraço às contas; 
Por Outro lado, o estímulo de certa concorrência, sempre útil, não pode 
de implicar algum sobreequipamento, isto é, algum investimento 
à mais. A dificuldade de uma solução rígida é evidente; mas o exagero 

E meios de produção é claramente inaceitável. 
pensar-se que a simples verificação de haver sobreequipa- 
| “o em dado sector provocaria uma reacção contrária, como reflexo 
“i lei da oferta e da procura; mas, paradoxalmente, nào é assim, pois 
.. (490 novo pretendente a industrial tem a miragem de que fabricará * 


L ý a € mais barato do que os antecessores e os levará de vencida. O 
^n tem sua explicação, pois é nas indústrias de tecnologia mais sim- 
Ples, mais acessíveis com menos saber e menos dinheiro, onde o 


i juipamento se apresenta maior e onde o aparecimento de novos 


214 J.N. Ferreira Dias Jr. 


aspirantes a industriais é mais frequente; e nesses sectores é também 
onde mais amiúde se ouve a queixa de que a política do Governo pre- 
judica o desenvolvimento industrial, porque impede rasgadas iniciati- 
vas, que abririam, quando livres, horizontes dourados. 

Compreendo sem esforço que qualquer pessoa olhe como rasgada 
e merecedora de deferimento uma iniciativa do seu compadre ou do 
seu amigo; mas importa não misturar o modesto problema particular do 
cidadão com os superiores interesses nacionais, nem invocar a digni- 
dade da economia para tentar fazer assistência a um indivíduo necessi- 
tado. Sobretudo impõe-se não converter estas questões sentimentais em 
temas de debate político. 

Por mim, sinto que posso bem com a responsabilidade de privar 4 
Nação do benefício dessas vocações perdidas, entendo mesmo que 
seria boa altura de mudarmos de atitude, de abandonarmos o hábito de — 
fazer, à boca pequena, a defesa do que é medíocre e a condenação do 
que tem mérito, — atitude que, entre nós, é tida por muito digna. O 
futuro apresenta-se sombrio para as nações que não acreditam no pri- 
mado da escola e da inteligência. 

A tranquilidade de consciência a que acabo de fazer menção é 
reforçada pela observação que vou referir e que salta à vista do cif- 
cunstante menos atento. A iniciativa privada portuguesa mostra-se com 
pouca originalidade: apesar de termos um desequilíbrio do comércio 
externo da ordem de 6 milhões de contos, dentro do qual se encontra” 
riam certamente, se fossem pesquisadas, sugestões para novas indús- 
trias, a quase totalidade dos pedidos é a pura repetição do que já se faz 
em regime de sobreequipamento; e as novas pretendidas instalações 
não são, também na quase totalidade, melhores que as existentes. 

É desolador o panorama que oferece o grande volume de pedidos 
do condicionamento que acorrem à repartição respectiva: a maior parte 
deles é duma pobreza que desanima; é a cópia servil e muitas vezes 
desajeitada daquilo que toda a gente já faz. Regista-se como caracteris- 
tico o sistema de rajada em que as pretensões aparecem; se há uma ini- 
ciativa, seja ou não original, que revela ou prenuncia certo êxito, é 
segura uma girândola, como nos foguetes das romarias. Vive-se de 
andar à babugem; e esta verdade permite-me afirmar que não há 
nenhuma ligação entre o indeferimento destes pedidos e a marcha da. 
economia nacional. Esta, apesar de ser ainda débil, já não é com est” 

i se alimenta. 


Já tem sucedido que as sugestões às vezes feitas pelo Ministério 
para montagem de novas indústrias são recebidas pelas pessoas que 45 ` 
ouvem com manifesta frieza e não conduzem a qualquer realização 
são sugestões que, embora modestas, se afastam algum tanto do cof: 


F 


"Politica Industrial 215 


-féntio, pelo que exigem de estudo e comportam risco — coisas a que 
Poucos se dispõem. Tem-se a impressão de que os interessados gosta- 
flam que lhes fosse sugerida uma fabricação de tijolo, de pregos, de 
, OU uma fundição de ferro — coisas sem nenhum interesse, por- 
“Que existem de sobra, mas que qualquer pessoas faz, melhor ou pior, 
Sem estudo e sem preocupações. 
Há em tudo isto uma confusão enorme: não é este conjunto de acti- 
Vidades fáceis, mas em geral inúteis quando não indesejáveis, que se 
indústria nas línguas dos países desenvolvidos. 


6— 


A observação dos tempos mais recentes revela uma tendência, 
leve, neste bom sentido; dir-se-ia que a exportação de produtos 
iais (além dos artigos clássicos) começa a desabrochar. 
-São ainda poucos os pioneiros, mas faço o possível para que sejam 
Mais; para aqueles que neste caminho dificil obtiveram já algum êxito, 
Vai neste momento o meu pensamento agradecido. É a estes que a 
do Estado deve distinguir; tudo o que lhes faça nunca será favor. 
Mas as unidades de primeiro plano, a que me estou a referir, 
Podem também, em escalão menos nobre, mas ainda digno, prestar à 
Economia nacional um bom serviço: substituir a importação sem preci- 
Sar da muleta aduaneira. Também nesse campo se fazem alguns pro- 
e também a esses presto a homenagem de um pensamento. 
Depois desta curta referência ao que chamei indústrias de primeiro 
z — espécie de viagem num pequenino país de maravilha — eis- 
Me caído no limbo do trivial: a pulverização de indústrias de reduzida 
nenhuma categoria. 
y + O sobreequipamento é uma chaga sem cura — salvo se se 
ee aplicar o remédio do ferrador de Chão de Maçãs: o ferro em brasa. 
o. estas, não há exportação possível nem combate eficaz à importa- 
9 revela-se nelas o sobreequipamento de baixa classe e baixa “utiliza- 
. 9 em toda a sua impotência. 
^ falta de um bom nível de cultura, o excessivo individualismo e, - 
O baixo nível de emprego, que leva muita gente a lancar-se na 
ra de montar uma péssima indústria, porque não há bastantes 
indústrias, que ofereçam lugares de regular remuneração — 
estas razões levam a nossa gente a fugir de colaborar numa 
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obra sólida para se lançar num tipo de manufacturas que a civilização | 
europeia baniu há dois séculos, que a pauta, umbrosa como a nossa, | 
tem mantido em conserva, e que a futura Europa vai cilindrar sem - 
remissão. 

Desta dispersão de pequenas unidades sem capital, sem técnica, 
sem equipamento, sem assistência científica, dá alguns exemplos O 


seguinte quadro: 


Curtumes ... 
Fabrico de máquinas .. 


Para quem conheça o volume da produção portuguesa, algu! 
destes números quase nos cobrem de ridículo, pelo que revelam 
pequenez da dimensão média e pelo que deixam perceber de if 
capacidade para atingir níveis satisfatórios de qualidade e preço 
Verifica-se mesmo que alguns ramos industriais temos sobre” 
equipamento e nem assim abastecemos suficientemente o mercado 
antes damos ao estrangeiro larga possibilidade de venda de pr 
tos, para satisfazer sobretudo o consumo de qualidade, apesar dif 
protecções pautais; isto mostra a insuficiência das nossas unidades € 
justifica sobejamente o indeferimento de novas pretensões da mesi 
categoria. 


que a competição a que tal excesso de unidades dá lugaf 
no mercado interno, só é possível à custa do aviltamento dos salários € - 
da fuga às obrigacóes do imposto e da previdéncia, de que muitas 
indústrias caseiras ou artesanais dão triste e doloroso exemplo. O fenó 
meno não é apenas português, mas base aos Portugueses a triste gôf 
de o romancearem, vendo em certas formas primárias de trabalho, 4% 
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não passam de quadros de miséria, o ar risonho e primaveril da Marga- 
“Fida que vai à fonte. 
Não vá inferir-se daqui que nào há lugar para os pequenos; ouvi 
ma vez dizer, acertadamente, que, num baralho, os duques também 
“SãO precisos. O que quero afirmar é que há indústrias portuguesas como 
“Se fossem baralhos formados apenas por duques; e como esta composi- 
São não sei que jogo se possa jogar. E eles também não sabem. 
— Os industriais que trabalham neste nível, habituados ao anacro- 
. hismo da suave calmaria que caracterizou a vida de uma época, nem 
im que a verdadeira indústria é cada vez mais ciência aplicada 
€ cada vez menos empirismo de artífice; e que a pesquisa dos padrões 
qualidade e produtividade, que a concorréncia moderna exige, ultra- 
“Passa de muito o quadro da intuição ou até do estudo corrente de um 
94 de poucos homens, para exigir um instrumento industrial e comer- 
Cial complexo, que multiplica em larga proporção a capacidade de 
ser humano que dele faz parte. 
certo que um estabelecimento de começo humilde pode ser a ori- 
Bem de uma boa unidade futura como alguns exemplos testemunham; 
Mas a probabilidade é tão pequena que não podemos aceitar como 
normal tão longo e difícil caminho. 
- As pessoas versadas em fenómenos económicos cometem às vezes 
Serro de supor que é desnecessário impedir a montagem de unidades 
ituosas, porque, se o são de verdade, devem morrer a breve trecho 
luta da concorrência. Não se nega que algumas vezes assim sucede, 
a verdade é que nem sempre a regra se aplica. Para que a aplica- 
Ho se dé é preciso que a qualidade do artigo seja fácil de identificar e 
que o comprador seja exigente; mas em mercado pouco esclarecido, 
omo o nosso, em que as marcas de qualidade são quase desconheci- 
$ € o mais baixo preço domina exclusivamente a procura, o indus- 
pouco apto consegue muitas vezes manter-se, refugiando-se no 
O baixo, que permite um preço igualmente baixo — o bastante, se 
MO para triunfar, ao menos para nào morrer. Os exemplos vêem-se de 
“hos fechados. 
Observo ainda que as indústrias a que os Portugueses chamam 
— às vezes com uma ponta de azedume — não o são tanto 
eles supõem; muitas delas são licenciadas ou assistidas por 
estrangeiras, de categoria superior, que dispõem de maior 
ação de estudos, maiores laboratórios, mais numeroso e qualifi- 
estado-maior. Os Portugueses têm muitas ilusões sobre as coisas 
Sandes da sua terra; esta é uma delas. 
Conviria que reflectissem sobre os seus conceitos de grandeza e. 
Je em vez de albergarem no coração a inferioridade de desejar o 
“raquecimento das boas empresas, tivessem antes o orgulho de pen- 
Que elas serão capazes de crescer e de dispensar um dia a assis- 
Acia técnica que recebem ou de a retribuírem em perfeita 
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reciprocidade. Isto seria patriotismo do bom; o resto parece mais des- 
peito do que doutrina. 

Para dar ideia de como nascem sem horizonte e vivem sem gran- 
deza muitas pequenas unidades industriais, vou contar dois casos com 
certo pitoresco. 1 

Há poucas semanas, estando aqui no Porto, fui a um café tomar O 
pequeno almoço. Na mesa ao meu lado sentaram-se dois senhores. Um 
teria cerca de 30 anos e pareceu-me, pela conversa, que seria caixeiro 
viajante — aliás de boa presença; o outro, mais idoso, falou pouco € 
nada conclui a seu respeito. O primeiro começou, em certa altura, 4 
expor um programa de vida que estava a esboçar: associar-se com dois 
amigos, um desenhador e outro operário em empresas metalomecáni- 
cas do Norte, para montarem uma oficina de construção de máquinas, 
entrando cada um com 15 contos. O interlocutor, talvez irónico, per 
guntou-lhe se ele tinha inventado alguma máquina que quisesse cons- 
truir; ao que o interrogado respondeu que não, mas que havia muitas 
máquinas que se podiam copiar ou adaptar e vender-se a preço mais 
barato que as originais. 

Estive tentado a entrar na conversa, mas não o fiz; fiquei-me a pen- 
sar se um Governo consciente nào tem obrigação de impedir que sê 
façam estas pequenas tolices, que só perturbam o equilíbrio econó- 
mico, emboras nascidas na imaginação de uma pessoa que me pareceu. 
bem intencionada, mas que não tem educação económica, não faz 
ideia das exigências de precisão de uma boa máquina, e se deixa arras” 
tar pelo exemplo quotidiano do meio em que vive. " 

O outro caso, que vai bater ao mesmo ponto, passou-se há algum 
tempo na Direcção-Geral dos Serviços Industriais. Um industrial de cor 
tica, dispondo de uma pequena unidade de preparação, de que há cem 
tenas por este País, foi perguntar se lhe davam licença para monta” 
nova fábrica do mesmo ramo. 

— Mas se o senhor já tem uma fábrica, para que quer outra? — per 
guntou-lhe o funcionário. 

— Porque o meu filho, que trabalha comigo, vai-se casar — res 
pondeu o homem. 

Esta ideia de que o casamento do filho não consentia que ele conti- 
nuasse a trabalhar associado ao pai e de que seria mais razoável mof 
tar uma fábrica nova do que empregar o dinheiro em melhoras € 
alargar a fábrica existente, é um dos aspectos mais tristes do panorami 

Quando Pierre Daninos escreveu nos «Cademos do Major ThomP” 
son», que a França se divide em 40 milhões de Franceses, bem 
ter pensado em Portugal, onde 9 milhões de Portugueses só viveriam 3 
seu gosto quando houvesse uma fábrica para cada um, uma escola 
cada um, um hospital para cada um. 

Nada de colectivismos! 


D 


E 


7 — Ficou apresentada em linhas gerais a defeituosa estrutura da 
ia portuguesa; vejamos os possíveis caminhos da nossa política 
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o mais simples consistiria em abolir qualquer espécie de condicio- 
namento e tomar a posição passiva de -laissez faire»; penso que seria o 


Se nos viramos para o condicionamento industrial de produção, 
Como vem sendo aplicado — ou até com maior severidade — reco- 
e-se que ele tem justificação nas indústrias sobreequipadas, porque 
Evita a montagem de pequenas unidades que não tenham — e quase 
Nunca têm — progresso técnico sensível sobre a generalidade das exis- 
lentes. Mas este caminho, só por si, pode actuar sobre os casos futuros 
Mas nada altera do que existe; não se chaga a solução satisfatória 
quanto à correcção dos defeitos. É a vida que temos vivido e que já 
as suas provas. 


fácil de mostrar que esta é a solução que mais protege os indus- 
triais instalados, o que faz perder valor à sua defesa quando feita por 
Estes, De facto, o condicionamento técnico puro, como já vimos atrás, 
nào altera a situação presente, isto é, não cria às unidades existentes 
Qualquer obrigação; e como o mercado é fácil de contentar, a pauta 
tem longa vida e a mão-de-obra é barata, a situação presente 
manter-se com alguma aparência de estabilidade. Por outro lado, 

Esse condicionamento, sobretudo se fixar em elevado nível os míni- 
de equipamento exigidos, elimina todas as futuras unidades 
lenas (boas ou más) só deixando medrar algum raro projecto de 
Melhor categoria; donde se conclui que tal sistema conserva as posi- 
ie presentes e ainda elimina, garantidamente, muitos concorrentes 


Com isto arranja-se uma espécie de exclusivo, sem parecer que o é; 

O sistema tem, sem dúvida, certo ar liberal, porque cada um fica 
está e os que vierem no futuro, uma vez que excedam o padrão 

, têm assegurado o deferimento. Não se nega que fica havendo 

a tudo isto muita liberdade — embora amaneirada; mas este conceito 
e indústria livre tem um preço muito alto: a quase ausência de acção. 
Mintém.se o bom e o mau, tal como existem, o que mostra não ser 
te Caminho sensivelmente diferente dos anteriores. A evolução natu- . 
al Conseguida por este modo talvez em 30 anos venha a ser sensível; 
Mas tal sistema de transformação é muito lento para as nossas premen- 
S Necessidades, o que dá ao método a característica de ser mais uma 

[ do que uma realidade. 


alguns exemplos desse movimento dei-os na confe- 
rência de imprensa realizada em Lisboa em Fevereiro passado. à 

Não se escondem as dificuldade dos métodos; as menores serão as. 
de reunir capitais para remodelar fábricas que se mantenham, ou cons 
truir as que concentrem e substituam as unidades a desaparecer, pois O 
Estado, por si ou pelos seus órgãos, facilitará de acordo com a lei 4 
obtenção desses fundos; as mais graves serão as posições pessoais do | 
patrão que não quer passar a empregado, do homem isolado que não 
quer ter sócios, do sócio que é gerente e não quer entrar numa socie | 
dade maior em posição de minoria, do proprietário a quem vão valori- 
zar como sucata as máquinas que realmente o são em face dos novos | 
equipamentos a montar, mas que ele está convencido de que valem | 
duas ou trés vezes o que custaram há 30 anos, tida em conta a desvalo- 
rização da moeda, esquecendo-se de que as máquinas envelhecem 
mais depressa do que as pessoas. 

É toda esta longa fila de casos dolorosos, sentimentalmente respei 
táveis mas egoisticamente exagerados, que é preciso estudar e acalmar, 
medir e resolver. O que não podemos é desistir; mesmo em algumas | 
fábricas que o vulgo considera boas e os proprietários consideram óptr 
mas, quando se faz a análise a fundo dos seus equipamentos e proces 
sos, conclui-se que alguma coisa falta para acompanhar a última, 


palavra da produção. 


8 — Reorganização e condicionamento são, como acabamos de vef. 
os dois meios legais de que o Governo dispõe, para melhorar o 
da produção industrial; ambos são porém objecto dos comentários 
vamos passar em revista. 

A reorganização levantou há 18 anos torrentes de imprecações: 
pareceu chocante pela novidade pois, tirando o caso da vidraça qué 
originou a COVINA, não sei de qualquer exemplo anterior que ofere 
cesse semelhança. Para mais, a maioria dos reclamantes pareceu 
entender nessa época os fundamentos de uma política tão repulsiV& | 
que alguns atribuíam apenas à idolatria da técnica, com ofensa dos. 
valores morais e humanos. Mas as ideias são hoje sensivelmente 
rentes. A criação na Europa de mercados mais ou menos comuns 
acordar os dormentes e assustar os acomodados. As conclusões do M 
Congresso da Indústria Portuguesa falam bem claro sobre as preocupi” 
ções presentes dos industriais; já ninguém contesta a necessidade de 
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Feforma e apenas nos pormenores de execução a maioria procura 
- Maneira de ser atingida o menos possível. E poucos — mas ainda 
ns — se atrevem hoje a dizer em público que a sua indústria é 
impecável de perfeição; o exemplo de reequipamento, de concentração 
94 de coordenação de fabricos que nos vem do centro do continente 
Europeu tem tido na formação deste espírito parcela importante, 
O condicionamento de produção dividiu, e continua a dividir, os 
¡gueses em duas facções, que o vêem sob ângulos diferentes: de 
um lado, os que estão instalados, que o consideram elemento essencial 
“de estabilidade, porque ele modera (embora fracamente, como vimos) 
“à Concorrência um pouco aventureira de muitas pequenas unidades, 
Sempre em germinação, mas quase sempre pouco valiosas na quali- 
“Sade de instrumentos de produção, pela falta de originalidade e de 
técnico, como ficou referido; do outro lado, os que pretendem 
ar-se, que vêem no condicionamento uma negra muralha onde 
nam a injustiça e a rotina, que eles, os pretendentes — pobres 
nós — se propõem geralmente transpor com armas de bem 


SStripou a rotina, não é porque a muralha O impeça, mas porque os 
“assaltantes, pregoeiros do progresso, não são de melhor quilate do que 
“SS que se defendem do assédio. Raras vezes se terá fechado a porta ao 
— Que se apresenta com armas de fina têmpera; mas parece que os bons 
emes começam a rarear, 
Diz-se que não há noutros países muralha semelhante a esta, mas a 
'mação só é parcialmente verdadeira. Por um lado, a pulverização 
Se nota em quase todos os ramos da nossa indústria não se veri- 
com a mesma generalidade, em todos os países, por tempera- 
to dos habitantes, pela existência de maiores facilidades de 
lho por conta de outrem, ou pelo próprio respeito que merece a 
tria num país bem industrializado; mas, independentemente desse 
+ há em muitos países limitações mais ou menos indirectas, através 
ção dos créditos bancários, de imposições de localização, da 
SXigência de níveis de qualidade, e, porventura, outras mais. 
O que se nota nos comentários ao condicionamento é a insistência 
Que o paradoxo os acompanha — um paradoxo a que podemos 
Mar triangular. Tenho ouvido pessoas que acham mau o condicio- 
to e que algum tempo depois mudam de ideias só porque passa- 
à ter ligação com uma unidade industrial; tenho ouvido outros que 
O acham mau mas que resvalam a propor que se aplique para 
uma iniciativa com que não simpatizam; e conheço finalmente os 
acham bem que ele exista, mas aparecem a defender o despacho 
el das pretensões mais indefensáveis. Cada um recolha deste 
as ilações que entender; a mim parece excessivo o eclectismo 
ões. 
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9 — Peço agora licença para fazer, numa espécie de síntese 4 | 
minha defesa. O pensamento que comanda as reflexões feitas atrás 
resume-se, singelamente, em algumas verdades; e uma vez assente que 
são verdades, é perder tempo voltar atrás para as discutir. As verdades 
são estas: | 


— o poder de concorrência internacional da indústria portu- - 
guesa é baixo (em muitos ramos nulo) mas temos que o aumentaf, 
como forma, talvez única, de sobrevivência; | 

— para isso, é necessário reequipar e modernizar essa indústria, 
e substituir nela todo o empirismo e toda a intuição (verdadeira ou 
falsa) por processos objectivamente científicos; 

— tal caminho é incompatível em muitos casos (note-se bem 
que não digo em todos) com a existência de unidades industriais | 
muito pequenas, vista a grande produção e o grande custo das | 
máquinas modernas e o estado-maior de técnicos de várias classes, 
que o seu funcionamento exige; 

— a política geral de concentração que daqui resulta — e de 
que todo o Mundo nos dá exemplo — levanta problemas materiais 
e sentimentais, que é preciso resolver com alguma humanidade; 

— mas resolver com humanidade é diferente de não resolver 04 
de resolver defeituosamente, com transigências que comprometem | 
os resultados. | 

Desta dedução, de que não vejo alternativa, têm alguns concluído, — 
erradamente e com certa aridez, que é minha intenção demolir 0% 
pequenos e favorecer os grandes. Mas não é assim. Posso dar, se fof 
precisa, uma fiança: sou um cidadão de modesta vida, afastado de 
todas as ligações e interesses. O que sou é levado pela lógica do racio" 
cínio, num caminho que não admite contestação séria, a reduzir 91 
número de estabelecimentos industriais em alguns ramos, aume! 

o seu tamanho médio, 


Mesmo desta maneira suave, que é uma das formas de humanidade 
de que falei há pouco, não consegue eliminar-se um inconveniens 
apreciável: o de reduzir o nümero de patróes, pois que estes, mese 
associados, nào podem ficar todos gerentes; atrevo-me a pedir que E 
admita a dúvida sobre se teriam muitos deles capacidade para o ser 
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Este inconveniente tem seu peso, ainda que se abstrai do abalo que 
Pode trazer à vida de cada um; o pequeno empresário, diligente, 
. Embora nem sempre culto, é um elemento de estabilidade na vida 
Social, que é injusto e insensato hostilizar; mas na medida em que a 
industrial é inevitável, haverá que aceitar algum sacrifício. 
Essa reforma, porém, oferece no campo social uma compensação 
Equivalente ou superior; a substituição de algumas das actuais oficinas 
Por unidades de organização mais perfeita e de mais alto nível faz apa- 
Tecer uma classe média que naquelas quase não existe, porque nelas 
Pouco mais há que o patrão absoluto e o pessoal braçal. Engenheiros, 
Agentes técnicos, analistas, biologistas, juristas, contabilistas, técnicos de 


$9es, passarão a florescer, quando a empresa tiver altura e volume para 
95 compreender e lhes dar enquadramento. Assim as escolas os for- 
Mem em número suficiente. 
| Observo ainda que a reforma da produção reduz o número de 
Istriais mas não reduz obrigatoriamente o número de capitalistas. 
Contrário, toda a política de formação das novas empresas deverá 
er orientada — e a lei assim o prescreve — no sentido de dar ampla 
Participação no capital a todos os que já trabalhavam nesse ramo de 
atividade. 
Mais do que isso, penso que toda a política nacional de investimen- 
los deverá ser orientada no sentido de atrair as pequenas economias, 
Incutindo nos portugueses médios o espírito de se orgulharem de ser 
Onistas de uma grande empresa, em vez de serem proprietários de 
Qualquer coisa triste, como uma oficina decadente ou uma dessas mise- 
Fáveis silhas- que começam, felizmente, a desaparecer nesta cidade. 
.. No congresso da Conferência Mundial da Energia, realizado em Bel- 
sado em 1957, o presidente da Detroit Edison Company, Walker Cis- 
“Er, fez uma conferência com o título «O efeito das questões social, 
ica e política sobre o investimento nas empresas eléctricas»; 
O era de esperar, foi ouvida por alguns dos elementos locais com 
Visível desagrado. Nela afirmou que a sua Companhia possui mais de 
70 000 accionistas, em muito grande maioria pequenos accionistas, que 
Confiança na Companhia e na sua administração; que este modelo 
* repete em muitas companhias americanas de todos os ramos indus- 
$; e que a economia dos Estados Unidos prospera porque d capital 
ES. posto em movimento dando aos seus possuidores razoável 
Ibuicào. E 
Bom seria que os Portugueses imitassem este exemplo e tivessem do 
lo de propriedade uma noção menos acanhada do que têm hoje. 
A coisas me parece se poderão vir a fazer, de fonte oficial, para 
? Estimular; a primeira seria a de olhar a sério a tão falada fiscalização 
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das sociedades anónimas, para que o público, com ou sem razão des- 
confiado, aplicasse com mais decisão o seu pé de meia na subscrição 
de títulos — tão pouco afeito está a fazê-lo e tão pouco afoito se mos- 
tra na tomada de papel industrial. 

A segunda providência salutar seria a de abrir mais ao grande 
público as subscrições que as empresas prósperas reservam aos antigos 
accionistas, com um exclusivismo que parece excessivo. Já tenho 
ouvido, por mais de uma vez, os argumentos, sem dúvida relevantes, 
em que se apoia esse costume; mas aqui confesso que estou longe de 
convencido de que os argumentos opostos não sejam tanto ou mais 
valiosos. Essa reserva sistemática dos direitos de subscrição é que tem 
algumas vezes o aspecto de protecção aos grandes, que justificaria, tal- 
vez, uma regra de limitação. ^ 

Estas duas disposições, destinadas a democratizar o capital e 4 
inspirar mais confiança aos seus tomadores, parecem-me bem mais 
construtivas do que todas as preocupações — e afigura-se que são 
muitas e grandes — sobre o nível de vencimentos dos dirigentes da 
indústria. 

A reorganização com as inerentes facilidades, o condicionamento 
técnico, o estímulo de novas indústrias, mais firme nas de maior pers 
pectiva mas sempre solicito em todas elas, o prosseguimento da electri- 
ficação, a fiscalização das sociedades, a facilidade de créditos, de que O 
Banco de Fomento é a maior alavanca, a assistência técnica, que o Ins. 
tituto de Investigação Industrial se prepara para desenvolver, um pros 
grama de planificação económica regional, para o qual estou dando 
agora os primeiros passos — eis a espinha dorsal de uma política de 
fomento da indústria, tornada possível pela solidez financeira a que O 
Mundo presta justiça e acelerada por um programa, que se espera 
generoso, de alargamento do ensino — política de coeréncia e nào dé 
pedaços descosidos, que fará subir marcadamente, dentro de pou 
anos, o nosso índice de produção industrial; política sóbria mas sérit 
que merece ser continuada para que frutifique, e pela qual vale a pend 
sofrer críticas injustas e azedas. x 


10 — Reconheço que me saiu longa esta parlenga; mas teve q 
ficar assim pelo motivo de que já Vieira se queixou. 

Procurei, com alguns nümeros e a possível clareza, explicar e justif- 
car a actual política industrial, embora saiba que há duas ciências — 9 
Aritmética e a Lógica — que dão à melhor doutrina um tintura de te 


que fiz dois cursos de engenharia com prémio, o que é uma inferior: 
dade que se há-de arrastar comigo até à morte, mas de que peço 
humildemente desculpa. Ser técnico de ideias gerais — o que se torno” 
desculpa para saber pouco — está muito mais em moda. 


a da Sebriosbis, esi BEN UNER 
difusas e sem forçarem soluções rosadas como a aurora — 
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1 — Silenciosamente — o silêncio é o nível acústico mais propício. 
ao trabalho — a Secretaria de Estado da Indústria tem-se devotado 2: 
promover a reorganização industrial, que considera um dos mais úteis 
instrumentos de consolidação da economia portuguesa. Porquê, com” 
preendem-no alguns; outros o compreenderão dentro de poucos anos 

O Diário do Governo de 21 do corrente publicou o decreto nº 42, 
418, que reorganiza a indústria dos lacticínios da Ilha da Madeira! 
tirando os decretos nº 26 900, referente à indústria da chapa de vidro, € 
nº 33 049, referente à cortadoria de pelo, ambos anteriores à publicação. 
da Lei nº 2005, é o diploma agora vindo a lume a primeira tentativa de, 
reforma de um ramo industrial que exemplifica a aplicação desta lei 

Outras tentativas análogas se lhe deverão seguir a curto int JO. 
passados os últimos dois anos em labores de preparação, os quinze 
projectos de reforma presentemente em estudo irão sucessivamenk 
chegando ao fim. 

Não se estranhe que seja demorado este trabalho; estranho sen? 
que não estivesse a fazer-se. Poderia abreviar-se tão longo processor 
se nos dispuséssemos a aceitar um fingimento de reforma, limitado 4 
arranjos comerciais em que por vezes parece crer cair-se, mas que 
não conduzem a nada, porque ladeiam, sem lhe tocar, o ponto d 
tuoso. 

Este pode diagnosticar-se no presente com elevado grau de seg 
rança, tantos são já aqueles que o pesquisam e o apontam; e pode 9 
pesquisador enunciá-lo afoitamente, sem o receio, legítimo há di 
décadas, de se ver acusado de herético, como devoto da Tecnocraci? 

Hoje é doutrina pacífica que a maioria das unidades industriais t€. 
dimensão insuficiente, equipamento anacrónico, processos fora SS 
moda, base científica quase nula, organização comercial defeituosk 
resistência financeira mais leve que uma pena; é igualmente pacífica A 
conclusão frequente de que a qualidade dos produtos não satisfaz, ^. 
seu preço é alto, os salários baixos, a exportação fraca, a importaçã” 
quase afrontosa. 
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Estas verdades são o motor da reorganização; e se num caso ou 
Outro alguém registar que está em presença de uma falsa verdade, não 
Conclua que tudo é mentira mas antes que topou com uma feliz 

io. 


2 — O que acaba de se escrever carece de duas curtas explicacóes. 

A primeira destina-se a justificar a designação de «tentativa» que 
atrás se deu aos planos de reorganização e que pode deixar alguma 
dúvida sobre a confiança que se tem no resultado. 

Repare-se em que o decreto nº 43 418 se limita a promover a con- 
Centração das actuais 30 fábricas de manteiga da Ilha da Madeira numa 
SÓ unidade moderna, na qual se fará, simultaneamente, a higienização 
do leite para consumo directo, principalmente na cidade do Funchal; 

já se confessa que não há em tal decisão originalidade muito 
Marcada, porque a Europa fornece exemplos numerosos do que é uma 
Organização eficiente neste sector. 


A segunda explicação diz respeito ao tempo, que alguns conside- 
Fam longo, necessário à definição dos termos em que cada reorganiza- 
.. 8o deverá processar-se. 
É impossível criar um figurino que sirva a todos os casos; cada 
Tamo industrial tem os seus problemas e as suas dificuldades, imensa- 
variáveis dentro da generalidade que acima se apontou; cada um 
as suas exigências estatísticas, as suas soluções tecnológicas e 
humanas, os seus objectivos imediatos de expansão, os seus arranjos 
Possíveis na ordem comercial. 
Cada ramo industrial constitui, assim, um caso de espécie, em que 
se aproveita do caso anterior, e onde se chocam numerosos 
SR que é necessário harmonizar dentro da lei, da moral e até da 
- Saridade. O caminho é longo; demorar muito tempo não significará 
que se vai devagar. 
4. 3— A reorganização dos lacticínios da Madeira trouxe à superfície 
9 problema particular. ; 
Esta indústria tem sido exercida por empresários de dois tipos: coo- 
4 Perativas agrícolas e sociedade industriais independentes da lavoura; a 
“Proporção de leite laborado em 1959 pelos dois tipos de empresas foi, 
7 'éspectivamente, de 42 e 58%. 
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Para ser justo, deveria ter-se fixado nesta proporção a quota de cada 
um dos grupos na nova empresa; mas porque se quis ser magnânimo. 
com uma das partes, deu-se a ambas posição de paridade. É-me grato: 
registar que a parte prejudicada compreendeu a intenção. Acresce que 4 
solução de construir uma só fábrica foi aceite como a melhor por todos | 
os votos emitidos — que foram a quase totalidade dos votos possíveis, 

Apesar disto, as cooperativas agrícolas sobrepuseram à vantagem. 
confessada da melhor solução técnica o princípio da sua independência - 
em relação aos industriais — e nesse sentido se pronunciaram; teve 0 
Conselho de Ministros que decidir contra esse espírito de desagregação, 
que não pode deixar-se progredir. 

A Constituição Política não reconhece privilégios na condição 
social; os abrangidos por esta reforma, sejam lavradores ou industriais, 
são apenas Portugueses, em plena igualdade de direitos e deveres nesta 
campanha que é bem de salvação nacional. 

Sendo de natureza essencialmente técnica a nossa insuficiência. 
industrial, nenhum critério particularista se deverá sobrepor às soluções 
que essa técnica aconselhar; e não se vê que a diferente natureza dos 
empresários possa afectar a natureza das soluções convenientes. 

O que há diante de nós como realidade económica que pretende 
mos valorizar é a indústria nacional e não a actividade parcelar de um | 
grupo; só nesse conceito unitário se poderá mover a Secretaria de 
Estado da Indústria. Nada impede, aliás, que onde as condições o per 
mitam, se agrupem livremente os empresários de acordo com as suas 
tendências ou afinidades; assim se tem procedido, porque seria insen 
sato fazer o contrário. Mas onde a limitação de ingresso em dado gru] 
se filia em diferenças de classe e prejudica objectivos fundamentais, 
haverá que contrariar o que parecer menos necessário ou menos con” 
veniente; no caso em análise, os escassos 728 quilómetros quad; 
da Ilha não toleram a fantasia de multiplicar as unidades. Para mais, 
fábrica única não é aqui um monopólio no sentido que, com algum | 
azedume, se costuma atribuir à palavra; é antes uma união para fazer & 
força, uma comunidade de interesses da qual não se excluiu nin, 
que tenha direitos a invocar. t 

O que há de particular neste voto discordante é que as cooperativas 
agrícolas da Madeira se confessam sujeitas à opinião do órgão 
que as orienta; e parece descobrir-se assim uma diferença de interp! 
ção dos princípios sobre a qual convém meditar. 


4 — Inaugurou-se no passado dia 17, em S. João da Madeira, 
nova fábrica da Cortadoria Nacional de Pelo. Resultou esta empresa Y 
concentração de 24 unidades muito pequenas, insalubres, em É 
manuais, laborando quantidades insignificantes de pelo de coelho £ 
não podendo, portanto, garantir a qualidade ou homogeneidade Y. 
artigo fabricado. O paralelo com os lacticínios da Madeira é completó: 
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A instalação agora inaugurada pareceu-me responder aos requisitos 

€ humanos de uma fábrica moderna. Ficaram-me apenas duas 

: a primeira, sobre se algum equipamento instalado responde às 

s actuais, tido em conta o condicionalismo local da mão-de- 

a segunda, sobre se os salários pagos representam o limite do 
se pode pagar. Mas isso é outra conversa. 

referência a esta inauguração destina-se a referir um facto que 

tem sua oportunidade, Durante a cerimónia, duas pessoas, para mim 

co las, vieram declarar-me serem dois industriais de cortadoria 

E tinham feito a máxima oposição à ideia de eliminar por concentra- 


porque estão agora convencidos de que o caminho que lhes foi 
mposto é o único caminho possível. 

“Esta confissão pode ser conforto para alguns debates de consciência 
ajude a esclarecer as dúvidas de muitos que venham a ser 


«Industrialização dos Produtos Agrícolas», 

conferência do Ministro da Economia Prof. Eng” José Nascimento 
Ferreira Dias Jr., in Jornada das Indústrias Agrícolas, realizada 
no Instituto Superior Técnico, SNI, Lisboa, 1962, pp. 95-119. 


1, Em 31 de Maio do ano findo, em conferéncia que realizei nesté 
mesmo Instituto, referi-me, uma vez mais sobre tantas outras, à necessi 
dade da industrialização de Portugal. 

Quando, a partir de 1940, comecei a defender esta directriz, contra 
a reacção de muitos e a indiferença de quase todos, sentia em mim 
conforto de quem prega uma doutrina desconhecida, desatendida, 
quase troçada, mas portadora da verdade. Com o andar do tem 
tenho-me repetido tanta vez que começo a sentir acanhamento em 
mar como importante o que já me parece banalidade — ou, pior ainda, 
lugar-comum. Mas, pensando melhor, acabo por reconhecer que há, de 
facto, banalidades importantes e que esta é uma delas; e assim 
prosseguindo, pelo de convicção, porque reconheço que a marcha 
vida económica cada vez torna mais actual esta pregação. 


que corre se persiste agarrada a condições de trabalho que as actuais 
exigências de produtividade tornaram impossíveis; a reorganização 
industrial, que se propõe corrigir esse defeito, está deparando 
reacções em que alinham a falta de tino com a falta de preparação; 4 
agitação desorientada com a insinuação maledicente. Mais uma 
abro o pensamento oficial aos que o quiserem conhecer: é inútil 7 
nuar as arremetidas, faladas ou escritas, contra a campanha de 

das fontes de produção, que é forçoso prosseguir — arremetidas que 
ressoam sobre a nossa terra como triste nota de uma campanha 
nivel, 

Quando se acompanham os esforços, para se unirem e aperf : 
rem, que fazem as grandes indüstrias europeias, tem-se um sentimena 
de tristeza ao ouvir a filáucia com que alguns portugueses, anémicos “i 
bolsa e de cabeça, se propõem resistir sozinhos, com palamente que”; 
artesanal, á ofensiva de toda a Europa; e mais entristece saber 
acaudilham uns pseudopensadores que tém como elegante d 
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Porque lhes não cabe a responsabilidade de dizer como se constrói. E 
Por isso não o dizem, certo que o sabem de cor. 
Neste estado de espírito, que tinha então e que mantenho hoje, fiz 
à conferência de Maio no ano passado; nela apontei que, entre todos 
95 tipos de indústria reputados possíveis, todos merecedores da nossa 
atenção, dois deveriam ter, por motivos especiais, a nossa simpatia: a 
ia metalomecânica e a dos produtos agrícolas. 
Falei então da primeira e prometi voltar à segunda; aqui estou a 
rir. 
Mas desta vez nào vim sozinho; quatro engenheiros agrónomos, 
Que falaram esta tarde, quiseram acompanhar-me para materializarem 
quatro exemplos aquilo que em tese me proponho dizer. São eles: 
e ing Agr? José Navarro, que falou sobre «Cevada dística e produção 
malte-; 
Eng? Adr? Aniceto dos Santos Duarte, que falou sobre «Posição da 
indústria de preparação de azeitonas de conserva»; 
Eng? Agr? João da Mota Furado, que falou sobre «Indústria de óleos 
ais»; 
Eng? Agr? João Le Cocq Abecassis, que falou sobre «Novas técnicas 
| | de desidratação de frutos e produtos hortícolas». 
Quero acrescentar que com estes quatro não esgotei o número dos 
. "Écicos conhecedores dos problemas da terra e das inerentes indús- 
Has que quisessem vir, com saber e entusiasmo, dar brilho e interesse 
tema em análise; mas nem era possível ir mais longe no tempo, nem 
Sra minha intenção ir além de juntar alguns exemplos a esta palestra. 
Está fora de causa fazer um curso. 


lr $ 


[s dúvida, as actividades do sector primário — indústria agrícola 

Eco — bem como a indústria extractiva, dependem totalmente ou 

ER ande escala das condições naturais, e não pode o homem trans- 
ES para lugar que repute mais cómodo, salvo em casos restritos e 

i bU com limitações. o: 

a, Tema indústria transformadora outra liberdade de movimentos; mas 

|  Raceitacáo de ideias feitas, o medo de quebrar respeitáveis tradicóes, o 

pio tornado lei, a reacção discreta ou insolente dos países privile- 

b + 56 muito lentamente têm permitido a criação de novas áreas 
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industriais. Chegou-se porém a um ponto em que as novas ideias fize- 
ram explosão, e o programa de criar indústrias em todos os países tof- 
nou-se um dos movimentos de opinião mais poderosos do nosso tempo. 

Mas precisamos de nos manter em guarda. Os organismos que, 
desde a última guerra, brotam pelo Mundo com o fim de dar ajuda aos 
países menos desenvolvidos são já numerosos — talvez excessivamente 
numerosos — porque não custa e é bonito mostrar boa vontade. Não 
se nega que alguma ajuda tenha sido concedida, embora às vezes não 
se percebam as demoras e reservas de que ela se rodeia, mesmo 
quando há garantias idóneas; mas também não pode negar-se que O 
idealismo dos tratados e das conferências internacionais se mostra vazio 
de sentido e de sinceridade, quando se observam as políticas comerci- 
ais dos países dirigentes (ou das suas principais indústrias) que, em 
práticas encapotadas de agressão económica, procuram esmagar no 
estrangeiro todas as iniciativas nascentes que não ajudam os seus inte 
resses, dado ao Mundo um lamentável exemplo de egoísmo. 

Note-se o que se acaba de passar, nos últimos dias de Novembro 
do ano findo, na Conferência ministerial do G.A.T.T. (General Agree- 
ment on Tariffs and Trade) reunida em Genebra; fazia parte da ordem 
do dia a diminuição das restrições impostas ao comércio dos países 
subdesenvolvidos — tema de espantar, que ninguém suporia que 
pudesse honestamente existir depois de tantas promessas de auxílio, 
que parecem pouco compatíveis com as confessadas restrições, Numé- 
rosos discursos, alguns, porventura, como rebate de consciência, apoia 
ram calorosamente a abertura dos mercados às nações men! 
favorecidas; aguardemos em benévola expectativa. 

O que acabo de dizer mostra-nos quanto precisamos de contar com 
nós próprios; sem deixarmos de colaborar nas manifestações de alu” 
ísmo internacional, sem recusarmos aceitar a ajuda de técnicas e capi 
tais estrangeiros que, dentro dos princípios mais canónicos 
economia não podemos dispensar, temos, acima de tudo, de recorrer 
nossa iniciativa, de movimentar os nossos recursos, de fortalecer * 
nossa unidade, sem preconceitos de classe ou retaliações dissolventes- 

É este apelo que faço mais uma vez aos Portugueses; se naq 
que vou dizer — e, como é meu costume e meu dever, direi ve: 

e não adulações -, se, nessas palavras, alguém encontrar matéria qué 
pareça contrária aos seus interesses e opiniões, peço-lhe que meta 4 
mão na consciência antes de a meter no saco das pedras que se d 
nha a atirar-me. Tenho o sentimento da unidade nacional; dói-me rec” 
nhecer que na minha terra alguma coisa não funciona bem; doer 

mais colaborar no crime do silêncio. 


3. Todos os países começaram por ser agrícolas e foram-no até ao 
meado do século XVIII. Por essa época, como é sabido, começou S 
Inglaterra a revolução industrial; e um sintoma claro de que algo 
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“Novo se passava na economia desse país está no facto de que, até 1765 

- exportara trigo e, daí em diante, passou a importá-lo em ritmo cres- 

“Sente, O trabalho fabril estendeu-se a pouco e pouco ao centro da 

- Europa, criando aquilo a que Delaisi chamou a Europa A. 

É hábito atribuir a formação de duas Europas, economicamente dis- 

as, à existência do carvão a norte da grande prega hercinica, que 

travessa O nosso continente de leste a oeste, da Irlanda ao Maciço 

Central da França e daqui à Floresta Negra e Harz; e é certo estar aí 
Uma verdade, tanto a vida das primeiras indústrias dependia deste com- 
bustível como fonte de calor e de força motriz. 

Mas é também de aceitar como certo que não será esta a única ver- 
dade, e que os factores históricos ou culturais, a que o inglés Ricardo 
se referiu pela primeira vez no princípio do século XIX, constituem 
"uma segunda verdade, a pensar na qual, nós, Portugueses, contemplati- 
Vos e pouco estudiosos, temos que confessar o mea culpa. 

Mas a máquina de vapor não veio apenas, como elemento motriz, 

tar a indústria nos países carvoeiros; veio ainda, numa acção 

Secundária, reforçar nesses países o poder industrial com o simultâneo 

enfraquecer da agricultura. 

De facto, a partir do meado do século XIX, o surto da navegação a 
Vapor e o aparecimento dos primeiros caminhos de ferro nos países do 
) fizeram avolumar e embaratecer os transportes marítimos entre 

Esses países e a Europa; resultou daí que a indústria europeia ganhou 

Novos mercados e, como contracorrente, os produtos agrícolas desses 

Países longínquos invadiram o Velho Mundo, criando à agricultura do 

Centro europeu, mercê da baixa de preços, uma pesada depressão, que 

Se reflectiu na diminuição das áreas cultivadas, O desequilíbrio agricul- 

ra-indüstria acentuou-se. 

| Mas o exclusivo industrial do centro europeu nào pode manter-se, 
Por um lado, a fabricação de artigos de técnica pouco exigente come- 
- $ou a difundir-se em outros países; os conhecimentos científicos, que 

São a base da indústria no seu mais alto significado, infiltraram-se atra- 

Vés das fronteiras; os transportes aperfeicoaram-se; a existéncia local de 

s-primas tornou-se um estímulo; o aproveitamento das quedas 
água veio gerar energia nos locais onde nào há carvão; e a transmis- 

São da electricidade em alta tensão veio ainda divulgar em maior escala 

tornar acessível a motores de todos os tamanhos a força motriz que 

25 movimenta; o proteccionismo completou o quadro. A indústria foi-se 

- liberando da sujeição aos locais e dependendo cada vez em maior 

Brau da diligência dos habitantes; estes é que não gostam de ouvir, 

y as coisas não correm bem, verdade tão comprometedora, È 

insistem, até ao exagero, nos efeitos maléficos do meio. 

|. É intuitivo que a evolução apontada não chegará nunca ao equili- 

rio, não são industrializáveis em larga escala todas as regiões agríco- 

1 aS, quando lhes falta um mínimo de condições e de gente qualificada; 
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também não enfraquecerá a vida fabril dos actuais países industriais 
por muito que escasseiem as matérias-primas, porque nem esta 
culdade poderá ser total nem o progresso da química interromperá O 
seu labor de substituir por materiais de síntese muitos produtos da 
natureza. 


4. O desejo humano, e por isso universal, de melhorar pela 
indústria o nível de vida dos povos tem conduzido a uma regra, relati- 
vamente uniforme, de evolução; os passos são quase sempre os mes- 
mos. A industrialização dos produtos agrícolas é a primeira fase dessa 
evolução; vinho, azeite, açúcar, carne, lacticínios, peles, conservas, são, 
conforme os climas, exemplos típicos de artigos industriais criados 
nessa primeira fase; permitem valorizar os produtos da terra, de que 
derivam, e intensificar a sua exportação pelo mais fácil transporte. 

Seguidamente, desenvolve-se a indústria de artigos de consumo 
pessoal, de que os têxteis e o calçado são os mais característicos. São 
indústrias ainda ligadas às produções da terra, embora menos directa 
mente; a sua técnica é mais complexa, mas a colocação dos produtos é 
facilitada pelo próprio consumo local. 

Como última fase, desenvolvem-se as indústrias de bens de equipa” 
mento, mecânicas ou químicas, mais exigentes de técnica, de mão-de- — 
obra qualificada e de mercado suficientemente vasto. Só quando esta 
fase toma volume e qualidade se pode falar com justeza de país indus 
trial, porque é nestes sectores que o progresso tecnológico tem maiof 
projecção; é neles que o crescimento dos índices de produção atinge 
valores mais expressivos; são eles que comandam o programa das 
outras indústrias, sem que tenha o mesmo peso a influência inversa 
Dominar em alto nível a tecnologia mecânica é, para um país, ter um 
título de nobreza a cuja obediência os outros não podem furtar-se. 


5. A industrialização dos produtos agrícolas é, como acabamos de 
ver, o primeiro nível do processo de expansão industrial na gen: 
dade dos casos. Não deve concluir-se daqui que o considerarmos 
tipo de indústria como um dos objectivos a atingir entre nós significa 
que a nossa economia deva considerar-se colocada no primeiro degra% 
da ascensão: o segundo e terceiro estádios deste processo já têm ente 
nós suficiente desenvolvimento para nos ser permitido que façamos 
nós próprios melhor conceito, embora devamos considerar-nos l 
do primeiro plano a que aspiramos. 

O que se passa, de facto, é que não estamos, como certos países 
novos, no começo de uma subida; somos país de velha formação, onde 
a maturidade económica já teve tempo de chegar a todos os 
mas não chegou ainda plenamente; o crescimento fez-se mal em todos 
eles, porque nos deixámos seduzir por doutrinas erradas sobre possibk 
lidades agrícolas que não temos, sobre frutos mágicos de uma indústri? 
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que os não dá, sobre virtuosidades de intuição que continua- 
cem a supor capaz de suprir, como regra, cultura e téc- 
4 Com a agulha desregulada desta maneira, andamos há dois séculos 
% procura do Norte sem o encontrarmos; e nesta incerteza, tem-nos 
“Caracterizado a falta de constância, de convicção e de entusiasmo para 
i os a um nível industrial conveniente, Andamos com o passo 
incerto de quem claudica; temos, em suma, topado a tudo, sem atacar- 
¿Mos a sério nenhum dos sectores. 
.. Ao interessarmo-nos agora pelo desenvolvimento da indústria dos 
Produtos agrícolas não estamos, portanto, a instalar-nos no primeiro 
“Segrau da vida industrial; estamos antes a rever uma posição que já 
"ilrapassámos mas que não deixámos suficientemente guarnecida. Esta- 
Mos a recapitular. 
Suponho que estou a focar as coordenadas do problema com sufi- 
pa precisão, e penso que não necessito de explicar os motivos por 
Que me debruço sobre esta matéria; é intuitivo o interesse de fazer a 
Tevisão deste primeiro degrau, para lhe dar a solidez de fundamentos 
nunca teve e a valia que ainda não atingiu na produção da metró- 
portuguesa; mas o incremento possível desta valia é para mim 
Ma verdade transparente, que me leva a incluir esta matéria na lista 
preocupações presentes -preocupações que visam o aumento da 
Ədução portuguesa, tão necessária e tão urgente. 
y Além da actividade fabril que directamente faculta, o fortalecimento 
4% indústria dos produtos agrícolas estimula o trabalho da terra, cujas 
Producóes ajuda a colocar no País e no estrangeiro com mais segu- 
Inca e maior valor; a localização das unidades, frequentemente obriga- 
ria na região produtora da matéria-prima, é um factor de progresso e 
de io de gente nas zonas rurais. E a agricultura, se não é, se não 
ser, a fonte imanente e dominante da riqueza nacional, é uma 
bilidade magnífica de que não desvendámos ainda todas as apti- 
965, embora se oiçam por vezes opiniões em contrário. Não é atitude 
trinária que se tome, em nenhum sector do conhecimento, o dog- 
ismo de que se esgotou toda a possibilidade de progresso; para 
‘m de qualquer limite sensível existe sempre o infinito, cuja existên- 
não se pode negar só porque não se vê. 
Mas não é só às indústrias elementares do vinho, do azeite, do des- 
de arroz, da carne, das conservas, do açúcar ou das rações que 
O referir-me. Quando falo de industrializar produtos agrícolas, 
abranger simultaneamente com essas vias clássicas outras activi- 
possíveis. Passando-as a todas em revista no que respeita ao con" 
que podem dar ao nosso progresso, registo que entre as citadas 


amento e a organização mas não crescer notavelmente sobre os 
S presentes; o açúcar abrirá entre nós o caminho à cultura da 


limitação que nos impõe a unidade económica com as províncias ultra- 
marinas; as restantes são susceptíveis de um crescimento até aqui insus- 
peitado. As conservas de tomate e de azeitona estão no principio de” 
uma ascensão que presumo rápida e brilhante, embora a primeira, pof | 
dizer respeito a ufogo se possível. 



Política Industrial, Conferência proferida 
pelo Ministro da Economia Eng° José Nascimento Ferreira Dias Jr. 
na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, 
em 26 de Maio de 1960. Tip. da E.N.R, 1960. 


1 — No dia em que tomou posse, há cerca de 6 meses, o actual 
Subsecretário de Estado da Indústria, tive ocasiáo de dizer alguma* 
palavras sobre a posiçüo do Estado em face das quatro categorias de 
empresários que a vida da indústria nos oferece, duas a duas oposta* 
os bons e os maus. os grandes e os pequenos. À volta desta tetralogi* 
ainda toda a ansiedade de uma Naçào que busca confusamente utfl 
rumo industrial, de cuja falta começa a ter consciência nitida. Este des¬ 
pertar é o raio de luz que me dá ânimo. 

Prometi voltar ao assunto com mais vagar, porque me parece essen¬ 
cial que nos entendamos nessa matéria; ou fixamos uma doutrina c 
será possível que todos marchemos a compasso, ou náo somos capazes 
de a definir e tudo que se fizer será oco. mesmo que seja vistoso. A 
matéria é agreste, mas nào vai o tempo para falas cor-de-rosa; desde P 
peço desculpa de náo poder ser amável. 

O tema ganhou entretanto particular interesse porque, no que 
peita ao ambiente externo, andam todos preocupados com o bem esi# 
dos outros; pelo que respeita ao que se passa em nossa casa. nota-** 
que a liberdade — aquela liberdade a que se referiu Madame RolaO® 
quando, em nome dela, lhe cortaram democraticamente o pescoço 
essa liberdade dizia eu. entrou a invadir a economia como o carunch® 
invade as tábuas de um armário. 

Já sou bastante velho pata ter assistido a três fases de erupção lib^ 
tária no nosso País. À roda de 1910, era eu estudante da instrução p®J 
mária e começava a ter vaga consciência do que se passava à mi* 1 * 1 
volta, entrevi que liberdade era a faculdade de matar padres e insula® 
freiras — o que a minha meninice nào entendeu bem; passados rm* 11 
anos. descobri que a mesma liberdade tinha mudado de matéria e t ' 0<r 
sistia apenas em haver eleições, o que me pareceu seria mais ameno 
sobretudo para as possíveis vítimas da antiga prática; mas, rcceo* 
mente, a poliédrica liberdade apresenta uma nova face, que se aflR^j 
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a *nda mais amena que a anterior: nào deve haver condicionamento 
industrial, isto é, deve reconhecer-se a cada um o direito de fazer 
indústria onde, quando e como quiser. 

O observador, mesmo desatento, notará sem esforço que a liberdade 
SÇ vai espiritualizando nestas sucessivas mutações; só é motivo de rego- 
*ijo verificar tal ascensão. Mas no fundo claro que esta observação 
nrvela, náo podem esconder-se algumas notas escuras; e a propósito me 
°corre que um sujeito, certamente de feitio azedo, ao ver pela primeira 
v ®* a figura de pedra, que simboliza a liberdade à entrada do porto de 
Nova Iorque, lhe atirou esta frase cinica: Afinal, os americanos, tais 
°°mo os europeus, têm o hábito de levantar estátuas aos seus mortos. 

O gracejo é pesado e só pode ser de algum modo desmancha-pra- 
^^s, que o diabo confunda. Mas em consciência confesso que eu. que 
rne sinto um homem livre, e sou amante da paz, como agora se diz, se 
tivesse que escolher o alvo da minha simpatia, em concurso de orna- 
Juntos portuários, entre a matrona de Nova Iorque (aliás, de sangue 
fanccs). que saúda os passantes de braço erguido e gesto de arrega- 
o a pequena sereia de bronze, que memora a humilde e desditosa 
jj^ina do conto de Andersen, posta sobre um rochedo no porto de 
c °penhague, optaria por esta. Nada de política; puro romantismo. 

Fechemos o parêntesis da estatuária e falemos da aspiração do 
ttontento: a liberdade industrial. 

2 — O condicionamento da indústria nasceu no princípio de 1931 
v ai fazer 30 anos — era Ministro do Comércio o Dr. Antunes Guima- 
j® 8 ; criou o Decreto n u 19 354 sob a pressào da crise económica que 
****tK> o Mundo a partir de 1929 

° reconhecimento, que começava a manifestar-se nessa época, de 
t l Ue era muito débil a nossa economia industrial, levou a estabelecer o 
?**liciona mento, que consistiu na restrição, por via de um licencia- 
da montagem de novas fábricas e de novas máquinas, quando 
^PWada em excesso a capacidade das instaladas. 

Pretendeu criar-se assim uma protecção e um estímulo às unidades 
T^entes, com o objectivo louvável de as fortalecer; no relatório que 
.Acedeu aquele diploma justifica-se a sua publicaçáo com o exagero 
concorrência. a má distribuição geográfica das indústrias, os insuces- 
j P°r falta de bases técnicas ou garantias financeiras, as contingências 
9tie se expõe a classe obreira quando liga a sua existência â vida pre- 
fc* 51 ^ °fi c ' nas levianamente instaladas — todo o longo sudário de 
que continua a ser actual. Só acrescento que nessa data nào 
a *nda a Europa dos seis nem dos sete, nem a dos dezoito; existia 
S j CV ' ;, d;imente a Europa como acidente da geografia física — o que 
Plificava razoavelmente o problema. 

-Físsando em claro os eventos menores da vida do condiciona- 
^ IU °' para nào tirar às palavras que estou proferindo a leveza que 
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gostaria que tivessem, direi que ao fim de 6 anos — em Maio de 1937 
— a Lei n u 1956 veio tomar definitivo o anterior regime, lido até aí 
como provisório, e manteve-o independentemente da crise, já então 
totalmente ultrapassada. 

Mas esta lei oferecia na sua Base IV em escolho difícil e nào isento 
de certo mistério: a obrigação de publicar um decreto regulamentar 
para cada ramo industrial que viesse a ser condicionado — suponho 
que na aspiração, ainda mal definida, de subordinar a protecção dada 
pelo condicionamento à condição prévia de fixar, tão exactamente 
quanto possível, o alvo a atingir em cada caso. 

Mas essa Base IV, no laconismo das suas linhas e na imprecisão do 
seu objectivo, não marcou imperativamente um caminho nem as for¬ 
mas de o atingir; e como a lei o não fez e ninguém supriu a falta, * 
doutrina não se cumpriu, nem chegou, sequer, a ser meditada nos por¬ 
menores. Vieram a publicar-se no prazo de pouco mais de um ano três 
regulamentos (lanifícios, vidraça e resinosos), os quais marcaram urt* 
passo na marcha das ideias, mas que hoje, esfumados pelo tempo, se 
mostram insuficientes na sua acção reformadora da técnica industrial, 
antes apagando essa faceta com as numerosas prescrições de índole 
comercial de que se ocuparam. 

A verdade é que as curtas palavras dessa Base IV. cheias de boa e 
séria intenção, ofereciam consideráveis dificuldades quando vistas de 
perto. Reconhece-se que não é simples escrever em letra de forfli* 
umas dezenas de regulamentos referentes a outras tantas modalidade* 
condicionadas, principalmente se se pretender — e parece que chego** 
a pretender-se — que cada regulamento fosse uma espécie de formutf' 
rio que contivesse a solução de todos os casos prováveis que se apf^ 
sentassem a despacho — espécie de cábula ad usum Delpbinl. Vista * 
questão por outro lado. nào era menos inquietante o receio de que l* 1 
regulamentação, fixada por decreto, viesse a fazer cristalizar, em form* 5 
rígidas e quase impermeáveis, critérios que a rápida mutação da co*r 
juntura exige se adaptem sem demora às condições de cada momento- 

De tudo isto resultou a necessidade de dispensar por via legal 0 
cumprimento da famosa Base IV, o que se fez em sucessivos decreU* 
entre os anos de 1937 e 1945. 

Entretanto, de 1940 a 1945 uma outra doutrina tomou corpo: a M 1 ** 
veio a dar origem à Lei n° 2005. Reconhecendo-se a difícil P <w ’ ,ü íf 
daquela Base IV e a inoperância do condicionamento para, só p° f ** 
promover o indispensável desenvolvimento industrial, a nova lei cs°|' 
beleceu o princípio da reorganização, com o objectivo de levar coeí ^ 
vamente. embora com a colaboração dos industriais, a uma n° 
estruturação dos estabelecimentos de cada ramo, de forma a substi*** 
todas as unidades defeituosas em equipamento, em dimensão ou 
organização, por novas unidades convenientemente projectada* 
acordo com a técnica de bem produzir. 
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Mas a Lei n° 2005 pareceu pouco popular por incluir expressamente 
nos seus propósitos modernizações e concentrações industriais, coisas 
que alguns supõem contrárias á tradição — talvez por confudirem tradi- 
Çào com maus costumes, embora nào sejam exactamente a mesma 
coisa. A verdade, porém, é que esta lei teve ao menos o mérito de dei¬ 
xar a germinar na alma das gentes a ideia de que há na base do nosso 
«raso industrial um insuficiência de técnica e de dimensão fabril, afir¬ 
mações que o sentimento nacional até então olhara como heréticas e 
cuja realidade disfarçava como podia com a inefável mentira de que 
vivíamos em pais essencialmente agrícola, onde não medraria, por lei 
divina, a mais inocente das indústrias. E na paz dos bem-aventurados 
"os deixámos ficar. 

Passaram alguns anos. Em 1952 publicou-se a Lei n° 2052, a que se 
chamou a nova lei do condicionamento, mas que é irmã gémea da 
«Miga (n° 1952), porque a reproduz em todos os conceitos essenciais: 
"ela se voltou a repetir, quase pelas mesmas palavras, a obrigatorie¬ 
dade de regulamentar por decreto o condicionamento de cada modali¬ 
dade industrial e se voltou também a dispensar essa obrigatoriedade 

decreto posterior. 

Mas como começava a tomar-se imperativo de consciência a noção. 
a que atrás aludi, de que há essencialmente uma falha de técnica na 
"ossa estrutura industrial, a nova lei recebeu dessa verdade um 
Pequeno reflexo, ao estatuir, no fecho da Base V, que entre as matérias 
a fixar naqueles decretos regulamentares figurem os condições mínimas 
P« a a montagem de novos estabelecimentos; e o Decreto-Lei n° 39 
'*^4. que regulamentou aquela lei, sentiu o mesmo influxo traduzido 
ctn algumas disposições severas contra as fábricas tecnicamente inefici¬ 
entes. 

A pouco e pouco, uma nova noção de condicionamento foi 
Jpntando forma; ao lado do primitivo tipo do condicionamento iimita- 
a ° r de novas montagens, que é um condicionamento da produção, fir¬ 
mou-se o conceito de condicionamento técnico , consistindo na fixação 
e características mínimas a exigir nas instalações novas. Este é o 
av *nço que, embora em termos apagados, a Lei n° 2052 nos trouxe. 

Com as Leis n u s 2005 e 2052 e o Decreto n" 39 634 vários caminhos 
„ nferccem para, consoante os casos, fazer política industrial. São estes 
°* caminhos 

a) o condicionamento de produção; 

b) o condicionamento técnico; 

c) a reorganização com a colalx>raçào dos industriais; 

d) a reorganização sem a colaboração dos industriais. 

» d> Ui ^ l ' ra uma tonc l usào importante, que não se deve esconder: 

00 que ninguém se pode desculpar de que nào reforma a indústria 
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por falia de lei; o que é preciso é decisão para o fazer e alguma resig¬ 
nação para ouvir os protestos dos que se encontram em posição que 
lhes agrada — e que desejariam fosse duradoura. 

Mas a força viva do pensamento — tão inevitável como a da maté¬ 
ria —, de parceria com a intenção amável de não desagradar a nin¬ 
guém, deu à nascente ideia do condicionamento técnico uma 
generalização indevida — nada menos do que substituir o princípio de 
reorganização estatuído na Lei n° 2005. A suavidade da nova doutrina é 
evidente: nada impõe às unidades industriais existentes e liberta as 
futuras de qualquer peia, desde que respeitem um mínimo técnico pre¬ 
fixado; nisto consiste a aspiração da liberdade industrial, que acima 
referi, a qual ainda não teve, e não concordo que tenha, sanção legal 
generalizada 

A solução é. sem dúvida, aliciante, porque parece resolver as difi¬ 
culdades sem molestar o existente, e só legisla, aliás em jeito muito 
liberal, para o que aparecer de novo. A mim faz lembrar esta doutrina 
uma almofada muito macia posta sobre uma superfície rugas a; só resta 
saber se o interesse nacional exige que se elimine a rugosidade ou se 
contenta com o seu disfarce. 

3 — Feita esta resenha histórica, passemos a apreciar a acção do con¬ 
dicionamento através de alguns números estatísticos, tão curiosos como 
desconhecidos, referentes aos primeiros 5 anos de vigência da legislação 
actual. isto é, de Maio de 1954 a Abril de 1959. Os números não têm 
expressão literária agradável mas são valiosos como documentos: 

a) Número de modalidades industriais inscritas no Cadastro Indus¬ 


trial . 820 

— Condicionadas . 255 — 31.14* 

— Livres. 565 — 68,94* 

b) Número de estabelecimentos industriais 

existentes. 135 000 aprox. 

— Correspondentes a modalidades 

condicionadas. 5 000 — 3.74* 

— Correspondentes a modalidades 

livres. 130 000 — 96,34* 

c) Número de pedidos para novos 

estabelecimentos . 14 165 

— Sujeitos a condicionamento. 1 465 — 10,44* 

—-Livres. 12 700 — 89,64* 

d) Pedidos para novos estabelecimentos. 1 465 

— Indeferidos. 923 — 634* 

— Deferidos. 542 — 374* 

e) Pedidos indeferidos. 923 

— Por deficiente instrução do processo. 365 — 39.54* 
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— Por carência de matéria-prima. 169 — 18,3% 

— Por impossibilidade legal. $4 — 5,9% 

— Por afectarem o equilíbrio económico . 292 — 31,6% 

— Por deficiente dimensão económica . 43 — 4,7% 

f) Distribuição dos indeferimentos segundo 

a importância dos estabelecimentos: 

— Estabelecimentos de valor inferior 

a 1.000 contos. 655 — 71% 

— Estabelecimentos computados 

entre 1 000 e 3 000 contos. 194 — 21% 

— Estabelecimentos computados 

entre 3 000 e 10 000 contos . 51 — 5,5% 

— Estabelecimentos computados acima 

de 10 000 contos . 23 — 2,5% 


Estes números, bastantes significativos, porque se referem ao já 
,0n go período de 5 anos, conduzem a algumas conclusões prévias, que 
Permitem localizar quantitativamente o fenómeno: 

a) Existem muito mais modalidades industriais livres do que condi¬ 
cionadas; 

b) Ê muito reduzido, em valor relativo, o número de estal>elecimen- 
tos existentes ou de pedidos apresentados sujeitos a condiciona¬ 
mento; 

c) 63.7% das casos de indeferimento não dependem da vontade ou 
critério da entidade que decide, porque são da responsabilidade 
do requerente ou resultam de situações irremovíveis; só 36,3% 
dos indeferimentos resultam da acção discricionária de quem 
indeferiu, como resultado da apreciação subjectiva daquilo que 
pode afectar o equilíbrio económico ou está abaixo da dimensào 
conveniente; 

d) A quase totalidade dos casos de indeferimento refere-se a minús¬ 
culos estabelecimentos de mais que duvidoso interesse econó¬ 
mico. 


De tudo isto se conclui com alguma evidência que quando se diz 
e diz-se muitas vezes — que o condicionamento restringe a inicia- 
,Va dos industriais e atrasa a expansão económica do País, porque 
j^Pede os cidadãos de desenvolverem livremente os seus projectos. 

°s quais criariam novas fontes de riqueza, desta forma discriciona- 
jT^nie abafadas — se está imensamente longe da verdade, porque é 
JJJJjtodo o número de actividade a que tal condicionamento se aplica, é 
P^jUeno o número de indeferimentos como efeito do poder discricio- 
rio de quem decide e é muito modesto o valor das estabelecimentas 
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O efeito de travão da riqueza nacional, que alguns vêcm no condi* 
cionamento. é uma fraca desculpa que não passa de mais uma mentira 
convencional da nossa civilização, que bem poderia juntar-se àquelas 
que se catalogam na conhecida obra de Max Nordau. 

O que importa ainda deixar registado é que até no estrangeiro se 
levantam vozes, tâo pouco sinceras como as nacionais, de que o 
condicionamento tem impedido que os naturais desses países 
venham contribuir com fábricas suas para a expansão da economia 
portuguesa. O que às vezes se passa é que fábricas estrangeiras ven* 
dem a unidades nacionais sem grande valor desenhos ou licenças; 
se o condicionamento indefere o pedido, fura-se-lhes o negócio. E 
também já tem acontecido negar-se a empresas estrangeiras a per¬ 
missão de montarem fábricas em Portugal com máquinas que nos 
seus paises foram abandonadas; enquanto me competir a decisão, 
continuarei a não consentir tão estranhas formas de cooperação 
internacional. 

Se é esta espécie de transacçào que alguns estrangeiros chamam 
industrializar Portugal, desde já os dispenso do sacrifício-, mas simulta¬ 
neamente afirmo que aqueles que quiserem vir, seriamente, ocupar O 
seu capital ou a sua técnica em terras portuguesas, montando empreen¬ 
dimentos que tenham o nível de uma verdadeira indústria — a esse 
acolherei com todas as facilidades que a lei consentir e com toda a sim¬ 
patia. 

Que o condicionamento limita algumas vezes a vontade do cidadão 
é inegável, mas não vejo nisso nada de estranho; é mais uma das mui¬ 
tas sujeições que o bem comum impõe ao homem civilizado, faltando 
apenas verificar se tem contrapartida que a tome legítima. 

Ê o que analisaremos a seguir, não sem primeiro afirmar que o$ 
números que se acabam de expor, longe de mostrarem a existência d* 
uma legislação agressiva, que ofenda uma liberdade legítima, só pr°” 
vam a transigência com que ela tem operado, consentindo, pel°* 
excessivos deferimentos, no alastramento de uma situação que não * 
brilhante. 

4 — É compreensível que pessoas pouco ao corrente destas nia^" 
rias se sintam chocadas ao saber que se negou a alguém o direito d* 
montar uma indústria-, a essas dedico a seguir algumas explicaçd* 5 
complementares, que ajudarão a compreender a lógica desta atitude- 

Como vimos, muitos dos indeferimentos resultam de factos irrentO' 
viveis (falta de matéria-prima ou impossibilidade legal) ou ainda d* 
deficiente iastrução do processo, facto imputável ao requerente. Suced*- 
muitas vezes que tal facto resulta de incapacidade do interessado —' 
que é fundamento bastante da negativa; outras vezes é fruto de haW**’ 
dade da sua parte, que o leva a não esclarecer exactamenie o que q uCf * 
para mais tarde poder alegar ou negociar direitos que não tem. 
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O caso, infelizmente, regista-se com alguma frequência e liga-se 
com outro ponto, igualmente melindroso, mas que nâo quem passar 

silêncio: a queixa de venalidade dos funcionários por cujas mãos 
correm estes processos. Tenho ouvido acusações vagas; tenho procu¬ 
rado que se concretizem, disposto a aplicar as mais severas penalida¬ 
des; até hoje não recebi uma indicação positiva. Esta atitude dos 
acusadores, que malsinam a reputação do funcionalismo mas nào con¬ 
cretizam as acusações quando chamados a contas, faz-me lembrar a 
conhecida burla das cautelas com o número viciado, em que ambas as 
Partes são, com pequena diferença, quase igualmente desonestas. 

Mas prossigamos com as explicações. 

Em 1926 (ainda nâo havia condicionamento), o Decreto n u 12 051 
Proibiu a instalação de novas moagens de farinhas espoadas de trigo, 
como primeiro acto de uma política de saneamento que se desenvol¬ 
to até 1934 e terminou na expropriação de 30% da capacidade das 
"toagens existentes, que era então cerca de 4 vezes a correspondente 
** necessidades do consumo nacional. 

Perante esta corajosa decisão e os sacrifícios que ela exigiu, supo¬ 
nho que a ninguém pareceu despropositada a proibição de novas mon- 
l 3gens por força de diploma legal. Estranho pareceria o contrário: 
deixar montar a bem da liberdade, para depois expropriar a hem da 

Nação 

Por essa mesma altura, em 1931. ante uma crise da indústria de 
^nservas de peixe, o então Ministro das Finanças, Dr. Oliveira Salazar, 
' ez pessoalmente um inquérito às unidades fabris deste ramos, de cujo 
relatório se conclui, entre outros aspectos que nos nào interessam aqui, 
< P le as fábricas se multiplicaram em desordem, criando-se numerosos 
^anismos fracos técnica e financeiramente, e perdendo-se muitos 
apitais com os frequentes encerramentos. 

Alguns meses depois, o Decreto n° 21 623. que regulamentou 
*9Ueb indústria, confirmou a proibição de montagem de novas fábricas 
dç Conservas, que já vinha do Decreto n" 15 581, de Junho de 1928; 
c °winuo a supor que a lógica da conclusão nào oferece dúvidas a nin- 
jWém de boa fé. ainda que possa descontentar algum sonhador que 
^ginasse poder salvar-se a si e à Pátria instalando nova unidade para 
c °nservar peixe que nào existe — ou só existirá na medida em que fal- 
^ a outros. 

Alarguemos agora as nossas vistas para novos sectores, além da 
^^agem e das conservas. Um trabalho do Eng° Rego Uma apresentado 
a ° U Congresso da Indústria Portuguesa, reunido em Lisboa em 1957, 
te -nos tirar algumas conclusões relativas ao sobreequipamento de 
indústrias portuguesas. 

Escolhendo apenas as mais significativas de entre as modalidades 
se dedicam exclusivamente à alimentação do mercado interno — 
C ° m ressalva de alguma exportação ocasional — e chamada a atenção 
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para a falia de rigor dos números que é possível oferecer nesta matéria, 
chega-se ao quadro seguinte, em que se designa por sobreequipamento 
a relação entre a capacidade de produção e o consumo: 


Ramo industrial Sohretrquipamenio 

Pregos......... 13,5 

Parafusos. 11,8 

Fundição de ferro.... 10,4 

Tintas e vernizes. 10 

Garrafas. 8.2 

Tubos plásticos isolantes... 7,3 

Baterias de acumuladores. 7.3 

Malhas. 

Chocolates... 5,5 

Material eléctrico de matéria plástica. 5,3 

Trefilaria de metais não ferrosos . 4,5 

Contadores de água.... 4,4 

Borracha. 4,3 

Trefilaria de ferro e aço. 3,9 

Tubos de aço. 3,6 

Condutores eléctricos. 3,2 

Massas alimentícias... 2,6 

Sabões. 2,4 

Lacticínios. 2 

Refinação de açúcar. 2 


Excluíram-se as indústrias que praticam a exportação, grande ou 
pequena, com carácter regular, porque para essas nem sempre é legí¬ 
timo definir um grau de sobreequipamento; mas os números que ficai* 1 
apontados — que não passam de exemplos — dão bem a medida do 
desnorteamento com que muitas unidades industriais foram instaladas e 
conduzem a algumas reflexões úteis. 

No nosso parque industrial é impressionante o número de casos eflt 
que a desproporção entre a capacidade de produção e o consun* 0 
atinge cifras que custam a acreditar; ainda que cada caso não tenh* 
relevo, a sobreposição dos seus efeitos leva-nos a pensar na incidência 
que tem sobre a contabilidade nacional o volume de capitais assim g?* 
tos sem necessidade, numa época em que a orientação dos investimen¬ 
tos se tomou regra de toda a política económica e num país em que 3 
escassez de capital dificulta algumas iniciativas merecedoras de estiniulu- 

Por outro lado, se nos pusermos a meditar na baixa utilização 
tão excessivas equipamentos e na influência perniciosa que ela tem n° 
custo dos artigos fabricados, encontraremos uma primeira razão ó* 
incapacidade de concorrência internacional de muitas das nassas indús¬ 
trias. 
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Nasce assim naturalmente, a dúvida de saber o que será mais razoá¬ 
vel: se o condicionamento ou o liberalismo. Na primeira hipótese con¬ 
traria-se a tendência viciosa, dificultando a montagem de novas 
unidades nos ramos em que já sào excessivas, semelhantemente ao que 
se fez por decreto, com tanta lógica, nos casos atrás citados da moagem 
e das conservas; na outra, pelo contrário, deixam-se desenvolver todas 
** pretensões, para mais tarde, na altura do exame de consciência, se 
reconhecer o erro. como agora estamos a reconhecer e como o relató¬ 
rio de 1931 revelou no ramo das conservas. 

Nào parece oferecer dúvida que está última solução é mais cara e 
menos fácil. 


5 — A posição do problema do excesso de equipamento nào é lào 
elementar como poderá concluir-se do que acabo de dizer; não pode 
fixar-se o equipamento óptimo de uma indústria (expresso em número 
rie fábricas) dividindo singelamente o consumo do respectivo artigo 
Pela capacidade, doutamente definida, de cada unidade industrial. 

Dois fenómenos perturbam esta simples aritmética: o primeiro 
mside no diferente mérito (industrial ou comercial) que oferecem as 
diversas empresas e os respectivos empresários: o segundo, corolário 
deste, está na vantagem de celta COP COCr êoda entre os produtores. 

A diferença de mérito leva a distinguir os aptos dos que o não sào. 
05 capazes de produzir artigos de qualidade, dos que não vão além de 
ü ma produção ordinária, que nào sustenta as exigências de uma 
riomia, mesmo benévola; leva ainda a distinguir os que produzem a 
fiaixo preço dos que precisam de larga margem de protecção; os que 
c onhecem com rigor o seu preço de custo, dos que só o apuram muito 
IBósseiramente; os que têm capacidade para vencer fleum3ticamente 
U| ri período de crise, daqueles que alarmam o País com os seus queixu- 
**** à mais pequena flutuação da conjuntura. 

Os números que medem produções destes diversos cambiantes, 
'riedem, essencialmente, grandezas de espécies diferentes, donde 
f csulta que nào são somáveis, o que traz algum embaraço às contas; 

outro lado, o estímulo de certa concorrência, sempre útil, nào pode 
'^rixar de implicar algum sobreequipamento, isto é. algum investimento 
jOriais. A dificuldade de uma soluçào rígida é evidente; mas o exagero 
^ meios de produção é claramente inaceitável. 

Poderá pensar-se que a simples verificação de haver sobreequipa- 
^nto cm dado sector provocaria uma reacçào contrária, como' reflexo 
j* 3 lei da oferta e da procura; mas. paradoxalmente, nào é assim, pois 
t ° t l 0 o novo pretendente a industrial tem a miragem de que fabricará 
Jriclhor e mais barato do que os antecessores e os levará de vencida. O 
J . c, ° tem sua explicação, pois é nas indústrias de tecnologia mais sim- 
j/f 5 ' mais acessíveis com menos saber e menos dinheiro, onde o 
“^feequipamento se apresenta maior e onde o aparecimento de novos 
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aspirantes a industriais é mais frequente; e nesses sectores é também 
onde mais amiúde se ouve a queixa de que a política do Governo pre¬ 
judica o desenvolvimento industrial, porque impede rasgadas iniciati¬ 
vas, que abririam, quando livres, horizontes dourados. 

Compreendo sem esforço que qualquer pessoa olhe como rasgada 
e merecedora de deferimento uma iniciativa do seu compadre ou do 
seu amigo: mas importa não misturar o modesto problema particular do 
cidadão com os superiores interesses nacionais, nem invocar a digni¬ 
dade da economia para tentar fazer assistência a um indivíduo necessi¬ 
tado. Sobretudo impõe-se não converter estas questões sentimentais em 
temas de debate político. 

Por mim, sinto que posso bem com a responsabilidade de privar a 
Nação do benefício dessas vocações perdidas; entendo mesmo que 
seria boa altura de mudarmos de atitude, de abandonarmos o hábito de 
fazer, à boca pequena, a defesa do que é medíocre e a condenação do 
que tem mérito. — atitude que. entre nós. é tida por muito digna. O 
futuro apresenta-se sombrio para as nações que não acreditam no pri¬ 
mado da escola e da inteligência. 

A tranquilidade de consciência a que acabo de fazer menção è 
reforçada pela observação que vou referir e que salta à vista do cir¬ 
cunstante menos atento. A iniciativa privada portuguesa mostra-se com 
pouca originalidade: apesar de termos um desequilíbrio do comércio 
externo da ordem de 6 milhões de contos, dentro do qual se encontra¬ 
riam certamente. se fossem pesquisadas, sugestões para novas indús¬ 
trias, a quase totalidade dos pedidos é a pura repetição do que já se fa* 
em regime de sobreequipamento; e as novas pretendidas instalações 
não são, também na quase totalidade, melhores que as existentes. 

É desolador o panorama que oferece o grande volume de pedido* 
do condicionamento que acorrem à repartição respectiva: a maior parte 
deles é duma pobreza que desanima; é a cópia servil e muitas vezes 
desajeitada daquilo que toda a gente já faz. Regista-se como caracterís¬ 
tico o sistema de raiada em que as pretensões aparecem; se há uma ini¬ 
ciativa. seja ou não original, que revela ou prenuncia certo êxito. * 
segura uma girândola. como nos foguetes das romarias. Vive-se d c 
andar à babugem; e esta verdade permite-me afirmar que não há 
nenhuma ligação entre o indeferimento destes pedidos e a marcha da 
economia nacional. Esta, apesar de ser ainda débil, já não é com este 
painço que se alimenta. | 

Repito, não vá esquecer-se o que já disse, que deste raciocínio & 
excluem as indústrias de exportação até ao limite da matéria-prima dis¬ 
ponível; para essas é intuitivo o interesse da repetição. 

Já tem sucedido que as sugestões às vezes feitas pelo Ministéri 0 
para montagem de novas indústrias são recebidas pelas pessoas que ã* 
ouvem com manifesta frieza e não conduzem a qualquer realizaçâ 0 » 
são sugestões que. embora modestas, se afastam algum tanto do cot* 
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flentio, pelo que exigem de estudo e comportam risco — coisas a que 
Poucos se dispõem. Tem-se a impressão de que as interessados gosta¬ 
ram que lhes fosse sugerida uma fabricação de tijolo, de pregos, de 
tintas, ou uma fundição de ferro — coisas sem nenhum interesse, por- 
RUe existem de sobra, mas que qualquer pessoas faz. melhor ou pior, 
^m estudo e sem preocupações. 

Há em tudo isto uma confusão enorme: não é este conjunto de acti- 
y idades fáceis, mas em geral inúteis quando não indesejáveis, que se 
^ma indústria nas línguas dos paises desenvolvidos. 

6 — 0 sobreequipamento. de que acabo de falar, não é o único 
defeito que existe e se acentua na indústria portuguesa, porque, se esse 
Acesso de capacidade residisse em unidades de primeiro plano, é 
9ua.se certo que o mal se converteria em bem. A necessidade, segundo 
a fábula de Fedro, desperta o engenho até nos irracionais, ela levaria 
**®as unidades a olhar para além da fronteira, a aparecer pelo vasto 
Hundo como fazem os indústrias de outros países. Os índices económi- 
005 de Portugal conheceriam então outros valores e a palavra flobeee* 
SWpamento deixaria de ter sentido. 

Á observação dos tempos mais recentes revela uma tendência, 
jtinda leve, neste bom sentido; dir-se-ia que a exportação de produtos 
•'dustriais (além dos artigas clássicos) começa a desabrochar. 

São ainda poucos os pioneiras, mas faço o possível para que sejam 
para aqueles que neste caminho difícil obtiveram já algum êxito, 
Vaj neste momento o meu pensamento agradecido. É a estes que a 
a íuda do Estado deve distinguir; tudo o que lhes faça nunca será favor. 

Mas as unidades de primeiro plano, a que me estou a referir, 
também, cm escalão menos nobre, mas ainda digno, prestar á 
^^omia nacional um bom serviço: substituir a importação sem preci- 
5ar da muleta aduaneira. Também nesse campo se fazem alguns pro- 
***** e também a esses presto a homenagem de um pensamento. 

Depois desta curta referência ao que chamei indústrias de primeiro 
P«no — espécie de viagem num pequenino país de maravilha — eis- 
^ caído no limbo do trivial: a pulverização dc indústrias de reduzida 
011 nenhuma categoria. 

I Nestas, o sobreequipamento é uma chaga sem cura — salvo se se 
r* aplicar o remédio do ferrador de Chão de Maçãs: o ferro em brasa. 
/f* 111 estas, não há exportação possível nem combate eficaz á importa- 
revela-se nelas o sobreequipamento de baixa classe e baixa utiliza- 
540 em toda a sua impotência. 

. * falta de um bom nivel de cultura, o excessivo individualismo e, 

o baixo nível de emprego, que leva muita gente a lançar-se na 
j/^tiura de montar uma péssima indústria, porque não há bastantes 

- indústrias, que ofereçam lugares de regular remuneração — 
° t * as estas razões levam a nossa gente a fugir de colaborar numa 
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obra sólida para se lançar num tipo de manufacturas que a civilização 
europeia baniu há dois séculos, que a pauta, umbrosa como a nossa, 
tem mantido em conserva, e que a futura Europa vai cilindrar sem 
remissáo. 

Desta dispersáo de pequenas unidades sem capital, sem técnica, 
sem equipamento, sem assistência científica, dá alguns exemplos o 
seguinte quadro: 


Númeio 

Indústria* de 

unidade» 

Algodões. 512 

Lanifícios . 492 

Curtumes. 400 

Fabrico de máquinas. 237 

Fundição de ferro ou aço. 194 

Plásticas. 181 

Fabrico de material eléctrico. 145 

Papel..........—...... 126 

Tintas e vernizes.. 63 

Sabão.. 61 


Para quem conheça o volume da produção portuguesa, alguns 
destes números quase nos cobrem de ridículo, pelo que revelam àe , 
pequenez da dimensão média e pelo que deixam perceber de Ú*' 
capacidade para atingir níveis satisfatórios de qualidade e preço- 
Verifica-se mesmo que alguns ramos industriais temos sobre* 
equipamento e nem assim abastecemos suficicniemente o mercado» 
antes damos ao estrangeiro larga possibilidade de venda de produ* 
tos. para satisfazer sobretudo o consumo de qualidade, apesar da- s 
protecções pautais; isto mostra a insuficiência das nossas unidades e 
justifica sobejamente o indeferimento de novas pretensões da mesto* 
categoria.__ _ ^ 

Nem sequer é válido o argumento, tantas vezes invocado, de & 
criar, com novas unidades, salutar concorrência; primeiro, porque * 
competição entre muitas unidades pequenas, facilmente degenera 
concorrência em confusão; segundo, porque a concorrência feita coO* 
artigos baixos não é concorrência mas demolição. Só conduz ao rettú' 
cesso. 

Acresce que a competição a que tal excesso de unidades dá lug* r 
no mercado interno, só é possível à custa do aviltamento dos salários * 
da fuga às obrigações do imposto e da previdência, de que mui**" 
indústrias caseiras ou artesanais dão triste e doloroso exemplo. O 
meno não é apenas português, mas base aos Portugueses a triste gl^* 1 
de o romancearem, vendo em certas formas primárias de trabalho. 
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nào passam de quadros de miséria, o ar risonho e primaveril da Marga- 
rida que vai à fonte. 

Não vá inferir-se daqui que nào há lugar para os pequenos; ouvi 
uma vez dizer, acertadamente, que, num baralho, os duques também 
são precisos. O que quero afirmar é que há indústrias portuguesas como 
sc fossem baralhos formados apenas por duques; e como esta composi- 
Ç3o nào sei que jogo se possa jogar. E eles também nào sabem. 

Os industriais que trabalham neste nível, habituados ao anacro¬ 
nismo da suave calmaria que caracterizou a vida de uma época, nem 
vislumbram que a verdadeira indústria é cada vez mais ciência aplicada 
e cada vez menos empirismo de artífice; e que a pesquisa dos padrões 
de qualidade e produtividade, que a concorrência moderna exige, ultra¬ 
passa de muito o quadro da intuição ou até do estudo corrente de um 
°u de poucos homens, para exigir um instrumento industrial e comer¬ 
ei complexo, que multiplica em larga proporção a capacidade de 
cada ser humano que dele faz parte. 

É certo que um estabelecimento de começo humilde pode ser a ori- 
8em de uma boa unidade futura como alguns exemplos testemunham; 
nws a probabilidade é tào pequena que nào podemos aceitar como 
normal tào longo e difícil caminho. 

As pessoas versadas em fenómenos económicos cometem às vezes 
0 erro de supor que é desnecessário impedir a montagem de unidades 
defeituosas, porque, se o sào de verdade, devem morrer a breve trecho 
na luta da concorrência. Nào se nega que algumas vezes assim sucede, 
•nas a verdade é que nem sempre a regra se aplica. Para que a aplica¬ 
do se dê é preciso que a qualidade do artigo seja fácil de identificar e 
c l u e o comprador seja exigente; mas em mercado pouco esclarecido. 
c °n>o o nosso, em que as marcas de qualidade sào quase desconheci¬ 
das t- o mais baixo preço domina exclusivamente a procura, o indus- 
tr ' a l pouco apto consegue muitas vezes manter-se. refuglando-se no 
*nigo baixo, que permite um preço igualmente baixo — o bastante, se 
n^o para triunfar, ao menos para nào morrer. Os exemplos vêem-se de 
°lhos fechados. 

Observo ainda que as indústrias a que os Portugueses chamam 
ÍPándes — às vezes com uma ponta de azedume — nào o sào tanto 
c ° m ° eles supõem; muitas delas sào licenciadas ou assistidas por 
Apresas estrangeiras, de categoria superior, que dispõem de maior 
Or 8anizaç;io de estudos, maiores laboratórios, mais numeroso e qualifi- 
^do estado-maior. Os Portugueses têm muitas ilusões sobre as coisas 
frandes da sua terra; esta é uma delas. 

Conviria que reflectissem sobre os seus conceitos de grandeza e. 
( * VJe em vez de albergarem no coraçào a inferioridade de desejar o 
®*«raquecimento das boas empresas, tivessem antes o orgulho de pen- 

que elas serào capazes de crescer e de dispensar um dia a assis- 
*ncia técnica que recebem ou de a retribuírem em perfeita 
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reciprocidade. Isto seria patriotismo do bom; o resto parece mais des¬ 
peito do que doutrina. 

Para dar ideia de como nascem sem horizonte e vivem sem gran¬ 
deza muitas pequenas unidades industriais, vou contar dois casos com 
certo pitoresco. 

Há poucas semanas, estando aqui no Porto, fui a um café tomar o 
pequeno almoço. Na mesa ao meu lado sentaram-se dois senhores. Um 
teria cerca de 50 anos e pareceu-me, pela conversa, que seria caixeiro 
viajante — aliás de boa presença; o outro, mais idoso, falou pouco e 
nada conclui a seu respeito. O primeiro começou, em certa altura, a 
expor um programa de vida que estava a esboçar: associar-se com dois 
amigos, um desenhador e outro operário em empresas metalomecâni- 
cas do Norte, para montarem uma oficina de construção de máquinas, 
entrando cada um com 15 contos. O interlocutor, talvez irónico, per¬ 
guntou-lhe se ele tinha inventado alguma máquina que quisesse cons¬ 
truir; ao que o interrogado respondeu que náo, mas que havia muitas 
máquinas que se podiam copiar ou adaptar e vender-se a preço mais 
barato que as originais. 

Estive tentado a entrar na conversa, mas náo o fiz; fiquei-me a pen¬ 
sar se um Governo consciente náo tem obrigaçào de impedir que se 
façam estas pequenas tolices, que só perturbam o equilíbrio econó¬ 
mico. emboras nascidas na imaginação de uma pessoa que me pareceu 
bem intencionada, mas que não tem educação económica, não fa* 
ideia das exigências de precisão de uma boa máquina, e se deixa arras¬ 
tar pelo exemplo quotidiano do meio em que vive. 

O outro caso, que vai bater ao mesmo ponto, passou-se há algufl 1 
tempo na Direcçào-Geral dos Serviços Industriais. Um industrial de cor¬ 
tiça, dispondo de uma pequena unidade de preparação, de que há cen¬ 
tenas por este País, foi perguntar se lhe davam licença para montff 
nova fábrica do mesmo ramo. 

— Mas se o senhor já tem uma fábrica, para que quer outra? — pe r * 
guntou-lhe o funcionário. 

— Porque o meu filho, que trabalha comigo, vai-se casar — f*** 
pondeu o homem. 

Esta ideia de que o casamento do filho não consentia que ele conti¬ 
nuasse a trabalhar associado ao pai e de que seria mais razoável mon¬ 
tar uma fábrica nova do que empregar o dinheiro em melhorar e 
alargar a fábrica existente, é um dos aspectos mais tristes do panorafl# 
industrial português. 

Quando Pierrc Daninos escreveu nos -Cadernos do Major Thomp¬ 
son-, que a França se divide em 40 milhões de Franceses, bem podei# 
ter pensado em Portugal, onde 9 milhões de Portugueses só viveriam * 
seu gosto quando houvesse uma fábrica para cada um. uma escola p ar3 
cada um, um hospital para cada um. 

Nada de coleclivismos! 
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7 — Ficou apresentada em iinhas gerais a defeituosa estrutura da 
indústria portuguesa; vejamos os possíveis caminhos da nossa política 
industrial. 

O mais simples consistiria em abolir qualquer espécie de condicio¬ 
namento e tomar a posição passiva de -laissez faire*; penso que seria o 
suicídio. 

Se nos viramos para o condicionamento industrial de produção, 
conio vem sendo aplicado — ou até com maior severidade — reco- 
nhece-se que ele tem justificação nas indústrias sobreequipadas, porque 
^'ita a montagem de pequenas unidades que não tenham — e quase 
nunca têm — progresso técnico sensível sobre a generalidade das exis¬ 
tentes. Mas este caminho, só por si, pode actuar sobre os casos futuros 
ntas nada altera do que existe; não se chaga a solução satisfatória 
ÇUanto á correcção dos defeitos. É a vida que temos vivido e que já 
deu as suas provas. 

Aplicar o condicionamento técnico também não conduz a resultado 
>ceitivel; ele difere apenas do anterior em fixar condições mínimas 
Pata as unidades futuras e em tomar o despacho automático; pedidos 
deferidos ou indeferidos consoante se situam acima ou abaixo desse 
teínimo. 

É fácil de mostrar que esta é a solução que mais protege os indus- 
lr *ais instalados, o que faz perder valor à sua defesa quando feita por 
es tes De facto, o condicionamento técnico puro, como já vimos atrás, 
não altera a situação presente, isto é. não cria às unidades existentes 
RUalquer obrigação; e como o mercado é fácil de contentar, a pauta 
a 'nda tem longa vida e a mão-de-obra é barata, a situação presente 
P°de manter-se com alguma aparência de estabilidade. Por outro lado, 
Css e condicionamento, sobretudo se fixar em elevado nível os míni- 
te°s de equipamento exigidos, elimina todas as futuras unidades 
Pequenas (boas ou más) só deixando medrar algum raro projecto de 
teelhor categoria; donde se conclui que tal sistema conserva as posi- 
presentes e ainda elimina, garantidamente. muitos concorrentes 
futuros 

Com isto arranja-se uma espécie de exclusivo, sem parecer que o é; 
1,115 o sistema tem. sem dúvida, certo ar liberal, porque cada um fica 
c °teo está e os que vierem no futuro, uma vez que excedam o padrão 
teininio, têm assegurado o deferimento. Não se nega que fica havendo 

,u do isto muita lilxrrdade — embora amaneirada; mas este conceito 
r® fudústria livre tem um preço muito alto; a quase ausência de acção, 
“antèm-se o bom e o mau, tal como existem, o que mostra não ser 
caminho sensivelmente diferente dos anteriores. A evolução natu- 
1 conseguida por este modo talvez em 30 anos venha a ser sensível; 
j 35 tal sistema de transformação é muito lento para as nossas premen- 
/ s ttecessidades, o que dá ao método a característica de ser mais uma 
Wtência do que uma realidade. 
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ü meio realmente eficaz de reforma da produção tem de ser mais 
doloroso, como medicação heróica; é necessário refundir a estrutura 
actual da indústria, de acordo com a Lei n° 2005. e aplicar em seguida o 
condicionamento técnico, como forma de impedir a regressão ao regime 
presente. O princípio da modernização e concentração industrial, que é 
lei no nosso País há 16 anos, está a ser posto activamente em prática 
nos países do centro da Europa como elemento de defesa contra a unifi' 
caçáo económica; alguns exemplos desse movimento dei-os na confe¬ 
rência de imprensa realizada em Lisboa em Fevereiro passado. 

Nào se escondem as dificuldade das métodos; as menores serão as 
de reunir capitais para remodelar fábricas que se mantenham, ou cons¬ 
truir as que concentrem e substituam as unidades a desaparecer, pois o 
Estado, por si ou pelos seus órgàos, facilitará de acordo com a lei a 
obtenção desses fundos; as mais graves seráo as posições pessoais ck> 
patrão que nào quer passar a empregado, do homem isolado que nào 
quer ter sócios, do sócio que é gerente e não quer entrar numa socie- I 
dade maior em posição de minoria, do proprietário a quem vão valori¬ 
zar como sucata as máquinas que realmente o são em face dos novos 
equipamentos a montar, mas que ele está convencido de que valeu» 
duas ou três vezes o que custaram há 30 anos. tida em conta a desvalo¬ 
rização da moeda, esquecendo-se de que as máquinas envelhecem 
mais depressa do que as pessoas. 

É toda esta longa fila de casos dolorosos, sentimentalmente respei¬ 
táveis mas egoisticamente exagerados, que é preciso estudar e acalmaf. 
medir e resolver. O que não podemas é desistir, mesmo em alguma 3 
fábricas que o vulgo considera boas e os proprietários consideram ópd* 
mas, quando se faz a análise a fundo dos seus equipamentos e proce®' 
sos. conclui-se que alguma coisa falta para acompanhar a úliim# 
palavra da produção. 

8 — Reorganização e condicionamento são, como a ca ha mas de ver. j 
os dois meios legais de que o Governo dispõe, para melhorar o nível 
da produção industrial; ambos são porém objecto dos comentários qo* 
vamos passar em revista. 

A reorganização levantou há 18 anos torrentes de imprecações 
pareceu chocante pela novidade pois, tirando o caso da vidraça q ulí 
originou a COVINA, nào sei de qualquer exemplo anterior que ofere* 
cesse semelhança. Para mais, a maioria dos reclamantes pareceu nà* 1 
entender nessa época os fundamentos de uma política tão repulsivS 
que alguns atribuíam apenas à idolatria da técnica, com ofensa do* 
valores morais e humanos. Mas as ideias são hoje sensivelmente difc* 
rentes. A criação na Europa de mercados mais ou menos comuns fc* 
acordar os dormentes e assustar os acomodados. As conclusões do 
Congresso da Indústria Portuguesa falam bem claro sobre as preocup** 
çòes presentes dos industriais; já ninguém contesta a necessidade o* 
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teforma e apenas nos pormenores de execução a maioria procura 
Janeira de ser atingida o menos possível. E poucos — mas ainda 
alguns — se atrevem hoje a dizer em público que a sua indústria é 
to*pecável de perfeição; o exemplo de reequipamento, de concentração 
de coordenação de fabricos que nos vem do centro do continente 
europeu tem tido na formação deste espírito parcela importante. 

O condicionamento de produçào dividiu, e continua a dividir, os 
Portugueses em duas facções, que o vêem sob ângulos diferentes: de 
Urn ^do, os que estio instalados, que o consideram elemento essencial 
estabilidade, porque ele modera (embora fracamente, como vimos) 
a concorrência um pouco aventureira de muitas pequenas unidades, 
*®njpre em germinação, mas quase sempre pouco valiosas na quali¬ 
dade de instrumentos de produção, pela falta de originalidade e de 
nivel técnico, como ficou referido; do outro lado, os que pretendem 
‘wstalar-se. que vêem no condicionamento uma negra muralha onde 
*®ssumam a injustiça e a rotina, que eles, os pretendentes — pobres 
deles e de nõs — se propõem gernlmente transpor com armas de bem 
foco valor. 


Se depois de tantos anos em que o assunto se debate, ainda nào se 
^«pou a rotina, não é porque a muralha o impeça, mas porque os 
a ssaltantes, pregoeiros do progresso, nào sào de melhor quilate do que 
08 que se defendem do assédio. Raras vezes se terá fechado a porta ao 
^ Uc sê apresenta com armas de fina têmpera; mas parece que os bons 
^agentes começam a rarear. 

Diz-se que nào há noutros países murjlha semelhante a esta, mas a 
«wirutçào só é parcialmente verdadeira. Por um lado. a pulverização 
S*** se nota cm quase todos os ramos da nossa indústria não se veri- 
lca . com a mesma generalidade, em todos os países, por tempera¬ 
mento dos habitantes, pela existência de maiores facilidades de 
pbalho por conta de outrem, ou pelo próprio respeito que merece a 
m^ústria num pais bem industrializado; mas, independentemente desse 
Há em muitos países limitações mais ou menos indirectas, através 
113 fiscalização dos créditos bancários, de imposições de localização, da 
***8ência de níveis de qualidade, e, porventura, outras mais. 

O que se nota nos comentários ao condicionamento é a insistência 
q u <-' o paradoxo os acompanha — um paradoxo a que podemos 
j^mar triangular. Tenho ouvido pessoas que acham mau o condicio- 
jm^ento e que algum tempo depois mudam de ideias só porque passa- 
m a ter ligação com uma unidade industrial; tenho ouvido ouiros que 
rw_* tn ° ac h a,tl mau mas que resvalam a propor que se aplique para 
*R3r uma iniciativa com que não simpatizam; c conheço finalmente os 
acham bem que ele exista, mas aparecem a defender o despacho 
i^prãvcl das pretensões mais indefensáveis. Cada um recolha deste 
/pue as ilações que entender; a mim parece excessivo o eclectísmo 
^Posições 
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9 — Peço agora licença para fazer, numa espécie de síntese a 
minha defesa. O pensamento que comanda as reflexões feitas atrás 
resume-se, singelamente, em algumas verdades; e uma vez assente que 
são verdades, é perder tempo voltar atrás para as discutir. As verdades 
são estas; 

— o poder de concorrência internacional da indústria portu¬ 
guesa é baixo (em muitos ramos nulo) mas temos que o aumentar, 
como forma, talvez única, de sobrevivência; 

— para isso, é necessário reequipar e modernizar essa indústria, 
e substituir nela todo o empirismo e toda a intuição (verdadeira ou 
falsa) por processos objectivamente científicos; 

— tal caminho é incompatível em muitos casos (note-se bem 
que não digo em todos) com a existência de unidades industriai* 
muito pequenas, vista a grande produção e o grande custo da* 
máquinas modernas e o estado-maior de técnicos de várias classes, 
que o seu funcionamento exige; 

— a política geral de concentração que daqui resulta — e àc 
que todo o Mundo nos dá exemplo — levanta problemas materiais 
e sentimentais, que é preciso resolver com alguma humanidade; 

— mas resolver com humanidade é diferente de não resolver oU 
de resolver defeituosamente, com transigências que compromete** 1 
os resultados. 

Desta dedução, de que não vejo alternativa, têm alguns concluído, 
erradamente e com certa aridez, que é minha intenção demolir 
pequenos e favorecer os grandes. Mas não é assim. Posso dar. se 1°* 
precisa, uma fiança: sou um cidadão de modesta vida, afastado de 
todas as ligações e interesses. O que sou é levado pela lógica do ra dP’ 
cínio, num caminho que não admite contestação séria, a reduzir 0 
número de estabelecimentos industriais em alguns ramos, aumentando 
o seu tamanho médio. 

A lei não encara como geral a hipótese pura e simples de fècN* J 
porta a fábricas reconhecidas como inconvenientes, para dar desafoí 0 
a uma fábrica maior — o que poderia prestar-se a comentários; procü** 
antes levar os industriais naquelas condições a associar-se para criam* 11 
em conjunto unidades novas; se o não quiserem fazer, condenam-** 
por suas próprias mãos. As intenções, de claras, não autorizam desvio® 
de interpretação; não se busca monopólio ou gigantismo, mas corrn** 1 *' 
dade de interesses numa mediania capaz de sobreviver. 

Mesmo desta maneira suave, que é uma das formas de humanK**~" 
de que falei há pouco, não consegue eliminar-se um inconvenien* 
apreciável; o de reduzir o número de patrões, pois que estes, mes^ 
associados, não podem ficar todos gerentes; atrevo-me a pedir q ue 
admita a dúvida sobre se teriam muitos deles capacidade para o ser. 
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Este inconveniente tem seu peso, ainda que se abstrai do abalo que 
pode trazer à vida de cada um; o pequeno empresário, diligente, 
embora nem sempre culto, é um elemento de estabilidade na vida 
social, que é injusto e insensato hostilizar; mas na medida em que a 
mforma industrial é inevitável, haverá que aceitar algum sacrifício. 

Essa reforma, porém, oferece no campo social uma compensação 
equivalente ou superior; a substituição de algumas das actuais oficinas 
Por unidades de organização mais perfeita c de mais alto nível faz apa¬ 
recer uma classe média que naquelas quase não existe, porque nelas 
Pouco mais há que o patrão absoluto e o pessoal braçal. Engenheiros. 
a gentes técnicos, analistas, biologistas, juristas, contabilistas, técnicos de 
economia, chefes administrativos, consultores diversos — todos estes 
elementos, que formam os quadros superiores e médios dos órgãos de 
Produção e que hoje são quase desconhecidos nas pequenas explora- 
passarão a florescer, quando a empresa tiver altura e volume para 
05 compreender e lhes dar enquadramento. Assim as escolas os for- 
rn *-* , Ti em número suficiente. 

Observo ainda que a reforma da produção reduz o número de 
Industriais mas não reduz obrigatoriamente o número de capitalistas. 
Pe, o contrário, toda a política de formação das novas empresas deverá 
Ar orientada — e a lei assim o prescreve — no sentido de dar ampla 
P*rticipaçào no capital a todos os que já trabalhavam nesse ramo de 
Cidade 

Mais do que isso, penso que toda a política nacional de investimen- 
*°s deverá ser orientada no sentido de atrair as pequenas economias, 
tnc utindo nos portugueses médios o espírito de se orgulharem de ser 
Acionistas de uma grande empresa, em vez de serem proprietários de 
qualquer coisa triste, como uma oficina decadente ou uma dessas mise- 
r * v eis -ilhas- que começam, felizmente, a desaparecer nesta cidade. 

No congresso da Conferência Mundial da Energia, realizado em Bei¬ 
jado em 1957, o presidente da Detroit Edison Company, Walker Cis- 
* r « fez uma conferência com o título -O efeito das questões social. 
* c °nómica e política sobre o investimento nas empresas eléctricas-; 

era de esperar, foi ouvida por alguns das elementos locais com 
^•sível desagrado. Nela afirmou que a sua Companhia possui mais de 
"P (XX) accionistas. em muito grande maioria pequenos accionistas, que 

confiança na Companhia e na sua administração; que este modelo 
** re Pcte em muitas companhias americanas de todos os ramos indus- 
^ ‘ s ; e que a economia dos Estados Unidos prospera porque t) capital 
Asini posto em movimento dando aos seus possuidores razoável 
'«'ibuitfo. 

Bom seria que os Portugueses imitassem este exemplo e tivessem do 
® B *° de propriedade uma noção menos acanhada do que têm hoje. 

Q Duas coisas me parece se poderão vir a fazer, de fonte oficial, para 
Simular; a primeira seria a de olhar a sério a tão falada fiscalização 


224 


J. N. Ferretra Diasjr. 


das sociedades anónimas, para que o público, com ou sem razão des- ! 
confiado, aplicasse com mais decisão o seu pé de meia na subscrição | 
de títulos — tão pouco afeito está a fazê-lo e tão pouco afoito se mos¬ 
tra na tomada de papel industrial. 

A segunda providência salutar seria a de abrir mais ao grande 
público as subscrições que as empresas prósperas reservam aos antigos 
accionistas, com um exclusivismo que parece excessivo. Já tenho 
ouvido, por mais de uma vez, os argumentos, sem dúvida relevantes, ; 
em que se apoia esse costume; mas aqui confesso que estou longe de 
convencido de que os argumentas opostos nào sejam tanto ou mais 
valiosos. Essa reserva sistemática dos direitos de subscrição é que tem 
algumas vezes o aspecto de protecção aas grandes, que justificaria, tal¬ 
vez. uma regra de limitação. 

Estas duas disposições, destinadas a democratizar o capital e a 
inspirar mais confiança aos seus tomadores, parecem-me bem mais 
construtivas do que todas as preocupações — e afigura-se que são 
muitas e grandes — sobre o nível de vencimentos dos dirigentes cia 
indústria. 

A reorganização com as inerentes facilidades, o condicionamento 
técnico, o estímulo de novas indústrias, mais firme nas de maior pers¬ 
pectiva mas sempre solicito em todas elas, o prosseguimento da electri- 
fícaçâo, a fiscalização das sociedades, a facilidade de créditos, de que o 
Banco de Fomento é a maior alavanca, a assistência técnica, que o Ins¬ 
tituto de Investigação Industrial se prepara para desenvolver, um pro- 
grama de planificação económica regional, para o qual estou dando 
agora os primeiros passos — eis a espinha dorsal de uma política de 
fomento da indústria, tomada possível pela solidez financeira a que o 
Mundo presta justiça e acelerada por um programa, que se espiei* 
generoso, de alargamento do ensino — política de coerência e não de 
pedaços descosidos, que fará subir marcadamenie, dentro de pouco® 
anos, o nosso indice de produção industrial; política sóbria mas séria, 
que merece ser continuada para que frutifique, e pela qual vale a pena 
sofrer criticas injustas e azedas. 

10 — Reconheço que me saiu longa esta parlenga; mas teve q ut? 
ficar assim pelo motivo dc que já Vieira se queixou. 

Procurei, com alguns números e a possível clareza, explicar e justifr 
car a actual política industrial, embora saiba que há duas ciências — * 
Aritmética e a Lógica — que dão à melhor doutrina um tintura de tec¬ 
nocracia que estraga tudo. 

Nào desconheço que sou pouco qualificado piara esta empresa. P°*' 
que fiz dois cursos de engenharia com prémio, o que é uma inferiori¬ 
dade que se há-de arrastar comigo até à morte, mas de que pcV° 
humildemente desculpa. Ser técnico de ideias gerais — o que se tom 01 * 
desculpa piara saber pxiuco — está muito mais em moda. 
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E acabo com um rogo aos meus compatriotas: o de que pensem no 
conteúdo desta palestra e o discutam probamente, sem desviarem o 
*ssunto do campo da Economia, sem obscurecerem a doutrina com 
Palavras difusas e sem forçarem soluções rosadas como a aurora — 
Para usar a imagem que já vem da Odisseia. 

A nossa posiçúo na Europa ê particularmente delicada; nenhuma 
^ida é possível sem sacrifício de algumas posições. Afirmemo-lo com 
8 *nceridade: é bem melhor fazer voluntariamente sacrifícios na prepara¬ 
do serena da luta do que sofrê-los violentamente no descalabro da 

derrota. 

Conta-se que no século XV, com a cidade cercada pelos Turcos, os 
dirigentes de Bizáncio discutiam calmamente metafísica; o resultado 
VeiT1 nos compêndios de História Universal. 

Espero que não queiramos repelir o acontecimento. 


26-05-1960. 






Nota do Ministro da Economia sobre Reorganização Industrial, 
publicada nos jornais de 31 de Dezembro de 1960 


1 — Silenciosamente — o silêncio é o nível acústico mais propício 
ao trabalho — a Secretaria de Estado da Indústria tem-se devotado * 
promover a reorganização industrial, que considera um dos mais úteis 
instrumentos de consolidação da economia portuguesa. Porquê, ccmtv 
preendem-no alguns; outros o compreenderão dentro de poucos anos- 
O Diário do Governo de 21 do corrente publicou o decreto n u *»3 
418, que reorganiza a indústria dos lacticínios da Ilha da Madeira; 
tirando os decretos n° 26 900, referente â indústria da chapa de vidro. < 
n e 33 049, referente à cortadoria de pelo, ambos anteriores à publicação 
da Lei n° 2005, é o diploma agora vindo a lume a primeira tentativa df 
reforma de um ramo industrial que exemplifica a aplicação desta le‘- 
Outras tentativas análogas se lhe deverão seguir a curto intervalo; 
passados os últimos dois anos em labores de preparação, os quin* e 
projectos de reforma presentemente em estudo irão sucessivament* 
chegando ao ftm. 

Não se estranhe que seja demorado este trabalho, estranho seri* 
que não estivesse a fazer-se. Poderia abreviar-se tão longo process 0 ’ 
se nos dispuséssemos a aceitar um fingimento de reforma, limitado * 
arranjos comerciais em que por vezes parece crer cair-se, mas 9 ue 
não conduzem a nada, porque ladeiam, sem lhe tocar, o ponto defc*' 
tuoso. 

Este pode diagnosticar-se no presente com elevado grau de seg°* 
rança, untos são já aqueles que o pesquisam e o apontam; e pode 0 
pesquisador enunciá-lo afoitamente, sem o receio, legitimo há du** 
décadas, de se ver acusado de herético, como devoto da Tecnocracia 
Hoje é doutrina pacífica que a maioria das unidades industriais te* 11 
dimensão insuficiente, equipamento anacrónico, processos fora d e 
moda. base científica quase nula, organização comercial defeituosa* 
resistência financeira mais leve que uma pena; é igualmente pacific* 
conclusão frequente de que a qualidade dos produtos não satisfaz- 
seu preço é alto, os salários baixos, a exportação fraca, a importaÇã 
quase afrontosa. 
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Estas verdades são o motor da reorganização; e se num caso ou 
outro alguém registar que está em presença de uma falsa verdade, não 
conclua que tudo é mentira mas antes que topou com uma feliz 
Acepção 

2 — O que acaba de se escrever carece de duas cunas explicações. 

A primeira destina-se a justificar a designação de -tentativa* que 

*trás se deu aos planos de reorganização e que pode deixar alguma 
dúvida sobre a confiança que se tem no resultado. 

Repare-se em que o decreto n° 43 418 se limita a promover a con¬ 
centração das actuais 30 fábricas de manteiga da Ilha da Madeira numa 
*0 unidade moderna, na qual se fará, simultaneamente, a higienizaçào 
do leite para consumo directo, principalmente na cidade do Funchal; 
desde já se confessa que não há em tal decisão originalidade muito 
Arcada, porque a Europa fornece exemplos numerosos do que é uma 
0í Ranizaçào eficiente neste sector. 

Concluída esta conversão de uma indústria velha numa indústria 
5 j° Va - impossível sem a arbitragem e o favor do Estado, este desliga-se 
do empreendimento, porque à iniciativa dos empresários compete gerir 
at luilo que foi e continua a ser seu. Da diligência e aptidão destes 
dependerá em grande parte o futuro da nova unidade; a intervenção do 
** sta do não vai nem pode ir além de um impulso orientador, numa ten- 
fcliva de quebrar a tendência de dispersão viciosa em que a indústria 
^ tem desenvolvido. 

A segunda explicação diz respeito ao tempo, que alguns conside- 
15101 longo, necessário à definição dos termos em que cada reorganiza¬ 
ção deverá processar-se. 

É impossível criar um figurino que sirva a todos os casos; cada 
^ industrial tem os seus problemas e as suas dificuldades, imensa- 
l^ente variáveis dentro da generalidade que acima se apontou; cada um 
, eni as suas exigências estatísticas, as suas soluções tecnológicas e 
llu nvanas, os seus objectivos imediatos de expansão, os seus arranjos 
Eiveis na ordem comercial. 

Cada ramo industrial constitui, assim, um caso de espécie, em que 
^ >Uc 'o se aproveita do caso anterior, e onde se chocam numerosos 
“^sse.s que é necessário harmonizar dentro da lei, da moral e até da 
^Jridade. O caminho é longo; demorar muito tempo não significará 
8ç,n Pre que se vai devagar. 

3 — A reorganização dos lacticínios da Madeira trouxe à superfície 
151 Problema particular. 

Esta indústria tem sido exercida por empresários de dois tipos: coo- 
P^átivaj, agrícolas e sociedade industriais independentes da lavoura; a 
£®P0rçâo de leite laborado em 1939 pelos dois tipos de empresas foi, 
Te *P f *tivamente. de 42 e 58%. 
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Para ser justo, deveria ter-se fixado nesta proporção a quota de cada 
um dos grupos na nova empresa; mas porque se quis ser magnânimo 
com uma das partes, deu-se a ambas posição de paridade. É-me grato 
registar que a parte prejudicada compreendeu a intenção. Acresce que a 
solução de construir uma só fábrica foi aceite como a melhor por todo* 
os votos emitidos — que foram a quase totalidade dos votos possíveis. 

Apesar disto, as cooperativas agrícolas sobrepuseram à vantagem 
confessada da melhor solução técnica o princípio da sua independência 
em relação aos industriais — e nesse sentido se pronunciaram; teve o 
Conselho de Ministros que decidir contra esse espirito de desagregação, 
que não pode deixar-se progredir 

A Constituição Política não reconhece privilégios na condição 
social; os abrangidos por esta reforma, sejam lavradores ou industriais, 
são apenas Portugueses, em plena igualdade de direitos e deveres nesta 
campanha que é bem de salvação nacional. 

Sendo de natureza essencialmente técnica a nossa insuficiência 
industrial, nenhum critério particuiarista se deverá sobrepor às soluções 
que essa técnica aconselhar; e não se vê que a diferente natureza dos 
empresários possa afectar a natureza das soluções convenientes. 

O que há diante de nós como realidade económica que pretende* 
mos valorizar ê a indústria nacional e não a actividade parcelar de um 
grupo; só nesse conceito unitário se poderá mover a Secretaria dc 
Estado da Indústria. Nada impede, aliás, que onde as condições o pef* 
mitam. se agrupem livremente os empresários de acordo com as suai 
tendências ou afinidades; assim se tem procedido, porque seria insen¬ 
sato fazer o contrário. Mas onde a limitação de ingresso em dado grup 0 
se filia em diferenças de classe e prejudica objectivos fundamentai*, 
haverá que contrariar o que parecer menos necessário ou menos con¬ 
veniente-. no caso em análise, os escassos 728 quilómetros quadrados 
da Ilha não toleram a fantasia de multiplicar as unidades. Para mais. * 
fábrica única nâo é aqui um monopólio no sentido que, com algum 
azedume, se costuma atribuir à palavra; é antes uma união para fazer * 
força, uma comunidade de interesses da qual nâo se excluiu ninguém 
que tenha direitos a invocar. 

O que há de particular neste voto discordante é que as cooperativa* 
agrícolas da Madeira se confessam sujeitas à opinião do órgão oficia* 
que as orienta; e parece descobrir-se assim uma diferença de interpreta* 
çâo dos princípios sobre a qual convém meditar 

4 — Inaugurou-se no passado dia 17, em S. João da Madeira, * 
nova fábrica da Cortadoria Nacional de Pelo. Resultou esta empresa <* 
concentração de 24 unidades muito pequenas, insalubres, em p- ,rt<r 
manuais, laborando quantidades insignificantes de pelo de coelho 
nâo podendo, portanto, garantir a qualidade ou homogeneidade “ 
artigo fabricado O paralelo com os lacticínios da Madeira é compWfl 
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A instalação agora inaugurada pareceu-me responder aos requisitos 
técnicos e humanos de uma fábrica moderna. Ficaram-me apenas duas 
dúvidas; a primeira, sobre se algum equipamento instalado responde às 
exigências actuais, tido em conta o condicionalismo local da mào-de- 
°kra; a segunda, sobre se os salários pagos representam o limite do 
9 u e se pode pagar. Mas isso é outra conversa. 

A referência a esta inauguração destina-se a referir um facto que 
tém sua oportunidade. Durante a cerimónia, duas pessoas, para mim 
desconhecidas, vieram declarar-me serem dois industriais de cortadoria 
t l l, e tinham feito a máxima oposiçáo à ideia de eliminar por concentra¬ 
do as unidades de que eram donos; mas que vinham confessar o seu 
err °, porque estào agora convencidos de que o caminho que lhes foi 
Aposto é o único caminho possível. 

Esta confissào pode ser conforto para 3lguns debates de consciência 
e talvez ajude a esclarecer as dúvidas de muitos que venham a ser 
abrangidos numa reorganização que imponha concentrações. Agradou- 
porque me pareceu sincera, a confidência; os dois homens não me 
Pediram nada e nem sequer me disseram os seus nomes; misturaram-se 
03 multidão. 


29/12/1960. 
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1. Em 31 de M 310 do ano Findo, em conferência que realizei neste 
mesmo Instituto, referi-me, uma vez mais sobre tantas outras, à necessi¬ 
dade da industrialização de Portugal. 

Quando, a partir de 1940, comecei a defender esta directriz, contí* 
a reacçào de muitos e a indiferença de quase todos, sentia em mim 0 
conforto de quem prega uma doutrina desconhecida, desatendida» 
quase troçada, mas portadora da verdade. Com o andar do temp 0 
tenho-me repetido tanta vez que começo a sentir acanhamento em afa' 
mar como importante o que já me parece banalidade — ou, pior ainda» 
lugar-comum. Mas, pensando melhor, acabo por reconhecer que há, àfi 
facto, banalidades importantes e que esta é uma delas; e assim vot* 
prosseguindo, pelo de convicção, porque reconheço que a marcha da 
vida económica cada ve 2 torna mais actual esta pregação. 

A massa da nossa gente parece não ter ainda percebido o perig 0 
que corre se persiste agarrada a condições de trabalho que as actuai* 
exigências de produtividade tornaram impossíveis; a reorganizaçã 0 
industrial, que se propõe corrigir esse defeito, está deparando co* 11 
reacçòes em que alinham a falta de tino com a falta de preparação, * 
agitação desorientada com a insinuação maledicente. Mais uma veZ 
abro o pensamento oficial aos que o quiserem conhecer: é inútil conU* 
nuar as arremetidas, faladas ou escritas, contra a campanha de relorm # 
das fontes de produção, que é forçoso prosseguir — arremetidas Qp* 
ressoam sobre a nossa terra como triste nota de uma campanha sí*" 
nível. 

Quando se acompanham os esforços, para se unirem e aperfeiÇ 0 ®' 
rem, que fazem as grandes indústrias europeias, tem-se um scntintfn 
de tristeza ao ouvir a filáucia com que alguns portugueses, anémico 5 
bolsa e de cabeça, se propõem resistir sozinhos, com palamente q l,a ‘ 
artesanal, á ofensiva de toda a Europa; e mais entristece saber 
acaudilham uns pseudopensadores que têm como elegante dento* 
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Porque lhes não cabe a responsabilidade de dizer como se constrói. E 
*6 por isso não o dizem, certo que o sabem de cor. 

Neste estado de espírito, que tinha então e que mantenho hoje, fiz 
a conferência de Maio no ano passado; nela apontei que, entre todos 
os tipos de indústria reputados possíveis, todos merecedores da nossa 
*tençào. dois deveriam ter, por motivos especiais, a nossa simpatia: a 
indústria metalomecânica e a dos produtos agrícolas. 

Falei então da primeira e prometi voltar à segunda; aqui estou a 
ctunprir 

Mas desta vez não vim sozinho; quatro engenheiros agrónomos, 
falaram esta tarde, quiseram acompanhar-me para materializarem 
com quatro exemplos aquilo que em tese me proponho dizer. São eles: 

Eng® Agr® José Navarro, que falou sobre «Cevada dística e produção 
de malte-; 

Eng® Adr® Aniceto dos Santos Duarte, que falou sobre -Posição da 
indústria de preparação de azeitonas de conserva-; 

Eng® Agr® João da Mota Furado, que falou sobre -Indústria de óleos 
ess enciais-; 

Eng® Agr® João Le Cocq Abecassis, que falou sobre -Novas técnicas 

desidratação de frutos e produtos hortícolas-. 

Quero acrescentar que com estes quatro não esgotei o número dos 
t * Cn icos conhecedores dos problemas da terra e das inerentes indús- 
das que quisessem vir, com saber e entusiasmo, dar brilho e interesse 
a ° tema em análise; mas nem era possível ir mais longe no tempo, nem 
^ minha intenção ir além de juntar alguns exemplas a esta palestra, 
fora de causa fazer um curso. 


2. Ê sabido como até há poucas dezenas de anos a divisão dos pai- 
^ cm agrícolas e industriais se considerava a ordem normal das coi- 
7*- A doutrina convinha aos segundos, que, lendo alcançado posição 
7 ® desafogo e, com ela, o comando da economia mundial, não sentiam 
®ntade de experimentar novos arranjos; acrescia que os primeiros, 
^Portando dos segundos, entre quinquilharia de toda a espécie, os 
tos de Economia, não se atreviam a liberdades de pensamento que 
'reportassem a palavra de tais livros, tidos por mais sagrados que o 
^orão em Meca 

Sem dúvida, as actividades do sector primário — indústria agrícola 
Pesca — bem como a indústria extractiva, dependem tolalmente ou 
j Rrande escala das condições naturais, e não pode o homem trans- 
P*las para lugar que repute mais cómodo, salvo em casos restritos e 
"^pre com limitações. 

j Tem a indústria transformadora outra liberdade de movimentas; mas 
^citação de ideias feitas, o medo de quebrar respeitáveis tradições, o 
Teísmo tomado lei, a reacçüo discreta ou insolente dos países privile- 
w< * 0s . só muito lentamente têm permitido a criação de novas áreas 
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industriais. Chegou-se porém a um ponto em que as novas ideias fize¬ 
ram explosão, e o programa de criar indústrias em todos os países tor¬ 
nou-se um dos movimentos de opinião mais poderosos do nosso tempo. 

MM precíwimoe de nos manter em guarda. Os organismos que, 
desde a última guerra, brotam pelo Mundo com o fim de dar ajuda aos 
países menos desenvolvidos são já numerosos — talvez excessivamente 
numerosos — porque não custa e é bonito mostrar boa vontade. Não 
se nega que alguma ajuda tenha sido concedida, embora às vezes não 
se percebam as demoras e reservas de que ela se rodeia, mesmo 
quando há garantias idóneas; mas também não pode negar-se que o 
idealismo dos tratados e das conferências internacionais se mostra vazio 
de sentido e de sinceridade, quando se observam as políticas comerei* 
ais dos países dirigentes (ou das suas principais indústrias) que, em 
práticas encapotadas de agressão económica, procuram esmagar no 
estrangeiro todas as iniciativas nascentes que não ajudam os seus inte¬ 
resses, dado ao Mundo um lamentável exemplo de egoísmo. 

se o que se acaba de passar, nos últimos dias de Novembro 
do ano findo, na Conferência ministerial do G.A.T.T. (General Agree* 
ment on Tariffs and Trade) reunida em Genebra; fazia parte da ordem 
do dia a diminuição das restrições impostas ao comércio dos países 
subdesenvolvidos — tema de espantar, que ninguém suporia qu e 
pudesse honestamente existir depois de tantas promessas de auxílio, 
que parecem pouco compatíveis com as confessadas restrições. Nume¬ 
rosos discursos, alguns, porventura, como rebate de consciência, apoia¬ 
ram calorosamente a abertura dos mercados às nações menos 
favorecidas; aguardemos em benévola expectativa. 

O que acabo de dizer mostra-nos quanto precisamos de contar com 
nós próprios; sem deixarmos de colaborar nas manifestações de altru¬ 
ísmo internacional, sem recusarmos aceitar a ajuda de técnicas e capi' 
tais estrangeiros que, dentro dos princípios mais canónicos dí 
economia não podemos dispensar, lemos, acima de tudo. de recorrer * 
nossa iniciativa, de movimentar os nossos recursos, de fortalecer * 
nossa unidade, sem preconceitos de classe ou retaliações dissolvente 5 - 

É este apelo que faço mais uma vez aos Portugueses; se naquil° 
que vou dizer — e, como é meu costume e meu dever, direi verdade 5 
e não adulações -. se. nessas palavras, alguém encontrar matéria q uí 
pareça contrária aos seus interesses e opiniões, peço-lhe que meta a 
mão na consciência antes de a meter no saco das pedras que se disp 0 " 
nha a atirar-me Tenho o sentimento da unidade nacional; dói-me reco* 
nhecer que na minha terra alguma coisa não funciona bem; docr-me-* 3 
mais colaborar no crime do silêncio. 

3. Todos os paises começaram por ser agrícolas e foram-no até & 
meado do século XVIII. Por essa época, como é sabido, começou ** 
Inglaterra a revolução industrial; e um sintoma claro de que algo ° 
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novo st* passava na economia desse p>aís está no facto de que, até 1765 
exportara trigo e, daí em diante, passou a importá-lo em ritmo cres¬ 
cente. O trabalho fabril estendeu-se a pouco e pouco ao centro da 
Europa, criando aquilo a que Delaisi chamou a Europa A. 

É hábito atribuir a formaçào de duas Europas, economicamente dis¬ 
tintas, à existência do carvào a norte da grande prega hercinica. que 
atravessa o nosso continente de leste a oeste, da Irlanda ao Maciço 
Central da França e daqui ã Floresta Negra e Harz; e é certo estar ai 
uma verdade, tanto a vida das primeiras indústrias dep>endia deste com¬ 
bustível como fonte de calor e de força motriz. 

Mas é também de aceitar como certo que náo será esta a única ver¬ 
dade, e que os factores históricos ou culturais, a que o inglês Ricardo 
se referiu pela primeira vez no princípio do século XIX, constituem 
uma segunda verdade, a prensar na qual, nós. Portugueses, contemplati¬ 
vos e pouco estudiosos, temos que confessar o mea culpa. 

Mas a máquina de vapor não veio apenas, como elemento motriz, 
fomentar a indústria nos países carvoeiros; veio ainda, numa acção 
secundária, reforçar nesses paises o poder industrial com o simultâneo 
enfraquecer da agricultura. 

De facto, a partir do meado do século XIX, o surto da navegação a 
vapxrr e o aparecimento dos primeiros caminhos de ferro nos paises do 
ultramar fizeram avolumar e embaratecer os traaspxírtes marítimos entre 
esses paises e a Europa; resultou daí que a indústria europeia ganhou 
novos mercados e, como contracorrente, os produtos agrícolas desses 
países longínquos invadiram o Velho Mundo, criando à agricultura do 
centro europeu, mercê da baixa de preços, uma pxrsada depressáo, que 
sc reflectiu na diminuição das áreas cultivadas. O desequilíbrio agricul- 
hira-indústria acentuou-se. 

Mas o exclusivo industrial do centro europau náo p<xle manter-se. 
Eor um lado. a fabricação de artigos de técnica px>uco exigente come- 
Ç<>u a difundir-se em outros países; os conhecimentos científicos, que 
a base da indústria no seu mais alto significado, infiltraram-se atra- 
y és das fronteiras; os transportes ap>erfeiçoaram-se; a existência local de 
*natérias-primas tomou-se um estímulo; o aproveitamento das quedas 
de água veio gerar energia nos locais onde náo há carvào; e a transmis- 
da electricidade em alta teasào veio ainda divulgar em maior escala 
e lornar acessível a motores de .todos os tamanhos a força motriz que 
j* movimenta; o proteccionismo completou o quadro. A indústria foi-se 
bbertando da sujeição aos locais e depxmdendo cada vez em maior 
Rrau da diligência dos labitantes; estes é que náo gostam de ouvir, 
guando as coisas náo correm bem. verdade tào comprometedora, è 
"distem, até ao exagero, nos efeitos maléficos do meio. 

É intuitivo que a evolução apxmtada náo chegará nunca ao equili- 
l náo sào industrializáveis em larga escala todas as regiòes agríco- 
las . quando lhes falta um minimo de condições e de gente qualificada; 
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também não enfraquecerá a vida fabril dos actuais países industriais 
por muito que escasseiem as matérias-primas, porque nem esta difi¬ 
culdade poderá ser total nem o progresso da química interromperá o 
seu labor de substituir por materiais de síntese muitos produtos da 
natureza. 

4. O desejo humano, e por isso universal, de melhorar pela 
indústria o nível de vida dos povos tem conduzido a uma regra, relati¬ 
vamente uniforme, de evolução; os passos sâo quase sempre os mes¬ 
mos. A industrialização dos produtos agrícolas é a primeira fase dessa 
evolução; vinho, azeite, açúcar, carne, iacticinios, peles, conservas, sáo, 
conforme os climas, exemplos típicos de artigos industriais criados 
nessa primeira fase; permitem valorizar os produtos da terra, de que 
derivam, e intensificar a sua exportação pelo mais fácil transporte. 

Seguidamente, desenvolve-se a indústria de artigos de consumo 
pessoal, de que os têxteis e o calçado sâo os mais característicos. São 
indústrias ainda ligadas às produçòes da terra, embora menos dlrecta- 
mente; a sua técnica é mais complexa, mas a colocação dos produtos é 
facilitada pelo próprio consumo local. 

Como última fase, desenvolvem-se as indústrias de bens de equipa¬ 
mento, mecânicas ou químicas, maus exigentes de técnica, de mão-de- 
obra qualificada e de mercado suficientemente vasto. Só quando esta 
fase toma volume e qualidade se pode falar com justeza de país indus¬ 
trial, porque é nestes sectores que o progresso tecnológico tem maiof 
projecção; é neles que o crescimento dos índices de produção atingí 
valores mais expressivos; são eles que comandam o programa da s 
outras indústrias, sem que tenha o mesmo peso a influência inversa- 
Dominar em alto nível a tecnologia mecânica é, para um país, ter ufl* 
título de nobreza a cuja obediência os outros não podem furtar-se. 

5. A industrialização dos produtos agrícolas é, como acabamos àfi 
ver. o primeiro nível do processo de expansão industrial na general*' 
dade dos casos. Não deve concluir-se daqui que o considerarmos esse 
tipo de indústria como um dos objectivos a atingir entre nós signifi^ 
que a nossa economia deva considerar-se colocada no primeiro degrau 
da ascensão: o segundo e terceiro estádias deste processo já têm entf* 
nós suficiente desenvolvimento para nos ser permitido que façamos d* 
nós próprios melhor conceito, embora devamos considerar-nas long* 
do primeiro plano a que aspiramos. 

O que se passa, de facto, é que não estamos, como certos paí!* 5 
novos, no começo de uma subida; somos pais de velha formação, on# 
a maturidade económica já leve tempo de chegar a todos os escaló**’ 
mas não chegou ainda plena mente; o crescimento fez-se mal em 
eles. porque nos deixámos seduzir por doutrinas erradas sobre possib** 
lidades agrícolas que não temos, sobre frutos mágicos de uma indus* 1 ** 
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caseira que os nào dá, sobre virtuosidades de intuição que continua* 
mos erradamente a supor capaz de suprir, como regra, cultura e téc¬ 
nica. 

Com a agulha desregulada desta maneira, andamos há dois séculos 
^ procura do Norte sem o encontrarmos; e nesta incerteza, tem-nos 
caracterizado a falta de constância, de convicção e de entusiasmo para 
chegarmos a um nível industrial conveniente. Andamos com o passo 
ponto de quem claudica; temos, em suma, topado a tudo, sem atacar¬ 
mos a sério nenhum dos sectores. 

Ao interessarmo-nos agora pelo desenvolvimento da indústria dos 
Produtos agrícolas nào estamos, portanto, a instalar-nos no primeiro 
degrau da vida industrial; estamos antes a rever uma posição que já 
ultrapassámos mas que nào deixámos suficientemente guarnecida. Esta¬ 
mos a recapitular. 

Suponho que estou a focar as coordenadas do problema com sufí- 
tfente precisão, e penso que nào necessito de explicar os motivos por 
rjue me debruço sobre esta matéria; é intuitivo o interesse de fazer a 
rey isào deste primeiro degrau, para lhe dar a solidez de fundamentos 
nunca teve e a valia que ainda nào atingiu na produçào da meiró- 
P°le portuguesa, mas o incremento possível desta valia 6 para mim 
u ma verdade transparente, que me leva a incluir esta matéria na lista 
d** preocupações presentes -preocupações que visam o aumento da 
Prixluçào portuguesa, tâo necessária e tào urgente. 

Além da actividade fabril que directamente faculta, o fortalecimento 
d® indústria dos produtos agrícolas estimula o trabalho da terra, cujas 
P^uçôes ajuda a colocar no País e no estrangeiro com mais segu- 
j-jnça e maior valor, a localização das unidades, frequentemente obriga¬ 
da na região produtora da matéria-prima, é um factor de progresso e 
d^ fbcaçào de gente nas zonas rurais. E a agricultura, se nào é, se nào 
ser, a fonte imanente e dominante da riqueza nacional, é uma 
Possibilidade magnífica de que nào desvendámos ainda todas as apti- 
does. embora se oiçam por vezes opiniões em contrário. Nào é atitude 
a ° u trinária que se tome, em nenhum sector do conhecimento, o dog- 
d^hsmo de que se esgotou toda a possibilidade de progresso; para 
de qualquer limite sensível existe sempre o infinito, cuja existên- 
Cla nào se pode negar só porque nào se vê. 

Mas nào é só às indústrias elementares do vinho, do azeite, do des- 
^sque de arroz, da carne, das conservas, do açúcar ou das rações que 
H u ero referir-me. Quando falo de industrializar produtos agrícolas, 
T** 0 abranger simultaneamente com essas vias clássicas outras activi- 
possíveis. Passando-as a todas em revista no que respeita ao con- 
~j*Xito que podem dar ao nosso progresso, registo que entre as citadas 
elementares, o vinho, o azeite e o descasque podem melhorar o 
^Uipamento e a organização mas nào crescer notavelmente sobre os 
Uf neros presentes; o açúcar abrirá entre nós o caminho à cultura da 
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beterraba sacarina, embora na proporção modesta que resulta do com¬ 
promisso entre a vantagem de a incluir na rotação dos regadios e a 
limitação que nos impõe a unidade económica com as províncias ultra¬ 
marinas: as restantes são susceptíveis de um crescimento até aqui insus- 
peitado. As conservas de tomate e de azeitona estão no principio de 
uma ascensão que presumo rápida e brilhante, embora a primeira, por 
dizer respeito a uma cultura anual, tenha maior elasticidade de res¬ 
posta: a conserva, os sumos ou os concentrados de outros frutos, bem 
como a produção de carne, de salsicharia, de peles, de lacticínios e de 
rações serão o resultado final das campanhas de fomento frutícola * 
fomento pecuário que a Secretaria de Estado da Agricultura está lan¬ 
çando com uma dedicação ao bem comum a que quero prestar justiça- 

Mas para além destas actividades, a que chamei elementares e clás¬ 
sicas, por serem quase sempre as que aparecem primeiro, quando 
actividades secundárias despontam num piais, há uma gama extensa d* 
outros produtos do mesmo sector, cuja exploração nos está aberta; 
assim nós a queiramos trabalhar. 

A desidratação de frutos e legumes, ainda incipiente, tem larga* 
perspectivas: assim haja frutos e legumes com qualidade e preço. Pá* 
flores silvestres ou cultivadas, bem como das plantas aromáticas. quaaC 
nada fazemos; talvez não seja difícil imitar outros países que sob a 
forma de flores frescas ou de essências, transformam em dinheiro * 
energia do Sol. 

Aumentar a produção de amidos ou féculas e seus derivados. ass«t fl 
como de malte e cerveja, são outras possibilidades que estão em curs° 
e de que se espera resultado útil. O mesmo se pode dizer da protluÇ* 0 
e selecçào de sementes de forrageas ou outras plantas, para a qual & 
afirma a excelência do nosso clima. 

Com base florestal, numerosas indústrias são susceptíveis de cotis*' 
derável incremento: as madeiras comprimidas, as estruturas de madeira* 
a celulose, o papel, o tanino. a resina e o tratamento dos seus derivã' 
dos são mais alguns exemplos dos muitos recursos que ainda ná® 
explorámos em toda a extensão. Para que tudo isto seja possívelI * 
essencial que haja floresta; mas. neste campo, também os Serviços o 4 * 
Estado, com a colaboração dos particulares, estão a trabalhar intensá* 
mente. 

6. Na resenha que fica feita se oferecem ã agricultura novas possib*' 
lidades de colocar os seus prcxlutos, de ocupar os novas regadios 
simultaneamente, de resolver o problema angustioso de ir substituir*®” 
certas culturas de grande volume, mas sem grande futuro em algun*** 
regiões. Cito o milho, cujo alto preço lhe tem permitido acentua®* 
constância de produção, mesmo fora de solos apropriados, mas de* 5 * 
preço se queixa a indústria e se queixará amanhã a própria lavou»^ 
quando o mercado comum português facilitar a concorrência do ni»® 0 
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ultramarino, cerca de 30% mais barato posto em Lisboa Cito o arroz, 
Mue iem nos campos do Vouga, do Mondego e do Lis produções 
°tédias por hectare que andam à roda de 2/3 das produções obtidas no 
Tejo, no Sado ou no Algarve, e que talvez contribuam para manter o 
Pfcço em nível mais alto do que o que seria passível se aquelas produ- 
Ç*es baixas nào existissem. Cito ainda o trigo, cujo preço, também ele- 
v ado em relaçào às cotações externas, andará próximo dos custos 
^rginais em muitas áreas onde indevidamente se cultiva. Nos dois pri- 
1 * )e >rt>s casos, há que substituir o milho ou o arroz pela pastagem, pelo 
P°mar. pelo tomate, pelos produtos hortícolas, pela cevada dística ou 
'"Ulgar. pela beterraba, pelo lúpulo, pelas flores, pela batata para amido 
* só nào falo no tabaco, que substitua o que vem do estrangeiro, 
P°tque nào sei se o produziremos de qualidade que convença os fúma- 
d °nes; no caso do trigo, talvez só a floresta seja capaz de o substituir 
Ct >m vantagem nas terras maus pobres e áridas ao sul do Tejo. 

Também as áreas ocupadas pelas salinas nos salgados de Aveiro e 
da figueira da Foz, cujos trabalhos têm certa afinidade agrícola, bem 
fretem que se lhes dê utilizaçáo mais de acordo com o interesse 
Acionai; as zonas salineiras do Tejo, do Sado e do Algarve têm condi- 
çòes naturaLs superiores àquelas, donde resulta que os custos de produ¬ 
to por tonelada de sal podem ser expressos aproximadamente, 
* e 8tindo um estudo recente, pelos seguintes números-índices: 


Sado e Algarve .......... 100 

Tejo....... 150 

Aveiro e Figueira... 210 


Alérn das condições naturaLs. intervêm nestes números os métodos 
exploração, cuja análise nào interessa ao assunto desta palestra; 
dizer que sào maus em todas as áreas. 


7. Queixa-se com frequência a lavoura do escasso rendimento do 
^ trabalho e nào se nega que o faça muitas vezes com fundamento, 
Porque nem sempre o clima é propício a colheitas compensadoras; por 
T*°- o desenvolvimento de certas indústrias é matéria que particular* 
ente lhe interessa porque, como acabamos de ver, virá trazer-lhe 
J^ior diversidade de produções, assim como novas perspectivas de 
'ricaçào de produtos, facilitando-lhe, ao mesmo tempo, certos ajusta- 
Juntos culturais a que nào poderá furtar-se se quiser progredir e evitar 
£ •/*** dias difíceis de crise e de sobressalto. E suponho pcxler dizer - 
r^que c princípio aceite em todos os sectores de actividadc — que à 
°luçãc> da técnica, o aumento da produtividade, o aperfeiçoamento 
. Jfc^tdo, também estará o presentes e se háo-de traduzir em melhores 
^ a ric>N e mais compensadores resultados. O produto nacional agrícola, 
tto lenta cvoluçào e, por nosso mal, tâo rudemente afectado nos 
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últimos anos pelas condições desfavoráveis do tempo, poderá então 
expandir-se como convém e como o exigem o bom nome e a prosperi¬ 
dade da Nação. 

Não pode prometer-se — nem ninguém o espera — que a agricul¬ 
tura retome posição de primazia em face dos sectores secundário e ter¬ 
ciário; o enfraquecimento da sua posição relativa — embora cotti 
subida absoluta — é uma lei fatal e irreversível do crescimento econô¬ 
mico. que nada depõe em desabono do sector primário, quando este 
cumpra, como vai certamente cumprir, o seu dever de produzir mais e 
de adequar as suas produções, em qualidade, tipo e preço, às possibili¬ 
dades de venda no Pais e no estrangeiro. _ _ 

As percentagens do produto nacional de 26-36-38, respectivamente 
nos três sectores primário, secundário e terciário, verificados hoje e® 
Portugal, terão tendência a aproximar-se de 12-46-42, que traduzem * 
posição média dos paises do Centro e Norte da Europa, será para todos 
nós motivo de satisfação verificar este deslocamento, isto é. a queda da 
posição relativa da agricultura, em beneficio dos serviços e, principal* 
mente, da indústria. E esta queda deverá verificar-se ainda que o pr°* 
duto nacional agrícola a preços correntes suba, como se espera, muito 
acima dos 15 milhões de contos em que se situa presentemenle. 

8. A kieia do proteger e estimular as indústrias de transformação d* 
produtos agrícolas exercidas pelo próprio agricultor — indústrias cotn* 
plementares da exploração agrícola, na designação oficial — tem 
estado há muito presente na legislação portuguesa. Pode até dizer-Sé* 
com verdade, que o tem estado com algum exagero; mas os resultado* 
não têm correspondido às intenções. 

Já a Base II da Lei n° 1956, de 17 de Maio de 1937, isentou do con¬ 
dicionamento industrial «as indústrias complementares da explorai 
agrícola que se destinem à preparação e transformação dos produto* 
do próprio lavrador*; a Base VI da Lei n 9 2052, de 11 de Março de 195* 
manteve a mesma doutrina, quase pelas mesmas palavras, ma* * 
expressào -produtos do próprio lavrador* acrescentou *ou de coopera®* 
vas agrícolas*. Além disso, esta base remete para o regulamenti • i d®*** 
niçào daqueles estabelecimentos complementares; isto nos leva * 
concluir que a lei não considera incluídos nesta categoria todos os esta* 
belecimentos que transformem produtos do próprio lavrador ou u 
cooperativas agrícolas, pois reconhece, para além desta característica- * 
necessidade de uma definiçáo. 

Foi esta lei regulamentada pelo Decreto-Lei n 9 39634, de 5 de M aí 
de 1954, que no artigo 22 a repete a doutrina daquela base; mas o art*fj“ 
23° e seus parágrafos acrescentam-lhe algumas limitações, como a 
possuir cada estabelecimento uma capacidade economicamente úti* 
dispor de matéria-prima em quantidade correspondente; e estatui ai® 
a obrigação de que tais estabelecimentos ficarão sujeitos às mes® 1 ^ 
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imposições fiscais ou sociais que os restantes estabelecimentos da 
mesma modalidade. Quer isto dizer que este diploma nào pòe quais¬ 
quer limitações quanto à natureza da indústria, para que ela se possa 
considerar complementar da exploração agrícola; o facto de laborar 
matérias-primas agrícolas que sejam produção do próprio lavrador ou 
de cooperativas é condição suficiente para a classificação, o que dá a 
esta uma largueza quase sem limites, a que nos referiremos mais adi¬ 
ante (n° 10). Seja como for, o certo é que as indústrias consideradas 
complementares da exploração agrícola gozam de isenção de condicio¬ 
namento industrial. Confesso que nào sei apreciar se tal regime traduz 
uma vantagem, e suponho que a opinião dos interessados não será 
•nais sólida que a minha. Abono-me com um exemplo. Até ao fim de 
1950, o condicionamento era apertado em relação a este género de 
actividades. contra o que se faziam sentir muitas reacçôes dia opinião 
Pública; mas quando, nessa data, foi promulgado o Decreto-Lei n" 38 
143, que libertou algumas modalidades simples deste ramo (lagares, 
moagens de ramas e indústrias de aguardente, vinagre, vinhos espu¬ 
mantes e pastas alimentares para gado), em vez do regozijo que seria 
de esperar, deu-se uma das mais violentas agitações que tenho conhe¬ 
cido neste sector. O que vale é que passou depressa; mas o facto deve 
mgistar-se como sintoma de que a vantagem da isenção nào reúne a 
Unanimidade das opiniões. 

Se passarmos a analisar o artigo 23" no que respeita à obrigação de 
as actividades complementares ficarem sujeitas a imposições fiscais, 
daremos fé de que ela é ditada pelo artigo 5 o da Constituição Política, 
que assegura a igualdade dos cidadãos perante a lei; mas. apesar disso, 
não tem sido sempre respeitada — com protesto dos que se sentem 
menos favorecidos. A alguns ocorrerá perguntar onde está a origem 
desse desrespeito; vou explicá-lo em poucas linhas. 

Muitas das actividades consideradas complementares são exercidas 
P°r cooperativas, como a Lei n® 2052 previu. Ora o artigo 29" do 
gHereto n" 16 731, de 13 de Abril de 1929, com a alteração que lhe 
Introduziu o artigo 1°. do Decreto-Lei n" 22 513. de 12 de Maio de 
1933. isenta de contribuição industrial as cooperativas que negoceiem 
mtclusivamente com os seus associados — o que nào levanta qualquer 
re P'*»ro e suscita mesmo geral simpatia, pelo que respeita às cooperati- 
Vas em geral e às agrícolas em particular, pois que a actividade econó- 
n^ca do pequeno lavrador nào pode exercer-se com segurança se uma 
°fganizaçào desta índole o nào apoiar e não desempenhar pôr ele cer- 
* ai funções que ele, sozinho, nào pode ou nào sabe exercer. E nào 
a l°ngo mais o elogio da organização cooperativa, da qual já se tem 
•cito, entre nós como no estrangeiro, todo o encómio que merece. 

Se a cooperativa agrícola circunscreve a sua acção ao campo da 
PríKluçào agrícola (obras de interesse comum, aluguer de máquinas, 
*Wtténcu técnica, seguros, etc.) ou à simples comercialização dos 
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produtos (armazenagem, embalagem, transporte ou venda por 
grosso), o favor do Estado é geralmente legitimo, porque, quase sem¬ 
pre. o beneficiário é humilde e a actividade da cooperativa nâo con¬ 
corrente de outras actividades. Mesmo assim, náo se esqueça que já o 
relatório do Decreto-Lei n° 22 513 admite que a isenção tributária 
concedida às cooperativas venha a ser abolida, se. no campo comer¬ 
cial, vier a mostrar-se que elas exercem concorrência excessiva ao 
comérci o regular, 

Mas o que tem principalmente provocado reacçáo e o lacto de 
alguma» cooperativas agyfcniM env ered ar em por actividades industriam 
em perfeita concorrência com estabelecimentos do mesmo ramo não- 
cooperativos. continuando, apesar disso, a usufruir da isenção, com 
infracçào ao principio da igualdade j 

Acresce que as cooperativas agrícolas beneficiam do crédito conce¬ 
dido pela Lei dos Melhoramentos Agrícolas, que lhes faculta emprésti¬ 
mos ao juro de 2% — o que continua a ter defesa quando estes se 
destinam a actividades essencialmente agrícolas, mas agrava a desigual¬ 
dade se o crédito se destina a órgãos industriais concorrentes da indü®' 
iria regular. 

Ê certo que a Isenção tributária das cooperativas tem tradições, por¬ 
que já vem da Lei de 2 de Julho de 1867 e foi consignada no Código 
Comercial em 1888; talvez por isso, a interpretação do antagonismo 
entre o princípio da isenção e a doutrina da sujeição ao imposto estatu¬ 
ída no Decreto-Lei n" 39 634 não tem sido pacifica, como o náo tem 
sido também o entendimento do que significa a condição, imposta no 
Decreto-Lei n° 22 513, de que a isenção só aproveita às cooperativas 
•quando negoceiem exclusivamente com os seus associados*. Da con¬ 
trovérsia de prindpios tem resultado, porém, que as cooperativas não 
pagam. 

Não quero nem me cabe entrar neste torneio jurídico, apenas 
afirmo que a equidade exige que os textos se aclarem e que os que tra¬ 
balham em concorrência tenham o mesmo tratamento. A Constituição 
nâo reconhece privilégios que não resultem da capacidade ou serviços 
prestados, da diversidade das circunstâncias ou da natureza das coisas. 

Desde já quero esclarecer que, entre as actividades fabris das coo¬ 
perativas. não são de considerar como órgãos concorrentes da indústria 
não-cooperativa as adegas, e que só o sào em pequeno grau os lagares 
de azeite, pois que ambas vivem tão tradicionalmente ligadas à vida 
agrícola que verdadeiramente lhes cabe a designação de -indústrias 
complementares-; mas não sei se a lista de unidades merecendo tal 
nome pode ser aumentada, visto que o próprio descasque de arro*. 
cuja complementaridade é intuitiva, tomou uma feição industrial nitida¬ 
mente independente da lavoura, facto cuja lógica não discuto mas cuja 
existência me limito a registar. Quem tiver a culpa que faça exame de 
consciência. 


"todusínaJLzítçào dos Pmdulns Agrícolas 


241 


9. O cooperativismo agrícola, apesar das raizes velhas que cem 
entre nós e da desigualdade em seu beneficio, que acaba de se referir, 
nào tem alcançado a expansão que seria de desejar, e o seu alarga- 
Wento ao domínio industrial nào tem contribuído, como regra, para 
°>e!horar o nível deste sector da produção. 

De facto, em vez de unidades robustas, tecnicamente evoluídas, 
c °rao tantas sociedades congéneres existentes noutros países da 
Europa, as nossas cooperativas agrícolas sofrem do mal da dispersão, 
9^e as toma débeis em todas as direcções — resultado de um individu¬ 
alismo e de uma falta de doutrina, que os órgãos oficiais não têm com¬ 
ido suficientemente. Muitas vezes limitadas á área de uma freguesia 

de um concelho, com um sabor rural que a indústria quase nunca 
*°lcra, as cooperativas agrícolas têm de mudar de processos e de optar 
P° r um de dois caminhos: ou se limitam a ser pequenos clubes de 
aldeia, sem projecção e sem mérito para que Lisboa pense nelas ou são 
e tanenios activos da vida econômica, com a correspondente organiza¬ 
do- Suponho que já serão poucos os que hesitam na escolha; mas con- 
dnu a a haver defensores do vão de escada, onde o chefe medíocre se 
8 *nte mais á vontade. 

Assente que é no sentido das organizações fortes, únicas capazes 
i colher o proveito da sua dimensão e capazes de subsistir na Europa 
de amanhã, que devemos orientar a formação de cooperativas agrícolas 
'de reformar a estrutura das existentes, analisemos a posição que lhes 
deve caber perante a exploração das indústrias de produtos agrícolas, 
referidas no n g 5, e, simultaneamente, vejamos onde conduz a 
Realidade do Decreto-Lei n° 39 634. acima referida, no respeitante à 
IJatureza das indústrias que podem ser tratadas como complementares 
exploração agrícola. 

Pelo que respeita às adegas e, parcialmente, aos lagares, penso que 
^cooperativa agrícola é a fórmula mais conveniente de organização, 
d^da a estreita relação entre o produto industrial e a sua matéria-prima; 
' a natureza de não-concorrentes com a indústria regular apontada no 
n 8 dá a estas actividades o direito de se considerarem complementa- 
r ' s > com as inerentes vantagens fiscais. Direi o mesmo do trabalho de 
j^ntazenagem (frigorífica ou nào), selecçâo e venda por grosso de fru- 
rj*°u outros produtos, embora esta função seja mais comercial do que 
ddnstrial e esteja, portanto, um pouco fora do tema em apreciação-, 
7 a ® não me dispenso de acrescentar que certas lamentações dos pro¬ 
pores contra organizações comerciais, que levam no negócio a parte 
jlcão, são temas menos adequados para protesto do que para medi¬ 
rá* 0 dos próprios; porque os circuitos comerciais que se criaram nas-' 
de uma necessidade que o pouco dinamismo dos lavradores nào 
.capaz de satisfazer a tempo. As pêras, as ervilhas ou as couves nào 
a ere ^sam ao consumidor no pomar ou na horta; interessam na venda 
f ' eta lho, devidamente seleccionadas e embaladas, e disponíveis em 
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boas condições de conservação durante um período de tempo tão 
longo quanto possível para cada espécie. A mecânica presente destt 
faina comercial merece revisão, e a organização cooperativa dos lavra¬ 
dores encontraria aqui matéria e proveito. 

Se nos debruçarmos sobre as outras actividades a que acima chamei 
elementares (descasque de arroz, conservas de produtos vegetais ou 
animais, açúcar, álcool, lacticinios, rações, etc.), concluiremos que nada 
impede que elas sejam exercidas por cooperativas agrícolas, desde que 
o façam em pé de igualdade com outras empresas, e pode mesmo avan¬ 
çar-se que a cooperativa deverá ter preferência, se houver que escolhei 
entre dois ou mais pretendentes. Anoto apenas que. no caso das conser¬ 
vas, o facto de se tratar de artigo principalmente destinado ã exportação 
exige cuidados comerciaLs que não devem ser subestimados. 

Passemos a observar a posição das cooperativas em face de outras 
indústrias de produtos agrícolas, também referidas no n° 5, mas ma» 5 
complexas ou com menos tradições na agricultura do que as antenore* 
refiro-me à resina, á pasta de papel, à madeira comprimida, ao tanino. 
aos óleos essenciais, ao malte, ao amido. etc. Nada impede, como no 
caso anterior, que uma cooperativa explore uma destas indústrias, rtf* 
precisas condições em que o faria qualquer outra entidade. Duvido, 
porém, de que seja de manter o princípio da prioridade, que apont^ 
no caso anterior, porque nem a tradição nem as exigências de com*** 
cialização, por vezes difíceis, recomendam a cooperativa, visto tratar-^ 
de produtos que ultrapassam geralmente as fronteiras de um mercado 
locai. 

Além das indústrias mencionadas atrás, que são aquelas que 
espera possam dar nova ou renovada actividade à agricultura, existe* 11 
muitas outras cuja acção nesse sentido se pode considerar estabilizad* 
aponto como exemplo a moagem com peneiraçâo, a cortiça, a seria' 
çào, os curtumes, a preparação e fiação de lá ou de linho — para ná° 
referir as fibras ultramarinas 

Desta enumeração de indústrias de produtos agrícolas deduz-se v* 0 
escalonamento em que a ligação entre agricultura e indústria se vai (° í * 
nando mais frouxa e menos nítida; recapitulando o que precede, 
remos agrupar como se indica a seguir, a título exemplificativo, ** 
indústrias que laboram produtos agrícolas ou pecuários, por orde** 1 
decrescente da sua afinidade com a agricultura; 

a) Vinho, azeite; 

b) Descasque de arroz, preparação de rações, conservas, açúc*^ 

álcool, lacticinios; . 

c) Resina, óleos essenciais, tanino. amido, malte, pasta de paP* 1, 
madeira comprimida; 

d) Moagem com peneiraçâo, cortiça, serração, curtumes. preparaÇ* 
e fiação de lã ou de linho. 
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Nào há nada de rígido nesta arrumação que cada um tem a liber¬ 
dade de refazer como parecer melhor ao seu sentimento — salvo no 
<|ue se refere ã primeira alínea; faço notar que a diferença entre as 
indústrias das alíneas c) e d) resulta apenas de as segundas sc conside¬ 
rarem estabilizadas em relação às suas compras de matéria-prima e as 
Primeiras susceptíveis de aumento apreciável. 

Uma última nota sobre esta enumeração. Poderá estranhar-se que 
nào mencione em qualquer destas alíneas uma indústria de carácter 
niral muito divulgado entre nós: a moagem de ramas. 

Fi-lo propositadamente. Vejo em muitos milhares de instalações 
desta indústria um primitivismo tão rude que bem me agradaria vê-las 
desaparecer, pelo que isso significaria de elevação da vida portuguesa; 
raas há tinta gente encantada com o romantismo das azenhas e com o 
sabor artesanal do oficio de moleiro, que nào quero entrar em aprecia¬ 
ções que só me trariam mais opositores: esqueço-me de que a maior 
Parte daquela actividade é miséria, quando nào é fraude, e passo-a em 
rilêncio, catalogando-a no meu sentimento como uma indústria tole¬ 
rada. Nào estou a condenar a existência de farinha de ramas; só nào 
9Uero qualquer solidariedade com a forma como é produzida. 

10. O artigo 23°, do Decreto-Lei n° 39 634, atrás referido, define os 
•srabelecimentos complementares da exploraçào agrícola com uma 
^riplitude extraordinária, que acabámos de analisar no número ante- 
n ° r Essa amplitude vai, certamente, muito para além do pensamento 
a ditou e que foi a de dar facilidades ao que fosse, logicamente, 
®®tnplemento do trabalho agrícola. Mas ao fazer a análise do texto e ao 
^fihrar o seu conteúdo, reconhece-se que se excedeu a justa medida. 
P°ls nesse texto cabem todas as indústrias que laborem produtos agri- 
Co *as e que são uma larga pane de todas as indústrias possíveis: em tais 
c ° n dições, as facilidades concedidas aos estabelecimentos complemen¬ 
tes transformam-se numa discriminação injusta e irregular, que tem 
jkdo lugar aos protestos que já mencionei. A lista das indústrias que a 
*** permite considerar como complementares da exploraçào agrícola é 
C * l °eantc pela vastidão: e seria quase infinita se quiséssemos forçar um 
P°uco a definição legal e incluir nela as sucessivas transformações dos 
®**tnos produtos. 

^Mostra-se evidente, através da resenha feita no número anterior, a 
“^flectida liberalidade em que sc caiu e a necessidade das limitações 
ç «as acima, para que a acção industrial do lavrador ou suas cooperari¬ 
as lenha alguma coerência e as facilidades correspondentes alguma 
rjjjça. Chamar complementares da exploraçào agrícola a muitas daS 
"^ústrias que foram citadas é um evidente exagero de linguagem, por- 
?*** as ligações entre indústria e agricultura começam a tomar-se bem 
|*j**8lnquas e a sua complementaridade a nào ser admitida pacifica- 
n ' Cn >c; libertá-las do pagamento de contribuição industrial sem fazer o 
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mesmo a todas as unidades similares, independentemente de saber se 
os proprietários também sào ou nâo lavradores, é uma discriminação 
que nào parece curial; e isentar do condicionamento industrial tào dila¬ 
tado grupo de indústrias se forem propriedade de agricultores, só nào 
tem dado lugar a séria agilaçáo porque as condições de dimensão, que 
o mesmo artigo 25“ consigna, exigem frequentemente tal volume de 
capita] que poucos ou nenhuns se arriscam a tentar a sorte. 

Esta forma de ajudar a agricultura, que foi a intençào dos textos em 
análise, nào parece conveniente; exagera e deforma o conceito de 
indústria complementar, cria desigualdades injustificadas e é. acima de 
tudo, mais aparatosa do que eficaz, porque tem sido muito pequeno o 
número de casos de aplicação, quase todos sem reflexo de valor. E & 
leis que se publicam pelo sector da economia devem ter por objectivo 
o estímulo real dessa mesma economia e nâo a pintura de uma fronta- 
fta agradável. 

11. A actividade industrial das cooperativas, tal como foi desenhada, 
precisa, pois, de obedecer a algumas regras que se enunciaram e agora 
procurarei codificar. 

Antes de mais nada, é essencial que as cooperativas, sem excepçào, 
tenham dimensão, técnica e organização de verdadeiras indústria 5 
modernas; o artesanato e o amadorismo nào têm aqui lugar, embora o 
tenham em outros domínios. Em seguida — e feita excepçào aos caso* 
da alínea a) do n® 9. onde a concorrência raras vezes se dará — ^ 
necessário estabelecer um regime de perfeita igualdade entre todas á* 
unidades do mesmo ramo. cooperativas ou nào. de proprietários qu e 
sejam ou nào simultaneamente agricultores; assim, todas deverão obe* 
decer ao mesmo regime de licenciamento e à mesma lei fiscal, con¬ 
forme reza o artigo 23®. pois que ao Governo compete impedir. 
termos dos artigos 5“ e 31® da Constituição, que se criem situações d<? 
diferenciação. 

Ainda o principio da igualdade leva a concluir (também com ri" 5 ' 
salva da alínea a) que a actividade industrial das cooperativas ou àfi 
lavradores independentes nào deve Ixrneficiar dos empréstimos à sol**' 
bra da Lei dos Melhoramentos Agrícolas, pelo menos enquanto e** 9 
nào previr a cobrança de juros superiores a 2% para aplicações ní® 
directamente agrícolas, não só, como já se apontou, pela nova desiguâ»* 
dade que se criaria, mas ainda porque, tratando-se de unidades cuí° 
custo atinge facilmente os milhares ou dezenas de milhares de conto*, 
entrar por este caminho levaria o Fundo à glória a muito curto pra* 0, 
com prejuízo das pequenas ou médias obras agrícolas que ele, em b°* 
doutrina, se destina a facilitar. Mas pode aceitar-se, se houver disp°^ 
bilidades, que tais empréstimos se façam, quando haja dificuldades o c 
crédito industrial, desde que o sejam nas condições em que qu.dq uC 
empresário os obteria na banca. 
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Aquilo que fica dito sobre o acesso das cooperativas ou lavradores 
^dependentes à função industrial entende-se para as novas unidades 
que haja a construir, quando apareça uma actividade ainda nào exis¬ 
tente ou quando, em caso contrário, as unidades já montadas nào 
knham condições para absorver, pela capacidade ou localização, um 
■urnento de produção de matéria-prima que procure colocar-se. 

Faço este comentário, porque algumas opiniões sobre a matéria me 
parecem ortodoxas. Vou exemplificar. É sabido quanto a iniciativa de 
^guns industriais, ao criarem em Portugal, com os investimentos e riscos 
dentes, as indústrias da resina ou da pasta de papel, veio valorizar as 
•Uatas de pinheiros e eucaliptos. Nào vou ao ponto de dizer que os pro- 
Pbetários das matas devessem, por isso erigir um monumento de gratidào 
*°s pioneiros, porque, em economia, deve cumprir-se o que se contrata e 
030 agradecer o que se ganha; mas a heterodoxia a que me quero referir 
^Hle nas opiniões, que às vezes correm, de que os lavradores deveriam 
^uipar-se para tratar individualmente ou em cooperativa, a sua matéria- 
Prima, recusando-se a vendê-la aos que lhes abriram o caminho. 

Nào alinho neste pensamento; nem a doutrina me parece apru¬ 
mada, nem à economia nacional interessa arruinar uns e conduzir 
° utr °s a fazer investimentos tão elevados como desnecessários. E muito 
itenos com dinheiro do Estado. O Mundo é grande; não é preciso nem 
v ale a pena empurrarmo-nos. 

Nào ignoro a queixa de que muitos industriais, que laboram produtos 
*8rtcolas, nào pagam em tempo oportuno a matéria que recelxrm nem 
*juer praticam uma política de preços impecável de equidade; mas o 
a ” Uso resulta apenas de deficiente estrutura industrial que uma reorgani- 
**Çào é capaz de melhorar, sem ser preciso subverter todo o património 
*** unta indústria, numa luta de classes que está fora da nossa doutrina 
P°lttica; e lembro que essa doutrina da solução pacífica dos conflitos 
***** grupos sociais ou económicos pela via dos órgãos corporativos e 
. ° P*la violência, é para aplicar com generalidade, quaisquer que sejam 
lasses em litigio, e nào apenas para acalmar patrões e operários 
< * üar> do transformam em peleja a defesa dos seus interesses legítimos. 


12. O estabelecimento das indústrias transformadoras de produtos 
Sricolas tem-se feito pelo livre jogo da iniciativa privada, sem qualquer 
m^onizaçào programada entre o aparecimento da indústria e o do 
P^uto a industrializar. 

Mas a conveniência deste sincronismo no tempo c de certo enqua- 
T^nienio no espaço é tào clara que a ninguém causa admiraçào que 
s^ja o sector mais típico nas aplicações do planeamento econó- 
Co regional Programar as culturas de acordo com as condições rei- 
a um tempo ecológicas e económicas, e projectar as indústrias 
r absorver e valorizar os produtos obtidos é o abc do planeamento 
*®°nal — que. espero, possamos ter em breve. 
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Dois aspectos me parecem essenciais no nosso planeamento, 
ambos orientados no sentido de estimular as zonas menos desenvolvi¬ 
das ou, por outras palavras, de melhorar o nível económico tias áreas 
de feição rural. O primeiro é, precisamente, o que ficou apontado: em 
zonas de novos regadios — ou até fora delas — planificar as culturas, a 
sua industrialização e as condições do seu comércio; o segundo é o 
estabelecimento de pólos de atracçào industrial junto de vilas ou cida¬ 
des do interior, em zonas onde se ofereçam aos empresários facilidades 
de vária ordem: de impostas, de mão-de-obra, de terrenas, de transpor¬ 
tes. de energia, de água, de esgotos — formando um conjunto harmô¬ 
nico, em que a povoação existente e as indústrias a criar (agrícolas ou 
não agrícolas) se ajudem mutuamente com interesse para ambas as par¬ 
tes e vantagem para a Nação. 

Não tiremos destas palavras conclusões excessivas. Nem os resulta' 
dos de qualquer planeamento podem ser imediatos nem é viável criar a 
curto prazo zonas industriais em todas as vilas e cidades; em qualquef 
dos países que conheço — e andam por uma dúzia — há regiões rurais 
onde a agricultura é a actividade quase exclusiva. O que se impõe fazer 
aí é adaptar o número de habitantes às exigências do trabalho, pa* 5 * 
evitar o subemprego, e mecanizar a agricultura, para atenuar as diferen* 
ças sazonais na procura de mão-de-obra e a inerente oscilação salarial, 
que toca hoje dois extremos — um alto e outro baixo — ambos desfia?" 
dklos. 

Mas toda a obra de planeamento — estímulo de novas actividades * 
garantia do seu êxito — é inseparável de uma estrutura da unidad* 
industrial obedecendo a conceitos modernos de dimensão, de técnica, 
de equipamento, de produtividade-, não admite o capricho de posiçõe* 
anteriores, nem o apego a fórmulas ou meios desactualizados. 

Desejar o planeamento é aceitar antecipadamente a rigidez daí 
soluções técnicas e a linha inflexível das imposições económicas: p° r 
que é preciso, para segurança dos resultados, apurar até ao úlii*** 0 
limite as economias de escala, de processo ou de organização, porq*** 
a luta comercial será dura c nós. Portugueses, temos que fazer face* 
algumas situações de desfavor. Não podemos desperdiçar margens d«? 
segurança; é indispensável não o esquecer, se não queremos cont* 
como fracassos todas as tentativas de modernização. É pura leviandade 
jogar na vitória fácil, contando apenas com o feitiço das palavras; 
se conseguirá mais que desilusão e ruína. Estou tentando focar a veT ~ 
dade, como é minha obrigação; com isso esclareço as que queiram & 
esclarecidos, submeto à crítica, presente e futura, a justeza das 
pontos de vista e deixo público testemunho de que cumpri o ^ 
dever pondo o dedo nos pontos fracos da nossa produção. 

Repito o que já uma vez disse: não é possível remir as pecado’ 
próprios com a penitência dos outros. Quer isto dizer que nãó • 
reforma a nossa débil economia mantendo tudo e todos na niesm* 
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posiçào — frequentemente defeituosa; o tema é sério de mais para que 
^rc ele nos permitamos cultivar o paradoxo. 

A indústria, sobretudo a indústria pequena, menos ao corrente dos 
mercantis do pensamento contemporâneo, ainda nâo deu, conta 
°° Perigo que se avizinha; mas a lavoura nâo dá mostras de melhor 
MKndünemo. 

Cito como exemplo a reforma em curso da indústria de lactidnios 
r 3 dha da Madeira, em que a lavoura local, convidada a participar na 
Industrializaçâo do leite, na única base séria em que um Governo cons- 
a pode recomendar ao País, se recusa a colaborar, encami- 
n uando-sc talvez para o suicídio, embalada com certa música que lhe é 
*°Ptada do continente. 

Entendo mal que, a lavoura pretenda se faça planeamento e lhe seja 
ac uliada a tomada de um lugar na industrialização dos produtos agrícolas, 
** ao mesmo tempo, neste primeiro pequeno ensaio, recusa o que se lhe 
Merece em posição de perfeita equidade, na estrutura de maior solidez 

a economia leiteira da ilha comporta. A lavoura madeirense — ou 
fala por ela — quer seguir um caminho que se afasta da solução de 
"*'hor rendimento e que, se isso não lxistas.se para a condenar, conduzi- 
curto termo, a certa posiçào de privilégio. Trata-se de um caso carac- 
^»*ico de capricho de posições, apoiado na esperança de que o ministro 
e se consiga do seu sucessor uma decisão mais a maneirada. 

Tudo isto é perfeitamente possível; impossível é que a economia 
. r °peia volte a permitir que viva uma estrutura com fundações precá- 
*• minadas por sentimentos, humanos mas sem nobreza. Quando 
Z/ 3 estrutura ameaçar ruína, deixando à volta uma nódoa de miséria, 
v V*» se os res P°nsáveis se mostrarão à luz do dia. Oxalá não 
^°harn a aparecer arrependimentos tardios; o exemplo de Judas 
*****».• não ter dado aos homens lição suficiente. 

Está a começar mal a industrialização portuguesa dos produtos agrí- 
Poge-sc a discutir as bases da economia; invoca-se o preconceito. 
0 me consta que este tenha lugar entre as cláusulas dos acordos eco- 
Jg**» nem possa servir-nos amanhã de argumento de defesa. Supo- 
°° n *ais uma vez que estou a falar claro. 

*3. Para concluir, resumo como segue o que pretendi dizer-vos: 

a) Estamos no inicio de renovada actividade no estabelçcimento 
de indústrias que utilizem como matéria-prima produtos agrí¬ 
colas. florestais ou pecuários; um dos factores dessa activi¬ 
dade será o planeamento regional; 
k) Estamos, assim, criando à agricultura o caminho lógico do 
seu desenvolvimento, pela diversificação de culturas de colo¬ 
cação assegurada e pela possibilidade de substituição de cul¬ 
turas tradicionais não convenientes; 
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c) A indústria dos produtos agrícolas só em casos muito restritos 
(vinho e azeite) pode considerar-se •completar da exploração 
agrícola* com direito a beneficiar das facilidade que a lei con¬ 
cede às actividades agrícolas (empréstimos a baixo juro) e à* 
cooperativas (isençào de contribuição industrial); 

d) Fora desses casos, a indústria dos produtos agrícolas é untí 
verdadeira indústria, explorada por empresárias de todos 
tipos. e. como tal. deve ser tratada sem discriminações quanto 
à Identidade destes, no referente a licenciamento, imposiçõe* 
tecnológicas ou facilidades financeiras; 

e) Com respeito da alinea anterior, nada impede que qualque* 
destas indústrias seja exercida por cooperativas agrícolas <*» 
outras, admitindo-se até em alguns casos prioridade para & 
cooperativas; 

f) Nas actividades especificamente agrícolas é desejável todo 0 
apoio oficiai sob a forma de facilidades de crédito ou tributa* 
çáo bem como, quando oportuno, de ajustamento de preço® 

g) Na planificação de indústrias de produtos agrícolas ou n* 
reorganização das que já existem, as exigências de índole téc¬ 
nica ou económica que conduzam à máxima produtividade 
nào podem respeitar os arranjos que busquem manter 0 “ 
criar privilégios ou discriminações. 

A política de industrialização de que acabo de vos falar, jufl 13 
com as providências já anunciadas pela Secretaria de Estado da AgO' 
cultura, mostram a real preocupação de fomentar a produção d* 
terra que anima o Ministério da Economia. Sc acrescentarmos a cri*' 
çáo de um serviço de planeamento regional que já referi, se prossc 
guirmos e intensificarmos a electrificaçâo, o abastecimento de ágü 3 * 
o plano de estradas, termos completado o quadro de valorização d* 
vida rural que há muito se impõe. Precisamos de realizá-lo e & 
apenas prometê-lo; sabem todos como está desvalorizada esta vl 
política. 

Tenho insistido — e continuarei insistindo — por que se aumenWj® 
as possibilidades de financiamentos baratos à lavoura, para l 3Z \ 
lavoura: para melhoramentos agrícolas, para créditos de culturas, P 3 *' 
florestaçào. para fruticultura, para fomento pecuário; tenho como ]***. 
de doutrina que as relações entre as indústrias c os seus fomecetW^ 
de matérias-primas (isolados ou agrupados em cooperativas) 
reguladas por via corporativa, com apoio oficial, para que preço* 
outras condições sejam justos e que a essa justiça se sobreponha à 
tualidade dos compromissos. Mas é também meu propósito, dentro ^ 
mesma justiça, cega e serena, clarificar o ambiente confuso para onde 
legislação levou, sem glória nem proveito, esta matéria do exercício 
indústrias de produtos agrícolas. 


•Jndustnahzaçdo das Produtos Agrícolas- 


249 


A melhoria da produção agrícola nâo opera apenas pela acção 
directa que tem no produto nacional e na parcela desse produto por 
dabalhador agrícola; opera pelo que activa no comércio e pelo que a 
roaior riqueza destes dois sectores trará de mercado novo à produção 
Industrial. Os 44% de população activa na agricultura (número com ten¬ 
dência para descer) quando aumentarem o seu poder de compra ao 
nível a que se aspira — igualdade com os trabalhadores industriais — 
abnrâo perspectivas novas à indústria portuguesa 

Nâo quero deixar a ilusão de que o faremos depressa; quando 
P e nso. porém, na rapidez da vida e na lentidão com que às vezes cami¬ 
nhamos, chego a ter medo de me afazer, sem brilho, à marcha da cara¬ 
vana. Mas pior que a falta de velocidade será o choque das forças 
Produtivas, numa errada preocupação de prioridade ou ciúme; o que 
devemos é criar a emulação sadia de subir, estimular a corrida entre as 
•Orças económicas na busca da flâmula azul da maior utilidade nacional. 

Logo na entrada desta palestra dirigi palavras duras aos industriais, 
c só não me alarguei porque a matéria lhes não respeita muito directa- 
n^ente; a fechar, fiz afirmações que talvez desgostem alguns lavradores. 
T enho a consciência nítida de que o texto que acabo de ler nâo é 
Encomiástico, nem é talvez amável; mas nâo poderia ser nem uma 
Eoísa nem outra. Se fosse de louvor, nâo seria verdadeiro, porque a 
nossa economia é fraca-, se fosse amável, amorteceria as reacçôes que 
56 pretendem, porque só vale a pena trazer a público estes comentários 
03 tnedida em que a Nação, vendo radiografadas as suas mazelas, reaja 
e tome consciência da sua posição. 

Sei que provocar tais reacçôes é oficio penoso, porque a incompre- 
ensà °. que não será caso raro, arrastará ao comentário azedo e injusto; 
^ é confortável a palavra que reparte louvores. 

Mas as fases de profunda remodelação da economia da Europa pre- 
Etpitam-se Nós estamos na Europa e não temos maneira de fugir dela; 
^os o único caminho de nos adaptarmos. 

Sc digo palavras em público, nâo o faço pelo gosto da oratória; 
*Ço-o para convencer os Portugueses do que lhes cumpre; porque o 
P 3 !*-’! do Estado nesta viragem, é menos o de fazer que o de convencer 
* °rientar as forças económicas a desprenderem-se de interesses e pre- 
®°nceitos, que se tomaram habituais mas que foram criados dentro de 
1,13 óptica que deixará de ser válida num futuro próximo. 

_Mas quando se atacam hábitos, tudo se passa como se se % a tacasse o 
Jj^Prio homem; este defender-se-á como se tivesse a vida em risco, 
■"Esmo quando seja a defesa dessa vida o móbil da ofensiva. 

t ingrato trabalhar para o futuro; a curto prazo o provável é que o 
jPjE vem por bem seja maltratado. Já é assim desde o tempo dos Após- 
'°s; são os ossos do oficio, que o nâo há sem eles. 

^boa, 14 de Junho de 1962. 


Discurso proferido no acto de transmissão de poderes 
de Ministro da Economia, em 4 de Dezembro de 1962 


Senhor Ministro 

Senhores. Secretários e Subsecretário de Estado 


Apresento a V. Exas. em meu nome e no dos Secretários de Estado 
cessantes os mais cordiais cumprimentos e o desejo de que a vossa 
entrada nesta casa sc faça em boa hora; com novo vigor e novas ideias. 
6 seguro que essa entrada dará á economia nacional o progresso 
todos desejamos — como desejamos também que traga a V. Exas. 
aquele mínimo de satisfação que é legítimo que tenha quem exerce tào 
honrosa como espinhosa missão. 

Este Ministério tem de complexo que é muito maior visto por den¬ 
tro do que por fora; porque além dos assuntos correntes, que por fo f9 
se adivinham, há nele. neste momento, todo o trabalho de adaptaÇ* 0 
das estruturas da agricultura, do comércio e da indústria, que só f*-* 
dentro se avalia. E é fundamental este trabalho. Seria um suicídio d» 
Naçào nào o levar a cabo. tio grandes se apresentam as necessidade* 
de adaptação ás novas correntes da economia mundial e tào lenta ê * 
transformação que tais estruturas consentem. Transigir com certos W** 
resses, aos quais só convém o imobilismo, seria traição. 

Esse trahalho de conversão impõe a quem tenha a tarefa de o 
cutar uma labuta sem descanso E se ela traz algumas alegrias qual** 0 
sc alcança um resultado positivo, traz bem maior número de dissah^ 
res, pelo que sc busca e nào se consegue, pelo que se quer que and* 
fica parado no caminho, sem se descobrir, muitas vezes, porquê. __ 

Nem poderá esperar-se que seja de outra maneira. O que uTi ^Z 
fazer choca muitos conceitos e alguns preconceitos, que reagem 
todas as vias ao seu alcance — e sào muitas, algumas sinuosas; 
contrapartida de apoio daqueles que reconhecem como 
algum ajustamento de posição ou seguem confiadamente uma 
palavra de estímulo não chegar para colmatar as brechas que a 
abre no nosso entusiasmo ou na reputação dos nossos propósitos- 
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Nào ficaria satisfeito se nào dissesse nesta ocasião uma palavra de 
reconhecimento a todos aqueles que pela sua acção nos vários sectores 
da actividade privada contribuíram nestes últimos anos para que subis¬ 
sem os índices económicos — isto é, a todos aqueles que tiveram 
saber, ousadia ou idealismo para merecerem as posições que ocupam 
no manejo da riqueza nacional. 

Quero também dirigir-me aos muitos funcionários, que se me mos¬ 
traram plenos de interesse e dedicação, e que só esperam oportunidade 
de colaborar no progresso nacional. Sei que essa oportunidade lhes 
será dada, e lhes nào faltará ocasião de porem à prova o seu entusi- 
asmo; por aquele que me dedicaram lhes confesso sincero agradeci¬ 
mento 

Quanto a mim, só a recordação de um passado longínquo me 
e nsombra o futuro. Quando, há 18 anos. deixei o cargo de Subsecretá- 
rio de Estado do Comércio e Indústria, assisti, ao longo de alguns 
meses ou anos, à demolição sistemática de tudo que deixei em fase de 
arranque e não tinha ainda consistência para resistir por si. Das coisas 
ttascentes, apontadas à melhoria da produção, salvaram-se duas: uma, 
Brande, a electrificaçâo; outra, pequena, a Cortadoria Nacional do Pêlo. 
e m S. João da Madeira. O resto, terra queimada. 

Não seria próprio que levasse mais longe o meu raciocínio, tirando 
tkquele passado ilações, aliás muito precárias, a que poderia conduzir¬ 
ía o cálculo das probabilidades, quanto à repetição sistemática de um 
renómeno. Limitei-me a referir um facto, que muitas pessoas conhecem 
"■ e °s factos, como é sabido, nem Deus os revoga. 

Mas se alguns erros tiverem que ser corrigidos nos próximos tem- 
P°®. espero, desta vez, receber a graça de compreender que errei para, 
^vés dela, nào perder completamente a fé nos homens e na continui- 
dos princípios. 

Senhor Ministro e Snrs. Secretários e Subsecretário de Estado: Fica 
®m boas mãos a direcção da luta pela expansão da economia portu- 
«uesa — porque não vai sem luta. Que a Providência os ajude. 

4/12/62 
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Fábrica de Produtos da Abrigada, III, 198 
Fábrica Nova de Artilharia de Foz d'Alge, I. 
173 

Fábrica Pachancho. IU. 198 
Federação dos Produtores dc Trigo. II. 15 
Ferrarias da Foz do Alge, I, 174 
Ferro, I. 70. 96. 119. 125. 164. 173-186. 
194; II. 17. 30. 32. 50. 53. 84. 90. 101, 
Í03, 104. 113, 116. 117, 134, 141, 169, 
218, 235. 237. 259. 265. 271. 301; III. 
64. 70.149, 150, 192 

Finanças / política financeira, I. 12, 14, 26. 

37.49. 52-55; III, 139 
Fircstonc, III, 197 
Fisiocráticos. III. 182 

Floresta / povoamento florestal, 1, 47. 196. 

200; III. 149 
Ford Lusitana. I, 132 
Fundição dc Oeiras, III, 198 
Fundo de Desemprego, III, 83 
Fundo de Fomento de Exportação, UI, 178, 
181 

Gasolina, I. 203-213 
Genebra (Conferência de), 1U, 1 
General Agreement on Tariffs and Tradc 
(GATT), III, 232 

General Electric Portuguesa, III, 197 
General Electric; II. 40. 41, 86. 88; IU. 201 
Grémio da Imprensa Diária, I. 199 
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Hkfeo-Efcctrica da Sena da Estreia. III. 51. 
75.76 

Hidro-Eléctrica do Aiio AJemeto. III. 51.75. 
76 

Hidro-Eléctrica do Varosa, Hl. 51 

L G Parben. II. 32. 42. IH. 69. 201 
Indústria 

I, 8. 25. 26. 27. 31. 33. 0. 54. 85. 108. 
117, 131, Ml. 146. 158. 176, 180: 
IU. 2. 4. 66. 165. 186 
a -peifueoez- tndustnal. II. 33, 65. 76, 
91. 99. 103. 128. 138. 205, 235. 257. 
298. IU. 102. 157. 216, 217. 218. 243 
acilitdades suhsuitánas, 1. 166. 167, 168 
ampliação de industriai, III, 197-198 
atraso industrial / criticas d indústria 
existente, I. 72-73. 81. 159: UI. 63. 
64 101,131.132.157. 162, 207 
ausência de tradição, III. 148, 150 
base científica, n. 47. 97. U. 85-97; 111. 

156.157. 168, 222, 226 
capitalização. 1.167. 168: II. 29" 
caseira, n. 112-119. 132, 173, 282; III. 
173. 216. 217 

concentração Industrial. I. 73, 124. 
138. H. 36-75. 76. 112, 124. 150-160; 
III. 103. 104. 105. 106. 108, 110. 
117. 122. 123. 124. 157. 172. 201- 
203. 220. 222 

concorrência. II. 50. 51, 56, 76. 87. 
100. 131. 134. 141. 146-149. lól. 
237. 256. 263; IU. 43. 102. 104, 112, 
121. 159. 173. 212. 213. 216. 221. 
222 

condicionamento industrial. I, 113. 
136. 191. 192. 195. 196. 198. 201. 
202. 203; II. 17. 54. 66. 114. 140- 
150; III. 101. 115-116. 123. 135. 157. 
158-160, 163, 168, 195. 205-216. 
219-222. 238, 239, 244 
de exportação. II. 91. 145; III, 212, 214 
Retaumo da proposta de Le! da. I, 154, 
156 

condições de trubalbo, UI. 105 
contribuição industrial I, 149, 208 
crédito d. I. 140 

debdidade do tecido industrial. IH. 200. 
201 

desamor d. 1.145.146. IU. 150 
dimensão industrial. I. 121, 124; III. 42. 
43. 117. 118. 119. 122. 216, 217, 
218. 222. 226 

íhspenão industrial. III. 117. 118. 122, 
172, 216 


emprego, III. 193-196 
empresários, III. 223 
emeihecimento estruturaI UI. 201 
escolas industriais. II, 122. 123; IU. 
106 

estrutura industrial. III. 211-219 
expropriação por utilidade pública. UI. 

122. 123. 124. 127. 128 
fornecimento de força motriz. III. 105 
geografia industrial, III, 77 
habitat da, I, 102 
imporiaçoes. III. 117, 118. 119 
independência em reUtçdo ao exterior. 
I. 105; III. 64 

Industriais, I. 99. 137. 154. 155, 202; III. 
65. 123. 158. 168. 174. 180, 195. 
198. 199, 200. 203, 206, 207, 217, 
218, 221, 222. 223, 249 
iniciativa de estudos por parte do Estado, 
1.163 

inquéritos industriais. I. 148-157; II, 37; 
IU, 107.134.135 

Instalações e equipamento. I. 203; II, 
75-85. 109-112; III, 104. 105. 110. 
114. 117, 118, 119. 122. 158. 172. 
213.226 

integradas no ü Piano de Fomento, UI. 
193-196 

intervencionismo estatal, I. 119 
Investimento Industrial I. 172; IU. 193* 
-196 

laboratórios, 111. 128 
liberdade industrial IU. 204, 205. 208. 
219 

localização industrial. 1,93 
novas. II. 14. 31. 72; IU. 153-156 
mão-de-obra. I, 166. I68..I70; n. 119- 
-125; UI. 106, 107, 128. 170 
matérias-primas. I, 97, 100. 106, 167. 

168. 172;lll. 111. 148. 149 
mercados. I. 121-125; UI. 148. 150. 216 
monopólio. UI. 43 

normalização da produção. 11. 104-109; 

III, 106. 122, 128. 172 
número de fábricas. II. 43. 54. 58. 160, 
161.162,111,117.118,119 
número de iperãrios. II, 31. 68. 113. IH. 
117. 118. 119 

organização do trabalho. II. 112; III. 
102. 170. 122, 226 

organização industrial I. 143; II. 43. 

51,66.71, 104. 109. 142; 111.67 
papel do Estado - política de Incita¬ 
mento, I. 143. 144. 145, 148. 163 

167,170, 171 
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participação de capitai de particulares / 
acckmlslas, III. 223. 224 
participação de capitai estrangeiro. I. 
167 

produção industriai portuguesa. I. 7-13, 
53. 67-71, 127; III, 43. 64. 68. 148, 
220 

preços, II. 134-140 

protecção à industria nacional. D, 126- 
-134 

proteccionismo pautai, 1, 202; III, 43. 
102, 216 

reflexos no comércio externo, I, 170, 
171 

satisfação dos mercados, III, 117, 118, 
122 

sobreequipamenio , III, 211-216. 219 
tecido industrial, 111, 70 
técnica, III, 106.136. 228 
lalor da produção, III, 117, 118, 119 
Indústria / industrialização: 

apóstolo da industrialização, 11; 176- 
187; III. 131. 142. 199. 230 
crêdão industrial I. 140, 142; II, 270, 
271 

criação de notas indústrias 

Lei n»200% III. 111, 112, 113. 116, 
120-121 

programa de indústrias-base da Lei 
n* 200% I, 163-216.111, 70. 111- 
114, 119-121. 153. 134 
criação de noras indústrias. I. 116, 
125. 136. 138; II. 15. 25. 30. 72, 
75; 188; III. 6. 62. 67. 74. 77, 
101. 168, 169, 196-197 
facilidades às indiistrias nascentes, 
I. 163. 201 

critica d ausência / deficiente política 
industriai. I. 70, 86 - 87 , 143. 217; H, 
164-176, 176-187; III, 132, 133. 134. 
139 

desenvohlmento industrial II. 96. 124; 

IU. 100-119, 153, 198-199 
fomento industrial, I. 94; II. 6. 8. 55. 
82. 84, 144, 156. 176, 178. 179. 188, 
256. 277; lll, 45. 63. 64. 104, 147- 
148, 151, 158,224 

história do liesenvohlmento Industrial 
em Portugal III. 132-138. 140 
Lei n* 200 5, do fomento e reorganiza 
çãn industriai: 

/nfjusia de lei. 1, 72. 153. 154, 163. 
164, 172, 164, 188; II, 30; III, 68 
69.70.87. 100-119 


Lei n 1 2005. do fomento e reorgani¬ 
zação industriai. II. 184; lll. 120 
120-129, 137, 143. 144. 168. 172, 
203. 206. 207, 220. 226 
aplicação e resultados, t, 47, 68, 96. 
140. 156, 161, 163. 164; III. 153 
154. 168 

críticas d, I. 72-74, 166, lll. 144-146 
industrialização do Pais. 1. 71, 86-87, 
110.111. 143. 164,11.30 
intervenção do Estado, I. 143. 144. III, 
198, 199 

medo da, 1, 114-120; lll. 43. 65. 150 
papei dos organismos corportativos, I. 
142 

perigo social I. 115, 120,121 
política industrial. 1. 148, 11, 176-187, 
III. 62. 68. 108. 130-144. 204-225 
programa industrial, I. 33. 136; II. 73, 
75; 01. 69. 70. 100-119. 206 
reforma industrial, I, 12. 13. 129. 130, 
134, 140; II. 38. 52, 60. 67, 72. 74, 
187; 10, 174, 175, 200, 223 
reorganização das indústrias 
I, 125. 137. 138. 159. 161; 0. 29-198; 01, 
70. 101. 103. 156-157. 162-163, 168, 
170-172, 199-201. 220, 226-229 
comissões dc reorganização, 10, 
199.227 

Lei n a 2005. L 12. 13. 28. 31. 35. 
163, III, 115. 122-127. 199. 200, 
206,207, 220,221,228 
reorganização indusirlal e doutrina 
corporativa. I. 160 

resistência d. 0. 164-176; 10. 131. 195. 
230 

revolução tnãustnal, 0, 62, 86, 176; 01, 
132. 232 

substituição de importações, 01, 149, 
150. 154, 159, 215 

Industrialização dos produtos agrícolas 
1. 213-216; 10. 197, 230-249, 231 
concorrência e equidade facilidades 
cooperativas agrícolas indústrias, 10. 
227, 228, 238-245. 248 
condicionamento industrial, 01. 238, 
239.244 
Indústrias: 

ácidofafÒrico. UI, 113 
ácido nítrico. 01.194 
ácido sulfúrico. 1.106 179. III. 192 
adubos azotados, I. 106. 107, 110, 112, 
119. 125, 135-139, 165, 179, 189-196. 
0. 53. 168. 254. 256. 258. 269 01.64. 
70. 77, lll. 112, 119, 134. 154. 194 
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adubos químicos. n. 31; IU. 117 
aglomeradas de madeira, III. 197 
dkoo/carburante. I. 164. 165. 203-213; 
Hl. 111 

álcool, I. 214; Hl. 199. 242 
algodão, I. 108 125; II. 54. 77. 78. 121; 
III. 118. 199. 216 

alimentarei, I. 90. 125. 212. 214; III, 
234 

açúcar. D. 13. 53. 109. 110. 172; III, 

117.242 

azeite. U. 26. 99. 145. 170; III. 187. 

234.242 
carne. III. 236 

cerveja. II. 31. 110. 115, 116; UI. 
117, 2-V. 

chocolates e cacau, Ul, 117, 212 
concentrado de tomate. III, 197 
concentrados. II. 163; III. 236 
consertas de peixe. 1. 214. 215; II, 
16,80, 187; UI, 211 
conseru». 1 . 128 213 213-216; II. 16, 
80. 107. 116, 187 UI. 117, 179 
197. 234. 236 

de produtos vegetais. I. 213-216; Ul. 
113 

descasque de arroz, I. 161; III, 117, 
242 

desidratação de frutos e legumes. 
in. 236 

lactícinias. II. 56. 160-163; III. 199. 

212. 226-228, 234. 236. 242, 247 
licores e refrigerantes, III. 118 
malte. IU. 242 
margarina. III. 113 
massas. II. 50. 61. 116. 125, 135. 

137. 146, 167. 281; m. 199. 212 
moagem. U, 57. 115, 255; Ul. 117, 
197. 199 

moagem com penetração. III, 236 
moagem de farinhas espoadas de 
trigo, III. 211 
rações, Ul. 236. 242 
salsicharia. III. 236 
sumos, III. 236 
vinho, UI. 242 

alumínio. I. 106. II. 133. 237. 281 
amido. III. 199. 242 

amoníaco. II. 46. 200, 255. 259. 260. 

262. 269. 271. 272. 273; III. 194 
antibióticos. III, 197 
aparelhos de tdevtsâo. III. 197 
aproteitamento de cetáceos, III, 113 
artigos de pele, III, 118 
ascensores. IU. 197 


automóvel. I. 130-133; Ul. 113. 156. 
194-197 

azoto. U. 257, 261. 265; IU. 44 
hatenas de acumuladores, III, 212 
borracha. II. 76. 91. 116; III. 118. 212 
botões epentes. III. 118 
cale gesso. III, 117 

calçado de borracha e de lona, 111. 118 
caldeiras. II. 58. 81. 95. 96. 99, 265. 

271; Ul. 197 
cânhamo. 1, 214 

cehJose. I. 119.136.165.196-206. II. 15. 
16. 32. 53. 54. 168. 187, 189. 254; IU. 
64. 70. 111, 112. 119. 154. 194 
cerâmica, a, 91. 113; III. 118 
chapelaria, II. 15. 44. Ul. 117 
cimento, I. 6. 118. 142 II. 31. 50. 99; UI. 

77. 117, 198 
cloratos, Ul, 77, 113 
cloretos depoiitlnilo, IU, 197 
coiro artificial. III, 113 
colas e grudes. UI. 118 
condutores eléctricos, n. 77. 115. 

IU. 112, 154. 212 

construção mecânica / metaiomecântcO. 

I. 164 

construção naval, II, 104; Ul, 64. 113. 
155. 196 

contadores de água, III, 212 
corantes, II. 97. III. 113 
cordoaria, III. 118 

conadorta depék, III, 226 V. Cortado- 
ria Nacional de PWo 
cortiça, I. 128; II. 80. 81. 91. 92, 103. 

141; m. 117.179.242 
curtumes, U. 51. 91. 116. 141; Ul. H* 
199. 216 

cuidaria. II. 76. 110; Ul. 118, 199 
destilação de madeiras, III. 113 
eiectntquimica. II. 18. 25. 215. 229. 237. 
240. 246, 250. 254-274, 276-279. 
281; Ul. 23. 44 

equipamentos bUlrâulicos. Ul, 154 
escovas epincéis, Ul. 118 
explasltos. Ul. 118 
fabrico de máquinas, III, 216 

ferramentas e máquinas ferramentas. 

IU, 155 

ferro e metais, III. 44. 118 
ferro laminado. III, 154 
ferro maleátei, III. 198 
ferro silício, III. 77. 112 
frms-Hgas, III. 198 

fiação <6 iâ ou de Unho, Ul. 113. »**• 

aú 
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fio de méon e fibras artificiais. III, 198 
fiJba de fíandres, I. 110. 119. 124. 136. 
164.165.175.182.184; U, 17,80.93. 
254. III. 64. 77, 111, 112. 119. 154 
fósforos, II. 31, 55. 56; Hl. 117 
fundição de aço, III, 216 
fundição de ferro. II. 116, 141; III. 212. 
216 

Karrafas. II. 79. 107. 148; III. 212 
gás. H. 224. 225. 295; III. 194 
gesso. III. 199 
grão abmsito. III. 194 
bidmgenaçdo de óleos, n. 265; III. 77, 
113. 150 

laminados. II. 32.105; III. 64 
laminagem de cobre. III, 198 
laminagem de zinco, I, 139 
lantfktay I. 99 107; II. 38. 53. 57. 58. 

91. 141. 142; III. 118.216 
lapidação de diamantes, III, 197 
latoaria mecânica. II. 80; III, 117 
limas, II. 76. 101. 116; III. 155 
lingotes e laminados de cobre, II. 32; 

111. 119 

Unho e semelhantes, I. 214; III. 118 
loiça de alumínio. II. 133; III. 199 
madeira comprimida III. 242 
malhas, II, 14,113; IU. 118.212 
máquinas agrícolas e industriais. III, 
113 

máquinas de costura. II. 51. 180; III, 

112. 198 

máquinas de escrever, 111, 196 
máquinas eléctricas, I. 9. 187. 188. II, 
102, Hl. 154 

máquinas para nujagem. III, 198 
material de guerra. II, 102. 104, 165; 
III. 113 

matenal eléctrico e radioeUctrica, II. 
42, 52, 107. 129. 165; III. 113. 212, 
216 

material etectrodoméstico. II. 92. 235; 
III, 155.197 

material ferroviário. II. 104; III. 113. 
155 

meialomecdnica, I. 185. II. 99. 101. 

102. 131; IU. 170. 198. 231 
metalurgui do alumínio. III, 113 
metalurgia do cobre. I. 106, 133. 165, 
186-189; m. 70. 77. 111. 112. 119. 
153 

metalurgia do estanho, III, 77 
metalurgia do ferro, I, 106. 164-166. 
173-186. 189. 193: II. 17; 111. 70. 77. 
III. 119 


metalurgia do ouro, IU. 112 
metalurgia do tungsténio. III. 112 
mineira. III. 191-192 
motocicletas, III. 198 
motores dieseL UI. 196 
motores eléctricos, II. 115, 116; IU. 197 
oleados epergamôides, III, 113 
óleos essenciais, II. 145; III. 242 
papeie pasta de papel. I, 110, 119, 125. 

135. 196-203; III. 77. 118. 149. 194. 

195. 199. 216. 242 
pasta de eucalipto, III, 194 
pasta mecânica, II. 265; UI. 77 
peles. II. 50. 158; III. 234. 236 
plásticos, II. 77; UI. 216 
pneumáticos. IU. 77, 154 
pneus, III. 197 

pregos eparafusos. III. 118. 212 
produtos cerâmicos, 111, 198 
produtos farmacêuticos, I. 133. 134; III. 

199 

produtos químicos. II. 134. 269, UI, 118 
produtos nfractários, IU. 198 
química, I. 191; II. 27. 41. 42. 46. 52. 

255. 260,272; III, 70.155 
redes de pesca. 111, 118 
refinação de açúcar. 111. 199. 212 
refinação de metais. III, 112 
refinação de petróleo, IU. 137. 194 
resina. II, 53. 81; III. 242 
resinas sintéticas, 1.133; IU. 198 
resinosos. I. 161; U. 58. 81. 82. 103. 142; 

IU. 117. 199 

saboaria. II. 81; III. 117. 212, 216 
«do.1. 108; III. 77. 113, 118 
sementes de forragens, UI. 236 
serração, U, 116, 141; III. 242 
siderurgia 1.7. 25. 175.185. 186; II. 32. 

97. 104. 187. 189. 265; UI. 154, 168 

189. 192. 193 
soda cáustica UI. 77 
sulfato de amónto, I. 136. 138, 165; U. 

16. 237. 255, 258. 260. 267, 268. 

270, 272; IU. 77. 111. 112. 119. 153. 

154. 198 
sulfatos. I 106 
superfnsfatio. I. 117; II. 260 
tabaco. II. 31. UI. 117 
lantnu. III. 113.242 
tapetes, III. 118 
telefones, IU. 112 

tintas e tenazes. 11. 107; III. 118. 199. 

212.216 

transformadores. Hl, 198 
trvfiUtrUt, III, 77. 112, 154 
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tntfilana de fervo e aço. III. 212 
trtfilaria de metais ndo ferrosos. III, 212 
tubos de aço. 111.77.112.154. 212 
tubos de cobre. III. 119 
tubos de ferro. III, 119 
tubos plásticos isolantes, III, 212 
tungsténio. U, 237; 01. 77 
ureia. 111. 194 

i -uiraçu. II. 50. 56. 142, 150-160, 161. 
180; III. 220 

vidro. n. 79. 90. 91. 107. 141, 150. 151. 
152. 153. 154. 155. 156. 157. 159 ; 
III. 103. 118. 133.199.226 

Iniciativa pnvada. I. 97. n. 50. 204; III, 158. 
168. 186, 214 

Insalaçáo kmpp-Renn, I. 123; III. 193 
Instituto de Investigação Industrial. III, 201, 
224 

Instituto Geográfico Cadastral, 1,40 
Instituto Nacional de Estatística. I, 43 155; 
II. 135.136; III. 42 

Instituto Português de Combustíveis, I. 
213; UI. 34. 37. 42 

Instituto Português de Conservas de Peixe. 
U. 16. 107. 187 

Instituto Supenor Técnico. 1,6 8 33 206; U, 
41.73; III, 68 

Integraçio de Portugal no espaço econô¬ 
mico europeu, III. 177, 201, 220. 225, 
230. 249 

Integração económica da Europa, UI. 201 
Intendência Geral das Minas e Metais do 
Reino. 1.173, 174 
Investimento estrangeiro. 111, 210 
Investimento, política nacional de. Ul. 223 

junta de Cokmuaçáo Interna, I. 92. Ul. 152 
Junu de FJectnficaçáo Nacional. 1. 28. 32, 
133. 155; II. 23. 208. 259. 284; Ul. 33. 
37-40. 136 

Junta de Hidráulica Agrícola. III. 152 
justiça social. I. 138; Ul. 104 

Lahoraçin continua. I. 122 
Laboratório Nacional de InvestigaçJo 
Industrial, Ul. 168 

Lei das Aguas. Decreto n* 5 787. de Maio 
dc 1919. m. 133. 134 

Lei dos aproveitamentos hidráulicos. 
Decreto n* 12 559. de 27 de Outubro 
de 1926. III. 21. 30. 44. 134. 136. 138 
Lei dos Melhoramentos Agrícolas. III, 240 
Lei n» I 914. da Reconstiiutçáo Económica. 
1.87. III, 34. 136 


Lei n* 1 956. de 17 de Maio dc 1937. do 
condicionamento industrial, III, 101. 
115 135. 137. 206.238 
Lei n 8 2 052. de 11 de Março de 1952. do 
condicionamento industrial. II 207. 238. 
239 

Lei n» 2002. V. Elcctnficaçáo do Pab 
Lei n» 2005. V Indústria / Industrialização 
Lcnhites. I. 146. 147. 206; Ul. 154 
Liberalismo. I. 157; Ul. 200. 213 
Livre-cambtsmo. I. 90. 112. 100. 101. 110. 

114. 133. 135; ni. 166 . 167. 174 
Lloyd's Kegtstcr Book. 1.66 
Lousas. 1.141 

Madeira, I. 199. 200; III, 111 
Manganês. Ul. 111. 192 
ManganêsK>, I. 179 
Manuel Mendes Godinho. Hl. 197 
Mio-de-obra, I. 47; Ul. 100, 101 
Mercado Comum Português, III. 236 
Mercado; 

externo. I. 125. 129. II. 21. 38. 52. 56. 
79. 108. 134. 145. 169. 179. 246; IU. 
184 

intento. I. 125. 128. 171, 194; Ul, 108. 

112. 117. 118, 150. 177. 211. 2l6. 
negm. I. 157. 158 
Mcssa. III, 196 

Minas / Industria mineira. I. 119. 145. 146, 
147.172; IU. 138.155-156.191-192 
Ministérios; 

da Economia, I. 31. 130. 140; II. 157. 
176; Hl. 120, 122. 124. 126. 127. 143 
196. 248. 250. 251 
da Educação Sacional, III. 68 
da Guerra, III. 126 
ílaMannba. IU. 126 
das Colónias. IU. 126 
das Comunicações, III. 194 
das Finanças, I. 130.139 
das Obras Publicas. I, 149; U. 136. 297 
do Trabalho. I. 152 
Moagens Associadas. Ul. 197 
Moeda. I. 37. 52-53 

Monopólio, I. 138. 191. 192; II. 49. 50. 157. 
174: Ul. 103. 222 

Nações Unidas. I. 110. 113. 114 
Nitratos de Portugal. III, 194 
Nível de vida. I. 74-81. III, 151 

Obras públicas, III, 139 

critica d política tio Estado Moto I, 18. 
19 III. 43. 58. 59 
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Olívcinnha & Fttrcirinhas. m. 198 
Operariado: 

condiçáo social, III, 107 

condições de vida, II, 38. 47. 57. 64. 68. 

73. 112. 150.261;IH. 108, 122 
formação do, III, 106. 107. 128 
industrial, I, 120; III. 108 
Orçamento do Estado. 1.131 
Ordem dos Engenheiros, III, 156 
Organismos de coordenação económica, I, 
157; m. 120. 124 

Organização corporativa, I. 128, 157-161; 

Ml. 101. 120, 124. 179. 239. 242 
Organização Europeia de Cooperação Eco¬ 
nómica (OECE), m. 173. 184, 189 
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